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RESUMO
A avaliação das escolas tem vindo a adquirir nas últimas décadas um peso
acrescido na opinião pública, bem como nas políticas educativas introduzidas pelos
Estados nos sistemas educativos e na investigação educacional, sendo vista pelos vários
agentes sociais, económicos e políticos como um instrumento fundamental para a
promoção da qualidade das escolas e para a credibilização destas nos sistemas de
ensino.
Há semelhança de outros países ocidentais (como é o caso dos EUA e do Reino
Unido) também em Portugal a avaliação ultrapassou as suas fronteiras e diversificou a
sua presença, deixando de incidir apenas sobre os resultados escolares dos alunos para
passar a incidir também na acção dos professores, na actividade das escolas e na
definição e implementação das políticas educativas.
No nosso país foi fundamentalmente a partir da década de noventa do século
passado que se começou a assistir à notoriedade desta temática, a qual se tem
evidenciado através do retorno aos exames nacionais (inicialmente no 12o ano e
posteriormente no 90 ano), à generalização das provas de aferição no final dos 10 e 20
ciclos do ensino básico, à publicitação de rankings das escolas e ainda à reorientação da
actividade da lnspecção-Geral da Educação (lGE) que, tradicionalmente mais
vocacionada para a verificaçâo da conformidade normativa e para a execução da
actividade disciplinar, passou a estar direccionada para programas de auditoria e de
avaliação extema das escolas (Afonso, Natércio, 2001, p.5).
Com menor visibilidade, porém de igual importância, a avaliação das escolas
também se tem feito sentir no âmbito de projectoslprogramas de avaliação, de onde se
salientam o Observatório da Qualidade da Escola, o Projecto Qualidade XXl, o Programa
de Avaliação Integrada das Escolas, o Programa AVES (Avaliação de Escolas
Secundárias), a Aferição da Efectividade da Auto-Avaliação das Escolas e, mais
recentemente, o Programa de Avaliação Externa das Escolas.
A prática de auto-avaliação das escolas tem-se caracterizado por um exercício de
carácter mais pontual, o que se deve, na opinião de Meuret (citado por Azevedo, 2005,
p. 57), ao facto de ser praticada de forma isolada, de nem sempre ser coerente nem com
o funcionamento do estabelecimento de ensino nem com os processos extemos de
regulação. Ainda assim, indiscutivelmente, a tónica do desenvolvimento das
organizações educativas é cada vez mais colocada na sua capacidade de se auto-
avaliarem.
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O trabalho que agora se apresenta é o resultado de uma investigação que procura
dar a conhecer o impacto dum processo de auto-avaliação levado a efeito num
Agrupamento de escolas e retratar as expectativas que se desenvolveram em torno do
mesmo, bem como os efeitos provocados e as dinâmicas que se geraram na organização
após conclusão do processo de avaliação. Em suma, pretende-se analisar/elencar o que
mudou como consequência do processo de auto-avaliação.
A investigação empírica baseia-se num estudo de caso, partindo de contributos de
natureza qualitativa e quantitativa, sustentado na recolha de dados em inquéritos por
entrevista e por questionário.
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ABSTRACT
In recent decades school evaluation has become a matter of great importance both
on public opinion and in educational policies introduced by different countries in
educational systems and educational research; it is seen by several agents of socia!,
economic and political as a fundamental tool to promote school quality and the credibility
of those in education.
Just as it occurred in other Western countries (such as the USA and UK), in
Portugal the assessment has also exceeded its boundaries and diversified its presence,
focusing not only on the students' academic results but also on the action of teachers, on
school activities and on the definition and implementation of educational policies.
In Portugal we began to pay attention to this issue fundamentally from the nineties
of last century onward. This can be recognized by the returning to the national
examinations (initially on the 12th grade and later on the 9th grade) and by the
generalization of Checking Tests at the end of 1st and 2nd cycles, by the releasing of
schools rankings and also by the reorientation of the activity of the Portuguese General
lnspectorate of Education (lGE) which traditionally was more suited to the verification of
regulatory compliance and enforcement of disciplinary activity and is now targeted for
audit program and extemal evaluation of schools (Afonso, Natércio, 2001, p.5).
Less visible but equally important, school evaluation has also spread to the conteÍ
of project / program evaluation, from which we emphasize the role of the School Quality
Observatory, Quatity XXI Project, the lntegrated Evaluation of Schools Program, AVES
Program (Secondary Schools' Evaluation), the Measuring of Effectiveness of Schools'
Self-Evaluation and, more recently, the Schools'Extemal Evaluation Program.
The practice of self-evaluation at school has been only punctual, due, according to
Meuret (quoted by Azevedo, 2005, p. 57), to being practiced in isolation, not always
consistent neither with the functioning of school nor with the external processes of
regulation. Yet, there is no doubt that the focus of the development of educational
organizations is increasingly placed on their ability to self-evaluate.
The work now presented is the result of an investigation that seeks to create
awareness of the impact of a process of self-assessment canied out in a school grouping
and portray the expectations that have developed around it and the resulting effects and
dynamics that generated inside the organization after the conclusion of the evaluation
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process. ln short, we intend to examine / list what has changed as a result of the self-
assessment process.
Empirical research is based on a case study, Írom the contributions of qualitative
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"A avaliação reflecte a realidade das esco/as e permite que os
protagonLsfas se vejam com clareza e rígor"
MiguelÂngel Santos Guerra (2002a, p.11)
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INTRODI,JcÃo
í. A problemática e a sua pertinência
A avaliação está hoje na ordem do dia em muitos domínios, nomeadamente no da
educaçáo, sendo um dos temas mais falados no contexto educativo e uma das
prioridades do século XXl.
É habitual falar-se de avaliação de projectos, de programas, de professores, de
escolas e de sistemas educativos, contudo, apesar de muito sobre ela se escrever e falar,
o seu objecto tem sido por regra a avaliação dos alunos.
Progressivamente, tanto no nosso país como no plano intemacional, desde o
Ensino Básico ao Ensino Superior, a avaliação tomou-se um dos temas centrais no
debate sobre as questões da educação, quer ao nível da opinião pública quer ao nível
mais restrito das opções de política educativa. A construção de rankings de escolas
secundárias e do ensino básico com 30 ciclo, a Lei n.o 3112002, de 20 de Dezembro, que
aprovou o sistema de avaliação da educação e do ensino não superior, e a
implementação de diversos programas e projectos de avaliação das escolas são
evidências desta centralidade.
A necessidade das escolas serem avaliadas, e dessa avaliação constituir um
instrumento paÍa a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem e do
desenvolvimento das escolas, assumiu importância tal em matéria de po!ítica educativa
que o Programa do XVll Govemo Constitucional postulou como um dos seus objectivos
prioritários "a adopção de medidas com vista a enraizar a cultura e a prática da avaliação
em todas as dimensões do sr.sfema de educação e formação"1. Íal preocupação teve
expressão no Iançamento de um Programa Nacional de Avaliação Externa dos
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário que
iniciado em 2006 como projecto-piloto foi prosseguido a partir de 2OO7 sob a tutela da
IGE.
De facto, as profundas alterações económicas, demográficas, tecnológicas, sociais
e culturais verificadas na sociedade (consequência dos efeitos da globalização
económica e cultural) bem como a pressão da opinião pública em geral e a atitude mais
exigente do cidadão face às instituições públicas, contribuíram para mudanças na gestão
da administração pública e na administração educativa tendo exigido também às escolas
uma permanente atitude de actualização e renovaçâo.
1 Despacho conjunto n.o 370/3006, de 3 de Maio, dos Ministros das Finanças e da Educação.
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Os debates sobre a qualidade do sistema educativo, em geral, e das escolas, em
particular, vêm agitando diversos actores em torno da avaliação das escolas e colocando
ênfase na necessidade de acompanhar os processos de autonomia da escola com
dinâmicas rigorosas de avaliação e de prestação de contas de modo a responsabilizá-las
pelos seus resultados.
Também os repetidos insucessos veriflcados nas reformas educativas decididas a
partir do topo, que por decreto pretenderam impor mudanças na base, parecem ter
levado à descoberta da importância da escola como unidade de base de um sistema
educativo - com uma individualidade própria, localmente bem identificada, distinta de
outras suas congéneres - onde se joga o êxito escolar e se decide o sucesso, ou o
insucesso, das reformas implementadas pelas autoridades nacionais.
Porém se as escolas de outrora, para levarem a cabo a sua tarefa, dependiam
apenas da administração central, hoje, pelo facto das suas funções se terem alterado e
ampliado, têm a necessidade de procurar novos colaboradores (associação de pais,
empresas, patrocinadores, autarcas, etc.) com vista à consecução dos seus objectivos e
à melhoria da oferta educativa. Consequentemente os olhares sobre a escola e a sua
avaliação tornaram-se muitos, diferentes e variados.
A avaliação das escolas revela-se hoje cada vez mais uma exigência inevitável e
uma necessidade óbvia. Exigência inevitável porque, apesar de "autónoma', a escola tem
o dever de assumir as suas responsabilidades, apresentar contas à tutela, mas também à
comunidade que serve - pais/encarregados de educação em primeira linha e, em
segunda, a outras entidades ou orgãos com interesses na área da educação.
Necessidade óbvia porque é importante a existência no seio da escola de capacidade de
reflexão, de iniciativa e inovação, para as quais o processo de avaliação pode dar
contributo enriquecedor e do qual poderão resultar benefícios para os profissionais que a
servem. A prática da avaliação contribuirá para cimentar o modo de 'escola aprendente"
- no sentido de que aprende com a sua experiência, inclusive com os seus insucessos -
e para o esbater da perspectiva que lhe está associada de fenómeno indesejado,
inquietante e ameaçador. Mas, para que este processo seja eficaz, é necessário
conhecer profundamente a escola, entender as origens dos comportamentos dos
diferentes actores, saber que fenómenos nela se desenvolvem e as suas repercussões.
Parece pois incontornável que a avaliação da escola deverá ser pensada numa
perspectiva organizacional interna (auto-avaliação) - fomentando uma cultura avaliativa e
desenvolvendo dinâmicas de implicação dos seus diferentes agentes educativos - e
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numa avaliação externa que a valide, mas que sobretudo a ajude a aperfeiçoar-Se'
Contudo, porque deve ser uma acção de toda a escola, a avaliação exige 
uma grande
responsabilidade e vontade de mudança por parte dos diferentes actores educativos, 
pelo
que é indispensável que fique ctaro o que se pretende e como se pensa consegui-lo'
A auto-avaliação baseia-se na premissa que as pessoas no seu coleclivo (e não
apenas em termos individuais) e as organizações podem aprender pois' tal como oS
indivíduos, as organizações são proactivas e reactivas, isto é perdem e 
ganham energia,
adquirem e desenvolvem inteligência (MacBeath et a|.,2005, p.171).
Nesta perspectiva, a avaliação tende a Ser vista e valorizada como um meio de
propiciar e favorecer o desenvolvimento pessoal e colectivo, como um instrumento de
promoção de aprendizagens críticas e reflexivas, pelo que a avaliação das escolas só
ganhará sentido à luz da necessidade de conhecer e melhorar a qualidade da prática
educativa levada a cabo no Seu seio, pois, à semelhança de outras organizações' 
a
escola deverá intenogar-se sobre o valor da sua prática e ao constatar que ela 
produz
maus resultados deve procurar conigi-la. contudo, esta problemática continua 
a ser tão
temida quanto a temática da avaliação de desempenho é impopular na classe 
docente'
por ser sentida como controlo, como verificação das práticas e das normas 
que regem a
profissão docente (Alaiz, 2000, p. 25)'
lndependentemente da avaliação da escola resultar de imposição legal ou 
ser da
sua iniciaiiva, ela náo pode deixar de ser vista como uma fenamenta fundamental 
para o
conhecimento e desenvolvimento da escola, a partir do seu interior - numa perspectiva
qualitativa - para comprovar o resultado da sua actividade, melhorar a tomada de
decisóes e o profissionalismo dos seus responsáveis e, a partir do exterior 
para ver se
cumpre o compromisso sociale educativo que a sociedade lhe incumbiu - o da prestação
de um melhor serviço público de educação'
porém, apesar das virtudes da avaliação anteriormente enunciadas' do seu
carácter obrigatório - conferido pera Lei n.o 31/2002 "Lei do sistema de Avaliação da
Educação e do Ensino Não Superiof - e dela ser uma reatidade cada vez mais presente
no sistema educativo, a informação colhida revela gue, na generalidade das escolas
portuguesas não existe ainda uma cultura de avaliação do seu desempenho
suficientemente aprofundada, condição fundamental para o desenvolvimento 
de qualquer
organização.
Não e no entanto possível deixar de destacar práticas em algumas escolas'
públicas ou privadas, gue, mais ou menos sensibilizadas pela lei em vigor ou 
por
4
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programas/proiectos em curso ou findos, pelas tideranças existentes no seu seio, ou
ainda pelas maís diversas razões, têm vindo a desenvolver, desde a década de noventa
do século passado, dinâmicas diversas de auto-avatiação, quer a título individual quer
inseridas em pequenos grupos.
Ciente da importância que a avaliação e, em particular, a auto-avaliação têm para o
desenvolvimento organizacional da escola, para a melhoria do seu desempenho e para o
desenvolvimento profissional dos seus actores, o estudo apresentado procura dar a
conhecer o impacto dum processo de auto-avaliação levado a efeito num agrupamento
de escolas' Conhecer as razões que levaram a escola a querer auto-avatiar-se, retratar
as expectativas que se desenvolveram em tomo do processo, bem como os efeitos
provocados e as dinâmicas que se geraram na organização depois do processo de
avaliação, constituíram o objecto desta investigação. Em suma, o que mudou no
Agrupamento como consequência do processo de auto-avaliação?
2. Razões pessoais para a escolha
Ainda que o tema em si seja suficientemente actual e alicíante para desde logo
justificar a sua escolha como projecto de investigação no âmbito de uma dissertação de
mestrado, existem também razões de natureza pessoalque motivaram esta opção.
A actividade profissional desenvolvida num Agrupamento de escolas e as
experiências vividas, em particular na última década, pela autora reforçaram o seu
interesse no funcionamento da organízação escolar e conduziram a percursos formativos
e a leituras no âmbito da administração escolar na procura de conhecimentos que a
ajudassem a melhor compreender o Íuncionamento da Escola.
Foi durante esse percurso, mais especificamente aquando da frequência do curso
de pósgraduação em Gestão Escolar, em 2004, que o despertar para a problemática da
avaliação das escolas e para a relevância que a mesma estava a assumir ao nível das
políticas educativas a nível nacionalteve tugar.
Também a tomada de conhecimento da existência de alguns programas e projectos
levados a cabo no nosso país, em particular o Programa de Avatiação lntegrada, bem
como da influência que os mesmos estavam a ter nas dinâmicas de funcionamento das
escolas, nas lideranças e nas culturas escolares, constituiu elemento catalisador. por
isso, desde cedo, a problemática da avaliação das escolas se insinuou como tema para o
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trabalho de investigação no curso de Mestrado em Educação frequentado na
Universidade de Évora.
Multiplicador deste interesse foi a nomeação da autora deste estudo, em 
Novembro
de 2005, aquando do início do seu projecto de investigação de Mestrado' 
paÍa
Coordenadora da Gomissão de Avaliação lnterna de um Agrupamento Vertical de
Escolas, na região do Alentejo, onde exerce a sua actividade.
A observação privilegiada conferida pelo desempenho daquele cargo' associada 
ao
facto de ser elemento integrante e conhecedor do funcionamento do 
quotidiano escolar
há mais de uma década, revelou-se inestimável no captar das impressões, 
sentimentos'
expectativas, bem como no percepcionar do envolvimento dos diversos actores
educativos (em particular dos professores e educadores) durante o processo de auto-
avaliação.
O exercício do cargo de Coordenadora favoreceu ainda o perspectivar da
relevância daquele processo no desencadear de acções Gap'VeS de 
promover melhorias
no funcionamento do AgruPamento.
Apesar da motivação e da posição privilegiada, a complexidade do 
processo, e as
exigências do desempenho profissional acabaram por condicionar fortemente o
desenvolvimento da investigação, levando a que só agora seja posslvel a 
apresentação
deste estudo.
3. Objecto e obiectivos do estudo
Pelô exposto, torna-se óbvio que o objecto de estudo desta investigação é o
processo de auto-avaliação levado a cabo num Agrupamento de Escolas' Conhecer 
as
expectativas, os sentimentos e o envolvimento dos agentes educativos 
(em particular dos
docentes) durante o processo de auto-avaliação da sua escola, bem como saber da
capacidade que o mesmo processo teve no gerar de mudanças capazes de 
conduzir a
melhorias no funcionamento do Agrupamento, constituem pois os principais objectivos
deste estudo.
Em face dos objectivos definidos, orientou-se o estudo em duas fases'
A p6meira, decorreu em paralelo com o desenvolvimento do processo de 
avaliação,
tendo como finalidade a obtenção de dados com vista a colher aS percepções' os
sentimentos e aS expectativas dos docentes sobre o processo em curso'
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A segunda fase, oito meses após a divulgação do relatório da avaliação à
comunidade escolar (Setembro 2007), visou fazer um levantamento da eficácia do
processo de auto-avaliação na promoção de melhorias no funcionamento do
Agrupamento.
No final pretendia-se obter resposta para as seguintes questões:
- Que razões estão subjacentes ao facto da escola se querer auto-avaliar?
- Que expectativas têm os professores sobre o processo de avaliação?
- Qual o envolvimento e de que forma viveram os actores educativos o processo
de avaliação?
- Qual a capacidade do processo de auto-avaliação em gerar mudanças capazes
de conduzir a melhorias no Agrupamento?
Para o efeito elegeram-se como objectivos parcelares da investigação os seguintes:
-Conhecer as razões/motivações que levaram o Agrupamento a implementar a
sua auto-avaliação;
-Conhecer as expectativas e o envolvimento dos actores durante a auto-
avaliação;
-ldentificar aspectos positivos e negativos associados ao processo de auto-
avaliação;
-Conhecer as acções adoptadas pelo Agrupamento como consequência da sua
auto-avaliação;
-ldentificar alteraçôes no funcionamento do Agrupamento atribuíveis ao processo
de auto-avaliação.
O estudo realizado é sustentado por um lado, em evidências colhidas com recurso
a entrevistas, nas quais se procurou apurar junto de docentes do Agrupamento, na sua
maioria responsáveis pela gestão das estruturas intermédias e de topo, a sua percepção
relativamente ao processo de avaliação. Por outro lado, sustenta-se também em dados
obtidos por questionário aplicado posteriormente a todos os docentes que viveram o
processo de auto-avaliação e que se encontravam no Agrupamento aquando da
apresentação do relatório de auto-avaliação à comunidade educativa, através dos quais
se procurou inventariar as alterações ocorridas no Agrupamento em consequência da
divulgação do relatório de avaliação à comunidade.
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4. Plano geral do estudo
Dando sequência à presente introdução, e depois de abordadas a problemática 
em
estudo e a sua pertinência, as razôes pessoais paÍa a escolha, o objecto e objectivos 
do
estudo, cumpre explicitar também a sistematizaçâo adoptada para o enquadramento
teórico e o estudo empírico, I Parte e !l Parte da presente dissertação' respectivamente'
O enquadramento teórico, I Parte, encontra-se subdividido em quatro capítulos:
No CapÍtulo I - Os Significados da Avaliação - é feita uma reflexão sobre o
conceito de avaliação, procurando delimitar-se o seu significado no âmbito da avaliação
da escola. Aborda-se a relevância que o referido e o referente tem no 
processo avaliativo,
em particular na emissão de juízos de valor formulados, fazendo-se depois uma
retrospectiva sobre a evolução histórica da avaliação de acordo com a tipologia utilizada
por Guba e Lincoln.
Ainda no mesmo capítulo analisa-se a natureza da avaliação, colocando em
destaque a diferenciação das suas diversas modalidades, isto é' a avaliação com
carácter formativo, sumativo, Criterial, normativa, ipsativa, e*erna, intema e mista'
terminando-se com a dicotomia entre duas das finalidades da avaliação da escola: a
prestação de contas e a melhoria da escola'
No Capítulo ll - os sentidos da Avaliaçáo das Escolas - reflecte-se sobre alguns
dos factores catalisadores que predispõem à avaliação da escola'
A reconfiguração do papel do Estado, o reforço da autonomia das escolas' a
pressão crescente da opinião pública, as lógicas de mercado e o surgimento de
abundante investigação científica sobre a eficácia e a melhoria das escolas, bem como
os factores-chave a elas associadas, são assim questões problematizadas ao longo 
de
todo o caPítulo.
No Capítulo lll - A Escola - Novo Centro de Governação - contextualiza-se e
debate-se o papel da escola enquanto novo centro de governação, escola essa afectada
por um tempo de mudanças e de profundas transformações na configuração da sua
gestão. Explora-se também o conceito de autonomia da escola, tão reconentemente
referido nos diplomas legais, realçando-se a diferença entre a escola como serviço 
do
Estado e a escola como comunidade educativa, equacionando alguns dos factores
necessários a uma efectiva autonomia de escola'
por último, depois de se abordar alguns dos conceitos de organizaçáo, e de
sumariamente se analisar as estruturas formal e informal da escola para evidenciar 
a sua
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especificidade enquanto organização, colocam-se em destaque algumas das imagens
organizacionais de escola. Termina-se explorando a influência da cultura profissional dos
professores e das lideranças escolares no desenvotvimento de processos de melhoria
das escolas.
No Capítulo lV - A Avaliação das Escolas em Portugal - enquadra-se a avaliação
de escolas na legislação portuguesa, investigam-se e analisam-se percursos da
avaliação de escola em Portugal.
Na ll Parte, dedicada ao estudo empírico, começa-se por definir os objectivos da
investigação no CapÍtulo l, apresentando e caracterizando igualmente o campo de
análise do estudo.
No Capítulo ll - Metodologia da investigação - procede-se à anátise e discussão
das técnicas utilizadas na recolha de dados.
No Capítulo lll - Apresentação, análise e discussão dos resultados - expõem-se os
resultados obtidos e procede-se à sua apreciação crítica.
Por último, no Capítulo lV - Conclusões - apresentam-se as principais ilações a
retirar do presente estudo de caso, tentando realçar o seu contributo, mas também as
limitações, no gerar de mudanças capazes de conduzir a melhorias no funcionamento do
Agrupamento. Apontam-se igualmente algumas dificuldades sentidas no decurso do
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lntrodução
Iniciamos este capítulo debruçando-nos sobre a polissemia do conceito de
avaliação, explorando a plurivocidade dos seus significados.
Continuamos com a abordagem da relevância do referido e do referente no
processo avaliativo, em particular na emissão de juízos de valor, fazendo depois uma
retrospectiva sobre a evolução do conceito avaliativo. De seguida, centramo-nos na
natureza da avaliação, e analisamos as duas principais molduras de avaliação nas
escolas - a avaliação formativa e a avaliação sumativa. Prosseguimos com uma breve
caractenzação dos tipos de avaliação, tendo em conta os quadros de referência utilizados
e os agentes avaliativos - realçando as vantagens e as desvantagens da avaliação
extema, intema e mista das escolas - ê, terminamos o capítulo com a apresentação da
dicotomia da finalidade da avatiação das escolas: entre a prestação de contas e a
melhoria contínua.
í. O conceito de avaliação
Embora seja na Escola que a avaliação assume um estatúo de relevo, emergindo
como elemento fundamental na construção do conhecimento, para a melhoria das
aprendizagens dos alunos e na certificação da qualidade das mesmas, avaliar é uma
caracterÍstica intrÍnseca do ser humano e uma constante do nosso quotidiano.
Sistematicamente, de forma consciente ou inconsciente, avaliamos e estamos a ser
avaliados
Utilizada em diferentes contextos, com diferentes sentidos e significados, com
múltiplas, variadas e simultâneas funções, quantas vezes contraditórias, a avaliação é um
conceito com um campo semântico muito amplo, cuja polissemia gera a diversidade de
opiniões entre os investigadores.
Historicamente a avaliação está ligada ao conceito de medida, uma vez que avaliar
e medir eram tidos como sinónimos. Por isso, não é de estranhar que na concepção que
enforma o senso 
ucomum' avaliativo, se considere que avaliar é julgar, determlnar, medir,
classificar, pesar, apreciar - concepção mais quantitativa' demarcada por claras
intenções de objectividade - enquanto que numa visáo mais qualitativa, avaliar é também
compreender, interpretar e reflectir, construir os sentidos e os espaços das relaçôes
sociais.
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Perspectivas Íilosóficas, sociais e políticas têm influenciado a adopção de
significados diferenciados de avaliação, uns mais próximos da psicometria, de pendor
mais positivista, assente em princípios de objectividade e dando ênfase à ctassificação,
outros mais próximos do conceito de regulação, dando realce à negociação e formação.
Para certos autores a avaliação deve resumir-se à recolha de informação relevante sobre
um determinado objecto. Para outros avaliar é sinónimo de medir, entendendo alguns
mesmo que avaliar implica a formulação de um juízo de valor, ou mérito de algo, e outros
ainda, que a par da formulação de um juízo de vator avaliar deve inctuir também a
tomada de decisões.
Esta plurivocidade de sentidos está expressa em trabalhos desenvolvidos por
váríos autores, de onde se salientam Hadji, Tyler, Figari, Cronbach, De Ketele aos quais
a literatura consultada (Alaiz et. a\,2003), (campos, 2oo4), (Fernandes, 2oos), (Freitas,
1997), (Hadji, 1994), faz referência, assim como na perspectiva história da avaliação
apresentada por Guba e Lincoln.
Para Hadji (1994, p.31) a avaliação é um "acfo pelo qual se formula um juízo de
.valof incidindo num obiecto determinado (indivíduo, situação, acção projecto, etc.) por
meio de um confronto entre duas sénes de dados que são posfos em relação: dados que
são da ordem do facto em si e que dizem respeito ao objecto real a avaliar; dados que
são da ordem do ideal e que dizem respeito a expectativas, intenções ou a projectos que
se aplicam ao mesmo objecto.
Na perspectiva de Hadji o juízo é um "acto do espírito', pelo qual se pode afirmar ou
negar alguma coisa, e o valor uma "característica que faz com que certas colsas
mereçam ser apreciadas". O juízo de valor é entendido como 'aquilo por meio do qual se
aprecia o que vale a realidade."
Campos (2004, p. 51), citando Ralph Tyler (1942), Cronbach (1963) e De Ketele
(1980), coloca também em evidência várias perspectivas sobre a avaliação.
Do ponto de vista de Tyler a avaliação é entendida como algo que determina se
foram alcançados certos objectivos: "o processo que permite determinar em que grau
terão sido alcançados os objectivos proposÍos".
Porsua vez Cronbach define avaliação como "a recolha e uso de informação para
tomar decisões sobre um programa educatÍvo". Aluz do entendimento de Cronbach, a
avaliação resume-se à recolha de dados, não cabendo ao avaliador a interpretação dos
mesmos nem a formulação de juízos de valor. O avaliador tem apenas como função a
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recolha de informações relevantes para proporcionar àqueles que têm o 
poder de decidir
a tomada de decisões. Neste caso a responsabilidade da valoração da informação
apresentada é transferida para o decisor.
De Ketele é mais abrangente na definição de avaliação indo ao ponto de nela
incluir a tomada de decisão . Para este autor avaliar não se consubstancia na mera
recolha de dados, pois avaliar compreende confrontar um conjunto de informaçôes 
com
um conjunto de critérios, com o fim de se tomar uma decisão. Nesta perspectiva 
o foco
da avaliação centra-se na decisão a tomar e não no juízo de valor formulado, 
pois avaliar
implica examinar o grau de adequação entre um conjunto de informações e 
um conjunto
de critérios adequados ao objectivo fixado com vista a tomar uma decisão' 
o ênfase dado
à avaliação centra-se aqui na sua funçâo, uma vez que toda a avaliação deve 
permitir a
tomada de decisão. Neste caso, o avaliador assume a responsabilidade do 
juízo que
formula, quando confronta os dados obtidos com os critérios previamente 
definidos'
contrariamente a De Ketele, Alaiz et aL (2003) não incluem a tomada de decisão
no conceito de avaliar. Para estes autores o processo de avaliação termina na
formulação do juízo de valor ou mérito' antecede a tomada de decisão' mas não se
confunde com ela.
Peralta (2002), assumindo uma definiçáo que classifica como geral e
aparentemente consensual, defende que a avaliação é uma recolha sistemática de
informação sobre alguém ou algo que possibilite a formulação de um 
juízo de valor' uma
apreciação fundamentada que, por Sua vez, sustenta a tomada de decisões' 
Para essa
recolha são utilizadas técnicas e instrumentos adequados ao que se quer avaliar e às
fontes a que se irá recoÍrer o que, para Figari (1996, p' 37), implica 
oo recltrso' implícÍto
ou explícito, a um sistema de referências,' ou seja, a um referencial'
A autora propõe um conjunto de questôes que são orientadoras do processo
avaliativo e que reflectem o referencial de avaliação, designadamente: Porquê? Para
quê? como? com quê? Para quem? onde? Quando? o que avaliar? dando assim mais
ênfase à avaliação como Processo.
Por sua vez Lafond (1999, p.15) entende a avaliação da escola como um 
esforço
de análise para compreender por dentro, a partir da observação directa e da 
auscultação
dos actores, a sua vida, o seu funcionamento, os seus problemas, no sentido 
de atingir
um diagnóstico que ponha em evidência os seus trunfos e indicando, sob a forma 
de
recomendações e conselhos, o caminho a seguir para se aperfeiçoar.
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Apesar da multiplicidade de definições sobre o conceíto de avaliação, parece existir
algum consenso entre a comunidade científica no assumir do acto de avaliar como um
processo que visa confrontar uma determinada realidade - o referido - com uma situação
virtual deduzida a partir de conjunto de critérios - o referente - tendo em vista a produção
de um juízo de valor que se pode manifestar de forma qualitativa, através de uma
descrição, ou de uma forma quantitativa, peta atribuição de uma nota/classificação, que
vise orientar e fundamentar a tomada de decisões. Daí ser de extrema importância que
os referentes utilizados estejam em sintonia com o objectivo do processo de avaliação,
uma vez que o juízo de valor formulado depende do conjunto de critérios adoptados.
2. O referido e o referente
A emissão de um juízo de valor pressupôe, inevitavelmente, a existência de um
objecto real que no campo educativo pode ser um aluno, um projecto, os professores, um
programa ou uma escola, entre outros. Contudo, qualquer que seja o objecto
considerado, não é possível, face à complexidade do mesmo, apreender a sua totalidade
pelo que se torna imprescindivel delimitar partes deste a partir das quais se identificam
indicadores susceptíveis de o apreender naquilo que é desejado (Barbier, 198S, citado
por Ferreira, 2007, p.33), isto é escolher as características que vão representar o objecto.
O processo avaliativo inicia-se com a produção do referido, que resulta de todo um
conjunto de operações que consistem: na identificação do objecto real, na determinação
dos seus aspectos mais significativos (tendo em conta a realidade prevista), na definição
de indicadores relativos a cada parcela considerada, na recolha de informaçÕes
concretas e na recolha de dados de partida (Alves 2001, citado por Feneira , 2OOZ).
O referido é pois, enquanto representaçáo dos factos, o objecto de investigação
sobre o qual se formulam os juízos de valor, e o referente o ideal com que a realidade é
comparada e em relação ao qual o juízo de valor é emitido. O referente desempenha o
papel do que o objecto deve ser - elemento exterior a que qualquer coisa pode ser
reportada, referida (Figari, 1996, p.4T) - e, o referido tudo aquilo que está a ser
observado no objecto avaliado.
A construção do referente pressupõe a presença explícita ou implícita de
referências isto é de critérios, indicadores, objectivos ou normas, que servem de base
para a observação do objecto avaliado e a partir dos quais é possível formular um juízo
de valor sobre um objecto.
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Atendendo ao papel de relevo que o referente tem no processo de avaliação e na
emissão de juízos de valor, Figari considera-o elemento central no processo avaliativo,
visto ser ele que possibilita a recolha estruturada e sistematizada da informação, a sua
análise orientada, reflexiva e mais objectiva possível'
por isso, avaliar uma escola obriga a delimitar o objecto em estudo, a precisar as
normas, os critérios, ou o quadro de referências sobre as quais o avaliador se vai apoiar
para apreciar a qualidade do desempenho da escola ou a sua performance'
Do exposto resulta que o acto de avaliar abarca todo um conjunto de práticas com
vista, por um !ado, à construção do referente, por outro à construção do referido e, ainda
por outro lado, a uma reflexão em torno do confronto entre o referente e o referido 
(Figari,
1996; Hadji, 1994). Daqui que a avaliaçáo, mais do que produzir juízos de valor' articula
as práticas de construção de objectivos, enquanto práticas de construção do referente,
com as práticas de produção de juízos de valor, na medida em que o referente constitui
um meio fundamental em torno do trabalho que envolve as práticas de avaliação
propriamente ditas (Rodrigues, I 999).
É neste sentido que Figari defende como elemento fulcraldo processo de avaliação
a construção ou explicitação do referente. Para tal Figari refere a necessidade de se
reconer à referencialização, processo que consiste na construção e operacionalizaçáo de
um quadro de referências, ou seja'
,o conjunto das modalidades que consistem em determinar um contexto e
nele determinar os elementos portadores de sentido, em construir (ou
reconstruir) um sistema de referências relativo a um obiecto (ou a uma situação)
preciso e em relação ao qual se poderão iustificar os diagnÓsÍicos e as
avaliações" (Figari, 1 999, P. 1 51 ).
Ao Íazer a distinçâo do termo referencial, que designa como "um produto acabado'
Figari assume a referencialização como um método que permite invocar o processo de
pesquisa/investigação de referências que possibilitem explicitar e justificar a concepção e
a avaliação de um dispositivo educativo.
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3. A evolução do conceito
Historicamente Guba e Lincoln (Alaiz et al., 2003) são identificados como os
investigadores que procederam à sistematização das definições subjacentes aos
diferentes entendimentos do conceito de avaliação, tendo concluído pela existência de
'quatro gerações de avaliação".
3.í A primeira geração: a avaliação como medida
Na primeira geração (geração da medida), situada no início do séc. XX, avaliar e
medir são sinónimos.
A inspiração para esta concepção vem dos testes, destinados a medir a inteligência
e as aptidões, desenvolvidos em França por Alfred Binet e que vieram a dar origem ao
coeficiente de inteligência resultante do quociente entre a idade mental e a idade
cronológica das pessoas (Femandes, 2005).
À época, prevalecia a ideia de que a avatiação era uma questão essencialmente
técnica que, através de testes estandardizados e outros instrumentos, permitia com rigor
e isenção, medir, comparar e ordenar numa escala a inteligência e as aptidões dos
alunos.
Esta fase está associada ao paradígma quantitativo, positivista - assente nos
pressupostos da objectividade com ênfase no resultado das aprendizagens a curto prazo
e no controlo das variáveis intervenientes - e intimamente ligada à convicção de que a
quantificação das aprendizagens permitia seguir o modelo científico e obter a
credibilidade que se pretendia para os estudos sociais e humanos.
lnfluência também marcante no desenvolvimento e utilização dos testes para fins
educativos foi a emergência da gestão científica no mundo da economia. As concepções
essenciais do Taylorismo - sistematização, estandardização e eficiência - rapidamente
foram adoptadas por muitos educadores e responsáveis políticos, passando os sistemas
educativos a ser olhados como análogos às organizações empresariais.
A finalidade deste tipo de avaliação era medir a quantidade de conhecimentos
adquiridos pelos alunos e aferir o grau de reprodução desses conhecimentos, por
referência a critérios padronizados (normas e critérios definidos de um modo uniforme)
que permitam avaliar a eficácia do sistema.
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Nesta avaliação, orientada paru a medição, o avaliador é um téçnico que' no caso
da avaliação das escolas, terá de ser capaz de construir e/ou utilizar vários instrumentos,
de medir, comparar ou ordenar numa escala os desempenhos das escolas (Alaiz et al',
2002, p.11). Este tipo de avaliação, orientada para a medição é, segundo Leite (2002) e
Fernandes (2003), normativa, sancionatória, hierarquizadora, quantitativa e sumativa'
3.2 Asegunda geração: a avatiação Gomo descrição
Na segunda geração (geração da descrição), situada entre os anos trinta e final dos
anos cinquenta do século passado, a medida deixou de ser sinÓnimo de avaliação e foco
da mesma, passando a ser apenas um instrumento ao seu serviço.
Nesta fase, embora persistam ainda todas as características da geração anterior, o
conceito de avaliação começa a distanciar-se dos tradicionais procedimentos tradicionais
limitados à aplicação de instrumentos de medida paÍa medir os conhecimentos
adquiridos.
por ser limitador avaliar um sistema educativo apenas com base nos resultados dos
alunos, os conhecimentos destes deixam de ser considerados os únicos objectos da
avaliação, passando esta a concentrar-se no cunículo (visto como um conjunto
organizado de experiências de aprendizagem), e o seu objectivo a ser a melhoria do
desempenho do sistema educativo.
Nesta geração, a preocupação da avatiação deixa de ser o encontrar da medida
adequada para avaliar um desempenho, para se centrar na verificação de até 
que ponto
o avaliado atingiu os objectivos definidos. lsto é, o resultado da avaliação explicitado
quantitativamente por uma nota, passa a medir o grau de concordância (que
conespond erá a uma nota alta), ou de afastamento, (conespondendo a uma nota baixa)
relativamente aos objectivos deÍinidos (varandas, 2000, p.10).
A finalidade da avaliação passa a ser a descrição dos pontos fortes e fracos do 
que
é avaliado e o avaliador, embora continue a Ser um técnico, passa a ser essencialmente
um perito na definição de objectivos e um narrador (Alaiz et al',2003, p'11)'
para Hadji (,tgg4, p.36) o aparecimento deste tipo de avaliação encerra o mérito de
chamar ,,a atenção para a necessidade de possuirmos um referencial (determinação dos
objectivos) e de nos interessarmos tanto pelo processo como pelos produtos"'
Ralph Tyler é referido como o investigador e avaliador norte-americano que teve
grande influência nesta geração (Fernandes, 2OO3), por ter sido quem, pela primeÍa vez'
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referiu a necessidade de se formularem objectivos para que se pudesse definir com maior
rigor o que se estava a avaliar.
3.3 A terceira geração: a avaliação como julgamento
Na terceira geração (geração da formutação de juízos ou julgamentos), que decorre
desde o início dos anos sessenta do passado século, a finalidade da avaliação é emitir
um juízo acerca do mérito (qualidade intrínseca) ou valor (qualidade extrínseca ou
contextual) de um objecto (Alaiz et al., 2003). É uma avaliação orientada para a
formulação de juízos de valor, onde avaliar é apreciar o mérito ou o valor de alguma
coisa. O avaliador é um juiz que, embora conserve as facetas de narrador e técnico,
também descreve e aplica ou constrói instrumentos. Os juízos por si emitidos são
considerados correctos e fiáveís, pois avaliar é uma operação de especialista.
Nesta geração, a avaliação alarga muito os seus horizontes, de tal forma que o
período entre 1958 e 1972 chega até a ser designado por alguns investigadores pela
ldade do Desenvolvimento (Fernandes, 2Oo5). É nesta época que aparecem os conceitos
de avaliação sumativa e formativa enunciados por Michael Sriven. A primeira - centrada
no estudo dos resultados - mais associada à prestação de contas, à certificação e à
selecção. A segunda - centrada no estudo dos processos - mais associada ao
desenvolvimento e à melhoria.
3.4 A quarta geração: a avaliação como negociação e construção
Na quarta geração (geração da negociaçâo), a avaliaçâo tem por finalidade
conduzir discursos consensuais sobre o objecto de avaliação, tendo o avaliador papel de
coordenador ou de orquestrador de um processo de negociação, pelo que não mede,
descreve ou a1uíza, mas organiza o processo de negociação e estimula os actores
(SimÕes, 2000, p. 9). A avaliação passa assim a ser orientada pela negociação e os
avaliados a serem co-autores da sua avaliação, participando activamente no desenho,
implementação, interpretação e nas decisões.
Esta avaliação, designada por Guba e Lincoln por responsve (Fernandes, 2005),
procura responder aos problemas e questões reais daqueles que têm algo em jogo na
avaliação e onde a negociação, o envolvimento dos participantes (grupos de interesses
no objecto da avaliação - stakeholders) e os contextos são tidos em conta.
A avaliação de quarta geração identifica-se com uma postura
construtivista /naturalista onde o objecto avaliado deixa de ser visto como a realidade, a
19
AUTO.AVALIAGÃO DA ESCOL/Ar UM CAMINHO PARA A MELHORIA? Estudo de caso num AqruDamênto vortlcal de Escolas
relação avaliador/avaliado deixa de ser sujeito/objecto, e a objectividade e imparcialidade
não são inerentes aos resultados da avaliação (Simôes, 2000, p. 9). Ao invés, as
gerações anteriores enquadram-se num paradigma positivista - existência de uma
realidade em si, independente do avaliador, sobre a qual este se pode pronunciar
medindo, descrevendo ou julgando.
O conceito de avaliação, à semelhança das práticas de avaliação, sofreu evoluções
consideráveis nas últimas décadas. De uma concepção muito limitada,
fundamentalmente técnica, baseada na testagem, na medição, e por isso mais centrada
nos resultados, a avaliação tem vindo progressivamente a evoluir para uma concepção
mais abrangente, caractenzada pela negociação ou pelo diálogo, onde o avaliador, mais
do que um técnico, desempenha essencialmente o pape! de negociador. Ainda assim, as
várias concepçôes e práticas de avaliação continuam a co-existir no tempo e a
prevalecer, com maior ou menor expressão, nos sistemas educativos e nas escolas. E,
embora evidenciem diferenças fundamentais e finalidades distintas, qualquer uma das
abordagens orienta-se para o conhecimento dos fenómenos ou factos.
4. A natuÍeza da avaliação
lndependentemente da perspectiva em que nos colocamos, avaliar remete-nos
essencialmente para duas grandes molduras de avaliação no campo escolar: a avaliação
formativa - contínua e centrada na melhoria - e a avaliação sumativa - que ocoÍTe no
final de um processo, fundamentalmente centrada nos resultados, mais virada para o
controlo, paÍa e certificação e para a prestação de contas. Contudo ambas com
potencialidades para impelir qualquer objecto (aluno, professor, projecto, ou escola) para
a melhoria.
4.1 AAvaliação formativa
O conceito de avaliação formativa advém de Scriven e data dos anos sessenta do
século passado (Leite e Femandes, 2002; Vilar, 1992). Este tipo de avaliação tem
subjacente a melhoria de um processo enquanto este decone (no decurso da acção),
aractenzando-se por uma atitude de diagnóstico permanente de uma situação geral e/ou
particular, a fim de clarificar e fundamentar o tipo de intervenção mais adequada no
deconer de um determinado processo de interacção.
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Vilar ('t992, p.30) realça o carácter contínuo desta avaliação e a sua atitude de
diagnóstico permanente, desde o momento inicial da concepção ate ao culminar do
projecto/programa, bem como a relevância do papel do avaliador como investigador, que
parte de um problema e não de uma solução, procurando alcançar a compreensão do
todo e nunca as razões para a sua razão. Por isso sublinha o feed-back informativo como
valor instrumental da avaliação formativa e o seu papel como'guia orientador" na acção.
Alaiz et al. (2003, p. 13) preferem destacar a qualidade do feed-ôack sobre o
desempenho da escola como elemento essencial da eficácia da sua auto-avaliação.
Leite e Femandes (2002, p.41) salientam três ideias-chave neste tipo de prática
avaliativa: regular (processos), reforçar (êxitos), remediar (dificuldades). Tais ideias
implicam o recurso a práticas que possibilitem aos avaliados caminhar no sentido dos
objectivos desejados e aos avaliadores saberem a tempo o que tazer para delinear esses
caminhos.
Já Hadji (2001, p.20) considera que das várias funções da avaliação formativa, a
principal é a de informar, já que "é a sua virtude informativa que é seu carácter essencra/.
A paftir do momento em que informa, ela é formativa, guer seja instrumentalizada ou não,
acidental ou deliberada, quantitativa ou qualitativa". Hadji justifica esta posição com a
diversidade de dados recolhidos no contexto da avaliação formativa e com o facto de que
uma avaliação não precisa de conformar-se a um padrão metodológico para ser
formativa. Este autor atribui-lhe também uma função reguladora (encarada por muitos
autores como a principal Íunção da avaliação formativa) e uma função correctiva, de
modo que a acção seja corrigida a fim de melhorar o processo em curso.
Cortesão eOA4 compara a avaliação formativa com a 'bússota orientadora' que
possibilita à escola orientar o seu percurso tendo em vista alcançar as metas desejadas.
Na avaliação das escolas a modalidade que se identifica mais com a avaliação
formativa é a auto-avaliação, uma vez que esta modalidade de avaliaçâo pressupõe que
a escola se questione sistematicamente sobre o seu funcionamento, identifique os seus
pontos fortes e fracos, compreenda a causa dos seus eÍros a partir da qual deve definir a
as acções que visem promover a sua melhoria e o seu desenvolvimento.
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4.2 A Avaliação sumativa
A avaliação sumativa está associada a uma avaliação que recai sobre o(s)
produto(s) ou resultado(s) sendo a sua principalfinalidade a de informar sobre o sucesso
de um programa ou projecto quando este termina, a fim de verificar a consecução dos
objectivos previamente defi nidos.
Ribeiro, C. (1990, citado por Leite e Femandes, 2002, p. 26) afirma que a avaliação
sumativa conesponde geralmente a um balanço final, "a uma visão de coniunto
relativamente a um todo sobre que, até aí, só haviam sido feitos juízos parcelares" e que,
por se tratar de um balanço final, só tem sentido ocorrer quando o percurso perconido já
é extenso e há material suficiente para justificar uma apreciaçáo deste tipo. Daí ser a
recolha de dados geralmente feita em intervalos de tempo específicos, relativamente
longos e pontuais, contrariamente ao que ocorre numa avaliação formativa em que a
recolha de dados é contínua.
Esta perspectiva de balanço final leva a que a avaliação sumativa seja, por vezes,
apelidada de somativa, por a expressão apelar à soma de um conjunto de observações,
traduzindo assim uma concepção de avaliação que ajuíza sobre resultados finais
decorrentes de meras somas parcelares, isto é, uma avaliação adicionada e acumulada'
e outras vezes por sumativa, por estar associada a noção de súmula (Leite e Femandes,
2OOZ, p.26), isto é, de síntese ou visão de conjunto. Porém, numa perspectiva de balanço
final ou de visão de conjunto náo faz sentido que a avaliação sumativa seja simplesmente
reduzida a uma mera soma.
Ao procurar ser uma súmula (Cortezão, 2002, p.38), a avaliação sumativa traduz-se
geralmente de forma breve, codificada, para ajuizar da distância a que se Íicou explicita
ou implicitamente de uma meta. Daí que recone geralmente a símbolos, códigos ou
valores, que podem ser letras (A, B, C, D, E...), algarismos (0 a 1 ,1 a 5,1 a 10, 1 a20..-)
ou expressões qualitativas com diferentes nÍveis (Mau, lnsuficiente, Suficiente, Bom,
Muito Bom; Não Satisfaz, Satisfaz, Satisfaz Bem, Satisfaz Bastante). Esta quantificação,
através da atribuição de um valor (nível, nota, etc.) expressa um desempenho global,
quer seja de alunos, de professores, de programas ou de escolas, e permite a
oomparação de resultados entre indivíduos ou organizações, conduzindo a uma
classificação, seriação e hierarquização.
2 Por isso Hadji (2001) designa-a por cumulativa.
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Ao centrar-se em dados quantitativos, a dimensão sumativa da avaliação encontra
sobretudo expressão na avaliação externa das escolas, visto que incide
fundamentalmente sobre os resultados dos alunos através dos exames nacionais ou de
provas de aferição promovidas pela administração central. Por esta via, este tipo de
avaliação permite ajuizar sobre o mérito ou valor das escolas, facilitando a comparação
entre escolas, e assim, a definição de elevados padrões de qualidade exigíveis a todas
as escolas (Alaiz eÍ al., 2003, p.16).
Apesar da avaliação sumativa se poder traduzir num juízo globalizante sobre o final
de um processo, Vilar (1992, p.31) não deixa de realçar a sua 'dimensão formativa" e o
seu princípio de continuidade, por ser uma avaliação que resulta da avaliação formativa.
Acerca da complementaridade destas duas formas de avaliação (formativa e sumativa),
este autor, pronuncia-se nos seguintes termos:
u a avaliação de um sistema/processo implica, simultaneamente, um
controlo da qualidade dos resultados obtidos no termo de um processo
desenvolvido (avaliação sumativa) e uma análise, tanto da marcha desse
processo como dos "porquês" dos resultados a que se tenha chegado por esse
processo ( avaliação formativa)".
Nesta perspectiva, opor avaliação formativa e sumativa, valorizando a primeira e
condenando a segunda não faz sentido, pois ambas podem e devem ser formadoras. A
sua complementaridade exige que sejam utilizadas as vantagens de uma e de outra: da
avaliação sumativa, a informação que presta sobre os resultados obtidos e da avaliação
formativa o feedback que proporciona e que permite o delinear de acções que conduzam
à melhoria.
Assim sendo, a avaliação das escolas far-se-á de forma mais eficaz recorrendo à
complementaridade de métodos, ultrapassando a dicotomia quantitativo/qualitativo.
4.3 A avaliação normativa e a avaliação criterial
Sendo certo que avaliar implica sempre a confrontação de uma realidade
(referido) com um modelo ou referencial, é possível caracterizar a avaliação atendendo
ao referencialque é utilizado.
Figueiredo e Góis (1995, p.18) referem dois tipos de avaliação de acordo com o tipo
de referencial utilizado: a normativa e a criterial.
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Na avaliação normativa, a avaliação decorre da confrontação da realidade com
uma norma'que serve de referência. Neste quadro um resultado é relacionado com outro
resultado (Figari, 1999), levando a confrontação à sua classificação e hierarquizaçáo.
Um exemplo desta situação é o que sucede com os rankings das escolas, onde a
partir da média dos resultados obtidos pelos alunos nas provas de avaliação extema,
cada escola é comparada com as médias conespondentes das restantes escolas do
mesmo nível de escolaridade do país, conduzindo os seus desempenhos à respectiva
classificação e hierarquizaçáo. Daí que Hadji (2001, p.18) defina a avaliação normativa
como 'uma avaliação cuja ambição é situar os indivíduos uns em relação aos outros".
Na avaliação das escolas a referência normativa está sobretudo associada a
vertentes de avaliação externa onde os referentes, aplicáveis a todas as escolas, são
pré-determinados pela administração educativa e as informações obtidas por cada
"elemento" avaliado são comparadas com os do grupo em que se integra, tomado como
referência (Alaiz et a1.,2003, p. 15).Ao utilizar-se uma referência normativa procura-se
genericamente apreciar o desempenho de uma escola a partir da identificação da sua
posição, à escala nacional, num grupo de escolas.
Este tipo de avaliação comporta riscos, tais como os de criar falsos retratos das
escolas, de conduzir a uma visão muito genérica do seu funcionamento, assim como de
não identificar que tipo de medidas são necessárias implementar paÍa que cada escola,
de acordo com a sua particularidade, consiga alcançar os objectivos definidos a nível
nacional. Ainda assim, a utilização de um quadro de referência normativa não deixa de
ser útil visto que proporciona conhecimentos sobre a evolução do desempenho das
escolas e sobre a situação de cada escola face a outras de características semelhantes.
Para a administração educativa, em particular, estes resultados sobre a avaliação
das escolas éJhe especialmente útil pois permite inferir sobre o cumprimento das
orientações de política educativa (medidas contidas nos diplomas legais, aplicação de
verbas, cumprimento de programas, resultados dos alunos, etc.), fundamentar a tomada
de decisões e introduzir factores de regulação do sistema, nomeadamente no que
respeita ao ajustamento de programas, desenvolvimento de projectos, afectação de
recursos, bem como definir prioridades de política educativa.
t A norma é socialmente entendida como um modelo de comportamento valorizado por um grupo e,
estatisticamente, como o comportamento mais conente (Hadji, 2001, p.18).
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Na avaliação de reÍerência criterial, o )uizo de valor produzido e obtido a partir da
confrontação entre um resultado e um alvo pré-determinado (o critério) que define o
sentido da performance no conjunto do processo (Figari, 1999, p1a).
Hadji (200í, p.18) define a avaliação criterial, em oposição à normativa, como "uma
avaliação que aprecia um comportamento, situando-o em relação a um alvo (o critério,
que corresponde ao objectivo a ser atingido)". Neste caso, o desempenho de um grupo
ou indivíduo é analisado por referência a critérios pré-estabelecidos.
Este tipo de avaliação visa obter informação sobre os processos e resultados
obtidos pela escola e a comparação com standards (por exemplo, nível médio dos
resultados em certos testes padronizados) a que faz recurso tem como objectivo
essencial a melhoría dos processos e não a hierarquização entre escolas. Na avaliação
criterial os referentes são definidos por cada escola, em função do seu contexto,
seleccionando cada uma o que quer avaliar.
A avaliação criterial está mais ligada a práticas de avaliação intema (ou de auto-
avaliação) das escolas, onde o conhecimento aprofundado sobre as dinâmicas de
funcionamento de cada escola, em face da especificidade do seu contexto, permite
abarcar aspectos diversos e de complexidade diferente e diagnosticar pontos fortes e
fracos no funcionamento das escolas viabilizando a tomada de decisões fundamentadas
com vista à melhoria da escola.
Para além destes dois tipos de avaliação, Alaiz et al. (2003, p. 15) referem ainda a
avaliação ipsativa, em que o referencial utilizado é o proprio objecto de avaliação. No
caso da avaliação das escolas, a escola consigo mesma ao longo do tempo. Este tipo de
avatiação é comum no caso de uma auto-avaliação em que se procura averiguar se,
numa dada dimensão, a escola tem um melhor desempenho que aquele que teve no ano
anterior, por comparação dos dados recolhidos num dado momento com o desempenho
do avaliado em momento anterior.
4.4 Aavaliação externa, interna e a mista
Tendo ern conta o lugar que os principais agentes avaliadores ocupam face à
escola, configuram-se duas grandes formas de avaliação: a avaliação externa e a
avaliação interna. Alguns autores (Rocha, 1999; Dias, 2005) referem ainda a avaliação
mista ou a co-avaliação, como uma modalidade de avaliação que conjuga agentes
externos e internos à escola.
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4.4.1 A avaliação externa
A avaliaçáo externa é um processo realizado por agentes externos à escola, quer a
pedido da própria comunidade educativa (por exemplo, uma equipa de auditoria
contratada pelo estabelecimento de ensino) quer por via institucional (ainda que com a
colaboração indispensável de membros da escola avaliada) ou ainda a cargo de pessoas
ou instituições públicas ou privadas. Este tipo de avaliação é feita por especialistas que
não trabalham diariamente nas escolas, o que lhes permite maior liberdade e
"objectividade', maior rigor científico, assim como uma maior qualidade técnica do
trabalho realizado.
Contudo estas vantagens podem ser significativamente reduzidas em função de
quem contrata os avaliadores e da natureza desse contrato, do receio que a avaliaçáo
possa suscitar na classe docente quando a mesma não veja com clareza quais as suas
consequências ou ainda quando a classe docente não esteja de acordo com a mesma.
Se a avaliação externa for imposta à escola por via hierárquica (pelo sistema
educaciona! de que faz parte), o avaliador pode não chegar a conhecer a verdadeira
realidade da escola em virtude da alteração do comportamento dos avaliados. O desejo
de ficar bem visto perante o avaliador pode levar à distorção de comportamentos
oÍerecendo-lhe uma imagem melhorada da realidade escolar.
A avaliação externa, procedendo do poder central, pode ser sentida como uma
ameaça, como um mecanismo de controlo, aproximando-se do modelo accountabilitf ou
prestação de contas, entendido como forma de a administração central se certificar de
que as escolas observam os programas, as regras comuns, e atingem um desempenho
aceitável. Nesta situação é previsível que a implicaçâo dos actores educativos no
processo seja geralmente pequena, suscitando facilmente dúvidas sobre o carácter
cientíÍico da avaliação, sobre a sua utilidade, ou até, sobre as suas intenções, pelo que
terá poucas possibilidades de prosperar como actividade enriquecedora, como processo
de aprendizagem ou como ocasiáo de mudança, visto que'se trata de uma iniciativa não
tomada mas apenas supoftada"(Guena, 2002, p.16).
a Embora em Português não exista um termo exacto que consiga expressar com exactidão o
significado do termo inglês accountability, a literatura consultada associa-o a conceitos como
responsabilidade, responsabilização, prestação de contas, avaliação extema, etc. Segundo Cardoso (2005,
p.6), accoúntabili§ enquanto conceito e prática tem origem na gestâo empresarial e diz respeito à prestaçáo
de contas centrada nos resultados, numa lógica de racionalidade produtiva económico-financeira.
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Neste sentido, como assinala Guerra, é previsível que a avaliação tenha fraco
poder transformador. Primeiro porque cria resistências, depois porque não implica os
protagonistas, e por último porque desenvolve o hábito de que as decisões de mudança
provenham de agentes exteriores.
Se a iniciativa externa tiver um carácter de proposta, de uma oferta, ou de uma
sugestão, partindo quer da administração quer de uma equipa de avaliação externa ou de
investigadores que necessitem ou desejem realizar trabalhos (tese de doutoramento'
investigação pública ou privada), a avaliação poderá estabelecer-se de uma forma
positiva, especialmente se o processo for amplamente democrático, se houver uma
intensa e extensa negociação e se for aceite pela comunidade (ldem, p-17).
Nesta situação, é particularmente necessário conjugar os interesses da escola com
os do avaliador e assegurar as condições para que o processo não se revele inútil para a
comunidade educativa, sendo desejável que a escola aproveite a possibilidade de contar'
com especialistas que podem oferecer a perspectiva do avaliador externo. Caso contrário
a falta de transparência nas intenções, a escassa participação da comunidade na decisão
(sobretudo se for a direcção da escola a abrir, inicialmente, as portas aos avaliadores), a
negociação apressada ou superficial, impedirão o desenvolvimento positivo e diminuirão
a eficácia da avaliação.
Guerra (2003, p.70) refere também que a negociação se deve Íazer com toda a
comunidade escolar e não só através do director, cabendo ao Conselho Escolars
autorizar a avaliação institucional da escola, já que nele estão representados todos os
grupos que a integram. Todavia, apesar de considerar não ser necessâna a unanimidade
de aceitação do processo de avaliação, diz dever o corpo docente conhecer com detalhe
e aceitar de forma clara todo o plano de trabalho, uma vez que será difícil haver sucesso
na finalidade essencial do processo avaliador se houver um sentimento forte de rejeição
por parte dos professores.
Contudo o avaliador que trabalha nestas circunstâncias é objecto das mais variadas
pressões. Por um lado porque pode ser utilizado por uma parte da escola, sobretudo
quando existem conflitos, para demonstrar de forma rigorosa (teoricamente) através das
suas posturas ou teses, a superioridade de uma das partes. Por outro, porque poderá
sentir alguma hostilidade proveniente da falta de sensibilidade na relação interpessoal
5 Órgão que nas escolas espanholas corresponde ao Conselho Geral.
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e/ou na aplicação de instrumentos de recolha de dados, (especialmente os relacionados
com informações tidas como confidenciais - actas, registos, etc.), assim como na
adequação da duração e oportunidade das suas investigações. Os avaliadores deverão
assim ser capazes de lidar com um conjunto de informações'condicionadas'.
Mas também, mesmo tendo o avaliador sido bem acolhido pela instituição poderá
no final não ter a coragem suficiente para entregar um relatório no qual aparecem
interpretações vincadamente constituídas por juÍzos de valor negativos, o que igualmente
poderá conduzir à deturpação dos resultados procurados.
Também, se a avaliação extema for solicitada pela própria escola, com o objectivo
de obter um mero relatório "conformista e laudatónb", (ldem, pp.167 e 168), ela tenderá a
entregar o trabalho a uma equipa plenamente identificada com a sua filosofia
metodológica, ocultar fontes de informação ou não divulgar os resultados da avaliação,
se estes vierem a ser contraditórios aos seus desejos. No limite, se a equipa estiver
"cômprada' limitar-se-á aÍazer e a dizer tudo o que a escola sugerir e decidir.
Neste tipo de iniciativa revela-se portanto imprescindível a escolha de uma equipa
que alie a competência científica à liberdade de acção e à objectividade, pois é desejável
que as conclusões dos avaliadores levem a comunidade a debates sérios e rigorosos,
que a auxiliem numa reflexão crítica e na tomada de decisões coerentes.
4.4.2 A Avaliação lnterna
A expressão "avaliação interna' aparece frequentemente associada a sinónimo de
auto-avaliação por se tratar de um processo concebido e conduzido pela escola (órgãos
de gestâo, professores, pessoal não docente, alunos, encanegados de educação), para
seu próprio uso, com a finalidade de obter informaçáo sobre o seu funcionamento, e de
delinear estratégias que visem promover o desenvolvimento e a melhoria da escola.
Daí definições como a seguinte:
'Auto-avaliação é o processo pelo qual uma escola é capaz de olhar
citicamente para si mesma com a finalidade de melhorar posteriormenfe os seus
recursos e o seu desempenho. (ES/S, 2000, citado por Alaiz et al., 2003 p.19)
Também Costa (/n Rocha, p.13) refere que um uso mais abrangente do conceito de
auto-avaliaçáo, "enquanto conjunto de informações de desempenho escolar relativas
quer ao desenrolar da acção educativa, quer aos seus resu/Íadog no quadro de
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procedimentos internos /eyados a cabo pelos estabelecimenÍos de ensino" leva-nos a
assumir avaliação interna como sinónimo de auto-avaliação.
Alaiz et al. (2003, p. 20) distinguem duas concepções de auto-avaliação de escola
consoante o papel que nela desempenha o corpo docente:
-Goncepção restrita, em que a avaliaçáo, pelo facto de exigir conhecimentos
técnicos relativamente complexos, só poderá ser levada a cabo por professores, visto
que estes, contrariamente ao que sucede com a generalidade dos restantes membros
da comunidade educativa, ou dispõem de formação em avaliação ou têm formação
académica de nível superior que lhes permite facilmente adquirir (ou aprofundar) essa
formação específica.
-Goncepção ampla, que considera imprescindível que se tenha em conta as
perspectivas de todos os membros da comunidade educativa (pais, alunos, autarcas
e outros cidadãos com interesses directos ou indirectos na escola), embora,
tecnicamente o processo tenha de ser conduzido por pessoas com formação
adequada (nomeadamente os professores, pelas razões referidas anteriormente).
Os referidos autores assinalam que as duas concepções comportam riscos. A
restrita pode cair no corporativismo e imobilismo, defendendo as rotinas de trabalho
imperantes na escola. A concepção ampla pode bloquear por falta de participação de
alguns dos intervenientes da comunidade educativa. Contudo, defendem que o processo
deve ser desencadeado a partir do corpo docente, tendo ainda assim como horizonte o
alargamento a toda a comunidade educativa.
Embora concordando com Alaiz, et al. que a auto-avaliaçáo deve ser
desencadeada a partir do corpo docente, julga-se não ser condição suficiente de eficácia
do processo avaliativo os conhecimentos destes em matéria de avaliação da escola.
Outros factores circunstanciais poderão ser determinantes do sucesso/insucesso
alcançado. No alinhamento de vários autores, acredÍtamos que a auto-avaliação poderá
arrancar em boas condições se for considerada pela própria comunidade como uma
actividade desejada, assumida e benéfica, visto que os participantes estarão cientes do
contexto e das regras de jogo. Porém, se a iniciativa for assumida apenas pela direcção
da escola, ou por um grupo de professores, poderão surgir muitas pessoas que
demonstrem indiferença à ideia e, inclusivamente, se oponham tenazmente a que ela
seja posta em prática, ou manifestem dúvidas no que respeita ao seu desenvolvimento e
posterior controlo.
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Assinala também Penenoud (1998), que a escola está longe de ser uma 'grande
família', pois nela se desenvolvem tensões entre diferentes orientações pedagógicas e
ideológicas, entre a direcção e o corpo docente, entre docentes com orientações e
estatutos diÍerentes, etc., pelo que a auto-avaliaçâo traz consigo o perigo da perda de
objectividade face aos interesses em jogo, à prática de teorias pré-concebidas e aos
papéis institucionais em acção, dado que são os próprios protagonistas os autores da
avaliação.
O mesmo autor refere ainda ser perfeitamente ingénuo acreditar que uma avaliação
que se sirva da pesquisa em educação consiga escapar por completo aos jogos do poder
e aos interesses dos actores nas escolas, já que nenhum dos intervenientes (individual
ou colectivo) tem interesse na transparência total visto que a valonzaçâo de certos
desempenhos ou a divulgação de algumas falhas ou desempenhos da escola, ou de
determinados profissionais, poderão servir os interesses de alguns. E acrescenta que,
independentemente da organização, cada actor tem sempre algo a esconder ou algo a
revelar que serve os seus interesses. "Ou, ao menos, acredita ntsso, o que dá na mesma,
do ponto de vista dos seus rnferesses." Porém não exclui a existência de actores de boa
fé que procuram compreender honestamente como funciona a escola.
Em síntese, a auto-avaliação compreende algumas limitaçóes, designadamente o
risco de uma avaliação menos objectiva em caso de falta de formação adequada dos
avaliadores, ou por razáo do carácter individualista da função docente, ou de insuficiente
apoio técnico e de tempo, ou ainda por poder faltar aos participantes o necessário
distanciamento de quem não está pessoalmente comprometido na acção.
Também Dias (2005, p. 33) destaca algumas dificuldades com que as escolas se
podem deparar num processo de auto-avaliação, designadamente:
-O carácter complexo do processo, uma vez que a escola é simultaneamente
sujeito e objecto de avaliação;
-A vastidão, complexidade da problemática e morosidade do processo, podem
conduzir a que a escola opte por uma avaliação com enfoque parcia!. Esta
metodologia, em que a realidade é fraccionada, origina o risco de
descontextualização dos dados, guê, observados isoladamente, não têm o mesmo
significado;
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-A insuficiência de horas previstas nos horários docentes para o desenvolvimento
deste tipo de trabalho, que aliada à ausência de tempos e espaços comuns, se
pode tornar impeditiva das necessárias reuniões das equipas;
-A inexistência de incentivos para os avaliadores, tais como redução de horas no
horário docente ou vantagens de progressão na carreira;
-A descrença na utilidade da tarefa desenvolvida, que pode conduzir a que muitas
escolas não valorizem ou reconheçam o trabalho desenvolvido;
-A rotina resultante de um processo que não termina e que implica um eterno
recomeço;
-A mobilidade docente que dá origem à Íragmentação das equipas, conduzindo a
interrupções no andamento do processo.
Em concordância, poderão constituir atenuantes de algumas das limitações
expressas: a adequada formação científica dos docentes em matéria de avaliação de
escolas, a existência de tempos e espaços comuns nos seus horários, a promoção de
incentivos na sua progressão na carreira, mas também a colaboração de "avaliadores (ou
facilitadores) externos", como por exemplo colegas de outras escolas da zona, um
consultor externo ou "amigo crítico" (Alaiz et al.,2OO3).
É de esperar que a escola ao agir como patrocinador e participante constitua
garante do processo ser levado a bom termo, mas por outro lado, "o olhar descentrado de
um interueniente extemo permitirá introduzir um distanciamento que a impticação dos
actores toma difícil" (GETED, citado por Alaiz et a\.,2003, p.20), introduzindo-se uma
maior objectividade em todo o processo de avaliação.
Ainda assim, náo sendo estes 'ayaliadores externos" os verdadeiros
protagonistas da avaliação a sua função não será a de dizer aos membros da
comunidade educativa o que estão afazer bem ou aÍazer mal, o que devem melhorar ou
precisam de mudar, pois a sua acção não deve substituir a capacidade de pensar ou
decidir da comunidade. A sua tarefa será a de ajudar a comunidade educativa a exercer
essa capacidade duma forma mais rigorosa e simultaneamente facilitar aos protagonistas
um juízo mais fundamentado e mais rigoroso do que aquele que seria realizado, apenas,
a partir da perspectiva interna dos seus actores (Guerra, 2002, p.17). Porém é
indispensável que o observador externo (que não é pago nem pela escola nem pela
administração central ou por qualquer outra organização preocupada em estabelecer
uma classificação) tenha a autonomia necessária e seja suficientemente independente
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para resistir aos jogos e interesses dos diferentes actores, caso contrário conerá o risco
de se ver preso nesses mesmos jogos.
Em face do que antecede, resulta claro que a implementação de um processo
contínuo de auto-avaliação de escola representa um desafio muito grande para a
comunidade educativa, mas que conduz necessariamente uma forma diferente, positiva,
de percepcionar a Escola.
4.4.3 A Avaliação mista
A avaliação mista é referida por Rocha (1999, p.50), como um processo que
procura "conjugar os inÍeresses intemos (reflexão institucional com vista à melhoia) e
extemos (controlo social ou/e administrativo) à escola, através da utilização da
comparação de resultados das avaliações extema e interna".
Segundo o autor este tipo de avaliação tem condiçóes para ser a "mais obiectiva, a
mais democrática e a mais eficaz'. Mais objectiva porque possibilita o cruzamento de
vários pontos de vista, de métodos e resultados da avaliação; mais democrática, pela
participação alargada e diferenciada que implica; e mais eficaz, porque ao ser mais
objectiva elimina os mecanismos de rejeiçáo dos diversos intervenientes.
Este processo de avaliação mista é considerado poder constituir uma ferramenta
fundamental e positiva paru a mudança e a melhoria das escolas em particular, e do
sistema educativo em geral, dado que conjugando a avaliação intema (auto-avaliação)
com a avaliação externa (por via institucional ou a cargo de pessoas ou instituiçôes
públicas ou privadas) se poderão minorar algumas das limitações que a cada uma,
isoladamente, são apontadas.
A avaliação extema, enquanto olhar exterior sobre a escola, pode ser um apoio
metodológico à avaliação interna, um meio para sustentar a validade da avaliação e uma
estratégia para garantir que as medidas de melhoria são postas em prática. A auto-
avaliação (avaliação interna) é, por sua vez, encarada como um meio para gerir a
pressão da avaliação extema, uma fenamenta essencial paru a escola se conhecer e
para definir acções que visem o seu desenvolvimento e melhoria.
É no diálogo entre perspectivas internas e externas que as escolas se poderão
desenvolver e melhorar.
Todavia este processo misto de avaliação poderá ter dificuldade em singrar, face à
dificuldade da sua implementação no terreno. A avaliação externa, para além de poder
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ser considerada como um corpo estranho imposto pela tutela, implica ainda um
investimento considerável da parte da administração educativa. Por sua vez, se a auto-
avaliação for encarada como mais um processo burocrático, pode correr o risco de não
conseguir envolver efectivamente a comunidade. O sucesso da avaliaçáo místa recairá
pois também na capacidade de minimizar estes dois efeitos.
5. As finalidades da avaliação: entre a prestação de contas e a
melhoria da escola
Embora a príncipal finalidade da avaliação da escola deva ser a sua melhoria, os
fins que cumpre são sempre múltiplos e variados, quando não mesmo contraditórios.
Para Marchesi (2002, p.34) as finalidades da avaliação são, por um lado, o controlo
administrativo e a prestação de contas e, por outro, a melhoria do funcionamento das
escolas.
O controlo administrativo está normalmente associado à avaliação externa das
escolas, tendo em vista identificar o cumprimento dos objectivos educacionais
estabelecidos pela administração central. A prestação de contas está mais ligada à
pressão que a sociedade exerce sobre as escolas, com vista ao conhecimento do
funcionamento das mesmas, assumindo-se assim como forma de controlo social.
Todavia, quer o controlo administrativo quer a prestação de contas, têm como objectivo
saber como funcionam as escolas e se as mesmas estão a cumprir, ou não, os objectivos
educativos estabelecidos centralmente.
A prestação de contas insere-se numa filosofia de transparência da acção da
escola face aos poderes públicos que a sustentam, designadamente o Estado e a
sociedade em geral, e os utilizadores do serviço, os pais em particular. Este
procedimento é frequente em sistemas educativos relativamente descentralizados onde
as transferências do poder central para o local e a progressiva autonomia das escolas
reduziram o controlo burocrático que a administração central tradicionalmente exercia
sobre as escolas, aumentando contudo a responsabilidade destas prestarem contas ao
poder do qual dependem (Alaiz et a1.,2003, pp.30 e 31).
A prestação de contas apresenta-se também como uma exigência do direito à
participação, da transparência da gestão e do favorecimento das interacções escola-
escola e escola-comunidade, decorrendo do desenvolvimento da democratização da
sociedade, sendo uma das expressões da dimensão política da educação
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(Clímaco, 1992, p. 14).Esta dimensão exige uma análise cuidadosa da actividade global
da escola, designadamente dos resultados obtidos, para permitir o confronto entre o
investimento feito (recursos materiais, humanos e financeiros) e o "produto' obtido (os
resultados dos alunos). Deste modo, através dos resultados obtidos pelos alunos, os
destinatários da informação (a sociedade, em geral e os pais em particular) são
elucidados da eficácia da escola.
Os sistemas de prestação de contas inserem-se também numa acção
disciplinadora do Estado, de controlo à distância, e implicam poder, uma vez que há
pessoas obrigadas a responder a outras pessoas segundo uma hierarquia institucional.
(Almeida,2008, p.65).
Para Rocha (í999, p.52), a prestação de contas (accountabil$), visa avaliar a
relação custo/eficácia em ordem a justificar política, económica, social e tecnicamente o
adequado gasto dos dinheiros públicos. Esta relação entre outpufs e inpuÍs exige não só
a comparação dos resultados obtidos com as metas propostas (eficácia) mas também o
conhecimento da relação entre esses resultados e os recursos empregues (eficiência).
Nesta perspectiva a prestação de contas orienta-se sobretudo para a avaliação da
eficiência e da eficácia.
Por maior destaque dar à informação obtida a partir dos resultados, a modalidade
de avaliação de escola que mais se coaduna com a prestação de contas é a avaliação
externa, quer seja dos resultados escolares dos alunos, quer seja através de programas
de avaliação institucional das escolas (em Portugal implementados pelos serviços da
!GE).
Esta avaliação, de 'pendo/' essencialmente sumativo, é entendida como a forma
que a administração central tem de avaliar a qualidade das aprendizagens fornecidas
pela escola, de se certificar de que as escolas observam os programas, as regras
comuns e de que atingem um rendimento 'aceitável', permitindo-lhe assim tirar ilações
sobre o desempenho das escolas, a qualidade do sistema educativo, ou legitimar
medidas polÍticas necessárias à sua superação.
Em Portugal a orientação das escolas no sentido da prestação de contas continua
ainda a ter uma feição eminentemente burocrática e a pautar-se pelo modelo de serviço
local do Estado, seguindo a administração central ou regional, bem como a própria
Inspecção, numa lógica de mera verificação do cumprimento dos normativos
(AImeida, 2008, p. 58), contrariamente ao sucedido em muitos países anglo-saxónicos,
como a lnglatena, onde desde há largas décadas vem a ser sentida como uma exigência
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das escolas a prestação pública do testemunho do bom uso dos seus recursos, levando
mesmo a uma lógica de mercado da educação, na qual aos "clientes', através da
publicitação de rankíngs, se confere informação que sustenta a livre escolha da escola a
frequentar.
No entanto importa reconhecer que o acréscimo da autonomia atribuído às
escolas (fundamentalmente vertido nas medidas legislativas produzidas) tem vindo a
colocar ênfase na sua responsabilidade sobre os resultados obtidos e na necessidade de
se fazer acompanhar os processos de autonomia com dinâmicas rigorosas de avaliação
e de prestação de contas à comunidade e ao país em geral.
Essa tendência é bem patente no actual diploma sobre Regime Jurídico de
Autonomia, Administração e Gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário (Dec. Lei n.o 75l20OB de 22 de Abril), onde o
legislador expressa claramente que o reforço da autonomia das escolas está
estreitamente relacionado com a responsabilidade e com a prestação de contas,
pressupondo a participação dos interessados e da comunidade no órgão de direcção
estratégica (Conselho Geral), na escolha do Director e no desenvolvimento de um
sistema de auto-avaliaçáo e de avaliação extema das escolas, como pode ler-se:
'(...) a autonomia constituinão um princípio abstracto ou um valor absoluto,
mas um valor instrumental, o que significa que do reforço da autonomia das
esco/as tem de resultar uma melhoria do seruiço público de educação. É
necessário, por conseguinte, criar as condições para que rsso se possa verificar,
conferindo maior capacidade de intervenção ao órgão de gestão e
administração, o director, e instituindo um regime de avaliação e de prestação de
contas. A maior autonomia tem de conesponder maior responsabilidade".
A ideia da prestação de contas não é no entanto totalmente inovadora porquanto
com o anterior Dec. Lei n.o 1 15-A/98 de 8 de Maio, já se atribuía à Assembleia de Escola
(art.10o) competência nesta área, mais precisamente para:
-Emitir parecer sobre o plano anual de actividades, verificando da sua conformidade
com o projecto educativo;
-Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano anual de
actividades;
-Apreciar o relatório de contas de gerência;
-Apreciar os resultados do processo de avaliação interna da escola.
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Também a melhoria da escola - a outra perspectiva da finalidade da avaliação - é
termo bastante comum na po!ítica educativa e nas ciências da educação e um desejo
subjacente a todos os que trabalham na escola.
Góis e Gonçalves (2005, p. 15) salientam o facto do mesmo poder ser utilizado em
dois sentidos: o do senso comum - que identifica a melhoria das escolas com os esforços
desenvolvidos para delas fazer melhores locais de aprendizagem para os alunos - e
outro mais técnico e específico, que tem sido objecto de sucessivas revisôes e
aprofundamentos.
Neste último sentido (técnico) destacam aqueles autores duas definições de
melhoria, referenciadas por Van Velzen et al., (1985), resultante do lntemational School
lmprovement Project, e Hopkins (1996), respectivamente.
Para Van Velzen et al. (1985) a melhoria é "um esforço sistemático e continuado
dirigido para as condições de ensino e outras condições intemas relacionadas, em uma
ou mais esco/as, com o objectivo último de alcançar os objectivos educacionaÍs mais
eficazmente".
Esta perspectiva realça o carácter planificado da melhoria e a sua orientação para
os objectivos educacionais apresentando uma intencionalidade clara para planear e
implementar acções conducentes à melhoria das aprendizagens dos alunos, do
desenvolvimento profissional daqueles que trabalham na escola, bem como .do
desenvolvimento da organização, em geral.
Para Hopkins (1996, p.32), a melhoria consiste numa estratégia de mudança
educacional que valoriza quer os resultados dos alunos, quer a crescente capacidade da
escola na gestâo dessa mudança.
Na perspectiva deste autor a melhoria da escola está centrada nos resultados dos
alunos, através da focagem no processo de ensino-aprendizagem e nas condições que o
suportam, incidindo nas estratégias que visem melhorar a capacidade da escola para
proporcionar uma educação de qualidade em tempo de mudança.
Para além destas abordagens, parece ser comummente aceite que uma avaliação
que alimente a melhoria produz informação sobre o que se ensina e se aprende na
escola, privilegia como elementos essenciais para o aperfeiçoamento da escola os
factores organizacionais e a sua análise, os processos de monitorização, a auto-
avaliação e contribui para a promoção de uma nova cultura escolar, baseada na
existência de normas comuns, que favoreçam a implementação de melhorias.
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A avaliação centrada na melhoria apresenta pois, por regra, como objectivos
fundamentais a melhoria da organizaçâo (órgãos, relações, clima, ...) e a melhoria do
ensino e da aprendizagem, por via do desenvolvimento das competências profissionais
dos professores e das aprendizagens dos alunos.
Assim podemos dizer que o modelo de avaliação que mais se coaduna com a
melhoria da escola é o de auto-avaliação ou avaliação interna. Por um lado, porque
sendo desenvolvido pelos membros da comunidade educativa, respeita a especificidade
de cada escola. Por outro lado, porque a recolha sistemática de informação que leva a
efeito possibilita o diagnóstico da realidade escola (pontos fortes e pontos fracos)
permitindo encontrar respostas para os problemas detectados e definir estratégias que
conduzam à melhoria da escola, quer seja no que se refere ao desenvolvimento
profissional dos que nela trabalham, quer seja no plano organizacional, agilizando a
tomada de decisões fundamentadas, atempadas e adequadas.
Apesar de se reconhecer inegável o papel da avaliação interna enquanto motor do
aperfeiçoamento da escola, a sua implementação apresenta no entanto algumas
dificuldades, uma vez que a escola se assume neste processo como sujeito e objecto de
avaliação. Condicionantes à sua implementação são, entre outros factores, a elevada
complexidade de todo o processo, o carácter individualista da profissão docente e o grau
de capacidade de mobilizar os agentes educativos, em particular os professores e as
lideranças escolares para a mudança.
Escolas onde predominam a colegialidade, o trabalho em equipa, a prossecuçâo de
objectivos partilhados, a inovação e a criatividade, a monitorizaçáo da avaliação para
aprender e corrigir, lideranças fortes e abertas, com visão estratégica e objectivos
ambiciosos, são organizaçôes onde será mais fácil proceder a mudanças, pois existe um
capital de confiança e de aprendizagem comum que permite responder a desafios e
correr os riscos daí decorrentes. Por outro lado, escolas onde predominam a
individualidade, a rotina, a colegialidade forçada, lideranças autoritárias, inacessíveis e
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lntrodução
A pressão pa,a a avaliação das escolas tem origens e lógicas muito diversas sendo
efeito da conjugação de factores de ordem po!ítica, económica, sociológica e científica'
No presente essa pressão reflecte-se na expectativa de que a avaliação das escolas
tenha a capacidade de influenciar o funcionamento da organização escolar, quer
assegurando mecanismos formais de prestação de contas quer disponibilizando
informação relevante que permita a auto-regulação dos processos e promova o
desenvolvimento organizacional da escola.
A aposta na avaliação é encarada, pois, como fundamental para a melhoria da
qualidade das escolas e dos sistemas educativos, e revela-se particularmente relevante
quando se assiste a uma reconfiguraçáo do papel do Estado na educaçáo e ao reforço da
autonomia das escolas, a uma pressão crescente da opinião pública e das lógicas de
mercado, e ao surgimento de abundante investigação científica sobre a eficácia e a
melhoria das escolas, factores necessariamente catalisadores da predisposição paÍa a
avaliação das escolas.
í.A reconfiguração do papel do Estado e a autonomia das escolas
Desde o final dos anos oitenta do século XX que se assiste em vários países a uma
alteração significativa do papel do Estado nos processos de decisão política e de
administração em educação. Essa alteração tem-se feito sentir na transferência de
poderes e funções que anteriormente eram do Estado para o níve! regionale para o local,
designadamente para as escolas, mas também no incremento da participaçáo da
comunidade educativa nos processos de decisão, em simultâneo com alteraçôes
assinaláveis nos modos de regulação dos poderes dos sistemas educativos.
Segundo Afonso (2OOO, pp. 201 e 202) os factores responsáveis por esta pela
'reestruturação do Estado', são os seguintes:
-O impacto da globatizaçâo da economia, que tem reduzido a capacidade dos
Estados para definirem autonomamente as suas opçóes de política;
-A.ineficácia da burocracia estatal, que tem conduzido à adopção de práticas e
estruturas idênticas às do sector privado dando forma ao chamado
gerencialismo empresarial;
-A rotura do "status quo Keynesiano", que modelou as políticas ocidentais
desde 1g45 até aos anos setenta, centrada na intervenção do Estado na
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economia ao nível da procura, com o fim de promover uma sociedade mais
justa, com pleno emprego e crescentes níveis de vida para todos os cidadãos, e
que veio, de certo modo, constituir a falência do 'Estado-Providência";
-A transformação das sociedades ocidentais, guê, por serem cada vez maís
complexas e fragmentadas se tornaram também mais difíceis de governar.
Como reacção a estes factores, e apontando-se ainda critérios de natureza
filosófica e cultural (participação comunitária, adaptação ao local) ou ainda pedagógica -
centrar o ensino nos alunos e suas características específicas - (Barroso, 2003, pp.19 e
20) assiste-se, a partir da referida década, em muitos dos sistemas educativos, a
processos de descentralizaçâo que pressupõem a repartição de poderes ou a delegação
de competências do nível nacional até ao nível local, designadamente nos serviços
desconcentrados da administração educativa passando estes a dispor de poder de
decisão em relação ao poder central.
Estes processos envolvem formas de gestão pelo Estado menos centradas no seu
envolvimento directo e na provisão do serviço público de educação e mais centradas no
poder de decisão local, estando na base de medidas polÍticas educativas e legislativas
que têm no reforço da autonomia da escola, na implementação de dispositivos de
avaliação e na prestação de contas algumas das suas expressões.
Alguns autores interpretam as medidas de reforço da autonomia das escolas como
uma tentativa da administração do Estado para melhorar a equidade, a qualidade e a
eficácÍa da prestação do servÍço público de educação, "libertando" as escolas da
burocracia, abrindo-as à participação e escrutínio do público e responsabilizando os seus
agentes, ou ainda como uma forma de modernizaçâo da administração pública para lidar
com a instabilidade e a incerteza características da vida das sociedades ocidentais ou
ocidentalizadas do século XX. Outros autores vêem porém estas medidas como meras
tentativas de recomposição do poder do Estado na educação, que não põem em causa o
modelo centralista e burocrático da administração estatal, ou então, inserem-nas numa
lógica de mercado e de privatização, de competição e conconência entre escolas,
importada e adaptada de modelos neo-liberais (Barroso, 2000, p.166), configurando a
autonomia um mero instrumento da racionalidade económica mais preocupada com a
eficiência do que com a eficácia educacional (Almeída, 2005, p.M).
Ainda assim, a descentralizaçâo do Estado e a autonomia das escolas tem
assumido várias tendências, de acordo com os contextos políticos, administrativos e
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culturais dos países em que ocorem e inserem-se num leque que tem num extremo a
'autonomia dura", marcada pela introdução de uma Iógica de mercado no funcionamento
das escolas, e no extremo oposto a "aúonomia mole' (Banoso, 1999, citado porAlmeida,
2005, p.24), em que o Estado, tibertando-se apenas de algumas responsabilidades,
continua a deter o poder e o controlo sobre as escolas.
No extremo duro da autonomia encontram-se paÍses de lÍngua inglesa como os
Estados Unidos da América, o Reino Unido, a Austrália e Nova Zelândia, sendo
identificáveis conceitos como self-management school, local management school,
school-based management ou chafters schooís, que conceptualizam cenários de gestão
centrados na escola, com o consequente reforço da autonomia na gestão dos recursos e
a adopção do princípio de subsidiariedade com o fim de tornar as escolas 'organizações
responsáveis' e de aumentar a sua produtividade.
Estes cenários assentam em princÍpios como a livre escolha das escolas pelos
pais, a conconência e a competitividade das escolas (marketing, prestaçáo de contas,
etc.) para a captação de alunos e recursos, a gestão empresarial e a avaliação feita a
partir dos resultados, e deconem da ideia generalizada de que a "pressão' do mercado
promoverá um sistema de prestação do serviço educativo melhorado.
No extremo mole da autonomia, podemos identificar países como Portugal, França
e Espanha, cujas políticas configuram cenários de gestão que se focalizam nos
processos de desconcentração administrativa e descentralizacfio do Estado, com
transferência de poderes e recursos para as comunidades locais, aumento limitado de
competências e reestruturação de órgãos de gestáo da escola, elaboração de projectos
educativos próprios e instauração de mecanismos de avaliaçáo e prestação de contas
(td. tbidem), continuando o Estado a manter o controlo e a regulação sobre as escolas.
Nos últimos anos, mesmo em paÍses de 'autonomia mole', os princípios e
definições da política educativa passam por um sistema de gestão partilhada, em que o
controlo é assegurado quer pelo Estado quer pelo mercado e onde a introdução de
dispositivos de regulação assentes na avaliação extema, na prestação de contas e na
responsabilização directa das escolas através dos resultados, ganham expressão.
Para Almerindo Afonso (2001 , p.23), a avaliação visa, hoje, cumprir duas funções
básicas complementares: (i) servir de instrumento para reforçar o controlo central por
parte do Estado, quanto ao que se ensina e como se ensina nas escolas públicas e (ii)
um meio para promover pressões competitivas entre as escolas públicas ou entre as
públicas e as privadas, induzindo um efeito de hierarquização e de competição, através
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da publicitação e ampla divulgação dos resultados escolares dos alunos que as
frequentam.
Na perspectiva de Afonso o controlo directo do Estado sobre as escolas só
aparentemente se reduz, já que a sua função reguladora se continua a Íazer sentir (ou
aumenta mesmo) através da criação de currículos ou parâmetros cuniculares nacionais
de aplicação obrigatória em todas as escolas públicas e de auditorias de inspecção e de
avaliação externa. Esta forma de regulação passa pela deslocação do controlo do
antecedente prosseguido pela administração central, através de regulamentos e
normativos, para outro tipo de controlo, mais centrado nos processos e nos resultados
das escolas.
Em Portugal a pressão para a avaliação das escolas também se tem feito sentir. O
retorno dos exames nacionais aos alunos do ensino secundário (abolidos no início dos
anos 80) e posteriormente aos alunos do ensino básico (9o ano), a aplicação de provas
de aferição no final do 10 e 2o ciclo do ensino básico, de testes intermédios nas
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática nos 80 e 90 anos de escolaridade (entre
outras), mas também, a aprovação de uma lei-quadro de avaliação de desempenho das
escolas em 2003, e a reorientação da actuação da IGE para programas de auditoria e de
avaliação externa das escolas, nnuma lógica de monitorização e pilotagem, centrada na
produção de informação relevante sobre a qualidade dos desempenhos' (Afonso,
Natércio, 2001, p.4), sáo indicadores da crescente importância que a avaliação das
escolas tem vindo a assumir. Um dos exemplos mais recentes dos programas de
avaliação/monitorização das escolas, em curso desde os anos 90, é o Programa Nacional
de Avaliação Externa das Escolas, cuja fase-piloto iniciada em 2006 tem vindo a ser
colocada em prática pela IGE desde 2OO7 em todo o tenitório nacional.
Este incremento da avaliação das escolas verificado em Portugal segue a evolução
das políticas educativas de inúmeros países e vai ao encontro da necessidade do Estado
encontrar novas formas de governação que o libertem da gestão quotidiana, mas que,
simultaneamente, lhe permitam dispor de informação sobre a eficácia da aplicação das
políticas educativas e sobre o funcionamento das escolas.
Embora no caso português as políticas de descentralização adminístrativa não
tenham atingido as proporções de outros contextos, elas também não têm diferido muito
das verificadas em alguns dos países europeus. A partir da década de 70, a necessidade
de democratizar o ensino, de criar igualdade de oportunidades para todos, de combater o
analfabetismo e a exclusão social, fez expandir a escola de massas e crescer a
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administração educativa portuguesa. Essa "explosão escola/ resultante do
alargamento do número de anos de escolaridade obrigatória e do aumento da população
escolar, em consequência dos crescentes fluxos migratórios definitivos registados no
nosso país - colocou em evidência dificuldades de um poder centralizado em prever e
resolver muitos dos problemas locais surgidos nas escolas. Uma das respostas
encontradas pela administração educacional passou pela introdução de mudanças ao
níve! da gestão escolar, transferindo para as direcções regionais e, posteriormente, para
as escolas, algumas das competências que até aí eram exercidas pela administração
central.
A este respeito referem-se Formosinho e Machado (2007, p.27)
1)s anos 80 do século passado caracteizam-se pela constatação da
fatência de um sisÍema centralizado de gestão das esco/as para responder às
necessidades da esco/a de massas. Por tsso, nota-se na Administração
Educacional a intenção de abandonar a prática de tomada de decisões a nível
central para aplicação uniforme a todo o tenÍtóio nacional e do deseio de
impulsionar os esfaôelecimentos a tomar de decisões estratégicas coerentes
com as causas nacionais da educação.
Este impulso à autonomia dos esÍabelecimentos consagrada pelo Decreto-
Lei n.o43/89, de 3 de Fevereiro, teve reflexos nas práticas diferenciadas de
autonomia que cada escola conseguiu concretizar (...) e, à semelhança do que
se passa noutros países, desembocou no desenvolvimento de políticas de
tenitoriatização que procuram so/uções dÍferenciadas para problemas e
contextos diferentes e num programa de reforço da autonomia das esco/as".
O atudido impulso dado à autonomia das escolas, pelo apelidado "decreto da
autonomia" @ec.Lei n.o 43/89 de 3 de Fevereiro) e subsequente legislação publicada
(Despacho normativo n.o 27t97 de 2 de Junho, Dec. Lei n.o 115-A/98 de 4 de Maio e mais
recentemente Dec.Lei n.o 75t2O08 de 22 de Abril), veio abrir espaço para expressões
como participação, comunidade educativa, parcerias, gestão de recursos, projecto
educativo, regulamento interno, responsabilização, avaliação e prestação de contas,
entre outras, e reconhecer as escolas como unidades organizacionais dotadas de
identidades próprias, de uma multidimensionalidade única, situadas num contexto
especÍfico, munidas de órgãos próprios de administração e gestão com capacidade de
decisão e assunção da autonomia, ao invés de meras entidades monolíticas com um
comportamento uniforme em todo o tenitório nacional (Lima, 2008).
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Em termos jurídico-administrativos, a autonomia veio traduzir-se num conjunto de
competências decretadas para as escolas disporem de capacidade de decisão sobre
matérias ligadas à definição de objectivos, às modalidades de organização, à
programação de actividades, entre outras, conforme evidencia Barroso (2005) e
claramente se reconhece no artigo 8o, do Dec. Lei n.o 7512008 de22 de Abril:
" A autonomia é a faculdade reconhecida ao agrupamento de escolas ou à
esco/a não agrupada pela lei e pela administração educativa de tomar dectsÕes
nos domínios da organização pedagógica, da organização cunicular, da gestão
dos recursos humanos, da acção social escolar e da gestão estratégica,
patimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e
recursos que lhe estão atribuídos".
Do ponto de vista legal a escola tem hoje (embora de forma bastante condicionada)
a possibilidade de administrar e gerar receitas próprias, de flexibilizar os currículos
escolares, de recrutar pessoal, de elaborar o seu regulamento interno, os seus planos
anuais de actividades e de formação, de estabelecer parcerias com outras entidades, de
construir a sua identidade e de afirmar o seu desenvolvimento através da elaboração e
execução de um projecto educativo próprÍo.
Este cenário de outorga de maior autonomia às escolas implica concomitantemente
uma maior responsabilidade pelas decisões tomadas e pelos resultados alcançados. Daí
que, paralelamente à crescente autonomia decretada, tenham vindo a ser implementados
dispositivos de avaliação (externa e interna) que, funcionando como mecanismos de
regulação, de controlo e de prestação de contas, visam também a recolha de indicadores
que permitam um melhor conhecimento das escolas e do seu grau de desenvolvimento
organizacional, nomeadamente no que respeita ao que se ensina e como se ensina nas
escolas públicas (Afonso, Almerindo, 2001 e 2002). No entanto, gerindo directamente ou
gerindo à distância, o Estado procura preservar um grau significativo de controlo sobre os
fins e os resultados.
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2. A pressão exercida pela opinião pública, as lógicas de mercado e de
gestão empresarial
Paralelamente à reconfiguração do papel do Estado, à transferência de poderes do
centra! para o local e à crescente autonomia das escolas, a democratização das
sociedades com expressão ?a confiança nos cidadãos e na sua capacidade de bem
proceder e de bem seguir uma ética social" (Clímaco, 2002, p.64), a par com o
reconhecimento da importância da educação como factor de crescimento e
desenvolvimento económico dos países, gerou também um papel mais interveniente e
participativo dos cidadãos na vida social e um interesse cada vez maior em querer saber
o que se passa nas escolas, uma vez que a educação é um assunto que diz respeito a
todos.
Esse interesse toma particularmente voz através dos órgãos de comunicação social
em notÍcias publicadas sobre a educação e o ensino e, particularmente, na divulgação
dos "bons' ou "maus' resultados escolares obtidos pelos alunos nas provas de avaliação
externa, com a consequente hierarquizaçâo das escolas por meio de rankings. A partir
dos rankingg a imagem das escolas, dos seus profissionais e da qualidade do ensino
que ministram, passa a estar ligada à maior ou menor "qualidade' dos resultados obtidos
pelos alunos, levando a que a opinião pública formule juízos de valor sobre o
desempenho das escolas, sobre a qualidade dos seus profissionais, do ensino ministrado
no seu seio, e sobre a eficácia do sistema educativo.
Esta divulgação pelos órgãos de comunicação social dos resultados alcançados
pelas escolas veio valorizar a capacidade de intervenção da sociedade civil e o
desenvolvimento do seu poder regulador sobre a gestão do bem público, tal como o seu
direito de escolha do prestador do serviço de educação, contudo acabou por
conesponder a um acréscimo de pressão sobre as escolas
Também o exercÍcio dos direitos individuais das famílias (mais concretamente dos
pais dos alunos) materializado na escolha do percurso escolar dos seus educandos e na
selecção entre ensino público ou privado, ou ainda na escolha entre diferentes escolas
públicas, "possibilitada pelo fim (ou flexibilização) da "sectorização" da rede escolar, em
função da residência dos alunos' (Banoso, 2005, p.75), veio dar origem a pressões
sociais adicionais sobre as escolas.
Nesta relação público-escola, em que os agentes sociais assumem diversos papéis
- cidadão, consumidor e cliente - a avaliação das escolas emerge, de acordo com
Azevedo (2005, p.5), entre uma lógica de mercado e uma lógica de cidadania, como uma
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fonte de informação e de controlo social da educação. No jogo destas lógicas, o
consumidor procura fazer uma opção informada sobre as escolas que lhe oferecem
melhor relação custo-benefício, o cliente exige garantias da qualidade do serviço público
da educação, e o cidadão intenta fomentar a responsabilidade colectiva face à educação,
nos campos político, social, cultural, empresarial, pois a educação é um assunto de
todos.
As políticas educativas que têm promovido a participação de vários agentes sociais
no governo das escolas (pessoal docente, pessoal não docente, pais dos alunos, e outros
representantes locais, nomeadamente do mundo empresarial) configuram modos de
controlo social centrado no aproveitamento sinergético de lógicas de acção dos diferentes
actores locais, característicos de um modelo de regulação baseado no exercício do poder
pela influência (Afonso, Natércio, 2003, p.73), ajustamento mútuo, carácter difuso e
informal de regras e das relações, "produtora de múltiplas ordens locais singulares',
típicos da regulação que Afonso designa por mercantil.
Esta regulação pelo mercado privilegia uma ligação entre produtor e consumidores
que, ao nível da educação, se traduz numa 'aliança entre o Estado e as famílias"
reforçando a possibilidade dos pais escolherem a escola que melhor qualidade julga ter
para os seus filhos ou aquela que melhor se identifica com o seu projecto de vida ou
mesmo com as suas opções religiosas. Esta forma de regulação mercantiltem expressão
em países como a lnglaterra e o País de Gales, na existência de políticas de promoção
por parte dos poderes públicos, concretizadas por via da divulgação pública dos
resultados escolares e pela elaboração formal de listas ordenadas de escolas em função
da média dos resultados dos alunos, no pressuposto de que se expressa desse modo
uma ordenação da "qualidade" da educação proporcionada.
De facto, com a promoção da avaliaçáo externa e a publicação de rankings,
promove-se a competição entre escolas pela captação dos alunos, em particular
daqueles que têm maior "potencial" em termos de resultados escolares, e dinamiza-se
uma abordagem à prestação do serviço educativo centrada no "marketingf e na
sobrevalorizaçâo da imagem pública da escola. O controlo social sobre a escola é assim
assegurado "pela via da competição entre as esco/as e pelos drsposifivos de
financiamento público assoclados ao número de alunos captados por cada
estabelecimento" (ldem, p.62). Nesta perspectiva, a colocação da educação numa base
mais comercial conduzirá a uma melhor eficiência e qualidade das escolas, dado o tipo
de controlo (social e de mercado) que indirectamente se exerce sobre elas.
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Para a lívre escolha das famílias no sentido de melhor "qualidade na educação'
garantirem para os seus filhos, e para o reforço da avaliação externa, muito tem
contribuído também a mobilização de ideias em torno do fracasso dos sistemas
educativos. Sá (2002, pp.69 e 70) refere que o diagnóstico catastrofista do desempenho
da escola pública subordinada ao controlo democrático, tem feito com que muitos dos
reformadores neoliberais defendam a substituiçâo daquele controlo, considerado
ineficiente, por novas formas de prestação de contas que deslocariam o controlo do
produtor para o consumidor. Nesta lógica, as políticas de escolha da escola pelos pais,
associadas à publicitação dos resultados dos exames nacíonais e à aplicação de novas
regras de financiamento indexadas ao nÍvel de 'excelência' de cada escola, visariam
drenar o'pântano" em que se atolaram muitas das escolas e fomentariam a excelência
académica, pois estimulariam uma sadia competição entre as escolas, uma utilização
mais eficiente de recursos e uma diversificação da oferta. Desta forma, ao ser dado aos
pais acesso a um leque mais vasto de escolhas em educação, em vez de terem que
aceitar tudo o que lhes é atribuído (Dale, 1994, p.110), as escolas tornar-se-ão mais
eficientes, quer em resposta à situação competitiva em que se encontrarão, quer através
da adopção das práticas reputadamente mais eficazes do sector privado. A livre
concorrência entre as escolas obriga-as a procurar uma grande eficácia no seu
desempenho, podendo a avaliação extema restituir-lhes parte da confiança perdida e até
mesmo ser exibida como um 'selo de garantia de qualidade' (Alaiz et a1.,2003, p.17).
Contudo, opositores da'livre escolha' da escola pelos pais dos alunos alertam para
o perigo da relação que se estabelece entre a escola e as leis do mercado, uma vez que
ao transitar para um plano mais secundário preocupações como a democratização do
ensino, a igualdade de oportunidades e a coesâo social, passa a ficar em causa o direito
à educação como bem essencialmente público. Por isso aludem a que a liberdade de
escolha da escola pelos pais reforça a estratificação económica, social e étnica e a
competição entre escolas, ao invés de produzir uma pressão para a mudança ou
melhoria das aprendizagens, leva a que as energias e os recursos da direcção das
escolas se esgotem em estratégias promocionais e de marketing para "atraid os
melhores alunos. Para além disso, em algumas situações, em vez dos alunos escolherem
as escolas são as escolas (mais credenciadas) que escolhem os alunos mais
promissores (Banoso, 2003).
Constata-se também que à medida que as lógicas de mercado marcam o
panorama educativo em muitos dos países industrializados e as expectativas sobre a
educação aumentam, ocoíTe uma estagnação ou mesmo diminuição das fontes de
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financiamento para a educação. Também, enquanto nas décadas de sessenta e setenta
do século passado, as despesas com a educação e o crescimento dos sistemas
educativos se justificavam pelo simples facto de se advogar que a educação contribuía
para o crescimento económico dos países de uma forma autónoma (Afonso, Natércio,
2000, p.203), hoje, os recursos orçamentais limitados e a premência em se observarem
as restrições orçamentais face a um decréscimo no financiamento estatal, conduziram a
um aumento das exigências de rigor na gestão de dinheiros públicos e à necessidade da
escola prestar contas dos resultados escolares obtidos e sobre a forma como aplica os
fundos públicos que lhe são atribuídos.
Nas palavras de Azevedo (2005, p.6)
"Os limites dos recursos financeiros acentuam a necessidade de
maior escrutínio da eficiência dos serviços educativos: "para onde vai tanto
dinheiro"? Há que conhecer os facfores capazes de explicar os resu/Íados
esco/ares dos alunos, patenteados nos índices de reprovação e abandono e
nos resultados dos exames. São crescentemente referidas uma "baixa
produtividade" e uma gestão desadequada das esco/as e vaÍ aumentar a
pressão sobre os resultados das esco/as, com recurso a indicadores como a
despesa por aluno, a relação alunos por professor e alunos por escola ou a
remuneração de professores, eín confronto com os resultados escolares."
Neste contexto, conceitos como eficácia, eficiência, qualidade e produtividade,
rentabilidade, ganharam relevo nos sistemas educativos, em paralelo com o recurso
crescente a métodos e práticas do mundo económico e empresarial.
A elaboração do projecto educatÍvo, como mecanismo central de desenvolvimento
da organização escola, a existência de planos anuais e plurianuais de actividades que o
operacionalizem, a elaboraçáo e divulgação de relatórios de contas e de actividades
realizadas, são exemplos, entre outros, de instrumentos adoptados da gestão
empresarial para o campo educacional.
Afonso (2000, p.202) salienta alguns dos princípios da gestão empresarial que
progressivamente têm vindo a tomar lugar nos sistemas educativos, nomeadamente:
-A definição de um plano de desenvolvimento pela escola [projecto educativo] que,
embora obedeça a uma estrutura de enquadramento político constituÍda pelos
objectívos gerais da política educativa definida pela administração central, deve
expressar metas educativas de cada escola;
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-A atribuição de um orçamento global calculado em função de indicadores pré-
definidos. A escola ao invés de receber fundos públicos destinados a despesas
concretas, passa a gerir anualmente os seus recursos financeiros. Este orçamento
global pressupôe que a escola desenvolva o seu próprio planeamento financeiro e
tome decisões de como e quando usa os fundos de que dispõe;
-A existência na escola de instâncias de decisão formalmente constituídas numa
!ógica de participação social (representantes de pessoal docente e não docente,
alunos, pais e elementos da comunidade local Conselho Geral), com
competências atribuídas no âmbito da aprovação do plano de actividades da escola
e do orçamento;
-Auditorias eÍemas, nos planos pedagógico e financeiro, desencadeadas pela
administração educativa central (serviços inspectivos ou direcções regionais) com o
objectivo que a escola preste contas sobre os resultados escolares obtidos e sobre
a forma como aplica os fundos públicos atribuídos.
Associado às ideias da gestão empresarial surge também o desenvolvimento de
uma nova teoria do capital humano, que deverá responder a uma sociedade complexa,
dominada pela incerteza, pela heterogeneidade, pelo saber, pelas tecnologias, pela
interactividade e pela informação.
Hoje em dia já não está só em causa a acessibilidade à educação, que marcou
muitos dos cenários educativos do pós-guerra, mas também a qualidade da formação,
vista como uma garantia de mão-de-obra adaptada às rápidas mudanças tecnológicas e
organizacionais que ocorem nos contextos de trabalho.
Se com a escola de massas todos passaram a ter acesso à escolaridade,
actualmente, esse objectivo tem de ser acompanhado pela meta da consecução da
'qualidade'. Impõe-se, assim, a necessidade da administração educativa renovar a
credibilidade da escola para que esta actue segundo linhas de funcionamento que
conduzam a parâmetros de maior qualidade do serviço prestado.
A avaliação das escolas aparece-nos assim, hoje, indubitavelmente ligada à
qualidade, à eficácia e à eficiência, para tal muito terá contribuído a necessidade das
sociedades ocidentais ou ocidentalizadas do século XXI lidarem com a instabilidade e a
incerteza características da vida moderna, o que exigiu um aumento da capacidade de
flexibilização das escolas na resposta às mudanças contextuais e às ameaças constantes
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à estabilidade da vida organizada, resultando daí um aumento da eficácia dos próprios
sistemas educativos.
3. A investigação sobre a eficácia e a melhoria das escolas
O interesse em querer saber o que se passa nas escolas e as razões que fazem
com que umas escolas tenham melhores resultados do que outras levaram há mais de
quatro décadas ao desenvolvimento de duas importantes linhas de investigação em
Educação. Uma centrada na qualidade, na'eficácia escola/ (school effectiveness), com
incidência no 'valor acrescentado" e orientada no sentido de conhecer quais os factores
que fazem com que os alunos de uma escola obtenham melhores resultados académicos
que os de outras, ou seja quais os factores que fazem com que uma escola seja eficaz.
Outra centrada na aprendizagem, no desenvolvimento e na'melhoria da escola" (school
improvement), orientada no sentido da recolha de experiências sobre como mudar a
escola, concentrando-se nos processos que as escolas desenvolvem para obterem mais
sucesso e sustentar a sua melhoria. Posteriormente, alicerçados na convicção que
ambos os movimentos são indispensáveis para melhorar quer os processos quer os
resultados educativos, surge o movimento da'melhoria da eficácia escola/ (effectiveness
school improvemenf) que recebendo contributos significativos de ambos os modelos
procura fazer a síntese das duas investigações.
Estas duas linhas epistemologicamente distintas mas complementares produziram
conhecimento válido sobre as escolas, com impacto nas políticas educativas, e estão
hoje no centro das atenções da política educativa a nível internacional que as tem
utilizado como contributo para influenciar o funcionamento das escolas mas também
como apoio para a promoção do desenvolvimento organizacional da escola, no âmbito da
avaliação interna, e ainda como ponto de pressão e controlo para as escolas
empreenderem a mudança qualitativa no sentido pretendido pelo Estado ao nível da
avaliação externa.
A multiplicação dos estudos sobre a eficácia das escolas, as características das
escolas boas, a melhoria das escolas e o "efeito-estabelecimento" (Azevedo, 2005), são
apontados como um dos factores que provocaram a deslocação do foco da avaliação dos
indivíduos e do sistem a paÍa as escolas, colocando como elemento central a avaliaçáo
das escolas enquanto estratégia de desenvolvimento organizacional e "processo
organizativo de informação relevante para o conhecimento e funcionamento da escola
enquanto sistema político, social simbolico e educativos" (Climaco,2OO2a, p.64)'
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3.í O movimento das escolas eficazes
Embora seja difícil determinar com exactidão quando e onde surgiu a investigação
sobre as escolas eficazes, a literatura consultada (Diaz,2O02; Alaiz et a1.,2003; Bolívar,
2003; Dias, 2005; Lima, 2008) refere, numa fase inicial, o mundo anglo-saxónico
(particularmente os EUA e o Reino Unido) como o local onde terá emergido este
movimento e como factor catalisador a reacção a um conjunto de trabalhos empÍricos em
larga escala liderados por Coleman' e Jencks que defendiam que o factor que mais
influenciava os resultados escolares dos alunos era o seu contexto familiar (origem
familiar, classe social, influências e tradições do meio envolvente) sendo que a acção da
escola pouco ou nada acrescentaria para influenciar positivamente o sucesso dos alunos
- §choo/s make no dÍfference" (Nóvoa, 1999).
O trabalho dirigido por Jencks analisou os dados utilizados por Coleman e
incorporou novos resultados obtidos num estudo efectuado a mais de 100 escolas,
enunciando três razões peÍa explicar a incapacidade das escolas paÍe reduzir
significativamente a desigualdade nos resultados educativos (Diaz, 2OO2, pp.15 e 16): (1)
os alunos são mais influenciados pelo que acontece em casa ou na rua do que pelo que
acontece nas escolas; (2) as mudanças educativas promovidas pelas reformas do
sistema raras vezes modificam a relação professor-aluno na aula; (3) quando a escola
influencia os seus alunos, estas mudanças mantêm-se na idade adulta.
Os trabalhos liderados por Coleman e Jencks despoletaram uma série de reacções
por parte da comunidade científica, vindo estudos subsequentes, como os de Weber
(1971), Ron Edmonds (1979), Stolle Fink (1996), Teddlie e Stringfield (1993), Sammons,
Hillman e Mortimore (1995), (citados por Clímaco, 1992; Dtaz,2OO3; Venâncio e Otero,
2003, Alaíz et al.,2OO3; Dias, 2005, Lima 2008) a demonstrar que 'as escolas fazem a
6 De todos os esfudos realizados o mais conhecido, face ao impacto que causou na comunidade
cientÍfica, foi o publicado em 1966 por J. Coleman e que deu origem ao denominado Relatório de Coleman.
Este relatório, que teve na sua génese uma enoomenda govemamental norte americana para diagnosücar o
estado das escolas, apresentou os resultados de um grande inquérito sobre o suoesso escolar de cerca de
600 000 alunos, com dados sobre aproximadamente 4000 escolas do ensino não superior e apoiou-se em
vaíáveis intemas da escola (salários dos professores, número de livros por aluno na biblioteca, dimensâo
dos laboratórios) e variáveis de conteío social (nÍvel de escolaridade dos pais, estatuto socioeconómico,
origem étnica). O estudo explicitou de que forma as variáveis sociais, culturais e familiares interferiam no
sucesso dos alunos, concluindo que as mudanças teriam de ser feitas fora da escola mais do que dentro
delas, dado que a escola pouco ou nenhum efeito tinha sobre a conecçâo das aprendizagens dos alunos de
extractos sociais mais baixos (Lima, 2008).
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diferença", que a acção da escola desempenha um papel importante no sucesso dos
alunos independentemente das suas características socioeconómicas, e que
nomeadamente nas "escolas eficazes", ou seja aquelas que acrescentam valor àquilo
que se esperaria que fossem os resultados dos seus alunos (Alaíz et al., 2003), são
identificáveis factores responsáveis pelo sucesso dos alunos.
Apesar das investigações levadas a cabo nunca terem contrariado plenamente a
ideia de que a origem sócio-familiar é o principal factor explicativo do desempenho
escolar dos alunos (Lima, 2008, p. 62), e sendo certo náo ser o conceito de eficácia um
dado cientifico ou um conceito neutro (Bolívar, 2003) - podendo, por isso, ser objecto de
múltiplas definições e de debates ideológico-políticos - ainda assim parece amplamente
aceite pela comunidade científica a definição de eficácia apresentada por Mortimor
(1991, citado por Góis e Gonçalves, 2005, p.22), para quem uma escola é eficaz quando:
" promove o progresso de fodos os alunos em todos os aspecfos do
seu rendimento e aproveitamento, para além do gue se podia esperar, dada a
sua situação inicial e o seu aproveitamento anterior, assegurando que cada
aluno consegue o maior sucesso possível e contínua melhorando de ano para
ano."
Para Góis e Gonçalves (2005, p.22), esta definição compreende alguns dos
conceitos-chave do movimento da eficácia escolar, designadamente:
. Equidade - Conceito desde o início subjacente ao movimento das escolas
eficazes, ao considerar que uma escola só é eficaz se o for para todos os
alunos, isto é se os fizer avançar para níveis superiores àqueles que deles se
poderiam esperar, tendo em conta as suas condições de entrada;
. Valor acrescentadon - lndicador que está relacionado com o "valo/' que a escola
'acrescenta' aos atributos dos alunos que nela ingressam (Lima 2008, p.33), isto
é, o impulso que uma escola dá ao sucesso dos seus alunos para além do que
eles já trazem em termos de sucesso anterior e de outras características iniciais.
Nesta lógica, uma escola eficaz introduz um "valor extra" aos resultados dos
7 Do ponto de vista técnico, o valor acrescentado de uma escola é a média ponderada dos desvios do
sucesso dos alunos da escola, por categoria etária e socioeconómica, relativamente aos sucessos de
referência, sendo os coeficientes de ponderação as percentagens de alunos da escola na respectiva
categoria (lGE, 2002, p.15).
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alunos em comparação com outras escolas que tenham alunos provenientes de
meios semelhantes.
o Desenvolvimento integral do aluno - O sucesso dos alunos não se resume a
aspectos meramente cognitivos, pois contempla um conjunto de resultados
sociais e intelectuais, atitudes e competências, não redutíveis aos resultados
académicos.
o Continuidade - Para que uma escola seja eficaz tem de manter elevados
padrões de desempenho ao longo de um certo número de anos.
Embora as escolas possam ser diferentemente eficazes, isto é, serem mais
eficazes para certos grupos de alunos do que para outros e serem mais eficazes numas
disciplinas do que noutras, a profusão de estudos desenvolvidos sobre as 'escolas
eficazes' ou as "escolas de qualidade', têm identificado uma série de factores-chave com
impacto decisivo na aprendizagem dos alunos.
Alaiz et al. (2003, p.35) e Lima (2008, pp. 193 e segs), tendo como referência os
trabalhos desenvolvidos por Stoll, Fink, Mortimore, Sammons, Hillman, identificam uma
série de características associadas ao funcionamento das escolas eficazes,
nomeadamente:
1. A Liderança é um dos factores-chave destacados, sendo nomeadamente a
liderança do director considerada factor para se iniciar e sustentar qualquer
processo de melhoria da escola. A maioria dos trabalhos realizados sobre as
escolas eficazes realça a importância da existência de propósitos firmes, de
determinação do director no processo de mudança, revelando que líderes
excepcionais são geralmente pessoas fortemente proactivas, que dão grande
importância às capacidades individuais dos docentes para o desempenho de
determinadas funçôes/cargos, sendo ainda indivíduos que partilham as
responsabilidades de liderança com outros membros da equipa directiva da
escola e que promovem o envolvimento das lideranças intermédias
(coordenadores de departamento) nas tomadas de decisão de modo a manterem
um sentido de missão comum e finalidades partilhadas na escola. Para além de
que os bons gestores promovem uma liderança profissional, apoiando e
reconhecendo o trabalho docente (cunÍculo, estratégias de ensino e
monitorização dos progressos dos alunos) e avaliando o modo como os docentes
trabalham, conhecem a realidade da escola e assumem grande visibilidade no
seu interior.
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2. Visão e objectivos partilhados. A unidade de propósitos, a auscultação, a
colegialidade, a colaboração, a participação, a observação recíproca de aulas, o
compromisso individual e colectívo no alcançar de objectivos e metas comuns,
são preciosos dependendo a eficácia de uma escola do grau de consensualização
sobre os valores a cultivar, os procedimentos didácticos a adoptar, os critérios e
instrumentos de avaliação a privilegiar.
3. Ambiente de aprendizagem. As escolas eficazes tendem a valorizar
comportamentos positivos e boas práticas de aprendizagem dos alunos, a
apresentar ambientes calmos e ordeiros, de ordem e secularizaçâo, e ambientes
físicos cuidados e atraentes que induzem a uma pré-disposição para aprender.
4. Ênfase no ensino e na aprendizagem. A missão fundamental da escola é
ensinar e Íazer aprender. Tudo deve estar organizado para que este fim se
concretize. Daí a importância da maximizaçáo do tempo de aprendizagem
(evitando, por exemplo, que a aula demore muito tempo e começar, quer por
efeito de chegada tardia de alunos ou dos professores, quer pelo prolongamento
do recreio no interior da sata de aula), da ênfase das dimensões académicas
relacionadas com o trabalho cognitivo no contexto da sala de aula, com a
realizacÉro de trabalhos de casa, com o conhecimento científico dos docentes e da
focatização no sucessq isto é, 'na ideia de que Íodos podem aprender se virem o
sentido pessoa/ e social do que lhe é proposto, se acreditarem nas suas
capacidades, se rnfen'oizarem a Ídeia de que vale a pena trabalhar (Alves, 2009,
p.e).
5. Ensino resotuto. Por ensino resoluto, entende-se 1) organização eficiente das
aulas, 2) propósitos claros, 3) aulas bem estruturadas e 4) práticas adaptadas e
adaptativas aos públicos discentes. Para a sua concretização concorrem a
qualidade do corpo docente, os estilos de ensino e a diversidade de estratégias
utilizadas, o nível de preparação das aulas, a capacidade de implicação dos
alunos em situaçóes de produção didáctica e a explicitação dos objectivos e
formas de os atingir tendo em vista a diferenciação pedagógica no interior da sala
de aula.
6. Expectativas elevadas. Este factor realça o poder de expectativas elevadas em
relação a todos os actores (direcção, professores, alunos e pais), da relevância
em comunicar essas expectativas e das consequências que este tipo de
expectativas tem na auto-estima dos alunos, no seu trabalho, comportamento e
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atitudes. Esta dimensão destaca ainda a relevância que as aprendizagens
estimulantes produzem no sucesso dos alunos.
7. Reforço positivo. Nas escolas eficazes a disciplina é conseguida através de
comportamentos saudáveis, da predominância de recompensas sobre os
castigos, da prática do elogÍo quando o comportamento o justifica, do sentimento
de pertença à escola e do estabelecimento de regras percepcionadas como justas
por parte da comunidade escola. Em síntese, é determinante o modo como a
escola Iida com a disciplina ou indisciplina, ou a forma como é transmitido o
feedback sobre o trabalho, comportamento ou atitudes dos alunos.
8. Monitorzação do progresso. A utilização de mecanismos de monitorização de
desempenho dos alunos e da escola, associados a programas de melhoria nas
áreas mais fracas da escola, são factores essenciais associados às escolas
eficazes. O empenho e envolvimento do director na aplicação destes mecanlsmos
são factores de relevo neste domínio.
9. Direitos e responsabilidades dos alunos. Recolhem-se ganhos na
aprendizagem dos alunos quando estes participam activamente na vida da escola,
lhes são atribuídas responsabilidades no âmbito da sua aprendizagem e quando
existem interacções entre professores e alunos capazes de promover um
aumento da auto-estima destes últimos.
í0. Parceria escola-família. A existência de relações de cooperação, a
informação regular e sistemática, a criação de condições de participaÉo na vida
escolar, o envolvimento dos pais na aprendizagem dos alunos, bem como a
percepção de que são bem-vindos à escola, contribuem positivamente para os
resultados escolares dos alunos
íí. Uma organização aprendente. As escolas eficazes são organizações
aprendentes quando reflectem sobre as suas práticas, quando a aprendizagem
ocorre na, e abrange toda a instituição e a formação de professores está
focalizada nas necessidades da escola.
Apesar do largo consenso relativamente à existência de um conjunto de factores-
chave responsáveis pelos resultados escolares dos alunos e pela sua atitude geralface à
escola, também é tido por certo que para que uma escola se tome eficaz náo basta que
adopte uma ou algumas das características acima descritas, pois cada característica
isoladamente pouco impacto terá nos resultados dos alunos. Táo pouco existirá uma
combinação única de factores capaz de produzir escolas eficazes.
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Lima (2008, p.41) refere que o 'efeito escola' é o resultado de múltiplos efeitos que
interagem entre si, devendo os indicadores de eficácia apenas ser tomados como
eventuais pistas de orientação para o desenvolvimento da escola, e não serem
assumidos como receitas ou panaceias para todos os seus males, residindo o seu
potencial na forma como se relacionam entre si e se influenciam no contexto específico
da escola.
Bolívar (2003, p. 30) salienta que "o que faz da escola um sistema de acção
organizada é a sua combinação específica, o éthos ou cultura específica" e náo cada
factor isoladamente.
Apesar do entusiasmo que os estudos acerca da eficácia da escola suscitaram em
certos sectores, as críticas por eles levantadas também foram inúmeras. A maioria das
críticas a este movimento incidiu no facto de: (1) ter originado listas exaustivas de
indicadores de eficácia (ou de desempenho das escolas) e, até, listas de listas, sem
contudo explicar como é que elas se tornam eficazes; (2) dar existência a uma excessiva
preocupação em quantificar os resultados médios obtidos pelos alunos (medido quase
sempre a partir de testes estandardizados de leitura e matemática); (3) existir fraca
estabilidade dos resultados ao longo dos anos (isto é, escolas que são eficazes durante
um dado momento podem perder a sua eficácia em períodos relativamente curtos de
tempo).
Contudo, os estudos vieram dar um contributo importante para combater a ideia de
que a escola é estática e impotente para contrariar as diferenças sociais dos alunos,
simultaneamente auxiliando a compreender os factores que a nível da sala de
aula/professor e da escola afectam os resultados dos alunos e o seu percurso escolar,
assim proporcionando informação útil à avaliação do funcionamento da escola, e ainda,
para o avanço do conhecimento nesta área de investigação Íora do espaço
anglo-saxónico.
Para Scheerens (2004, p. 39) o traço essencial das investigações sobre as escolas
eficazes foi o quebrar da "caixa negra" que é a escola, ao examinar as características
relativas à sua organização, à sua forma e ao seu conteúdo.
Embora não existam dúvidas da relevância da investigação sobre a eficácia das
escolas para o conhecimento das organizações escolares e para a avaliação da
educação, o facto da generalidade das investigações ter ocorrido em países com
sistemas educativos muito descentralizados não deixa de levantar dúvidas sobre a
aplicabilidade do modelo em países com sistemas educativos centralizados, como é o
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caso de Portugal, pois factores que noutros contextos são encarados com naturalidade -
existência de um gestor profissional, trabalho colaborativo docente, estabilidade do corpo
docente, expectativas elevadas acerca dos alunos, frequentes parcerias com entldades
locais e co-responsabilização dos diferentes actores educativos (docentes, pais, alunos,
comunidade) - náo sâo habituais ou apreciados nas escolas portuguesas (Góis e
Gonçalves, 2005, p.24).
3.2 A melhoria da escola
Paralelamente à conente das escolas eficazes, desenvolveu-se o movimento da
melhoria da escola, com ênfase particular na análise dos processos internos da escola,
no seu funcionamento, nos processos de aprendizagem dos alunos, nas características
da cultura escolar, e visando compreender os aspectos que devem ser melhorados
dentro da organização (escola) para que ela obtenha mais sucesso e para que prossiga
no sentido da melhoria.
Assim, contrariamente ao movimento das escolas eficazes, cujos objectivos se
centravam na aprendizagem dos alunos e nos processos vividos em sala de aula, a
melhoria da escola privilegia como elementos essenciais para o seu aperfeiçoamento os
factores organizacionais e a sua análise, numa perspectiva que considere a sua
evolução, processo que dificilmente os torna mensuráveis.
Para Bolívar (2003, p.35), a investigação ligada à melhoria da escola
"pretende capacitar, organizativamente, a própria esco/a como totalidade para a
resolução, de forma relativamente autónoma, dos seus problemas". Esta perspectiva
realça a importância da capacidade individual da escola para resolver os seus próprios
problemas, bem como da sua sustentabilidade, e salienta o papel colaborativo de todos
os agentes educativos para introduzir mudanças inovadoras e positivas nos diversos
procedimentos que se levam a cabo.
Este movimento considera as escolas como organizações com características
próprias, capazes de condicionar a consecução dos objectivos fixados, e a avaliação
como um mecanismo que visa identificar e intervir sobre os elementos internos que
geram um mau funcionamento da organizaçáo ou que não contribuem para melhorar o
seu comportamento (Diaz, 2003, p. 1 8).
Para alguns investigadores, a corrente da melhoria da escola constitui uma
alternativa ao movimento das escolas eficazes, uma vez que antes de avaliar resultados
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é necessário diagnosticar as necessidades, desenhar os programas, implementar
estratégias e práticas e controlar os seus efeitos (ldem, p.19).
Stoll e Fink (1996, citados porAlaiz et a\.,2003, p.36 e Góis e Gonçalves,2005)
definem a melhoria da escola como um processo em que a escola: (1) valoriza e melhora
os resultados dos alunos; (2) se foca no ensino e na aprendizagem; (3) desenvolve a
capacidade para gerir a mudança; (4) define os seus princípios orientadores; (5) analisa a
sua cultura e investe no seu desenvolvimento para desenvolver normas culturais
positivas; (6) define estratégias para alcançar os seus objectivos; (7) tem em conta as
condições necessárias à mudança; (8) mantém o equilíbrio nos períodos de turbulência;
(9) monitoriza e avalia os seus processos, progressos, desempenho e desenvolvimento.
Os mesmos autores destacam como condições internas fundamentais paru
promover a mudança qualitativa nas escolas: (1) Visão conjunta; (2) planeamento
conjunto associado ao desenvolvimento de culturas colaborativas; (3) continuidade de
uma liderança eficaz; (4) envolvimento e maior poder para os professores; (5)
estabelecimento de parcerias com entidades externas e amigos críticos que as ajudem a
clarificar os seus objectivos; (6) monitorizaçáo e avaliação contínua; (7) identificação e
resolução de problemas; (8) desenvolvimento profissional dos professores, apoio e
recursos disponibilizados; (9) adaptação das estruturas de gestão - criaçáo de novas
estruturas que facilitem a coordenação; (10) criatividade - existência de estruturas
flexíveis que adaptem os normativos de forma a que eles se ajustem à sua própria visão.
(Femandes, 2000, pp. 68 e 69).
Hopking (1996, citado por Melo, 2005, p. 30) salienta como mecanismos para
promover a mudança, a existência de uma visão para a escola, de um planeamento e de
uma aprendizagem organizativa, destacando como factores que podem condicionar a
mudança numa escola, os seguintes: (1) factores associados à capacidade dos dirigentes
da escola; (2) factores associados à comunicação e tomada de decisões; (3) factores
associados ao planeamento e avaliação e (4) factores associados à coordenação dentro
da escola.
Das perspectivas apresentadas ousa-se realçar como factores essenciais paÍa a
melhoria, face ao impacto que têm no funcionamento da organização escolar, (1) a
necessidade de desenvolvimento de uma cultura de escola que favoreça a
implementação de melhorias (2) a existência de uma visão para a escola e um
planeamento conjunto; (3) uma liderança eficazi (4) a monitorizaçâo da escola.
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lmporta no entanto reter que, sendo a melhoria da escola um processo localizado
no espaço e no tempo, parafraseando Azevedo (2005, pp. 48 e 49), ela deve set, oltm
processo de elevação continuada da aprendizagem dos alunos e de desenvolvimento da
comunidade escolar", necessariamente centrado na escola, na análise do ensino e do
cunículo, envolvendo todos os agentes educativos, construindo uma comunidade de
aprendizagem que inclui toda a comunidade escolar, é conduzido pela reflexão sobre a
sua prática e pela literatura da investigaçâo, potencializa o desenvolvimento contínuo dos
professores e fomenta a capacidade dos alunos para aprender.
Alaiz et a/. (2003), Góis e Gonçalves (2005) salientam duas fases na investigação
associada à melhoria da escola:
-Uma primeira, na década de sessenta do século XX, orientada do topo paÍa a
base (característica de contextos dominados por sistemas educativos
centralizados). Esta fase procurou a inovação através da utilização de materiais
didácticos elaborados por investigadores ou equipas de especialistas exteriores à
escola, cabendo exclusivamente aos proÍessores a sua aplicação, e conespondeu
a uma época de grandes reformas estruturais em que os sistemas educativos
procuraram adaptar-se à sua própria democratização (Góis e Gonçalves, 2005).
Esta orientação veio a verificar-se inadequada por nâo ter em conta a
especificidade de cada escola (muitos dos processos de melhoria eram de
iniciativas exteriores à escola), o papel e os interesses dos seus professores,
originando desajustes que levaram ao fracasso de alguns progessos de melhoria
na escola na década de setenta do século XX.
-Uma segunda, na década de oitenta do século XX, orientada da base para o
topo, e que correspondeu a uma fase de viragem. Este período centrou-se
sobretudo nas escolas, no seu funcionamento e nos processos de mudança,
incidindo as inovações e os processos de melhoria nos professores e nas escolas.
Ele conespondeu a um ganho de autonomia para as escolas, que se traduziu na
capacidade interventiva dos agentes educativos locais, conhecedores do contexto
de cada escola, em definirem as suas prioridades e estratégias de melhoria.
A tendência desta última fase acentuou-se no final do século passado, destacando-
se a partir daÍ tentativas de complementanzaçâo e de articulação entre os dois
paradigmas - da eÍicácia e da melhoria - no sentido de mais eficazmente responder aos
problemas dos sistemas educativos.
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O quadro 1 sintetiza algumas diferenças e complementaridades entre estas duas
correntes.
Quadro í - Diferenças e complementaridade entre as escolas eficazes e a melhoria da
escola
Fonte: Adaptado de Alaiz et al. 8OO3), BolÍvar (2003), Góis e Gonçalves (2005)
3.3 A melhoria eficaz da escola
O facto de nenhuma das correntes anteriores ter conseguido dar resposta a todos
os problemas que têm afectado os sistemas educativos, e sobretudo as escolas, levou a
que se estreitassem relaçôes de cooperação entre ambas fazendo emergir uma nova
corrente que alia o movimento académico da eficácia escolar co!'n o da melhoria - o
movirnento da melhoriaeficaz da escola.
Por melhoria eficaz da escola entende-se "a mudança educacional planeada que
valoriza, quer os resultados de aprendizagem dos alunos quer a capacidade da escola
gerir os processos de mudança conducenfes a esÍes resultados" (Alaiz et al., 2003, p.
38). Esta definição privilegia quer os resultados dos alunos, dimensão tradicionalmente
- Centrada nos processos e no ensino;
para uma metodologia
- Compreensão da cultura escolar;
- Enfoque na escola como centro de
mudança
- Ênfase nas áreas de melhoria
seleccionadas pela escola;
- Desenvolvimento em vez de avaliaçâo;
- Focada na mudança e na resoluçáo de
problemas




- Centrada nos resultados dos alunos/ nÍvel sala
de aula e na equidade;
- Orientada para uma metodologia quantitativa,
- Utilização dos resultados na tomada de decisão;
- Enfoque na escola como o centro da mudança;
- lnvestigaçâo para produzir conhecimento
objectivo;
- Focada na teoria e em explicaçÕes
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ligada à eficácia da escola, quer os processos, dimensão muito valorizada pelo
movimento da melhoria, traduzindo bem a fusão entre as duas linhas de investigaçáo.
O enfoque deste novo paradigma mostra-nos "onde ir e como i/ sendo a sua
finalidade eminentemente prática: ajudar as escolas a mudar para conseguÍr os seus
objectivos educativos de forma maís eficaz.
Os objectivos e o sucesso da melhoria eficaz da escola são sustentados pelos
princípios de eficácia e de melhoria' e pela centralidade do papel dos professores na
condução de todos os esforços em direcção à eficácia e à melhoria. A melhoria eficaz só
tem sucesso se se verificarem simultaneamente os critérios de eficácia e de melhoria.
A melhoria efic.az da escola apoia-se em resultados intermédios - que retratam a
forma como a escola e a sata de aula se organizam para que haja uma melhoria nos
processos organizativos (avaliados segundo um critério de melhoria) e nos resultados
dos atunos considerados como um todo (nas suas múltiplas dimensões: cognitivos,
socioafectÍvos, competências, etc.) e avaliados utilizando um critério de eficácia. Nesta
perspectiva as mudanças efectuadas ao nível da escola (exercício de lideranças,
funcionamento dos órgãos de gestão intermédios e de topo, gestão de recursos, etc.) ou
ao nível da sala de aula (metodologias de ensino, clima de sala de aula, etc.) devem ser
sempre orientadas para a melhoria dos resultados dos alunos e ter efeito nesses mesmos
resultados. Assim, um programa ou projecto de melhoria efic,az será bem sucedido se ele
se concretizar em melhorias quer a nível da escola quer a nível da sala de aula, quer
também nos resultados dos alunos.
Um dos aspectos mais característicos deste movimento é o de dirigir a sua atenção
paÍa a escola e em simultâneo pare os processos de ensino e aprendizagem que
ocoÍTem na sala de aula, sendo assim considerados os professores, o cunículo, os
processos de aprendizagem e também variáveis de maior amplitude associadas às
condições intemas da escola, entre as quais se destaca a cultura escolar e a capacidade
da escola para aprender como organização. Por outro lado este movimento não pretere a
influência de outros factores contextuais extemos à escola, consciente de que em
numerosas ocasiões estes determinam tanto o êxito global dos processos de melhoria
t O critério de eficácia é aplicavet se a escola consegue acrescentar mais valor aos resultados dos
alunos e o critério de melhoria se a escola gere com sucesso a mudança necessária para conseguir maior
efi cácia. (Alarz et al., 2OO3).
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como a eficácia diferencial das escolas para grupos diferentes de alunos e, ainda, do seu
potencial para dar consistência aos processos prolongando-os no tempo.
Reezigt (2001, citado por Alaiz et a1.,2003, p.39) aborda um quadro de referência
para a melhoria (Quadro 2), assente em factores a nível de contexto e a nível da escola,
onde se reconhece o papel central da escola nos processos de melhoria e o enfoque nos
resultados dos alunos.





Fonte: Alaizet al. (2003, p.40).
Como factores de contexto salientam-se:
-A pressão externa para a melhoria, quer seja da tutela (avaliação externa),
agentes externos (consultores, inspectores, decisores políticos) quer seja da
sociedade, em geral;
-Recursos/apoios à melhoria, tais como a autonomia, recursos financeiros e
condições de trabalho favoráveis e apoio local (comunidade em que a escola se
localiza;
-Objectivos educativos, que dizem respeito aos resultados dos alunos.
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Gomo factores de escola:
-Cultura de melhoria que se verifica numa pressão intema;
-Liderança;
-Visão partilhada sobre a educação;
-Processos de melhoria que incluem diagnóstico, objectivos de melhoria,
implementação de planos de melhoria, entre outras caracterÍsticas;
-Resultados de melhoria que se devem centrar num conjunto de objectivos
claramente definidos, que deverão ser atingidos num determinado período de
tempo.
De entre os factores de escola julga-se ser de salientar como elementos cruciais
para o êxito de qualquer processo de melhoria a cultura e a liderança.
A cultura, porque escolas onde existe uma cultura escolar caracterizada por
objectivos comuns, predominância de trabalho colaborativo e com agentes disponÍveis
para responder aos desafios que hoje lhe são colocados, são organizaçôes onde é mais
fácil implementar processos de mudança. Contrariamente escolas onde predomina uma
cultura de individualismo, a balcantzação, as relações informais, são escolas onde as
culturas escolares resistem mais a qualquer iniciativa que se pretenda implementar. A
liderança, porque sem a existência de lideranças fortes, eficazes, partilhadas, inovadoras
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lntrodução
A par da problemática do papel da avaliação situa-se a discussáo da escola
enquanto novo centro de governaçáo, escola essa afectada por um tempo de mudanças
e de transformações anunciadas na configuração da gestão.
As rápidas e profundas transformações económicas, tecnológicas e sociais no
mundo actual - efeitos da globalização económica e cultural - a que temos assistido
tomaram a escota de hoje mais complexa e ambígua e fizeram emergir um novo
paradigma de escola, caracterizado não pela homogeneidade mas pela diversidade da
população escolar, não pela ccrteza mas pela incerteza, não pela rotina mas pela
inovação e pela criatividade, exigindo-lhe novas formas de organizaçáo e de gestáo com
vista a enfrentar os desafios do presente.
A escola de hoje vê-se confrontada com problemas tão complexos, não sendo por
isso fácil de encontrar o modelo certo de gestáo e administração escolar que assegure
em simultâneo ordem e liberdade, autoridade e cooperação, exigência e tolerância,
tradição e inovação, identidade histórica e multiculturalidade, tutela do poder central e
existência de autonomia.
Esta complexa realidade transforma em mais do que actuais conceitos como
autonomia, liderança e cultura escolar, a partir dos quais se procura vislumbrar modelos
de organizaçáo que melhor sirvam a comunidade educativa.
í.A autonomia da Escola
O termo autonomia tem sido alvo de diferentes acepções, surgindo no discurso
político e pedagógico com sentidos e lógicas de utilização diferente'
Etimotogicamente a noção de autonomia está ligada à ideia de autogovemo
(Barroso, 2005, p. 108), isto é, à faculdade dos indivíduos (ou organizações) se
governarem em determinados domínios mais ou menos amplos, de se regerem por
regras próprias e de terem a capacidade de tomar as decisóes mais adequadas às
circunstâncias.
euando utilizado no sentido jurídico-administrativo e aplicado às instituições
escolares, o termo autonomia traduz um conjunto de competências decretadas para que
as escolas disponham de capacidade de decisão sobre as matérias ligadas à definição
de objectivos, às modalidades de organizaçâo, à programação de actividades, à gestão
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de recursos, etc. (ld.lbidem). Nesta acepção, a autonomia configura o tipo de
relacionamento existente entre orgãos e instituições do servÍço público do Estado,
caracterizando-se, no que o presente estudo importa, pela atribuição de competências às
escolas em várias dimensões: polÍtica, administrativa, financeira, científica ou
pedagógica.
Numa perspecliva sócio-organizacional centrada no estudo da escola, o conceito
autonomia surge-nos associado a um conjunto de múltiplas dependências, externas e
intemas (serviços centrais e regionais do Ministério da Educação, pais, alunos,
professores, autarquia e outros membros da sociedade local), onde confluem e se
confrontam lógicas e interesses diversos, muitas vezes geradores de tensôes e de
conflitos, que importa saber gerir, integrar e negociar.
A dimensão social desta perspectiva não restringe a autonomia à mera
descentralizaçáo de competências ou distribuição de poderes entre a administraÇão
central e a escola, sendo acima de tudo um processo de construção social e político, que
em cada escola se afirma na capacídade dos actores desenvolverem estratégias próprias
na defesa dos seus interesses individuais e de grupo, conquistando poder de decisão
sobre os objectivos, a organizaçáo e funcionamento da escola, bem como na gestão dos
seus recursos (/dem, p. 109).
É nesta dimensão que a comunidade educativa ganha novos contornos e sentidos
e a participação dos actores na tomada das decisões que lhes dizem respeito surge
como um acto de responsabilidade e de responsabilização colectiva que só existe e
ganha sentido quando a autonomia é assumida pelos próprios indivíduos.
Nesta diversidade de perspectivas reconhecemos, num dos lados, a escola como
serviço do Estado, integrada na administração periférica e regida pelos serviços regionais
e centrais do Ministério da Educação, através de despachos, circulares e instruções
directas onde os critérios administrativos prevalecem sobre os pedagógicos e a direcção
se localiza fora da escola. No outro, a escola como comunidade educativa que pouco a
pouco vai emergindo, alargada a todos os interessados no processo educativo
(integração comunitária), localizada entre a vasta teia de interacções que estabelece com
o seu contexto (Almeida, 2005, p.57) e onde a direcção, integrada na escola, é exercida
pela própria comunidade educativa.
Nesta última realidade de escola, a participação nas decisões não se restringe
apenas aos membros da organização, mas alarga-se aos utilizadores e ao público e
promove a sua participação, sendo esta uma forma de sustentabilização da governação,
66
AUTO-AVALnCÃo DA ESCOLA: UM CAMINHO PARA A MELHORIA? Estudo de ca30 num AoruEamonto vêrtlcal do Escolas
pois ao implicar os actores na implementaçáo de medidas responsabiliza-os pelo seu
sucesso ou insucesso.
Nesta forma de governação, a prestação de contas deixa de ser feita
exclusivamente ao Estado (no sentido de verificaÍ a legalidade dos meios usados
relativamente aos fins atingidos), passando a ser feita em primeiro lugar à comunidade
educativa (tomando-se sobretudo do tipo democrático, uma vez que visa procurar
justificar os meios usados em função dos resultados atingidos) e, em segundo lugar, à
administração estatal desconcentrada (administração regiona!) e à entidade inspectiva
(Formosinho, 1989, citado porAlmeida, 2005).
Esta nova realidade exigirá indiscutivelmente mudanças na administraçáo
educativa, nos professores e na comunidade escolar. lmpor-se-á a necessidade de uma
maior descentralizaçâo da administração, um aumento de competências para a escola,
um fortalecimento da democratizaçáo, a instituição de parcerias, a flexibilização de
experiências, a interdisciplinaridade na solução de problemas e a participação
responsáve! de todos os intervenientes mediante um compromisso colectivo que afecta a
vida na escola, alterações que, indiscutivelmente, conflituarão com a realidade
presente, caractelzada, tal como refere Vicente (2004, p. 10), 'por um dtscurso político
da autonomia, uma prática de centralização normativa e administrativa e um lento e
contraditóio processo de implementação das potíticas formuladas, não agilizando a
substituição do modelo burocrático centralista por um modelo de gestão autÓnoma das
esco/as baseado na confiança mútua, liderança proactiva e capacidade estratégica, nem
a passagem do centro de decisão para cada escola, (...)-
Almeida (2005) salienta também a contradição existente entre discursos políticos
radicados em tópicos como a autonomia (associada à ênfase na democratização e na
tomada de decisão ao nível local) a qualidade e a eficácia, e as práticas de centralizaçâo
e de controlo do Estado sobre a educação baseadas na definição de currículos uniformes
nacionais, número mínimo de alunos por turma, crédito horário global, exames nacionais,
hiper-regulamentação normativa, e que acentuam o cariz uniformizante das escolas e do
sistema educativo.
A concessão de autonomia às escolas é matéria reconentemente defendida e
plasmada nos textos legais, mas as intençôes têm ficado bastante aquém da realidade.
No entendimento de Vicente (2004, pp. 14 e 't5), o principal factor que contribui
para a vigência de um modelo tão centralizado é a inexistência de um forte investimento
na formação de todos os membros da comunidade educativa, numa escola'autÓnoma,
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comprometida e co-responsável com a administração educativa", que possa garantir o
êxito do processo educativo, centrado nos resultados escolares dos alunos.
Parecem assim indispensáveis ao consolidar da autonomia das escolas a
mobilização enérgica, colectiva e responsável dos agentes educativos, da sua vontade e
competência, como condições básícas e fundamentaÍs para a melhoria da qualidade do
ensino e para a transformação da própria imagem das escolas.
É pois na perspectiva de escola autónoma, democrática e participativa, que o
conceito de gestão ultrapassa o de administração, porquanto ao deixar de ser uma mera
acção técnica (embora as acções propriamente administrativas continuem a lazer parte
do trabalho dos dirigentes das organizações escolares) supera as limitações da
administração dando-lhe um novo significado, mais abrangente e potencialmente
transformador, visto que assenta nas ideias de coordenação e de participação, ao invés
de centralizaçâo e de controlo.
Contudo não queremos pare@r sonhadores ao ponto de levar a pensar que uma
escola por ser autónoma não deve sofrer qualquer controlo da administração central. Se
por um lado a escola deve dispor da autonomía necessária paru a construção de
projectos que traduzam os ensejos da comunidade, a melhoria da qualidade do serviço
prestado pelos professores e das aprendizagens escolares dos alunos, também se
reconhece, por outro, ser imprescindível a regulação por parte da administração centrat
porquanto também a sua acção - na verificação da indispensável conformidade legal dos
actos praticados pelos órgãos de gestão ou de garante da prossecução de objectivos
considerados de interesse nacional - inevitavelmente conduzirá a escola a reflectir e a
rever as suas práticas, a melhorar o seu desempenho e a tornar-se mais eficaz.
lndiscutivelmente a pressão exercida pela comunidade educativa e pela tutela,
apesar de naturalmente constituir uma exigência de prestação de contas aos órgãos de
gestão (visando objectivamente a utilização eficaz dos recursos e os resultados
alcançados), complementada por processos de avaliação externa e interna, poderá
ajudar a escola a conhecer-se, melhorar o seu desempenho e, por via de uma adequada
divulgação das suas práticas, contribuir para o envolvimento positivo de toda a
comunidade no processo educativo.
Esta mudança de paradigma implicará necessariamente uma profunda alteração
nas relações entre a administraçâo central e a escola, no sentido de abandonar a
desconfiança taylorista e weberiana (centralizadora, uniformizadora, controladora e
normativa) que a administração central manifesta relativamente às capacidades de
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administração e gestão das escolas, passando a confiar por princípio (Vicente, 2004).
Concomitantemente, a progressiva autonomia exige também uma grande intervenção
dos agentes educativos, com especial ênfase para os professores e 'líderes escolares',
no sentido de alterarem a sua "tradicional e rotineira estabilidade de funcionários p(tblicos
em favor de novas dinâmicas, garantidamente mais realizadoras e conducentes a
resultados mais eficazes" (ldem, p.12), assumindo uma postura de responsabilidade e de
compromisso com um projecto que valoize a escola.
A verdadeira autonomia só será alcançada quando alicerçada num novo paradigma
assente na redução drástica das competências da tutela - reconfigurada para o exercício
do planeamento, da inspecção e da avaliação do sistema - e associada a um crescente
protagonismo por parte das escolas e da comunidade local, assim dando corpo a uma
escola dotada de legitimidade democrática própria e de capacidade de intervenção e
inovação, competente para rigorosamente conhecer do seu desempenho e de traçar os
seus caminhos e metas, promovendo assim a mudança.
2. A Escola como organização
A literatura é vasta em definições de organização.
Cunha et al., (2003, p.2) definem organização, de forma muito simples, como sendo
"um conjunto de pêssoas que trabatham de forma coordenada para atingir obiectivos
comuns".
Um pouco mais abrangente Pereira (1999, p.103) define organlzaçâo como "um
srsfema de pessoas, que se assocram para realizar propositos, mediante estruturas e
funções e através de processos, no contexto httmano, interorganizacional e social, e em
contin uidade temporal."
Bilhim (200í , p.21), por outro lado, refere que o termo organização pode ser
utilizado quer para designar unidades e entidades socais, como fábricas, bancos e a
Administração Pública, quer para designar certas condutas e processos sociais, como o
acto de organizar tais actividades, a disposiçáo dos meios relativamente aos fins e a
integraçâo dos diversos membros numa unidade coerente.
Contudo, para além de serem constituídas por pessoas, de prosseguirem metas
especificas e de existir uma coordenação formal das suas acções, as organizações
enquanto unidades sociais caracterizam-se pela existência de relações de cooperação
entre os seus membros, pela diferenciaçáo de funções, pela existência de uma estrutura
69
hierárquica e de fronteiras que permitam distinguir os membros dos náo membros. Ainda
segundo Bilhim, e outros teóricos, as organizações têm no mínimo um objectivo explícito
que se prende com a sua sobrevivência e, em muitos casos, com o seu crescimento, pelo
que os membros da organização que não se identificam com esse objectivo, geralmente,
abandonam-na, passando então a questão das metas e dos objectivos aÍazer sentido.
Alaíz et al. (2003, p.24) destacam as estruturas formal e informal como aspectos
fundamentais de qualquer organização.
A estrutura formal, graficamente expressa no organograma de algumas escolas, é
constituída pelos níveis hierárquicos e pela distribuição de tarefas expressas em
regulamentos e normas, bem ao jeito da Teoria Cientifica da Administração formulada no
início do século XX por F. Taylor e H. Fayol (unidade de direcçáo e de comando,
hierarquia, disciplina, autoridade, análise de tarefas e divisão de tarefas).
A estrutura informal traduz-se na sua cultura, nas dinâmicas de grupo, na
motivação dos funcionários, etc., e constitui o lado afectivo e social da organízação.
Bilhim (2001, p. 23) destaca três características na estrutura formal de uma
organização:
-A complexidade - que inclui os múltiplos graus de especializaçáo, a divisão de
trabalho, os níveis hierárquicos, as extensões da organização e as
dependências que possa ter;
-A formalização - constituída pelas regras e procedimentos que as organizações
têm para orientar o comportamento dos seus membros, e pelas suas normas
escritas;
-A centralização - o lugar onde está localizado o poder de decisão.
Hutmacher (citado por Alaiz et a1.,2003, p.26) ao estudar a estrutura formal da
escola à luz do quadro conceptual de Mintzbergs identifica os diferentes actores/orgãos
associados a cada uma das componentes que o integram:
- O centro operacional - constituído por professores e alunos, ocupa o lugar
principal da organização escolar. Apesar de muito difuso como é encarado o papel
dos alunos: membros ou clientes da organização?
n MinEberg distingue cínco componentes básicas em qualquer organização: o centro operacional, o
topo estratégico, a cadeia hierárquica, a tecno-estrutura e os suportes logísticos ( MinEberg, 20O4).
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O topo estratégico - é muito reduzido (contrariamente ao que acontece noutras
organizações) e apresenta um horizonte mais táctico do que estratégico. Esta
evidência ê particutarmente notável nas escolas portuguesas, por serem
organizações dotadas de fraca capacidade de decisão política e de reduzida
autonomia;
O suporte togÍstico - é constituído por uma diversidade de serviços, desde o
refeitório, serviços de administração escolar, biblioteca, reprografia, centro de
recursos, etc., sendo uma dimensão da organização que tem vindo a ganhar
importância crescente;
- A tecnoestrutura e a cadeia hierárquica, não têm nas escolas portuguesas um
papel tão activo. A cadeia hierárquica, que assegura a ligação entre o centro
operacional e o topo estratégico, está algo esbatida pela natureza da
gestão/direcção do topo e das lideranças intermédias, enquanto ao nível da
tecno-estrutura existem diferenças mais expressivas entre as organizações e
as escolas.
Esta tipificaçáo organizacional da escola levou Humacher a concluir que,
contrariamente a outras organizações, a escola possui apenas três das componentes
identificadas: o centro operacional, o suporte logístico e o topo estratégico'
Diaz (2002, p. 1g) salienta também uma série de características que evidenciam a
especificidade da organizaçáo escolar face às organizações ditas convencionais,
nomeadamente:
-A definiçáo de múltiplas metas, atendendo à diversidade de actividades que se
realizam no seu seio;
- A disseminação da sua estrutura de funcionamento intemo por departamentos,
grupos disciplinares, turmas, órgãos de administração e gestão com alto grau de
autonomia;
- A inexistência de uma planificação e gestão administrativas próprias, levando a
que muitas das decisões tomadas num determinado momento não obedeçam a
padrões de gestão sustentáveis no tempo, uma vez que são produto de
conjunturas muito concretas;
- A inexistência de uma tecnologia específica que caracterize o processo de
produção que se realiza nas escolas uma vez que as actividades educativas, por
dependerem de situações e circunstâncias muito particulares definidas pelo
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comportamento indÍvidual dos seus agentes, não se podem tipificar de maneira
óptima;
-A diversidade de actividades realizadas pelos agentes escolares, pressupondo o
desempenho de vários papéis relacionados com os objectivos da escola;
-Os seus recursos económicos dependem mais de aspectos de natureza politica
do que de critérios de eficiência económica;
-Os alunos como objectivo de referência da organização, correspondendo a
diferentes caracterizações: produto do processo escolar, clientes ou membros de
pleno direito da organização;
-A vulnerabilidade da escola às mudanças culturais, sociais, políticas e
económicas de cada momento, face ao seu carácter aberto em relação ao meio
envolvente.
Alves (citado por Alaiz et. a1.,2003, p.26) por sua vez coloca em destaque outras
especifi cidades da organizaçâo escolar:
-O mesmo tipo de formação dos dirigentes e dos professores;
-A diferente percepção, valorização e avaliação dos objectivos da escola pelos
diversos actores;
-A dificuldade do exercício hierárquico da autoridade pelo facto da estrutura interna
aperecer debilmente articulada;
-O sentimento/prática de uma cultura individualista dos professores.
As múltiplas abordagens constituem mais do que evidência de que a especificidade
da escola, relativamente a outras organizações, conduziu a que o seu estudo seja uma
das áreas de reflexão do pensamento educacional mais visível nos últimos tempos.
Várias associações, analogias e comparações lhe têm sido feitas e várias classificações
lhe têm sido atribuídas enquanto organização.
Recorrendo a linguagem metafórica, Costa (1996) perspectiva a escola como
empresa, como burocracia, como democracia, como arena política, como anarquia e
como cultura.
Na visão da escola enquanto em empresa é relevada a hierarquia organizacional
centralizada, a divisão, individualizaçâo e especializaçâo do trabalho, a eficiência, a
planificação, a padronização e a uniformizaçâo de processo. Este modelo de escola é
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geralmente associado aos modelos clássicos de organiza$o e administraçâo industrial,
patente nos trabalhos de Frederick Taylor e Henri Fayol.
É um modelo que usa de uma visão economicista e mecanicista da pessoa
humana, que promove a reprodução da educação e que encara o aluno como matéria-
prima a ser moldada.
Na perspectiva da escota como burocracia reconhece-se como objectivo central a
racionalidade e a eficiência, isto é a obtenção do melhor rendimento ao menor custo. Ela
assenta no princÍpio de um funcionamento racional, típico do modelo burocrático de
organização de Max Weber, caracterizando-se pela centratizaçâo das decisôes e da
estrutura organizacional, pela regulamentação pormenorizada, pela ausência de
autonomia, pela previsibilidade proporcionada pela planificação rigorosa, pelo registo
documenta!, pela actuação rotineira com base no cumprimento de normas escritas e
estáveis, pela impessoalidade e pela pedagogia uniforme'
por sua vez a concepção da escola como democracia assenta nas teorias
colegiais, nomeadamente nos estudos iniciados pela escola das Relações Humanas'
Nesta perspectiva a tónica é colocada no exercício participado da decisão, em
comportamentos informais, em pedagogia diferenciada, na cooperação e na concertação
entre os diversos membros da organização, com vista à harmonia, satisfação e
realização de todos os colaboradores.
Assim olhada a escola constitui-se um espaço com maior abertura para o mundo,
onde o espírito democrático passa a ser apreendido por meio da experiência' abrangendo
outros actores além dos alunos e professores e orientando o trabalho educativo de forma
participada, promovendo a criação da comunidade educativa com objectivos comuns.
Enquanto arena políüca, a escola é olhada como um microssistema político plural
e heterogéneo de indivíduos e grupos, com objectivos próprios e diversificados, onde a
conflitualidade de interesses e a negociação são uma realidade. Nesta perspectiva
ocorem e são desenvolvidas dinâmicas de carácter micropolÍtico, em que:
-Os agentes actuam em grande medida orientados por interesses 
que podem não
concorrer para os objectivos da organizaçáo nem ser partilhados por todos;
-A formaçáo de coligações desenvolve-se para melhor alcançar os objectivos,
sendo estes muitas vezes ambíguos e instáveis;
-O conflito entre os grupos de interesses é encarado como algo de positivo, natural
e inevitávele mesmo benéfico para o desenvolvimento da organização;
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-As formas de poder desenvolvem-se e vão mais além do que a organização
exigiria e as decisões resultam da negociação e do compromisso entre os
diversos grupos.
lnteresses, conflito, poder e negociação sáo as palavras-chave desta abordagem
organizacional de escola. Para além destas salientam-se ainda outras como
ambiguidade, instabilidade de objectivos, de tomada de decisões, de distribuição de
recursos, de coligação, de estratégia, de influências, de pressões extemas.
Na imagem da escola como anarquia considera o mesmo autor serem
introduzidasaambiguidade,aimprevisibilidade,eenfatizadasaincerteza,adesconexão
e a ordem no funcionamento da organização que, assim, se assume como uma realidade
sócio-organizacional complexa, heterógenea, problemática, de tomadas de decisão
improvisadas e órgáos, estruturas, processos ou indivíduos debilmente ligados entre si e
fragmentados não constituindo um todo unido.
Nesta perspectiva, a organização torna-se mais vutnerável relativamente ao seu
ambiente externo que, sendo turbulento e incerto, aumenta a incerteza e a ambiguidade
organizacional. Funciona com base em intenções e objectivos vagos, tecnologias pouco
claras e insuficiente participação nos processos de tomada de decisões que surgem de
forma desordenada, imprevisível e improvisada, do amontoamento de problemas,
soluções e estratégias, e não a partir de uma sequência lógica de planeamento. A escola
como anarquia assume aspectos tais como anarquia organizada, sistema caótico e
sístema debilmente articulado, reconendo a processos apenas entendíveis tuz do modeto
de "caixote do lixo". Em síntese, o funcíonamento da escola enquanto anarquia
representa algo de particularmente dúbio, imprevisívele incerto.
Já a escola como cultura pressupõe a diferença, a particularidade de cada
organização. A perspectiva cultural reflecte as características específicas de cada escola
que a tornam diferente e única, tendo como pressupostos de base os seus valores,
crenças, linguagem, rituais e cerimónias. Ela permite ver as realidades, mais ou menos
perceptíveis, não apenas partilhadas pelos membros da escola mas também como
construções sociaís que se tornam referências essenciais, particularmente para a
definição dos padrões internos de interacção, para a construção da identidade colectiva e
para a definição da orientação da acção (Rocha, 1ggg, p.2g).
Embora conscientes de que não é possívet analisar a escola à luz de um só modelo
organizacional e de que não existem modelos puros, pois por mais completos que sejam
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são apenas uma representação parcial da realidadel0, a utilização de modelos
provenientes das teorias organizacionais e administrativas (cada um com as 
suas forças
ou fraquezas) não deixa de ser útil e preciosa para analisar, caractertzar, 
interpretar e/ou
gerir as organizações escolares, uma vez que reflectem diferentes concepções 
e visões
que usadas em conjunto permitem uma análise multifacetada, Iogo mais capaz 
de
conseguir ler a complexidade que caracteriza a organizaçáo escolar'
3. A cultura organizacional
Pese embora a multiplicidade de definições, vários são os autores 
que definem
cultura organizacional como um conjunto de valores, normas e crenças socialmente
aceites, resultantes das interacções estabelecidas entre indivíduos ao 
longo do tempo e
que, por indicarem o que é e o que não é desejável na organizaçáo, lhes moldam o
comportamento.
Guena refere (2OO2b, p.193) que ao falarmos de cultura nos referimos 
a padrões
de comportamento, a algumas regras estabelecidas, a alguns rituais elaborados' 
a
determinadas formas de pensamento singulares, a alguns valores partilhados, 
que um
grupo de indivíduos mantém como forma peculiar de se relacionarem e organizarem'
Destemodo,aculturarevela-se-noscomoalgoqueseconstróiedesenvolve
durante o percurso da interacção social. Porém, para além dos elementos invisíveis
(valores, crenças, pressupostos partilhados) sujeitos a alguma subjectividade face à
forma como são apropriados por cada membro da organização, 
a cultura organizacional
também se manifesta pelos elementos visíveis como o mobiliário, 
o grau de formalidade
na comunicação, o código de vestuárÍo, ritos e cerimónias (cunha et 
al" 2003, p' 536)'
Bilhim considera ainda que podemos caractenzar a cultura através de dimensóes 
e
indicadores, como a iniciativa individual, a tolerância ao risco, o tipo de direcção' 
a
integração e a coordenação, o apoio da gestão, o controlo, a identificação com a
organização, o sistema de compensação, a tolerância ao conflito e os 
padrôes de
comunicação.
A escola é uma organização na qual se desenvolve uma cultura peculiar' Um
espaço onde várias forças vivas (professores e alunos, pais e 
pessoal não-docente) em
,o Só na nossa imaginação encontramos estruturas puras que proporcionam 
uma leitura
suficientemente abrangente de uma qualquer organização'
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permanência estabelecem relações de poder, de conflito e de negociação. Um lugar onde
se expressam interesse, perspectivas divergentes e objectivos não consensuais. Um
local onde diflcilmente existirá uma cultura única e uniforme, mas antes várias culturas
que partilham uma rede de significados que lhes são próprios, que interagem e que
aprendem segundo determinados padrões.
Os estudos realizados sobre a cultura de escola têm colocado em destaque o papel
que a mesma exerce nos processos de mudança e a relevância das culturas profissionais
dos professores em qualquer processo em curso.
Alaiz et. al (2003, p.120), socorrendo-se dos contributos de Stoll e FinK (1996) e de
Hopkings, Ainscow e West (1998), realçam duas tipologias de cultura de escola ligadas
à auto-avaliação:
-Tipotogia I - liderada por Stolle Fink (1996) - aborda a cultura de escola em
função dos binóm ios eficácia/inefi cácia e melhoria/decl ín io.
-Tipologia 2 - liderada por Hopkins, Ainscow e West (1998) - aborda a cultura de
escola em função dos binómios eficácia/ineficácia e dinamismo/estaticismo.
Segundo a Tipologia I são identificáveis cinco tipos de culturas de escola:
- Escolas em movimento
- Escolas em velocidade de cruzeiro
- Escolas que passeiam
- Escolas lutadoras
- Escolas submersas
As escolas em movimento são escolas eficazes e em processo de melhoria
contínuo. Nestas escolas os professores trabalham cooperativa e activamente para
responder aos desafios que lhe são colocados.
As escolas em velocidade de cruzeiro são escolas consideradas eficazes pela
comunidade escolar e pela tutela, e parecem ser detentoras de muitas das qualidades
das escolas eficazes. A eflcácia destas escolas deriva, em parte, da origem socio-
económica dos seus alunos. Existe uma certa inércia na sua actuação que lhe reduz o
potencial de reacção à mudança. Se tíverem de ser eficazes para todos os alunos
provavelmente ficam aquém das expectativas.
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As escolas que passeiam são escolas médias quanto à eficácia. Procuram alguma
melhoria, mas as suas prioridades e objectivos nem sempre são os mais pertinentes.
Necessitam de um estímulo ou apoio externo para melhorarem.
As escolas lutadoras são escolas ineficazes, que procuram melhorar, mas nem
sempre as suas opçôes são as mais adequadas. Nestas escolas a acção de agentes
externos pode ser uma mais-valia para a melhoria.
As escolas submersas são escolas ineficazes em que os actores educativos, por
indiferença ou incapacidade, aceitam essa ineficácia como uma fatalidade e, por isso,
não desenvolvem estratégias de melhoria. Estas escolas localizam-se geralmente em
zonas de baixo estatuto sócio-económico e necessitam urgentemente de apoio externo.





As escolas em movimento são escolas onde existe melhoria eficaz. Combinam
estabilidade e mudança, revelam capacidade de adaptação ao contexto e a situações
novas. lntemamente são escolas activas e relativamente calmas.
As escolas afamadas são escolas eficazes, embora revelem alguma resistência à
mudança. São procuradas por bons alunos, conhecedores do seu passado de sucesso e,
apesar de aparecerem bem situadas nas listas ordenadas de escolas, o seu valor
acrescentado é baixo.
As escolas que vagueiam são escolas hiperactivas, com larga experiência em
inovação e sempre envolvidas em numerosos projectos. Revelam ausência de objectivos
claros, resultado porventura originado na discordância entre os diferentes grupos quanto
à finalidade da escola. O seu dinamismo não se reflecte nos resultados alcançados.
As escolas encalhadas são escolas sem sucesso, onde os professores trabalham
individualmente. As expectativas são baixas e o fracasso é justificado pelas condiçôes
externas desfavoráveis. O individualismo docente não facilita qualquer mudança
conducente à melhoria.
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Considerando também a relevância do papel dos professores no funcionamento da
escola e na implementação de qualquer processo de melhoria, os mesmos autores (Alaiz
et al., 2003 pp 124 a 126), a partir dos contributos de Hargreaves (1989) e Thuerler
(1994), distinguem as seguintes cúlturas profissionais docentes:
O individualismo - caracterizado pelo isolamento e protecção de interferência
extema. Numa escola onde esta cultura domina, o trabalho docente está centrado no
individualismo profissional e nas actividades em sala de aula. Não existe trabalho
colaborativo, o crescimento profissional dos professores torna-se mais difícil, a
insegurança em relação ao exterior aumenta e o próprio individualismo funciona como
inibidor de qualquer mudança. O estilo de liderança tende a ser autoritário, sendo difícil
obter consensos relativamente aos objectivos, uma vez que o que prevalece é o ponto de
vista individual.
A balcanização as escolas encontram-se divididas em grupos formais
(departamentos) ou informais que funcionam como cidades-estado. Os docentes
organizam-se em função de interesses e identidades específicas, face aos quais
desenvolvem lealdades, e os grupos tornam-se fechados. Nas escolas balcanizadas o
estilo de direcção é geralmente 'permissivo' face aos interesses dos grupos em
confronto, que funcionam segundo normas próprias.
A colegialidade forçada - é caracterizada por uma falsa cultura de colaboração.
Os professores não interiorizam nem partilham de valores comuns, nem se aproximam
das mudanças encetadas. A colegialidade é geralmente forçada pela direcção, a qual
impóe, por uma via aparentemente democrática, os seus pontos de vista. Esta cultura
pode emergir em escolas onde líderes fortes percebem a necessidade de planear
processos de melhoria sem que, contudo, as prioridades e objectivos tenham sido
sufi cíentemente negociados.
A colaboração - nas escolas com este tipo de cultura proflssional, a colaboração
entre os professores faz parte do quotidiano, assume diversas formas (partilha de
materiais, preparação de aulas, elaboração de instrumentos de avaliação, discussão de
resultados, etc.,) e tem por base a partilha, a confiança e o apoio mútuos. Os líderes de
topo trabalham com a sua "eqLripa" para a prossecução de objectivos comuns.
O mosaico fluido - esta cultura desenvolve-se em escolas com professores
inovadores e criativos, empenhados em diferentes tarefas, respondendo a desafios
arriscados e envolvidos em processos de formação contínua, tendo em vista o seu
desenvolvimento profissional. Estes professores caracterizam-se pela capacidade de
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trabalharem em parceria, pelo sentido de oportunidade e por estabelecerem as alianças
necessárias tendo em vista a resolução de problemas específicos.
A grande famítia - encontra-se em algumas escolas onde dominam as relações
informais entre os seus membros. Nelas reina aparentemente uma paz social, baseada
num pressuposto de qualidade, não discutindo os professores os seus problemas nem
ousando questionar as práticas pedagógicas alheias. A direcção assume um pape! de
protector da escola, protegendo-a dos perigos que vêm do exterior.
À semelhança dos modelos de análise organizacional, também aqui é difícil
encontrar nas escolas culturas que se identifiquem exactamente com apenas uma destas
estas tipologias. Contudo a sua sistematização, tal como nos modelos organizacionais,
não deixa de dar um contributo fundamental para ajudar as escolas, e em particular os
líderes escolares, a conhecer os factores que podem diÍicultar ou potenclalizar o
planeamento e desenvolvimento de um processo de auto-avaliação, assim como a
implementar medidas que visem promover melhorias.
4. A liderança
A liderança constitui um dos temas mais comuns no estudo das organizações em
geral e um conceito que tem vindo a sofrer mutações ao longo dos tempos'
Para Yukl (1998, citado por Cunha et a1.,2004, p. 268) "A liderança é um proces§o
através do qual um membro de um grupo da organização influencia a interpretação dos
eventospe/os resÍanÍes membros, a escolha dos objectivos e esfraÍégias, a organização
das actividades de trabalho, a motivação das pessoas para alcançar os obiectivos, a
manutenção das relações de cooperação, o desenvolvimento das competências e
confiança pelos membros, e a obtenção de apoio e cooperação de pes§oas exteiores ao
grupo e organização".
Bass (1990, citado, por Neves, 2001, p.379) "define liderança como uma interacção
entre dois ou mais elementos de um grupo, que muitas vezes implica uma estruturação
ou reestruturação da situação e percepções e expectaÍtvas dos membros".'
A liderança é, na maioria das definições, considerada como sendo um papel no
qual alguém dentro do grupo se especializa. Esta perspectiva colide no entanto com
outras interpretações segundo as quais ela é um processo de influência que ocoÍre num
sistema social e é partilhado entre os seus membros. De acordo com esta interpretação,
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qualquer indivíduo pode ser um líder dependendo da situação/assunto, não havendo
clara distinçáo entre líderes e seguidores (Cunha et al.,2OO3, p.268).
Para Azevedo (2005) a liderança resume-se a duas funções: definir um rumo e
exercer influência.
Este fenómeno da liderança, e consequentemente do papel do líder na
organização, pode ser observado à luz de três tipologias conceptuais distintas (Fonseca,
1998, p.47):
í. Numa concepção tradicional, baseada em pressupostos dos modelos
burocráticos, funcionalistas ou posítivistas, onde a liderança é vista como um
conceito estático. O líder está condícionado à sua posição na estrutura da
organização e é dotado de uma quantidade concreta de poder que determina o
conteúdo e o alcance das suas decisões. Os restantes membros da organização
limitam-se a um papel passivo de seguidores.
2. Uma concepção política de liderança, em que os líderes e os grupos são
participantes activos num processo de negociação que caracteriza a tomada de
decisões.
3. Uma concepção dinâmica de liderança, que situa a liderança em inter-relação
com os outros elementos da organização e em particular com o contexto social
onde se enquadra.
Embora não exista consenso sobre um estilo ideal de liderança, nem mesmo sobre
o que é um bom líder, os estudos realizados salientam a relevância inquestionável da
acção dos líderes no funcionamento das organizações. Líderes conscientes e implicados
em processos de melhoria são fundamentais para o desenvolvimento de qualquer
processo de melhoria eficaz de escola, pois são eles que melhor do que ninguém 'devem
possuir uma visão estratégica da escola, mobilização e gesfão de recursos,
conhecimento dos apoios e dos pontos de resistência, informação actualizada acerca das
diferentes áreas da escola ou ligações ao exterioÍ'(Alaiz et a\.,2003, p. 134).
Neste aspecto merece particular destaque a capacidade que o líder tenha de
pensar de forma estratégica e não convencional, mas também audaciosa, visto que
assumir uma atitude pró-activa (ao invés de reactiva) no pensar e no intervir sobre a
Educação é uma exigência ditada pelo futuro, cuja construção exige visão e
intencionalidade. Uma boa estratégia permite enfrentar obstáculos, alcançar os objectivos
pretendidos e transformar momentos de crise em oportunidades vantajosas. O líder
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deverá assim ser ao mesmo tempo "realista e vísíonário, sensíve/ e exigente, inovador e
prático" (Matos, s/d., p.3).
MacBeath e McGlynn, (2002, citado por Alaiz et a1.,2003, p. 133) por sua vez,
salientam como particularidades desejáveis nos líderes eficazes as seguintes:
-Direcçáo e visão estratégica;
-Tomada de decisão partilhada;
-Audição e resposta aos problemas dos funcionários, dos pais e dos alunos;
-Apoio ao desenvolvimento dos proÍisslonais da escola;
- Reconhecimento e celebração das boas práticas;
- Circulação da informação;
- Planeamento e financiamento;
- Desenvolvimento das responsabilidades e encorajamento da liderança de outros;
- Promoção da escola, quer na comunidade local, quer na mais alargada.
Por sua vez Alves (2010), debruçando-se sobre esta temática, vem relevar para o
exercício de uma verdadeira liderança escolar os oito factores definidos pelo National
College for School Leadership", nomeadamente:
l.Foco na aprendizagem e no ensino - Toda a acçáo do líder privilegia medidas
com vista ao sucesso dos alunos e professores. Este é o principal objectivo pelo
que a preocupação essencial é o ensino e a aprendizagem, sendo outros
aspectos colaterais secundarizados.
2.Promover relagões interpessoais positivas - O líder tem que procurar o
permanente envolvimento de todos os elementos da organizaçáo, para o que é
indispensável o estabelecimento de relações pessoais de qualidade levando a que
as pessoas se sintam apoiadas e gostem do trabalho que desenvolvem.
3.Ter visão estratégica e definir obiectivos ambiciosos - A presença de uma
visão de futuro, com caminhos pré-deÍinidos, o estabelecimento de objectivos
ambiciosos e a aptidão para motivar os elementos da organização para os
alcançar, são elementos caracterizadores da acção de um verdadeiro líder.
4.Melhorar a envolvente O clima escolar é influenciado positiva ou
negativamente por diversos factores envolventes, sendo por isso importantíssimo
1í lnstituição inglesa que actua no campo da formação de directores de escolas.
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que o líder não menospreze essa realidade preocupando-se nomeadamente com
as condições de acolhimento dos alunos, com os apoios à aprendizagem bem
como com a formação dos recursos humanos.
S.Apostar no trabalho colaborativo - A criação de relações interpessoais
motivadoras do trabalho cooperativo dos diferentes actores da comunidade escolar
com ênfase na articulação de tarefas é indispensável ao exercício de uma liderança
eficaz.
G.Partilhar a liderança: formar equipas - A construção de equipas coesas e
produtivas é indispensável, porque a mudança não resulta apenas da acção de um
indivíduo mas de grupos. Exige-se portanto a existência de uma partilha de
lideranças.
T.Envolver a comunidade - A criação de ligações com os elementos da
comunidade educativa, com vista ao estabelecimento de um objectivo comum,
partilhado, deve igualmente ser preocupação do líder. A sua inexistência poderá
conduzir ao fracasso da missão da escola.
S.Avaliar e inovar - Exige-se de um líder que tenha capacidade de avaliar e de
inovar, exercendo uma acção de liderança posítiva e conscíente dos riscos por
forma a credibílizar as suas propostas e a mobilizar a comunidade para o atingir das
metas propostas.
Em suma, as qualidades do líder e o tipo de liderança que assume são elementos
decisivos (diríamos mesmo pilares fundamentais) para alcançar as metas organizacionais
pré-estabelecidas, promover a auto-avaliação da escola e a melhoria da qualidade da
mesma.
Um líder aberto (Formosinho e Machado, 2000, p130) faz-se acessível, reserva-se
um papel de apoio, menos manipulador, suscitando à participação, pelo que obtém
reacções mais colaborativas, onde a amizade, a empatia e uma comunicação
tendencialmente mais aberta têm lugar. A contrário, de um "líder fechado', autoritário,
inflexível, inacessível e esquivo, gue provoca uma atitude mais reactiva que pró-activa,
caraderizando-se a atitude dos seus colaboradores mais pela anuência às diligências
daquele, pela limitação aos regulamentos formais e informais da escola e pela
necessidade de fazerem as coisas ao seu agrado, mais do que pela adesão a ideias que
partilhem.
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O líder deve ser capaz de desenvolver uma efectiva liderança preocupada com a
qualidade, e portanto com os clientes extemos e internos, e simultaneamente promover a
participação de todos na definição dos planos, projectos e missóes da escola, na
construção da escola como organizaçâo aprendente, com futuro garantido (Vicente,
2004, p. 1291. Nesse sentido, o líder deverá ter em conta o conhecimento e as
perspectivas dos seus colaboradores, dar espaço de manobra, trabalhar estreitamente
com eles de forma a promover o respeito pelas experiências de cada um e estimular o
trabalho em equipa e o exercício da autonomia pedagógica.
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CAPíTULO IV
A Avalia das Escolas em P al
AUTo-AvALlAcÂo DA EscoLA: uM cAMlNHo PARÂ A MELHoRIA? Estudo dê caso num Aorupamento verflcal de Escolas
lntrodução
Contrariamente ao que sucede na maior parte dos paÍses europeus, onde a
auto-avaliaçâo é uma prática promovida pelos responsáveis govemamentais (caso do
Reino Unido e da França em que as primeiras tentativas remontam a meados dos anos
70 (Meuret, 2002, p.39), em Portugal não existe uma cultura de avaliação de escola
suficientemente aprofundada e desenvolvida. Contudo, nos últimos anos esta realidade
vem sendo alterada quer por via da publicação de legislação reguladora quer pela
realizaçáo de algumas experiências que procuram sensibilizar as escolas para a
importância da sua avaliação.
Para além dos programas ministeriais provenientes do GAVE (programas de
aferição no ensino e a exames nacionais no Íinal do 30 ciclo do ensino básico e ensino
secundário) que visam o controlo directo dos resultados escolares dos elunos, a
avaliação das escolas tem-se feito sentir também através de outros programas/projectos,
uns mais virados para a promoção da auto-avaliação, como é o caso do Programa PEPT
2000, Observatório da Qualidade da Escola, Projecto Qualidade XXI e Projecto Melhorar
a Qualidade, Programa AVES-Avaliação de Escolas Secundárias, e outros mais virados
para a avaliação externa, como é o caso do Programa de Avaliação lntegrada das
Escolas, Efectividade da Auto-Avaliação das Escolas e, mais recentemente, a Avaliação
Extema das Escolas. Todos eles, com maior ou menor destaque, são referenciados como
'dispositivos de regulação extema, nos quais se procura a disponibilização de informação
para o desenvolvimento e a qualidade ao seruiço da educação" (Bernardo, 2003, p.9).
Complementando este quadro, a publicação da Lei 31/2002 de 20 de Dezembro
veio instituir um sistema de avaliaçâo da educação e do ensino não superior
determinando a obrigatoriedade da auto-avaliação para todos os estabelecimentos da
rede pública.
í. O enquadramento legal da avaliação das escolas
Embora em Portugal se tenha começado a assistir a mudanças sÍgnificativas no
sistema educativo com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei46/86 de
í4 de Outubro), prevendo-se já então um acréscimo de descentralizaçâo e de autonomia
das escolas, foi sobretudo a partir da segunda metade da década de noventa do século
passado que se acentuou a publicação de legislação relativa à avaliação das escolas.
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Os primeiros passos foram dados com a publicação do Regime de Autonomia
Administração e Gestáo (Dec. Lei 115-A/98 de 4 de Maio) a que se seguiu o Prograrna da
Avaliação lntegrada das Escolas, posto em prática pela IGE a partir do ano lectivo de
lggg/2OOO. Posteriormente, com a Lei 31t2002 de 2 de Dezembro, designada por "Lei do
Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino Não Superio/', viria a ser aprovado o
sistema de avaliação e educação do ensino não superior, assente numa auto-avaliação,
a realizar em cada escola/agrupamento, e na avaliação externa.
Uma observação mais detalhada dos diplomas mencionados leva-nos a concluir
que a perspectiva de avaliação neles expressa sempre teve em vista mais a avaliação do
sistema educativo do que das escolas.
Na referida Lei de Base do Sistema Educativo, Lei 46/86, não se encontram
referências expressas à avaliação das escolas. Embora o n.o 1 do seu artigo 49o,
preconizasse que " O sisfem a educativo deve ser obiecto de avaliação continuada,
que deve ter em conta os aspecÍos educativos e pedagógicos, psicolÓgicos e
sociológicos, organizacionais, economicos e financeiros e ainda os de natureza
político-administrativa e cultural", e que o sistema educativo se organizaria de forma a
"Descentralizar, desconcentrar e diversÍficar as estruturas e acções educativas, de
modo a proporcionar uma conecta adaptação às realidades, um elevado sentido de
pafticipação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de
decisão eficientes" (alínea g) do artigo 3o), por não ser claramente entendida como
unidade organizacional, com uma identidade própria, a escola não aparecia como
objecto de avaliação, sendo a preocupação fundamental a avaliação do sistema
educativo e das actividades educativas. Para além disso atribuía-se à administração
central a competência para realizar estas avaliações, segundo padrões genéricos mais
ou menos estabelecidos (artigo 53o).
Com o diploma intitulado "Regime Jurídico da Autonomia da Escola"
(Dec. Lei.43/89), a escola, enquanto organização, parece começar a ser merecedora de
maior atenção, passando a atribuir-se-lhe algumas competências no âmbito da avaliação,
nomeadamente a de avaliar o desempenho e o serviço docente (artigo140, alínea j).
Porém a avaliação do desempenho da própria escola continuava a não merecer destaque
significativo, remetendo-se a sua abordagem para as disposições finais - "Avaliação do
sistema" (artigo 26o), onde se preconizava que:
'Em conformidade com os princípios e exigência da autonomia da
escola, o Ministéio da Educação adoptará as estruturas e mecant'smos
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noffnais adequados para proceder à avaliação sistemática da qualidade
pedagógica e dos resultados educativos das esco/as su7êrfas ao regime
definido no presente diploma'.
Assim, a avaliação das escolas continuava a ser competência do Ministéío da
Educação e em última análise, essa avaliaçáo tinha por verdadeiro objecto o próprio
regime jurídico de autonomia. Recorde-se, ainda gue, no preâmbulo deste Dec. Lei e
também nos seus artigos 2o e 9o, se fazia referência à necessidade de um projecto
educativo e de planos anuais de actividades educativas, porém, não se exigia a
realizaçâo de quaisquer balanços da realização dos mesmos. Só em relação à gestão
financeira (artigo 22o, n.o3) se mencionava um 'relatório de contas de gerência' e um
'relatório de resultados" a incluir no plano de actividades para apreciação das direcções
regionais de educação (artigo 22o, n.o1).
Posteriormente, com a publicação da Portaria 921192, em 23 de Setembro, foram
definidos como avaliadores os órgãos intermédios da escola, nomeadamente
Departamento e Chefe de Departamento Cunicular, Conselho de Turma e Director de
Turma (artigos 30, 4o, 5o, e 8.o), e identificados como objectos de avaliação os
documentos institucionais da escola, isto é, o Projecto Educativo, o Plano Anual de
Actividades e o Regulamento lntemo (artigo 50, alínea d). Para além destes documentos
eram também objecto de avaliação, em sede de Conselho de Turma, os projectos
interdisciplinares desenvolvidos no âmbito da "Área Escola' assim como o Plano Anuat
de Actividades da Turma (artigo 80, alíneas b) e m)).
É no final da década de noventa, com a publicação do Regime de Autonomia,
Administração e Gestão das escolas públicas portuguesas do ensino não superior,
(Dec. Lei 115-A/98, de 4 de Maio) que se dá um salto significativo em matéria de
avaliação das escolas. Este diploma veio introduzir como procedimentos de gestão e de
desenvolvimento organizacional, mecanismos de avaliação institucional de tipo interno,
ou seja de auto-avaliação. Através dele atribuiu-se à Assembleia de Escola/Agrupamento
(artigo 10o) as competências para:
-Aprovar o projecto educativo de escola e acompanhar e avaliar a sua execução;
-Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano anual de
actividades:
-Apreciar o relatório de contas de gerência;
-Apreciar os resultados do processo de avaliação interna da escola;
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-Requerer as informações necessárias para realizar eficazmente o
acompanhamento e a avaliação do funcionamento da instituição educativa;
-Dirigir recomendações, com vista ao desenvolvimento do projecto educativo e ao
cumprimento do plano anual de actividades.
A importância dada por este diploma à avaliação da escola, enquanto
instrumento do seu desenvolvimento organizacional, é ainda destacada pelo papel
que ela assume nos contratos de autonomia da escola, definindo-se como
princípios orientadores para a celebração e desenvolvimento daqueles contratos
(artigo. 48o), entre outros, os seguintes:
"Reforço da responsabilização dos órgãos de administração e gestão,
designadamente através do desenvolvimento de instrumenÍos de avaliação do
desempenho da esco/a que permitam acompanhar a melhoria do seruiço
público de educação";
' O modo como estão a ser prosseguidos os oô1'ectivos constantes do
projecto educativo";
"O grau de cumprimento do plano anual de actividade (...)".
Em 2002, através da Lei no 3112002 de 2 de Dezembro, 'Lei do Sistema de
Avaliação da Educação e do Ensino Não Superior, veio instituir-se um sistema duplo de
avaliação estruturado com base na auto-avaliação (de cada escola ou agrupamento de
escolas) e na avaliaçáo externa (Capítulo ll, artigo 5o).
Aquele diploma legal, define a auto-avaliação como de carácter obrigatório e
permanente, contando com o apoio da administração educativa e realizada a partir de um
conjunto de termos de análise (artigo 6o) que assentam particularmente no(na):
-Grau de concretização do projecto educativo e do modo como se prepara e
concretiza a educação, o ensino e as aprendizagens das crianças e alunos (...);
-Nível de execuçáo das actividades proporcionadoras de climas e ambientes
educativos (...);
-Desempenho dos órgãos de administração e gestão das escolas/agrupamentos
de escolas, assim como das estruturas escolares de gestão e orientação
educativa;
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-Sucesso escolar (... )'
-Prática de uma cultura de colaboração entre os membros da comunidade
educativa.
Embora nada explicitando quanto aos procedimentos intemos da avaliação, exige a
lei em questão que "o processo de auteavaliação deve confoffnar-se a padrões de
q u a I i d ad e d evi d a m e nte ce rtifi ca d os" (a rti g o 70).
Quanto à avaliação externa define pela mesma lei como um processo'a realizar no
plano nacional ou por área educativa", assentando nos termos de análise referidos na
auto-avaliação e, ainda, 'em aferições de conformidade normativa das actuações
pedagógicas e didácticas e de administração e gestão, bem como de eficiência e eficácia
das mesmas (artigo 8o).
ldentificam-se também os elementos estruturantes deste tipo de avaliação:
-sistema de avaliação das aprendizagens em vigor;
-Sistema de certificação do processo de auto-avaliação;
-Acções desenvolvidas, no âmbito das suas competências, pela IGE;
-Processos de avaliação, geral ou especializada, a cargo dos demais serviços do
Ministério da Educação;
- Estudos especializados, a cargo de pessoas ou instituições, públicas ou privadas,
de reconhecido mérito.
Define aquela lei, ainda, que o processo de avaliação deve ter em consideração
"parâmetros de conhecimento cientÍfico, de carácter pedagógico, organizativo, funcional,
de gestão, financeiro e sócio-económico", requeridos pelos termos de análise enunciados
na auto-avaliação e na avaliação externa, que se concretizam em diversos indicadores
(artigo 9o, n.o2) relativos à organização e funcionamento das escolas/agrupamentos, dos
quais destacamos:
-Cumprimento da escolaridade obrigatória;
-Resultados escolares, em termos, designadamente, de taxa de sucesso, sua
qualidade, e fluxos escolares;
-lnserção no mercado de trabalho;
-Organização e desenvolvimento cunicular;
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- Participação da comunidade educativa;
-Organização de métodos e técnicas de ensino e de aprendizagem, incluindo a
avaliação dos alunos e os apoios educativos;
-Adopção e utilização de manuais escolares;
-Níveis de formação e experiência pedagógica e científica dos docentes;
-Existência, estado e utilização das instalações e equipamentos;
-Eficiência de organização e gestão;
-Articulação com o sistema de formação profissional e profissionalizante;
-Colaboração com as autarquias locais;
-Parcerias com entidades empresariais;
-Dimensão do estabelecimento de ensino e clima e ambiente educativos.
Concebe-se ainda uma estrutura orgânica (artigo 11o) responsável pelas funções
de planeamento, coordenação, definição de processos, execução, desenvolvimento,
apreciação, interpretação e divulgação de resultados, constituída pelo Gonselho
Nacional de Educação (na sua comissáo especializada permanente para a avaliação do
sistema educativo) e pelo Ministério da Educação (nos serviços que, nos termos da
respectiva lei orgânica, têm competência na área da avaliação do sistema educativo).
Ao Gonselho Nacional de Educação atribuem-se como especiais competências:
- Apreciar as normas relativas ao processo de auto-avaliação;
- Apreciar o plano anual das acções inerentes à avaliação externa;
- Apreciar os resultados dos processos de avaliação interna e externa, interpretar
as informações respectivas e propor as medidas necessárias de melhoria do
sistema educativo.
Para os Serviços do Ministério da Educação remetem-se as tarefas de:
-ldentificar a informação a obter;
-Definir e concretizar os processos e sistemas de recolha da informação;
-Trabalhar e interpretar a informação considerada adequada;
-Documentar os termos de cada processo de avaliação e os resultados
respectivos;
90
-Elaborar um relatório anual, que conterá uma análise quantitativa e qualitativa (...)
do sistema educativo;
-Elaborar um relatório trienal que conterá um diagnóstico do sistema educativo e
uma análise prospectiva do mesmo.
Por fim, determina o diploma legal em causa que os resultados da avaliação das
escolas e do sistema educativo (artigo 160), constantes dos relatórios de 'análise
integrada, contertuafizada e comparada", sejam divulgados às comunidades educativas
em particular, e ao país em geral, de forma a disponibilizar 'uma visão extensiva,
actualizada, citicamente reflectiva e comparada intemacionalmente do sistema educativo
português", permitindo aferir os graus de desempenho do sistema educativo nacional
com o intemacional, em termos comparados.
Atendendo que esta lei define como objectivos do sistema de avaliaçáo (artigo 3o):
-Promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e
dos seus níveis de eficiência e eficácia (...);
-Dotar a administração educativa (...) e a sociedade em geral de um quadro de
informações sobre o funcionamento do sistema educativo (...);
-Assegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura de qualidade, exigência
e responsabilidade nas escolas;
-Permitir incentivar as acções e os processos de melhoria da qualidade, do
funcionamento e dos resultados das escolas, através de intervenções públicas de
reconhecimento e apoio a estas;
-Sensibilizar os vários membros da comunidade educativa paÍa a participação
activa no processo educativo;
-Garantir a credibilidade do desempenho dos estabelecimentos de educação e
ensino;
-Yalorizar o papeldos vários membros da comunidade educativa (...);
-Promover uma cultura de melhoria da organização, do funcionamento e dos
resultados do sistema educativo e dos projectos educativos;
-Participar nas instituições e processos intemacionais de avaliação dos sistemas
educativos (...).
9í
considera ainda o legislador que os resultados da avaliação, deverão permitir a
formulação de propostas concretas, em especial, quanto:
-À organização do sistema educativo;
-À estrutura curricular;
-À formação inicial, contínua e especializada dos docentes;
-À autonomia, administração e gestão das escolas;
-Aos incentivos e apoios diversificados às escolas;
-À rede escolar;
-À articulação entre o sistema de ensino e o sistema de formação;
-Ao regime de avaliação dos alunos.
Em especial espera-se que, quando interpretados de uma forma integrada e
contextualizeda, os resultados de avaliação permitam às escolas aperfeiçoar a sua
organização e funcionamento, tendo como referência os termos de análise referidos na
auto-avaliação, com particular relevo para :
-O projecto educativo;
-O plano de desenvolvimento a médio e longos prazos;
-O programa de actividades;
-A interacção com a comunidade educativa;
-Os programas de formação, a organização das actividades lectivas e a gestão dos
recursos.
A Lei n" 31l2OO2 de 20 de Dezembro, assumiu-se pois como o primeiro quadro
normativo exclusivamente relacionado com a avaliação do sistema de ensino não
superior, reflectindo a importância que a avaliação institucional adquiriu no contexto das
políticas educativas, nestas mais recentes décadas.
A sua publicação veio reforçar a ideia da necessidade da avaliação do desempenho
das escolas como factor indispensável para melhorar a sua organização e funcionamento
e, simultaneamente, vem atribuir às escolas a responsabilidade pela sua qualidade
educativa, assim, entre outros efeitos, viabilizando o atenuar das consequências das
desigualdades sócio-culturais dos alunos, impulsionando-os para sucesso educativo.
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lndependentemente dos factores positivos que possam ser elencados, é contudo
indiscutÍvel que continuam a existir muitas resistências e obstáculos a ultrapassar quando
se procede à aplicação prática de modelos de avaliação de desempenho num ambiente
social e profissional maioritariamente caraderizado pelo individualismo e por escassos
hábitos de participação dos professores.
2. Experiências de avaliação de escolas em Portugal
Ainda que não haja uma prática regular e sistemática de avaliação de escolas, o
sistema educativo português tem vindo a encetar desde há alguns anos vários
programas, projectos e dispositivos de auto-avaliação e de avaliação extema das
escolas, tendo em vista gizar estratégias de desenvolvimento organizacional e das
aprendizagens dos alunos e, simultaneamente, recolher indicadores que permitam um
melhor conhecimento e govemabilidade das escolas e por arrastamento uma acrescida
credibilização do sistema escolar.
2.1 Programas/lniciativas desenvolvidas pelo Ministério da Educação ou em
colaboração com entidades europeias:
A. Observatório da Qualidade das Escolas
Este projecto desenvolveu-se a partir de 1992, apoÍando financeiramente as
escolas e funcionou no âmbito do Programa de Educação para Todos (PEPT), enquanto
programa de promoção da escolaridade básica de nove anos e de combate ao
abandono e ao insucesso escolar.
O Observatório era obrigatório para as escolas participantes, colheu inspiração nos
estudos internacionais desenvolvidos no âmbito do Projecto INES (lndicadores dos
Sistemas Educativos) da OCDE, e no estudo sobre Monitorização e lndicadores de
Desempenho das Esco/as (Azevedo, 2005, p. 36), visando sobretudo o diagnóstico da
escola e o planeamento estratégico da mesma (Ataiz et a1.,2003 p.59).
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O modelo
O modelo utilizado no âmbito deste programa alicerçava-se num conjunto de 15
indicadores "crÍticos'do desempenho escolar(Clímaco, 1992, pp.11 a 14) com relaçôes
de associação entre si.
Conjugava indicadores de carácter mais geral, aplicáveis a todas as escolas do
sistema educativo, com outros mais específicos, que as escolas incluíam para responder
às suas necessidades ou problemas.
Os indicadores eram definidos centralmente, abarcavam informação quantitativa e
qualitativa, e encontravam-se organizados em quatro dimensões: contexto familiar,
recursos educativos, contexto escolar (ou funcionamento) e resultados.
A partir dos indicadores esperava-se avaliar a eficácia da escola, isto é, obter
resultados ao nível da qualidade das escolas que permitissem concluir da eficácia do
investimento feÍto (Figueiredo et al., 1995, p.31).
Os objectivos
Para além do acompanhamento e execução do PEPT, o observatório tinha ainda
como objectivos (Clímaco, 1992, p.9):
-A produção de informação sistemática sobre a escola, destinada a ser divulgada à
sociedade em gerale à comunidade educativa em particular;
-A promoção da qualidade da escola;
-A mobilização da comunidade em torno da escola;
-A introdução de uma reforma cultural na gestão escolar, tornando-a transparente
e rigorosa.
Os avaliadores e a metodologia
O projecto integrava uma equipa de avalíação central de gestão do PEPT e equipas
internas de cada escola. A equipa de escola (cuja constituição competia à escola) tinha
como funções a aplicação dos instrumentos - questionários, tabelas e estatísticas - e a
elaboração de um relatório da escola. O relatório coligia toda a informação respeitante
aos indicadores utilizados, apresentava alguma reflexão sobre os mesmos, e destinava-
se aos docentes e outros colaboradores da escola.
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O modelo baseava-se numa metodologia de auto-avaliação com envio de dados ao
Observatório para meta-análise dos resultados de todas as escolas envolvidas (Melo,
2005, p. 38).
O processo de recolha de dados, a escassez de tempo para as escolas conduzirem
o processo de avaliação, a falta de experiência e de competência técnica para o
tratamento dos dados, associado ao insuficiente acompanhamento das escolas, foram
factores de bloqueio à prossecução do projecto (Clímaco 2005, citada por Coelho ef a/.
s/data).
B. Proiecto Qualidade XXI
Este projecto foi herdeiro do projecto-piloto Avaliação na Qualidade na Educação
Escolar,lançado em 1997 pela União Europeia, destinando-se exclusivamente a escolas
dos 20 e 30 ciclos do ensino básico e secundário, vindo a envolver 101 escolas de 18
países europeus (Alaiz, et a1.,2003, p.60).
Em Portugalforam inicialmente escolhidas 5 escolas do 3o Ciclo do Ensino Básico e
do Ensino Secundário, sendo depois alargado a mais de 16 escolas em 1998/99. O
nosso país foi o único da União Europeia a dar continuidade àquela iniciativa da União
Europeia através do Projecto Qualidade XXl.
O Projecto Qualidade XXI procurava ser um aperfeiçoamento do modelo de auto-
avaliação do mencionado projecto-piloto e tinha como intenção promover uma cultura de
avaliação nas escolas portuguesas (Dias, 2005, p.56). A sua coordenação esteve a cargo
do lnstituto de lnovação Educacional (llE), tendo deconido entre o ano lectivo 1998/99 e
2001t2002.
A adesão ao projecto era livre tendo nele participado professores de mais de
cinquenta escolas de todo o país (Alaiz et al., 2003, p.61) nas diversas acçôes
desenvolvidas, inclusive acções de formação.
95
O modelo
O projecto procurou manter as dinâmicas de auto-avaliação criadas com o
projecto-piloto, simplificando procedimentos e introduzindo uma perspectiva sistémica,
criando um modelo menos baseado em indicadores quantitativos.
Alicerçava-se numa auto-avaliação do tipo participativa, partindo da imagem de
escola como democracia, com a inerente comunidade educativa interessada em avaliar a
sua escola para melhorar a qualidade do seu desempenho.
Numa primeira fase - Plano de Auto-avaliação - esperava-se que a escola
adoptasse e instaurasse metodologias e instrumentos conducentes à implementação de
processos de avaliação interna do seu desempenho e funcionamento, recolhesse e
analisasse os dados necessários à realização dessa actividade e a uma reflexão
partilhada sobre o nível de qualidade evidenciado.
Numa segunda fase - Plano de Acção para a melhoria da Qualidade da Escola -
partindo das conclusões resultantes da primeira, equacionava-se e desenvolvia-se um
conjunto de medidas e de procedimentos de acção consentâneos, que capacitassem a
escola a apresentar futuramente padrões mais elevados de qualidade (Coelho et al,
s/data, p.60).
Os objectivos
O projecto dava ênfase à necessidade das escolas se avaliarem, à promoção
sistemática de práticas de auto-avaliação e à utilização instrumental da avaliação para a
fundamentação da tomada decisões.
Os seus objectivos, conforme explicitado porAzevedo (2005, p.37) e Palma (1999,
p.2), citados por Dias (2005, p.55), eram os seguintes:
-Fomentar e enriquecer a reflexão sobre as questões relativas à avaliação e à
construção da qualidade educacional;
-Criar progressivamente condições para, numa perspectiva a longo prazo, se
proceder à generalizaçâo progressiva e sistemática de estratégias de auto-
avaliação nas escolas;
-Uso sistemático de instrumentos de auto-avaliação por parte das escolas básicas
e secundárias, para aperfeiçoar a qualidade do seu desempenho e
funcionamento;
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-permitir a fundamentação de decisões sobre esta matéria que venham a ser
tomadas a diversos níveis (desde o estabelecimento de ensino às instâncias
nacionais).
Os avaliadores e a metodologia
Em cada escola o projecto era coordenado por um grupo monitor que integrava
pais, alunos, professores e pessoal não docente (no início representantes da direcção da
escola integravam também o grupo monitor) e concretizado por 'grupos de acção'
(Azevedo, 2005) que tinham a seu cargo a avaliação diagnóstica da escola'
O grupo monitor coordenava o projecto e desenhava um 'perfil de auto-avaliação"
da escola que seria a estrutura de todo o trabalho a desenvolver. A partir desse perfil
eram identificados os pontos fortes e fracos da escola (Fialho et a1.,2002, p.20).
Este perfil assentava em quatro áreas fundamentais:
a) Resultados de aPrendizagem;
b) Processos internos ao nível da sala de aula;
c) Processos internos ao níve! da escola;
d) Relaçôes com o contexto.
O projecto contava ainda com a colaboração de um consultor extemo à escola que
desempenhava a função de "amigo crítico", observando o desenrolar do processo e
ajuizando da sua fiabilidade.
C. Programa Avaliação lntegrada das Escolas
O programa de Avaliaçáo lntegrada das Escolas foi iniciado no ano lectivo de
19gg/2000 pela IGE e pretendia num período de até oito anos (lGE, 2002, p.31) avaliar
todas as escolas públicas e privadas do sistema educativo português'
O facto de terminar prematuramente no final do ano lectivo de 200112002 fez com
que o objectivo inicialmente previsto não fosse alcançado. Ainda assim, foram
intervencionadas cerca de 1220 escolas durante os anos da sua vigência (Bemardo,
2003, p.7).
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O programa foi beneficiário dos ensinamentos colhidos do Observatório da
Qualidade da Escola, do Projecto Qualidade XXI (Azevedo, 2oos, p.3g) e, ainda, da
experiência da lGE, vindo a representar uma das expressões mais evidentes da mudança
dos serviços de ínspecção (essencialmente virados para a fiscalização da actividade
disciplinar e execução da conformidade normativa) para melhor responder às exigências
do desenvolvimento do sistema educativo, designadamente no que respeita à melhoria
do desempenho das escolas (Clímaco, 2002a, p.3S).
O modelo
O programa aproximava-se de um modelo holístico de avaliação (Clímaco,2OO2a,
p.66), proporcionando uma análise multidimensionalda escola, contemplando as diversas
áreas de gestão (pedagógica e de administração), e conjugando distintas finalidades: a
prestação de contas, a regulação do sistema educativo, a verificaçâo da qualidade
educativa, de controlo dos resultados, o desenvolvimento da escola, de suporte no
reforço da gestão, de estímulo às boas práticas, entre outras (Bernardo, 2003, p.8).
Ao mesmo tempo que se constituía como um mecanismo de prestação de contas,
no conjunto das escolas que anualmente eram seleccionadas para a avaliação integrada,
o programa funcionava, assim, também como estratégia para promover a melhoria do
desempenho da escola, pois esperava-se que em simultâneo impulsionasse as escolas
para a auto-avaliação (lGE, 2000, p.6).
O modelo conceptualfixava quatro dimensões paru a avaliação
-Os Resultados Escolares dos Alunos
-A Educação, o Ensino e as Aprendizagens
-O Clima e Ambiente Educativos
-A Organização e Gestão Escolar
Cada uma destas dimensões desmultiplicava-se em áreas-chave, que por sua vez
se desdobravam em campos de observação, que as operacionalizavam, e indicadores de
desempenho.
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A informação qualitativa para cada indicador era feita através da apresentação de
itens e subitens que operacionalizavam cada campo de observação. Cada item e subitem
eram avaliados numa escala de quatro níveis de A a D, de acordo com os seguintes
critérios:
A Muito Bom Correcção Exemplar
B Bom Correcção
c Suficiente I nco rrecções/co rrecçôes
D lnsuficiente lncorrecçôes
Fonte: ClÍmaco (2002b, p.39)
As diferentes dimensões da avaliação aglutinavam toda a informação relevante,
nomeadamente a que caracterizava a população escolar em termos socioeconómicos,
pelo facto do contexto em que a escola se insere ajudar a compreender não só o seu
funcionamento como também os resultados dos alunos.
O diagrama da Figura 1 ilustra o modelo seleccionado para estruturar as avaliações
integradas das escolas, no qual se representam as grandes dimensões em análise e os
campos de observação que os operacionalizam.
Fonte: IGE (2002a, p.20)
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Figura í - Matriz Conceptual da Avaliaçâo lntegrada
Princípios orientadores
O programa assentava em 5 princípios orientadores (lGE, 2000, p.1 1):
- O princípio da intervenção selectiva - na impossibilidade de avaliar a totalidade
dos aspectos do desempenho escolar, seleccionam-se os aspectos importantes
do funcionamento da escola que permitem identificar pontos fortes e fracos;
- O principio da intervenção estratégica - ao orientar-se por critérios de
intervenção selectiva são identificadas áreas estratégicas de intervenção que
sejam áreas-chave da autonomia da escola e áreas-chave da responsabilidade do
Estado;
- O princípio da intervenção integrada - à luz deste princípio a escola é olhada
como um todo, dentro da sua complexidade organizacional, avaliando-se
conj untamente áreas administrativas/financeiras e dom ín ios pedagógicos;
- O princípio da intervenção intencional - este princípio procura tornar claro que
não se pretende saber tudo sobre o desempenho da escola em cada uma das
dimensões, mas sim saber o que é relevante no quadro de uma estratégia de
apoio à melhoria progressiva do sistema educativo e, internamente na escola, na
à melhoria da qualidade de serviço;
- O princípio da convergência de interesses - este princípio pressupõe que, para
além do controlo e dinamizaçáo do sistema, a intervenção inspectiva faça
desenvolver processos de auto-avaliação, introduzindo dinâmicas de
auto-regulação na avaliação interna.
Da intervenção inspectiva deveria decorrer um plano de acção interno que levasse
em conta as recomendações feitas pela equipa de inspectores com o objectivo da escola
encontrar os modos e os meios mais adequados para corrigir ou melhorar o seu
desempenho.
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Os objectivos
Como grande finalidade o programa definia o'contribuir para o apeúeiçoamento da
educação escolar e prestar contas do esforço realizado e dos seus efeÍos em termos de
mais-valia, ou de valor acrescentado", elencando como objectivos específicos (lGE, 2000,
p.14):
-Yalorizar as aprendizagens e a qualidade da experiência escolar dos alunos;
-ldentificar pontos fortes e fracos no desempenho das escolas;
-lnduzir processos de auto-avaliação nas escolas;
-Criar níveis elevados de exigência no desempenho global de cada escola;
-Recolher informação e caracterizar o desempenho do sistema educativo;
-Contribuir para a regulação do sistema educativo;
-Disponibilizar informação e caracterizar o desempenho do sistema escolar através
de um relatório nacional (...).
Os avaliadores e a metodologia
A metodologia prosseguida compreendia as seguintes actividades:
-Selecção da amostra - os serviços da inspecção constituíam anualmente uma
amostra progressiva e sequencial, representativa do universo dos
estabelecimentos de educação e ensino das redes pública e privada da educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, de modo a avaliar todas as
escolas públicas e privadas do sÍstema educativo português num ciclo de até oito
anos (lGE, 2002, p.31);
-Gonstituição de equipas inspectivas integradas - a constituição das equipas
era da responsabilidade de cada Delegação Regional da IGE e, em média,
integrava 3 inspectores com diferentes perfis de formação;
-tnformação às escotas sobre a realização do proiecto de avaliação
integrada - cada escola era informada por escrito, com a antecedência de pelo
menos 2 meses, de que tinha sido seleccionada para a avaliação, da data, e do
perÍodo de intervenção;
-tntervenção nas escolas - a intervenção iniciava-se com uma reunião, onde
estavam presentes os presidentes dos órgãos de administração e gestão, os
10í
coordenadores das estruturas educativas, os representantes dos pais e
encarregados de educação, dos alunos e do pessoal não docente, onde se
apresentava o projecto de avaliação, se clarificava a metodologia de trabalho, e
onde era também realizada uma primeira reflexão sobre o desempenho da escola.
Durante a intervenção, que geralmente tinha a duração de cinco a sete dias, a
equipa inspectiva procedia à recolha de informação através de análise documental
(Projecto Educativo, Plano Anual de Actividades, Regulamento lnterno, actas,
planificações, pautas, e outros), de entrevistas a professores, alunos,
pais/encanegados de educação, pessoal não docente, e de observação directa de
aulas, cadernos e pastas dos alunos, entre outras.
A intervenção terminava com uma reunião de encenamento, na qual estavam
presentes os membros da equipa inspectiva e da escola avaliada, e onde os
inspectores faziam o balanço da intervenção.
- Elaboração de relatórios para cada unidade de gestão intervencionada,
relatórios regionais e relatório nacional - a avaliação da escola concluía-se
com a elaboração do relatório de escola, responsabilidade da equipa de
inspectores que executou o trabalho no terreno. O relatórío tinha uma dupla
dimensão, formativa e informativa, e devia ser pensado "como uma peça
fundamental de informação sobre a escola, útil para a revisão intema do próprio
desempenho e para a elaboração dos novos planos de acção" (lGE,200} p. 48),
devendo reflectir a escola tal como ela é.
O relatório era entregue à escola, que o podia contraditar no prazo de 10 dias.
Passado esse prazo, ou resolvido eventual contraditório, o relatório tornava-se
definitivo e era publicitado pela escola e pela IGE que o colocava no seu site.
Posteriormente era publicitado um relatório nacional que continha a análise de
todas as intervenções do ano anterior.
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D. Efectividade da Auto'avaliação das Escolas
A aferição da Efectividade da Auto-Avaliação das Esco/as foi uma actividade da
IGE que deconeu de 2OO4 a2006. Sucedeu-se a um projecto europeu das inspecções de
educação em que a IGE participou (ESSEí1, e pretendeu ser uma meta-avaliação da
auto-avaliação das escolas (lGE, 2005, p. 4).
Esta intervenção foi aplicada em estabelecimentos de educação pré-escolar e dos
ensinos básico e secundário com o propósito de verificar da conformidade ou do desvio
entre uma situação real observada (referido) e uma situação de referência (referente)
'construída a paftir do previsto no normativo, do conhecimento científico, da expeiência
profissional e das boas práticas" (lGE, 2005, p.3). Tinha ainda o intuito de desenvolver e
consolidar uma atitude crítica de auto-questionamento da escola sobre as suas 
práticas'
O modelo
O modelo conceptual incidia sobre nove indicadores de qualidade agrupados em
quatro áreas-chave, designadas por campos de aferiçáo:
-Msáo e estratégia da auto-avaliação:
-Auto-avaliação e valorização dos recursos;
-Auto-avaliação e melhoria dos processos estratégicos;
-Auto-avaliaçáo e efeitos nos resultados educativos'
Cada indicador era analisado sob o ângulo das componentes/aspectos que se
consideraram mais relevantes, as quais constituíam os Sub-lndicadores de Qualidade
(sto).
,, prolecto promovido pela SlCl (The Standing tntemational Conference of Central and Geneml
tnspectontes of Education) que deconeu entre Abril de 2001 e Março de 2003' e que teve como objectivos
gerais o conhecimento das pÉticas de auto-avaliaÉo;a definiçâo de um conjunto de indicadores 
pertinentes
iara avaliar a qualidade; a construçâo de um quadro de referência 
e uma metodologia de avaliação extema
da auto-avalia$o(meta-avatiação); a articulação da prestação de contas e a promoçáo da melhoria
(Azevedo, 20O5, P.42\'
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O diagrama da Figura 2 ilustra o modelo seleccionado para estruturar a
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Figura 2 - Diagrama do Programa da Efectividade da Auto-avaliaçáo das Escolas
Fonte: IGE (2005, p14).
A aferição da efectividade da auto-avatiação relativamente a cada lndicador de
Qualidade (lQ) era rcalizada a partir da utilização de uma escela de quatro níveis, de 1 a
4, de acordo com os seguintes critérios:
Fonte: IGE (2005, p.10).
A intenção deste modelo era induzir nas escolas processos estruturados de análise
e reflexáo sobre o seu desempenho, conducentes a uma mudança educativa planeada. A
apreciação do processo de auto-avaliação conduzia à formulação de juízos de valor,
esperando os serviços de inspecção que a informação de retorno, que era depois
enviada às escolas, se constituísse como factor indutor de uma 'cultura institucional de
qualidade e aperfeiçoamento" (lGE, 2005, p. 5).
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EferÍMldade d a auto-avallação
Pronogão de una altun de qualldade e de
lnstltuclonal
NÍvel4 Muito Bom a este lQ comprovam que a escola superouAs evidências relativas
claramente o objectivo.




comprovam que o desempenho da escola
regista um número significativo de pontos fortes, podendo existir aspectos a
corrigir, desde que não afectem significativamente a eficácia do le aprecÍado.
O objectivo ficou perto de ser totalmente cumprido.
As evidências relativas a este lQ
NÍvel 1 Não satisfaz As evidências relativas a este le comprovam que a escola ficou longe de
cumprir o objectivo.
AUTO-AVALIACÃO DA ESCOUI: uM CAMINHO PA$U[ A MELHORIA? E§tudo 
de caso num AoruDamênto veÉlcal de Escolas
Os obiectivos
ComaimplementaçãodaEfectividadedaAuto.avatiaçãodasEscolasalGE
pretendia alcançar os seguintes objectivos:
-contribuiÍ para o desenvolvimento de uma cultura de aperfeiçoamento
institucional focalizado e estratégico:
-Acompanhar o desenvolvimento de dispositivos eÍemos 
de suporte à auto-
avaliação nas escolas;
- Desenvolver uma metodolog ia i nspectiva de meta-avaliação;
-ldentificar aspectos-chave na aferiçáo da auto-avaliação, 
enquanto actividade
promotora do desenvolvimento das escolas;
-promover nas escolas uma cultura de qualidade, 
exigência e responsabilidade,
mediante uma atitude crítica e de auto-questionamento, tendo em vista a
qualidade dos processos e dos resultados'
Os avaliadores e a metodologia
A metodologia utilizada compreendia as seguintes actividades:
- Selecção das unidades de gestão - os serviços de inspecção seleccionavam
para um período de três anos as unidades de gestão da rede pública 
que seriam
intervencionadas. Dessa selecção, 50% incluía unidades de gestão 
que tinham
sido intervencionadas no âmbito do programa Avaliaçáo lntegrada das 
Escolas;
-constituição de equipas inspectivas e informação sobre 
a realização da
actividade - a actividade era realizada por equipas de dois inspectores' sendo as
escolas previamente informadas do início da intervenÇâo;
- Intervenção nas escolas - a intervenção iniciava-se com uma reunião onde
estavam presentes os presidentes dos órgãos de administraçáo e gestão'
representantes de não-docentes, pais e alunos, elementos ligados a 
projectos de
avaliação intema e outros parceiros externos' Nessa reunião a actividade era
apresentada à escola, procedia-se à recolha de informação necessária ao
planeamento da intervenção, assim como de dados que evidenciassem iniciativas
de auto-avaliação da escola.
Durante a intervençáo (com a duração máxima de 10 dias), a equipa inspectiva
recolhia evidências (entrevistas e análise documental) relativas aos quatro
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campos de aferição da efectividade da auto-avaliação, as quais viriam a dar corpo
ao relatório de escola. Encerrando os trabalhos, apresentavam a todos os
entrevistados as conclusões da sua intervenção na escola;
-Elaboração de relatórios para cada unidade de gestão intervencionada - o
último dia destinava-se à finalização do relatório de escola. Após este
procedimento o relatório era apresentado na Delegação Regional para validação e
submissão do mesmo à base de dados nacional.
Este projecto terminou no ano de 2006 dando lugar a uma nova iniciativa
E. Avaliação Externa das Escolas
A Avaliação Externa das Escotas iniciou-se em 200G com um projecto-piloto
coordenado por um grupo de trabalho designado por despacho conjunto do Ministro de
Estado e das Finanças e da Ministra da Educação (Despacho Conjunto n.o 3T012006, de
3 de Maio).
A acção desenvolvida pelo grupo envolveu a preparação da fase-piloto de avaliação
externa de escolas e teve dois períodos de actividade.
O primeiro, que deconeu até ao final de 2006, teve duas vertentes: o
estabelecimento dos termos de referência para a avaliação externa (modeto de avaliação
externa) e a execução e avaliação do projecto-piloto (oliveira, et al.,2006, p.2).
O segundo período incluiu a publicitação da execução e dos resuttados do projecto-
piloto, a elaboração de um documento metodológico com vista a estabelecer um conjunto
de pontos comuns da auto-avaliação (necessárÍos como preparação para a avaliação
externa) e um conjunto de medídas de apoio ao desenvolvimento do processo de auto-
avaliação. O grupo de trabalho foi ainda responsável pelo lançament o da 2a fase de
avaliação externa gue, a partir de 2007 passou, a deconer sob responsabilidade da lGE.
Após a fase piloto, a avaliação externa das escolas públicas (desde o pré-escolar
até ao ensino secundário) passou a ser conduzida pela lGE, estÍmando-se então gue, em
média, viessem a ser realizadas cerca de 300 avaliações anuais de modo a que, em cada
quatro anos, fosse coberto o universo das escolas e agrupamentos.
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De acordo com dados recentes'3, até ao final do ano lectivo 2OOgl10 terão sido
avaliadas 984 escolas/agrupamentos, prevendo-se que até ao final do ano lectivo de
2O1Ot11 se concluía o 10 ciclo de avaliação com a avaliação das restantes 147 escolas.
O modelo
O modelo de avaliação externa concebido pelo grupo de trabalho baseou-se em
experiências nacionais e internacionais, sendo particularmente relevantes o modelo de
Avaliação lntegrada (desenvolvido pela IGE nos anos de 1999 a 2002), a metodologia
proposta pela EFQM e a metodologia desenvolvida no projecto "How Good is Our SchooÍ'
da Escócia (Oliveira, et al.,2006, p.3).
O projecto-piloto permitiu desenvolver um quadro de referência para a
generalização da avaliação a todos os estabelecimentos de educação e ensino do país,
assente em cinco domínios de análise que visavam definir detalhadamente o que se
pretendia avaliar.
A Figura 3 representa os cinco domínios de análise e esquematiza a respectiva
relação entre eles
Figura 3 - DomÍnios de Análise do Programa de Avaliaçâo Externa Fonte: IGE (2009, p.8)
13 Despacho n.o4150t2011, de 4 de Março de2011, dos Ministros das Finanças e da Administração
Pública e da Educação.
4. Que lideranÇas tent a escola
e que visão e estrategia está por trás
da organização e gestão escolar?
3.Como se organiza e e gerida
a escola pdra prestar esse serviÇo
educativo?
2. Para obter esses resultados,
que serviço educativo presta a escola,
e corlo o presta?
5. Corno garante a escola o
controlo e a rnelhoria deste processo?
1. Corno conhece a escola os
rcsultados dos ',r'ttt alurtos, qtr.-ris são e
o que o faz para garanti-los?
Resultados acaderricos
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Em cada domínio sâo identificados vários factores por eles responsáveis.
1. Resultados
1.1 Sucesso académico
1.2 Participação e desenvolvimento cívico
1.3 Comportamento e disciplina
l.4Yalorização e impacto das aprendizagens
2. Prestação do serviço educativo
2.1 Articulação e sequencialidade
2.2 Acompanhamento da prática lectiva em sala de aula
2.3 Diferenciação e apoios
2.4 Abrangência do currículo e valorização dos saberes e da aprendizagem
3. Organização e gestão escolar
3.1 Concepção, planeamento e desenvolvimento da actividade
3.2 Gestão dos recursos humanos
3.3 Gestão dos recursos materiais e financeiros
3.4 Participação dos pais e outros elementos da comunidade educativa
3.5 Equidade e justiça
4. Liderança
4.1 Visão e estratégia
4.2 Motivação e empenho
4.3 Abertura à inovação
4.4 Parcerias, protocolos e projectos
5. Gapacidade de auto-regulação e progresso da escola
5.1 Auto-avaliação
5.2 Sustentabilidade do progresso
As classificações dos cinco domínios têm como suporte quatro níveis de escala de
classificação (lGE, 2009, p.10): Muito Bom, Bom, Suficiente ou lnsuficiente,




Na fase piloto o programa tinha como objectivo a promoção de uma cultura e
prática de avaliação em todo o sistema de ensino. Presentemente constituem objectivos
da avaliação extema, conduzida pela IGE desde 2007, os seguintes:
-Fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das suas
práticas e dos seus resultados;
-Articular os contributos da avaliação extema com a cultura e os dispositivos da
auto-avaliação das escolas, centrando-os na melhoria dos resultados dos alunos e
do desempenho organizacional, e na prestação de contas;
-Reforçar a capacidade das escolas para desenvolverem a sua autonomia;
-Contribuir para a regulação do funcionamento do sistema educativo;
-Contribuir para um melhor conhecimento das escolas e do serviço público de
educação, fomentando a participação social na vida das escolas.
Estes objectivos revelam a preocupação em centrar na escola a utilidade da
avaliação extema, sendo pretensão da tGE (2009, p.5) que o programa constitua
"(...)uma perspectiva reflexiva, pafticipada e de apeffeiçoamento contínuo, um contibuto
relevante para o desenvolvimento organizacional e para a melhoria da qualidade das
aprendizagens e dos resultados esco/ares dos alunos".
Por incluir a identificação de pontos fortes e pontos fracos bem como de
oportunidades de desenvolvimento e constrangimentos, a avaliação extema oferece
dados paÍa a construção ou para o aperfeiçoamento de planos de melhoria e de
desenvolvimento de cada escola.
Os avaliadores e a metodologia
A metodologia integra as seguintes actividades (/dem, p.11 e segs):
-Selecção das Escolas - em Maio ou Junho do ano lectivo anterior à avaliação,
os serviços de lnspecção enviam uma carta para as escolas a convidá-las a
apresentarem a sua candidatura;
-Comunicação da data da visita - é o momento que marca o inÍcio da avaliaçáo
externa. Nesse momento é comunicada à escola a data da visita dos avaliadores,
109
é disponibílizada informação detalhada sobre o processo de avaliação e é
solicitado à escola o envio de documentação;
-Gonstituição das equipas - a actividade é realizada por uma equipa de
avaliaçáo constituída por dois inspectores e um avaliador externo à tGEla;
-Visita à escola - durante dois ou três dias, consoante se trate de uma escola não
agrupada ou de um agrupamento de escolas, a organização escolar é visitada
pela equipa de avaliação externa.
O início da intervenção é marcado por uma sessão de apresentação da escola
feita pela direcção, perante entidades suas convidadas, à equipa da lGE. A partir
deste momento a equipa procede a visitas às instalações escolares, com a
finalidade de observar in loco a qualidade e diversidade do estado de conservação
dos espaços e equipamentos, dos vários serviços, para além do quotidiano
escolar.
Os dados colhidos por análise documental e por observação directa são
complementados pelos obtidos com a audição através de entrevistas em painel'u
com vários agentes educativos internos e externos à organização escolar;
-Relatório da Escola - O relatório é elaborado com base na triangulação dos
dados recolhidos e integra cinco capítulos: lntrodução; Caracterização da Escola/
Agrupamento: Conclusões da Avaliação por Domínio; Avaliação por Factor e
Considerações Finais.
Depois de enviado às escolas, estas dispõem de um prazo para apresentar
contraditório (no mínimo de 15 dias úteis). Os relatórios são enviados à Direcção
Regional de Educação competente e, até ao final do ano lectivo, publicados na
página da IGE na internet, tal como o respectivo contraditório, caso exista;
- Relatório Geral e avaliação da actividade - No final de cada ano lectivo é
redigido um relatório global onde é feita a apresentação da actividade, a análise
'o Na sua maioria, os avaliadores externos são docentes investigadores do ensino superior, mas
existem também proÍessores dos diversos niveis de ensino em situaçÕes de aposentação ou profissíonais de
outras áreas de actividade. O trabalho destes avaliadores extemos constitui uma fonte de enriquecimento do
trabalho da lGE, quer pelo acréscimo de recursos que possibilita, quer pela qualificação do trabalho, quer
pela diversidade de experiências, quer ainda pelo cruzamento de olhares na identiÍicação de aspectos
estratégicos paa a melhoria da escola (lGE, 2009, p.12).
1s A constituição dos painéis respeita normas estabelecidas pela lGE.
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das clas§ificações atribuídas, os pontos fortes, fracos, oportunidades e
constrangimentos identificados nas escolas avaliadas.
O relatório anual da actividade constitui, na perspectiva da IGE (2009, p.14), um
complemento dos relatórios de escola e um outro meio de concretizar, numa
perspectiva mais geral, os objectivos de regulação e de informação à sociedade.
A experiência entretanto colhida pela IGE, secundada por pareceres e
recomendações do CNE'', levou a que, em decisão recente", a tutela tenha decidido criar
um grupo de trabalho, sob a coordenaçáo da IGE, com a incumbência de apresentar uma
proposta de modelo para o novo ciclo de avaliação do Programa de Avaliaçáo Extema
das Escolas.
2.2. Programas/lniciativas desenvolvidas fora do âmbito da administração
pública
A. Programa AVES - Avaliação de Escolas Secundárias
Este programa tem sido desenvolvido desde 2000 pela Fundaçáo Manuel Leão e
teve o apoio, para o seu arranque, da Fundação Calouste Gulbenkian (Azevedo, 2005,
p.41).
O programa emergiu num contexto em que não é prática a avaliaçáo sistemática
das escolas, embora o seja o debate sobre a qualidade da educação, e visa ainda ligar,
dentro da escola, os factores determinantes do seu desempenho com as acções a
desenvolver para a sua melhoria (Azevedo, 2002, p.69).
O modelo
O modelo que lhe subjaz baseia-se num modelo experimentado pelo instituto
prÍvado espanhol IDEA (/nsf/uto de Evaluación y Asesoramineto Educativo), criado pela
Fundación Santa Maria, de Espanha (Azevedo, 2005, p.41).
tt Pareceres nos 512008 e3t2O1O e Recomendação n.o 112011 do CNE.
17 Despacho n.o4150t2011, de 4 de Março de 2011 , dos Ministros das Finanças e da Administração
Pública e da Educaçáo.
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Um ponto fundamental do modelo é a determinação do valor acrescentado da
escola (Melo, 2005, p.46), ou seja, saber em que medida os resultados finais dos alunos
são consequência dos próprios alunos ou do trabalho desenvolvido pela escola.
O modelo está estruturado em quatro níveis de análise: entrada, contexto,
processos e resultados (Azevedo , 2002, p.73), ponderando as seguintes dimensões:
- Contexto sócio-cultural da escola;
-Organização da escola e clima organizacional;
-Resultados escolares dos alunos;
- Estratégias de aprendizagem;
- Processos de ensino e de organizaçáo pedagógica da escola.
No nível de entrada, são medidos os resultados escolares dos alunos no início do
ciclo de estudos, através de testes desenvolvidos especificamente para o programa.
Este nível é fundamental para permitir determinar o valor acrescentado pela escola nos
resultados dos alunos no final do ciclo.
No nível de contexto da escola é analisado o contexto sócio-cultural em que a
escola se situa e as características morfológicas desta dimensão.
O nívelde processos coÍTesponde à análise de processos relativos à organização e
funcionamento da escola e aos relacionados com o Íuncionamento em sala de aula.
O nível dos resultados tem como enfoque principal os alunos, sendo também
recolhidas as opiniões dos pais e dos professores sobre a escola. No que respeita aos
alunos avaliam-se as aprendizagens em algumas áreas curriculares (Matemática, Língua
Portuguesa, História e Ciências), as competências de raciocínio, as estratégias de
aprendizagem e as atitudes.
Os objectivos
O Programa AVES tem como objectivo geral contribuir para a avaliação externa
das escolas, e como objectivos específicos os seguintes (Azevedo,2002, p.72):
-Conhecer os processos educativos da escola;
-Descrever as mudanças que se produzem nos diversos campos da organização
escolar no período de tempo do programa;
-Analisar o impacto dessas mudanças;
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-Analisar e informar as escolas do "valor acrescentado'que produzem;
-Possibilitar que cada escola analise os resultados obtidos e os compare com
outras escolas de características similares e estimular o uso dos resultados da
avaliação da escola para a tomada de decisões;
-Elaborar modelos explicativos da informação obtida;
-Colaborar na formulação e aplicação de uma estratégia de melhoria qualitativa do
desempenho social da escola;
-Conhecer melhor os factores de qualidade da educação em Portugal e divulgá-los.
Os avaliadores e a metodologia
O programa, onde só participam as escolas interessadas, é extemamente
coordenado por uma equipa da Fundação Manuel Leão a quem compete elaborar os
instrumentos, proceder à sua validação, processar e analisar os dados e elaborar
também a informação a remeter à escola. Tem ainda a seu cargo assessorar as escolas
que aceitem ser elas a proceder à análise e interpretação dos dados.
Na escola uma equipa de docentes - "equipa aplicadora' - tem a seu cargo o
acompanhamento e coordenaçáo do processo. Esta equipa é responsável pela aplicação
dos instrumentos de avaliação em três momentos previstos (Outubro, JaneÍro e Abril), em
cada curso/ano académico e durante os anos que durar o programa de avaliação' A
equipa é responsável também pelo envio à Fundação dos instrumentos de avaliação,
pela dinamizaçáo de sistemas/diapositivos/ processos de informação interna, produção
de comentários ao relatório de avaliação, e pela dinamizaçâolimplementação das
medidas que a escola considere dever tomar.
O processo desenvolve-Se ao longo de cinco etapas (Azevedo, 2OO2, p.75):
f etapa: O compromisso da escola - a escola é informada sobre as
características do programa e decide acerca da sua participação no
mesmo para um mínimo de três anos;
2a etapa: A recotha da informação - a escola aplica respectivamente a alunos e
pais, três vezes por ano, testes e questionários elaborados pela
entidade gestora do programa. As provas dos alunos são aplicadas de
forma colectiva na sala de aula sob a orientação de professores-
aplicadores, sendo depoís enviadas à Fundação;
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3a etapa: Devolução da informação à escola - cerca de um mês depois de
recolhidos os dados os escola recebe os resultados das provas. Os
resultados das provas dos alunos são devolvidos desagregados por
aluno, por turma e por ano, incluindo o histórico, quando já exista.
4a etapa: lnterpretação da informação - recebida a informação a escola analisa-
a, e interpreta-a. Espera-se nesta etapa que a informação recebida
proporcione momentos de debate, de reflexão partilhada e de
enriquecimento de cada escola.
5a etapa: Proiectos de melhoria e avaliação das suas consequências - a partir
da análise e interpretação dos dados a escola, autónoma e
responsavelmente, define as suas dinâmicas de melhoria. Ano após
ano, a escola analisa o caminho perconido e corrige ou mantém as
trajectórias que estabeleceu.
B. Projecto " Melhorar a Qualidade"
Este projecto nasceu em 2000 de uma parceria entre a AEEP (Associação dos
Estabelecimentos de Ensino Partícular e Cooperativo) e a empresa de consultoria QUAL
(Formação e Serviços em Gestão da Qualidade, Lda), com a finalidade de desenvolver
nas escolas associadas um processo de auto-avaliação de acordo com o Modelo de
Excelência da EFQM (Saraiva, et al. 2002, p.81).
O modelo EFQM foi seleccionado para referencial do projecto "Melhorar a
Qualidade" pelo facto de: (í) estar suficientemente validado e testado; (ii) ter uma
utilização alargada no campo do ensino; (iii) ser um referencial comum no espaço
europeu; (iv) estar ajustado aos objectivos do projecto (ldem, p. 84).
No início foram abrangidas pelo projecto 46 escolas particulares, de diversas
tipologias, associadas da AEEP.
O modelo
O Modelo de Excelência da EFQM, aplicado em Portugal a partirde 1991, é um
instrumento de auto-avaliação que permite efectuar o diagnóstico da qualidade de
determinada organização, para, a partir daí, promover a sua melhoria contínua (ld.
lbidem) com o flm de atingir a excelência.
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Concebido inicialmente para as grandes empresas, o modelo foi depois aplicado a
empresas de menores dimensões e a organizações do sector público, entre elas algumas
escolas.
Os conceitos fundamentais subjacentes são a orientaçâo para os resultados e para
o cliente, a liderança e firmeza de propósitos, a constância da gestão por processos e
factos, o desenvolvimento e envolvimento das pessoas (stakeholders), a aprendizagem, a
inovação e melhoria contÍnuas, a colaboração (desenvolvimento de parcerias) e a
responsabilidade social e corporativa.
o modelo, esquematizado na Figura 3 tem uma lógica RADAR
(Resultados/Abordagem/Desdobramento/Avaliação e Revisão), assenta em cerca de
trinta sub-critérios, agrupados por Sua vez em nove critérios (áreas/dimensôes) em
funçáo dos quais se avalia o progresso da organizaçâo no seu caminho paÍa a
excelência.
O modelo parte da premissa que os resultados da organização são determinados
pelos meios (as causas dos resultados), isto é, tudo o que e feito tem impacto nos
resultados. Assim, um bom desempenho nos'meios' conduzirá a melhores "resultados''
por isso, se não houver uma satisfação com os resultados obtidos temos de alterar o
modo como são feitas as coisas.
Os nove critérios (áreas) associam-se em duas categorias: uma de processo -
Meios - que diz respeito à forma como a organiza$o realiza a sua actividade; outra de









Figura 4 - Modelo de Excelência da EFQM Fonte: EFQM (2003, P.5)
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Os critérios de Meio são cinco:
1. Liderança
2. Política e Estratégias
3. Pessoas
4. Parcerias e Recursos
5. Processos




4. Resultados Chave do desempenho
O modelo está suportado num sistema de pontuação, estando essa pontuação
dividida 5Oo/o paÍa os "meios" e 50% para os "resultados". Ceda critério tem uma
pontuação específica, de acordo com o grau de importância que lhe foi atribuída. Este
sistema de pontuação permite, entre outras, a comparação das pontuações de uma
organização com as de outras organizações.
Este modelo de auto-avaliação é um modelo que avatia meios e resultados, conta
com o auxílio de avaliadores extemos para certificar a validade da própria auto-avaliação,
associa a melhoria com a prestação de contas.
Os objectivos
A ideia básica do modelo é proporcionar às organizações uma fenamenta de
melhoria do seu sistema de gestão com o objectivo de atingir a excelência.
A auto-avaliação permite determinar um conjunto de pontos fortes e fracos (áreas
susceptíveis de melhoria) da organizaçâo, para a partir daí ser realizado um trabalho de
priorização e construído um plano de acção (plano de melhoria) com a finalidade de se
implementarem acções de melhoria.
De acordo com Saraiva, et al. (2002, p.85) os objectivos do modeto podem ser
síntetizados do seguinte modo:
Estimular a melhoria contínua das escolas;
Partilhar conhecimentos e "boas práticas,;
Conduzir a resultados significatívos.
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Os avaliadores e a metodologia
Pelo facto de ser uma ferramenta de auto-avaliação, os avaliadores sâo membros
da organização.
Em cada escola, a equipa de auto-avaliação nomeada tem a seu cargo a condução
do processo de avaliação, sendo designado um responsável pela coordenação do
projecto: Animador de Melhoria ou Animador da Qualidade.
Para além deste animador, as escolas contam com o apoio de um consultor da
QUAL, que desempenha o papel de auditor externo e confere rigor à auto-avaliação
realizada pela escola.
A constituição da equipa de auto-avaliação é da responsabilidade de cada escola, o
que conduz a composições diferentes de escola para escola. A generalidade das escolas
participantes optou por incluir exclusivamente docentes e não docentes na equipa, porém
outras houve que chamaram à participação pais e alunos.
O projecto desenvolve-se em ciclos de auto-avaliação com duração de dois anos
lectivos. Cada ciclo tem nove etapas dinamizadas pelo Animador de Melhoria apoiado
pelo consultor da QUAL afecto à escola:
1a Etapa - Apresentação e divulgação do projecto (Junho/Setembro);
2a Etapa- Formação dos animadores de melhoria (Outubro/Novembro);
3aEtapa-Definição e formação das equipas de auto-avaliação
(Dezembro/Janeiro);
4a Etapa - Reuniões de auto-avaliação (Janeiro/Maio);
5a Etapa - Preparação dos relatórios de auto-avaliação e planos de acção de
melhoria (Março/Julho) ;
6a Etapa - Elaboração de documento de síntese (Dezembro);
7a Etapa - lmplementação do plano de acções de melhoria (Janeiro/Dezembro);
8a Etapa Avaliação do grau de implementação do plano traçado
(Dezembro/Janeiro);
9a Etapa - Seminário de fecho do programa (Fevereiro).
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C.O Modelo GAF
O modelo EFQM foi adaptado aos serviços públicos europeus, sob a designação
de CAF (Common Assessment Framework), encontrando-se a ser aplicado em Portugal
em articulação com o SIADAP (Alaiz, 2007).
lnicialmente apresentado em 2000, na 1.a Conferência da Qualidade das
Administrações Públicas, que se realizou em Lisboa (Melo, 2008) onde os responsáveis
pelas administrações públicas dos países membros da CEE se comprometeram a
divulgar e a promover a utilização da CAF nos respectivos países, o modelo caracteriza-
se por ser "um modelo de análise organizacional, específico para as organizações
públicas que, aplicado de forma contínua, permite às organizaçÕes públicas realizarem
exercícios de auto-avaliação a cusÍos reduzidos" (DGAEP, 2005, p.9).
O modelo CAF envolve uma metodologia que se baseia na análise organizacional,
permitindo fazer uma auto-avaliação completa da escola, diagnosticando os pontos fortes
e as áreas de melhoria, sempre numa perspectiva da melhoria contínua.
Apresenta como estrutura os nove critérios referidos no modelo EFQM e a sua
bipartição em critérios de meios e critérios de resultados.
A sua adaptação a escolas de ensino não-superior portuguesas está a ser levado a
cabo na Região Autónoma dos Açores pelo Programa QUALIS, (Alaiz, 2017, p. 2)
havendo também algumas escolas do continente a utilizá-lo.
Enquanto ferramenta de Gestão da Qualidade Total, a CAF subscreve os conceitos
fundamentais da excelência tal corno são definidos pela EFQM: orientação por
resultados, focalizaçâo no cliente, fiderança e constâncra de oblectivos, gestão por
processos e factos, envolvimento das pessoas, melhoria continua e rnovação, parcerias
com benefícios mútuos e nesponsabilidade socral corporativa, vrsando melhorar o
desempenho das organizações publicas com base nestes conceitos.
;irDtUi,
F.rffi
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Figura 5 - Estrutura da CAF Fonte: DGAP (2007, p.7)
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Estes diversos projectos/programas de avaliação das escolas dão conta da
diversidade de iniciativas, da multiplicidade de entidades que as desenvolvem, da
amplitude do campo de modelos, de experiências de saber Íazet, de metodologias e de
finalidades.
Contudo, apesar da experiência e do saber fazer, de estarmos inseridos em
instituições e projectos de nível internacional, temos um problema grave de falta de
continuidade nas instituições e nos programas com alterações frequentes de rumo, dando
a ideia de que se está sempre a começar do início (Azevedo, 2005, p.45). É imperioso
que haja continuidade e persistência mínima de alguns procedimentos, nomeadamente o
profissionalismo docente, a participação social, a acção da administração e a decisão
política, caso contrário as resistências serão alimentadas. E para que se crie alguma
"rotinização" dos procedimentos de avaliação é imprescindível investir na escola como






O Contexto do Estudo
í .Objectivos da investigação
Apesar das várias razões subjacentes à avaliação das escolas, e
independentemente de ser possível ou desejável uma maior autonomia, julga-se
indiscutível que a auto-avaliação da escola contém em si contributos que podem ser uma
mais-valia para as escolas se conhecerem, para propiciar e favorecer a qualidade do
ensino e da aprendizagem dos alunos, para promover o desenvolvimento profissional dos
agentes educativos, tornando-as instituiçôes mais capazes e socialmente mais credíveis.
Foi pois na busca de um consolidar desta convicção que se definiu como objecto
de estudo do presente trabalho, conforme se referiu na sua introdução, a análise e
avaliação do impacto da aplicação de um programa de auto-avaliação num Agrupamento
de Escolas, delineando-se como principais objectivos:
- Conhecer as expectativas, sentimentos e grau de envolvimento dos agentes
educativos (mais especificamente dos docentes) no processo de auto-avaliação
do Agrupamento.
-Averiguar a eficácia do processo no gerar de melhorias no funcionamento do
Agrupamento.
Pelo facto de pretendermos relatar uma situação real no seu contexto (a auto-
avaliaçáo num determinado Agrupamento) e, através da sua análise, verificar como se
manifestariam e evoluiriam os fenómenos que nos interessava observar, decidimos
conceber a presente investigaçáo como um estudo de caso (circunscrito a uma área
territorial, socioeconómica e cultural restrita), não sendo portanto os resultados obtidos
generalizáveis a todos os contextos escolares.
Alimenta esta convicção, ainda, o facto de nesta lógica de caracterizaçáo da
pesquisa (como estudo de caso) o enfoque tender a colocar-se na natureza do objecto e
não na concepção metodológica, realidade perfeitamente veiculada por Afonso (2005,
p.7O), ao considerar que nesta abordagem se trata de estudar o que é singular,
específico e único, ou seja uma situação que é limitada no espaço e no tempo.
No que respeita ao cempo de análise do estudo, este circunscreve-se ao processo
de auto-avaliação realizado num Agrupamento Vertical de Escolas, tendo a escolha do
modelo a utilizar (e que funcionou como referencial de avaliação), recaído sobre a
Avaliação lntegrada das Escolas, conforme aos termos de análise e indicadores relativos
à organização e funcionamento das Escolas/Agrupamentos (artigos 60 e 90) preconizados
no Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino não Superior.
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O modelo de Avaliação lntegrada das Escolas, de características holÍsticas,
privilegia áreas ou dimensões estratégicas de intervenção, que estão associadas aos
resultados dos alunos, ao serviço educativo e à qualidade da gestão. Compreende
também áreas-chave do domínio pedagógico, do domínio organizacional, dos recursos e
da gestão, do contexto e do funcionamento interno, factores determinantes na autonomia
das escolas. A vantagem da sua aplicação na avaliação da qualidade do serviço de
educação prestado pela escola reside no facto de, em simultâneo, permitir abordar duas
questões centrais, por um lado, o sucesso dos alunos, por outro, as condições criadas
para tornar o sucesso possível para todos, conforme preconizado pela lGE (2002).
2. O Agrupamento de escolas e o meio envolvente
O Agrupamento Vertical de Escolas situa-se num concelho do distrito de Évora,
constituído por duas freguesias e cinco aglomerados urbanos, contando actualmente com
12.000 habitantes e ocupando uma área total de 223 Km2.
A sede de concelho localiza-se na freguesia que ocupa 71% da área total do
concelho e constitui um dos maiores aglomerados urbanos do distrito de Évora, com uma
densidade populacional superior à média no Alentejo - 52 habitantes por Km2, contra 24
no Alentejo - nela residindo 9612 habitantes, sendo a percentagem de jovens superior à
dos idosos.
Segundo dados do Censos 2001, o concelho registou entre 1991 e 2001 um
aumento populacional de 11,2Vo, tendo sido o que mais cresceu em todo o Alentejo. A
evolução da taxa de natalidade assume também um crescimento mais acentuado (1,6%o)
do que aquele verificado a nível nacional (-1%o) e regional.
No que se refere à acessibilidade rodoviária, o concelho é atravessado por
importantes infra-estruturas rodoviárias como as auto-estradas A2 e A6, e a E.N.4 que o
liga aos concelhos de Montemor-o-Novo e Montijo.
Segundo dados da Carta Educativa (Outubro de 2006), cerca de 51% da população
com mais de '15 anos residente no concelho não tem actividade económica, valor
bastante superior à media nacional, sendo a população inactiva sobretudo do sexo
feminino (58%).
A maioria dos trabalhadores por conta de outrem residente no concelho trabalha no
sector secundário, com particular destaque para as actividades relacionadas com as
indústrias de automóvel, de transformação de cortiça e de moagem/panificação, sendo a
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importância deste último, em termos de emprego, bastante superior à verificada no país e
na região. O sector terciário, no domínio da prestação de serviços, é também
significativo. Ao invés, o sector primário tem expressão quase residual, ainda que acima
da média nacional.
2.1 Das escolas do Agrupamento
O Agrupamento foi sujeito a um processo de auto-avaliação que culminou com a
apresentação do relatório respectivo em Setembro de 2007.
À epoca as infra-estruturas do Agrupamento compreendiam uma unidade (a escola
sede do Agrupamento) que integrava cinco turmas do 40 ano, dez turmas do 20 e nove do
30 ciclo do Ensino Básico e, ainda, oito Escolas Básicas do 1o ciclo (EBl) e quatro Jardins
de lnfância (Jl). A sede do Agrupamento dista das EBl e dos J! em 2,5 Km, excepçâo
feita a uma das escolas do 1o ciclo que dista cerca de 25 Km.
A construção das instalações da escola sede remonta a 1989, existindo 21 salas de
aula, o que garante uma capacidade de cerca de 500 alunos em condições adequadas.
As escolas do 1o ciclo do Agrupamento são, na sua maioria, de construção típica
"Estado Novo", tendo sofrido intervenções de recuperação e melhoramento entre 2004 e
2005. Destes estabelecimentos de ensino, os de menores dimensões têm vindo a ser
encerrados, dispondo presentemente aqueles que ainda se encontram em funcionamento
entrele6salasdeaula.
A tipologia dos jardins-de-infância é mais variada funcionando uns em edifícios de
construção já atrás apelidada de "Estado Novo" e outros em instalações mais recentes.
2.2Da gestão do Agrupamento
O Agrupamento iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de 2000/01, sob a
gestão de uma Comissáo Administrativa Provisória, tendo, a partir do início do ano lectivo
de 2001, passado a ser gerido por um Conselho Executivo que se manteve em funçôes
até à aposentação do seu presidente em Julho de 2006.
A partir desse momento, e até ao final do ano escolar de 200612007 a sua
administração ficou a cargo de uma Comissão Administrativa Provisória, integrando todos
os membros do anterior Conselho Executivo,
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Aquando da divulgação do relatorio de auto-avaliação (Setembro de 2007) a gestão
estava a cargo de um Conselho Executivo, que se manteve em funções até Julho de
2008, composto por membros da anterior Comissão Administrativa Provisória.
2.3 Da população escolar
Os dados contidos no quadro abaixo espelham a evolução da população escolar no
Agrupamento em estudo desde o ano escolar de 2002103 até ao final do ano lectivo de
2006to7.
Quadro 3 - Evolução da População Escolar
Fonte: Direcção Regional de Educaçáo do Alentejo (2002103 a 2004/05) e Conselho
Executivo do Agrupamento (2005/06 e 2006/07).
Não é possível adiantar uma leitura inequívoca de qualquer tendência na evolução
global da população escolar, porquanto nos últimos anos daquele período tiveram lugar
alterações estruturais com impacto significativo nos dados, nomeadamente a
transÍerência determinada pela tutela de turmas do 30 ciclo de escolaridade para unidade
escolar não pertencente ao Agrupamento e, a criação de novas salas de aula no pré-
escolar.
Ainda assim, no que ao número de crianças inscritas no pré-escolar respeita, é
possível constatar um acréscimo expressivo no ano lectivo de 2005/06, que logo no ano
seguinte inverte a tendência. O primeiro movimento terá porventura resultado da entrada
em funcionamento de novas salas de aula, enquanto as restantes oscilações no período
considerado corresponderão certamente a flutuações normais sem significado relevante.
Relativamente ao 10 e 20 ciclos reconhece-se uma tendência inequívoca para o
aumento do número de alunos. Na sua origem crê-se que estarão múltiplos factores, dos
quais importa destacar o crescimento demográfico, quer devido ao aumento das taxas de
natalidade quer a movimentos migratórios.
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2002t03 2003to4 2004t05 2005/06 2006t07
Pré-escolar 87 96 96 121 113
1o ciclo 411 416 429 432 461
20 ciclo 187 197 193 203 210
30 ciclo 283 283 237 205 181




Ao invés, a evolução da população escolar a frequentar o 30 ciclo é claramente
negativa, sendo o principal factor responsável a transferência de turmas deste ciclo de
ensino para outros estabelecimentos escolares não pertencentes ao Agrupamento.
Apreciada a evolução da população escolar como um todo, e face à sua
dimensáo, não é de atribuir qualquer relevo ao aumento que vem ocorrendo desde 2004.
As significativas subidas registadas no 20 ciclo acabam por ser contrariadas por
movimento de sentido oposto verificado no 30 ciclo, resultando praticamente anulado no
cômputo global o efeito crescente das primeiras.
Quadro 4 - Distribuiçâo dos alunos matriculados em escolas do Agrupamento
O quadro acima evidencia a distribuição dos 965 alunos matriculados nos diversos
estabelecimentos de ensino do Agrupamento no início do ano lectivo 2006107, resultando
óbvia uma forte concentração na escola sede do Agrupamento, com 493 alunos (51,1o/o),
e, por oposição, o reduzido número de alunos nas unidades escolares periféricas.
lnformaçáo colhida também aquando do processo de auto-avaliação permite ainda








EBl A 6 1
EBí B 129 6
EBl C 25 2
EBí D 12 1
EBí E 43 3


















Total 965 965 (100%)49









Constata-se que, regra geral, o papel de encarregado de educação é assumido
pela mãe do aluno. Mais de cerca de 60% dos encarregados de educação são
trabalhadores por conta de outrem. Apenas 8,5% deles se dedicam exclusivamente à
actividade doméstica, residindo 82,4o/o na localidade onde se situa a Escola18, 12,2o/o
noutra localidade, mas dentro do concelho, e apenas 5, 5% residem fora do concelho.
Finalizando a caracterizaçáo dos encarregados de educação por via do respectivo
perfil em termos de escolaridade, reconhece-se que são os encarregados de educação
dos alunos mais novos os que frequentaram níveis de ensino mais avançados, como é
natural. E, ainda, que os casos de encarregados de educação que não sabem ler nem
escrever, tais como os de detentores de doutoramento ou mestrado, são pontuais.
2.4Da acção social escolar (ASE)
A ASE compreende a atribuição de benefícios de acordo com as condições
económicas dos agregados familiares dos alunos. Esses apoios podem assumir a forma
de apoio alimentar, auxílio económico para livros, material escolar, ou ainda, apoio em
actividades de complemento curricular e seguro escolar.
Quadro 5 - Número de alunos com ASE
O total de alunos do Agrupamento abrangidos pela ASE era em 2005/06 de 302,
tendo decrescido para 280 no ano lectivo de 2006/07. Esta diferença ficou a dever-se
fundamentalmente ao decréscimo verificado no escalão A, no 20 e 3ociclos. Contudo,
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O termo Escola deve ser entendido como referência a uma entidade cuja expressão tanto pode ser
























121 63 53 39 I 17
2006t07
145 49 39 17 14 16
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atendendo a que no 10 ciclo, no mesmo escalão, ocorreu um acréscimo de cerca de
2O o/o, não é de esperar que a tendência no global dos apoios seja para diminuir.
2.5 Dos recursos humanos
Pessoal docente
Em 2006!07 exerciam funções docentes no Agrupamento cerca de 100
professores e educadores, dos quais 57 pertenciam ao quadro de nomeaçáo definitiva, e
apenas 47 eram do quadro do Agrupamento, o que correspondia a uma estabilidade do
corpo docente inferior a 5Oo/o. Dos restantes, 33 integravam o quadro de zona
pedagógica,2 o quadro do ensino especial e 7 eram contratados.
Em termos de desempenho de funções, cerca de 81% dos docentes exerciam
exclusivamente actividades lectivas. Os restantes desempenhavam actividades lectivas e
de apoio (1 docente no 20 e 30 ciclos), apenas actividades de apoio (16 docentes),
actividades de gestâo e de apoio (1 docente), de coordenaçáo de Biblioteca (1 docente
no 1o ciclo) ou, ainda, exclusivamente actividades de gestão (1 docente).
Quadro 6 - Estabilidade do corpo docente
É possível perceber ainda que, do total de docentes, 43 leccionavam no
Agrupamento há mais de 6 anos (a maioria do 10 e 3o ciclos) e 21 pela primeira vez. De
todos os níveis de ensino o 30 ciclo era onde se constatava uma maior incidência de
docentes a leccionar pela primeira vez no Agrupamento. Por oposição, no pré-escolar a
incidência de docentes e leccionar pela primeira vez era menor, mostrando
definitivamente que neste nível de ensino se verificava uma maior estabilidade do corpo
docente.
Leccionam há











Em termos de tempo de serviço, cerca de 80% dos professores apresentavam
dez, ou mais, anos de tempo de serviço, como se pode observar no quadro abaixo.
Quadro 7 - Tempo de serviço/grupo etário
Ainda, de acordo ainda com os dados obtidos, cerca de 87o/o dos professores
seriam licenciados, e os restantes bacharéis ou com curso médio. Dos licenciados cerca
de 10% tinham já concluído mestrado e/ou curso de especializaçáo ou pós graduação.
Nenhum dos docentes era detentor do grau de doutor.
Pessoal não docente
Em 2006lA7 o quantitativo de pessoal não docente era constituído por 52
funcionários distribuídos pelos diferentes serviços do Agrupamento, conforme explicitado
no Quadro 8. Resulta evidente que a sua maioria (73Yo) era auxiliares de acção educativa
pertencendo, quase na totalidade (83%) ao quadro do Agrupamento.
Tempo de serviço (anos)ldade
(anos) até 4 5-9 í0-í9 20-29 +de30
menos de 30 0 1 0 0 0
30-39 5 12 17 0 0
4049 0 1 28 15 0
50-59 0 0 2 18 5
+de60 0 0 0 0 1
N.o de docentes
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Quadro 8 - Caracterizaçâo profissional do pessoal não docente
A informação recolhida permitiu ainda estabelecer que cerca de 5Oo/o dos
funcionários tinha idade superior a 50 anos, sendo que 40 trabalhavam no Agrupamento
há mais de 6 anos e 4 iniciaram funções apenas no último ano lectivo em escolas do
lociclo. A maioria dos funcionários desempenhava funções na escola sede'
Ainda de acordo com os dados obtidos, cerca de 34o/o dos funcionários
frequentaram apenas quatro anos de escolaridade, ou menos, e apenas 11 têm mais do
que o 90 ano, não existindo entre eles detentores de bacharelato ou licenciatura.
3. O Processo de Auto-avaliação no Agrupamento
Com a finalidade de proceder à avaliação interna do Agrupamento foi nomeada, em
Novembro de 2005, por despacho do então Presidente do Conselho Executivo do
Agrupamento Vertical, a Comissão de Avaliação lnterna do Agrupamento (CAIA).
Em 23 de Novembro de 2005 teve lugar a primeira reunião da Comissão, na qual
estiveram presentes todos os elementos então designados para a equipa de avaliação,
com o fim de delinear o plano de avaliação. A partir daí e até ao término do processo
avaliativo decorreram um vasto leque de iniciativas tendo em vista reunir elementos que
permitissem conhecer com rigor e transparência o funcionamento do Agrupamento'
Em Janeiro de 2006 deu-se início ao processo de avaliação interna com a
apresentação do Programa de Auto-Avaliação a todos os elementos da comunidade
educativa. Realizaram-se reuniões com o pessoaldocente e não docente, procedendo-se
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do processo, foram ainda endossados folhetos a toda a comunidade educativa (pais,
professores e pessoal não docente) e distribuídos exemplares do Programa a todos os
estabelecimentos de ensino do Agrupamento, à Autarquia e ao Conselho Municipal de
Educação.
No traçar do plano de avaliação a Comissão adoptou as orientações de Alaiz et at.
(2003), o testemunho vivido por uma escola no âmbito do Projecto Qualidade XXI (Fialho
et al., 2002) e, como referencial o modelo do Programa da Avaliação lntegrada das
Escolas, caracterizado no Capítulo V do enquadramento teórico deste estudo.
3.1 O Programa de Avaliação lnterna do Agrupamento
O Programa apresentado à comunidade educativa explicitava o enquadramento
legal do regime de auto-avaliação das escolas (Lei no 31t2002 de 20 de Dezembro), os
objectivos do processo de avaliaçáo, o modelo de avaliação que iria ser prosseguido, as
estratégias e procedimentos metodológicos, e um quadro cronológico de todo o processo.
Os objectivos do processo
Com o processo de avaliação interna pretendia-se:
-Promover acções de sensibilizaçâo para a efectiva participação da comunidade
educativa no processo de auto-avaliação do Agrupamento;
-Revelar a percepção da comunidade educativa em relação ao Agrupamento;
-Conhecer o nível de satisfação dos diferentes públicos que se relacionam com o
Agrupamento;
-ldentificar pontos fortes e aspectos a melhorar no funcionamento do
Agrupamento;
-Aumentar a mobilização interna para a mudança;
-Adquirir/desenvolver uma prática de investigação/avaliação;
-Proporcionar ao Agrupamento um conjunto de orientações e instrumentos que
permitissem avaliar o seu desempenho interno em todos os sectores;
-Contribuir, através de processos de reflexão, quer incidindo sobre aspectos
teórlcos, quer sobre a realidade do próprio Agrupamento, para melhorar a
qualidade do trabalho realizado, com especial incidência na aprendizagem dos
alunos e no desenvolvimento organizacional do Agrupamento.
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As etapas do Processo
De acordo com o Programa de Avaliação lnterna apresentado, o processo de auto-
avaliação desenvolver-se-ia em
desenvolvimento e a divulgação.
três momentos articulados: o lançamento, o
1o - O Iancamento
Esta fase corresponderia à apresentação dos elementos que integravam a
Comissão de Avaliaçáo (a equipa e o grupo de discussão), à apresentação 
do elemento
externo que ao longo do processo iria desempenhar o papel de amigo crítico' 
e ainda à
concretização de várias iniciativas com vista a sensibilizar a comunidade educativa 
para o
processo de auto-avaliação.
r A equipa de avaliação - responsável pelo trabalho técnico da auto-avaliação,
integraria docentes dos vários ciclos de ensino do Agrupamento, 
pertencentes a
orgãos de gestão (Assembleia, conselhos Executivo e Pedagógico) e estruturas
educativas, e teria a seu cargo as seguintes funções:
-Planear a avaliação, designadamente seleccionar, construir e aplicar
instrumentos;
-Definir a composição das sub-equipas de avaliação;
-Recolher, tratar e analisar a informação recolhida, conduzir 
reuniões, entrevistas,
observações e sondagens;
-Apresentar os resultados, designadamente elaborando 
relatórios e divulgando os
resultados à comunidade educativa'
o trabalho seria realizado individualmente ou em parcerias e os instrumentos
produzidos, assim como os resultados da investigação discutidos' Sempre 
que
justificável, em plenário da Comissão'
r o grupo de discussão este grupo representaria a multiplicidade de
perspectivas e interesses subjacentes à organização escolar' nomeademente os
interesses dos diferentes grupos (professores, alunos, pais, autarcas, 
grupos
disciplinares, auxiliares da acção educativa, etc'), assim como de outras 
pessoas
gue, embora não sendo detentores de qualquer cargo específico nem
representando qualquer grupo, pudessem, pela sua experiência, saber ou
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personalídade, constítuir uma mais-valia para o processo avaliativo. Teria como
atribuições:
-Fazer ouvir as perspectivas, preocupaçôes e reivindicações dos diferentes
sectores da comunidade educativa através da sua presença no processo, em
momentos a acordar com a equipa de avaliação;
-lntervir na definição das questÕes de avaliação;
-Validar instrumentos de recolha de dados;
-lntervir na interpretação dos resultados.
r O "amigo crítico" - A literatura consultada refere frequentemente o papel crucial
de envolver um "amigo crítico" na tarefa de avaliar a escola, isto é, um agente
externo à escola (colegas de uma escola próxima, especialistas em avaliação,
ínvestigadores, consultores, membros da autarquia, pais, psicanalistas, etc.).
Preferencialmente deverá ser alguém capaz de aceitar desafios intelectuais
estimulantes e de colocar perguntas incómodas. Alguém que não procure impor
os seus pontos de vista mas que "obrigue" a equipa a tomar decisões; conheça o
espaço educativo e seja capaz de "senti/' a sua cultura; capaz de lidar com a
ambiguidade sem criar conflitos; provoque a "discussão" sem contudo deixar que
a mesma se arraste por tempo indefinido (Alaiz et a1.,2003).
MacBeath et al. (2005), na sua obra "A Historia de Serena. Viajando rumo a uma
escola melho/', apresenta uma diversidade de competências do amigo crítico
(Quadro 9) construídas a partir das experiências que várias escolas tiveram num
projecto-piloto a nível europeu.
Quadro 9 - Diversidade de competências do amigo crítico
Conselheiro
científico
. Dá conselhos úteis.
r Transmite de forma clara os pontos fortes e fracos da escola.
r lnforma sobre materiais de auto-avaliação e desenvolvimento escolar.
. sugere métodos de trabalho e possibilita o acesso a outras técnicas de
investigação.
. Dá orientações claras sobre como implementar propostas.
o Partilha conhecimentos.
. Cria qualidade através da reflexão, apoia na metodologia.
o Torna o trabalho mais "profissional".
. Ajuda a preparar seminários.
(continua)
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. Modera as reuniões.
. Dá orientações Para acções.
. Comenta sobre discussões estratégicas'
o Define objectivos claros.
r Dirige grupos de trabalho de forma eÍicaz'
Organizador
r Encoraja e dá confiança.
. É um bom ouvinte.
. Cria um sentimento de importância do projecto para a escola'
o Exige mais da escola.
. É inspiradore encorajador.
r lmpede os participantes de serem muito ambiciosos'
r Torna a auto-avaliação compreensível'
. Ajuda a encontrar novas ideias'
o Faz com que o trabalho continue'
. AvanF Por Pequenos Passos'
o Dá uma ideia do rumo a seguir'
o Promove actividades de continuação'
r Ajuda a ultraPassar conflitos'
o Ajuda aÍocrilizar a atenção'
. Encoraja numa atitude positiva em relação ao trabalho colaborativo'
. Ajuda á motivar os alunos e a conseguir a cooperação dot p"l"^1o,!rojecto'





r Mantém o equilíbrio entre questões pessoais e questôes proÍissionais'
. Dá ênfase aos aspectos de contexto no processo de aprendizagem na escola.
o Faz perguntas sobre relações interpessoais'
Facilitador
r Constrói redes.
. Sugere parceiros possíveis no exteiior/ de outras escolas'
o Ajuda na constituição de equipas, reforça a cooperação entre 







. Cria múltiplas perspectivas' espelha as percepções individuais'
r Melhora a coerência entre os diferentes pontos de vista'
e Questiona a escola sobre aspectos organizacionais'
o Traz uma visão externa' é crÍtico do'vulgad
r Analisa a escola na PersPectiva de uma outra emPresa.
Elemento
extêrno
Quadro 9 - (continuaçáo)
Fonte : MacBeath ef al. (2005, P' 2731
L34
Neste enquadramento, e dada a relevância atribuída ao "amigo crítico" no processo
da auto-avaliação da escola, foi convidado um professor com mestrado na área da
Administração Educacional que, embora pertencendo ao quadro do Agrupamento,
aquando do desenvolvimento do processo não se encontrava em exercício de funções no
Agrupamento.
r A Sensibilização - Para que o processo de avaliação fosse bem aceite e
entendido como útil para o Agrupamento e para que os resultados contríbuíssem
para uma melhoria efectiva do Agrupamento, era indispensável a criação prévia
de uma cultura de auto-avaliação e a sua interiorização pela comunidade
educativa. Por isso, a sensibilização da comunidade educativa tornou-se factor
determinante em todo o processo, sendo preocupação permanente em todas as
etapas avaliativas coordenadas pela equipa. Tal preocupação assumiu expressão
na realização de inúmeras reuníões e colóquios, na divulgação de notícias através
de canais de comunicação e sob as mais diversas forma, bem como na realização
de eventos vários visando o envolvimento do maior possível da comunidade.
Todos os actores educativos (pais, alunos, professores, auxiliares de acção
educativa e outros membros da comunidade) foram informados sobre quem teria
participação activa na avaliação, das finalidades da mesma, das suas vantagens,
do respectivo programa, das formas e níveis de particípação, procurando evitar-se
atítudes de rejeição e defesa frequentemente geradas neste tipo de processos. A
todos foi dada garantia da confidencialidade da informaçáo prestada,
preconizando-se, entre outras medidas, a utilização de sobrescritos fechados e de
urnas seladas para a devolução de respostas a questionários e, aínda, um
tratamento agregado dos dados de modo a que os resultados da avaliação
fossem apresentados em termos de grandes tendências e não evidenciando
casos particulares.
A avaliação deve assentar em evidências e em dados cuja recolha tem de ser
cuidadosamente estruturada. Apesar de existirem instrumentos de fácil interpretação já
publicados e testados quanto à sua validade e fiabilidade (questionários, testes de
desempenho e de atitudes e outros tipos de instrumentos de medida), à equipa de
avaliação competiria ponderar sobre a utilidade dos mesmos na recolha de informação,
bem como sobre a necessidade de adaptação de alguns deles para melhor reflectirem a
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realidade escolar em análise. O ponto de partida para a selecção de instrumentos e de
fontes não seria assim o zero, visto pré-existirem práticas e dados que necessariamente
integrariam o processo de auto-avaliação, designadamente as estatísticas sobre as
classificações dos alunos e os registos de frequência, entre outros.
A habilidade dos avaliadores traduzir-se-ia no aproveitamento de trabalho existente
e ainda em construir, adaptar e/ou seleccionar instrumentos simples que abrangessem
todas as áreas a avaliar.
Nesta etapa decidir-se-ia sobre as questões a formular, técnicas e instrumentos a
utilizar, assim como sobre que fontes de informação seleccionar.
I A recotha de evidências - Independentemente da perspectiva em que o
avaliador se coloque (avaliação quantitativa ou qualitativa), a avaliaçáo
compreende sempre um processo sistemático de recolha de dados sobre um
dado objecto (no nosso caso sobre o Agrupamento, Como um todo), de modo a
obter-se informação válida e fiável, fundamental para a tomada de decisões e
contributo valioso para e melhoria, no caso vertente, da actividade educativa do
Agrupamento.
A bibliografia consultada revela a inexistência de consenso quanto à abordagem
mais adequada num trabalho de investigação, no entanto trabalhos realizados têm vindo
a colocar em evidência que a distinção entre quantitativo e qualitativo nem sempre é útil,
preconizando mesmo alguns autores que a coexistência de ambas as perspectivas não
só é possível como é desejável (Calderhead, Casanova &Berliner, citados por Grilo,
2002).
por essa razáo optou-se por uma abordagem que compreendesse aquelas duas
vertentes perspectivando-se, entre outras, o recurso às seguintes fontes de informação:
-Dados obtidos em reuniões com pais, alunos e outros;
-Dados obtidos em reuniões com a comissão de Avaliação;
-Observação Directa (ocasional e focada) - dos próprios actores nos seus
múltiplos PaPéis;
-Documentos administrativos - actas, Projectos Educativo e Curricular, Plano
Anual de Actividades, Regulamento lnterno, Relatórios de Actividades, pautas,
planificações, diários de campo, etc.;
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-lnquéritos por entrevista (individuais ou em grupo), e questionários a diversos
actores escolares (professores, pais/encarregados de educaçâo, alunos, pessoal
não docente);
-Registos existentes no Agrupamento sobre:
- Sucesso dos alunos;
- Taxas de frequência e de absentismo;
- Destinos dos que deixam a escola;
- Actividades extra-curriculares;
- Utilização correcta das verbas;
- Taxa de exclusão.
I lnterpretação de dados e evidências
Os instrumentos de recolha de informação, construídos ou escolhidos,
contemplariam as áreas a estudar e seriam, quando justificávet, validados pela Comissão
de Avaliação e por um investigador de reconhecido mérito.
Os dados, provenientes de diversas técnicas, diferentes informantes, de momentos
distintos, de opiniões e interpretações de "avaliadores", seriam triangulados de modo a
enriquecer a interpretação da informação e tornar a avaliação mais rigorosa. Os de
natureza quantitativa seriam objecto de análise estatística, enquanto que os de natureza
qualitativa seriam sujeitos a uma análise de conteúdo ou então apresentados em
descriçôes.
30- A divulqacão
r A Elaboração do relatório
O processo de avaliação culminaria com a elaboração de um relatório. Este
documento não deveria contudo ser demasiado extenso, de forma a não desincentivar a
sua leitura por parte dos seus destinatários.
O relatório deveria ainda ser claro, simples e descrever o propósito da avaliação,
a metodologia utilizada, os resultados encontrados, as conclusões e recomendações
propostas.
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Ao ter uma dupla dimensão (formativa e informativa), o relatório teria de ser
pensado como uma peça fundamental de informação sobre o Agrupamento, útil para a
revisão interna do próprio desempenho e para a elaboração de planos de melhoria.
Deveria reflectir o Agrupamento tal como é, *como se organiza e gere em função das
características dos seus alunos, como planifica e realiza as situações de aprendizagem,
como assegura os apolos de acordo com as necessidades, como se organiza a formação
em seruiço dos docenÍes e não docentes, como avalia e analisa os resu/Íados das
aprendizagens dos alunos, efc." (lGE, 2000, p.46).
r A Cronologia do processo
Tendo em vista garantir uma visão do conjunto dos momentos que compõem o
processo de avaliação, a respectiva duração e o modo como se distribuem no tempo, e
ainda a coordenação das diversas actividades foi definido o quadro cronológico seguinte,
com início em 2005.
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3.2 O desenvolvimento do processo de auto-avaliação
Apresentado o Programa de Avaliação lnterna à comunidade educativa deu-se
início ao trabalho de recolha, análise e interpretação de dados que permitissem
caracterizar o Agrupamento tendo como referência os seguintes domínios:
-Proficiência escolar
-Organização e Gestão
-Educação, Ensino e Aprendizagem
-Cultura e Clima de Escola
A metodologia utilizada na recolha de evidências relativas àqueles domínios
envolveu as seguintes acçôes:
-Realização de reuniões com os diversos actores no processo (professores,
alunos, pais, pessoal não docente e, representantes da Autarquia, do Conselho
Municipal de Educação, e das Forças de Segurança);
-Realização de reuniões de trabalho da própria equipa de avaliação;
-Elaboração e aplicação de inquéritos por questionário a todos os actores da
comunidade escolar (professores, pais, alunos dos 20 e 30 Ciclos e pessoal não
docente);
-Elaboração de guiões de entrevistas a realizar aos titulares dos órgãos de
administração e gestâo, a alguns titulares das estruturas educativas, a outros
docentes e ainda ao representante da Autarquia na área da educação;
-Realização e gravação áudio de entrevistas;
-Transcrição das entrevistas realizadas;
-Elaboraçáo de grelhas de análise de conteúdo das entrevistas;
-Análise de conteúdo das entrevistas;
-Lançamento dos dados recolhidos por questionário, em matriz para o efeito
elaborada;
-Tratamento estatístico dos dados recolhidos através de questionário;
-Elaboração de grelhas de análise de conteúdo de actas;
-Análise documental de actas;
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-Levantamento de dados sobre a população escolar (alunos) e sobre pessoal
docente e não docente;
-Recolha de informação com vista à caracterização dos recursos materiais ao
serviço do Agrupamento;
-Recolha de informação tendo em vista a caracterizaçâo do meio;
-Levantamento administrativo de dados sobre os resultados escolares;
-Tratamento analítico de todos os dados recothidos.
Os instrumentos produzidos para a recotha de informação (questionários, guiões
de entrevistas, grelhas de análise de entrevistas e de actas) contemplavam os domínios
em análise, e foram, quando justificável, validados pelo grupo de discussão (grupo
integrante da Comissão de Avaliação), peto orientador da presente dissertação e sempre
pela equipa de avaliação.
Todos os participantes foram informados da confidencialidade da informação
prestada, sendo utilizados sobrescritos fechados ou "urnas" seladas para a devolução de
respostas a questionários. Foi igualmente manifestada a garantia da preservação do
anonimato dos entrevistados.
Em Junho de 2006 foram, depois de previamente testados, questionários a todos
os alunos dos 20 e 30 ciclos, em sala de aula, e em reunião tida para o efeito foram
distríbuídos questionários a todo o pessoal docente e não docente do Agrupamento. para
além desses questionários foram ainda enviados, através dos alunos ou dos professores,
questionários a todos os pais/encanegados de educação.
Nos questionários, optou-se por uma maioria de itens muito estruturados, de
resposta fechada, de formato dicotómico, de escolha múltipla ou likeft e, em atgumas
situações, questões de resposta aberta, tendo em vista obter elementos caracterizadores
da singularidade dos vários respondentes.
Dos questionários devolvidos obteve-se a participação no processo de avaliação
de 45 educadores e professores (4í ,7o/o do total), de 333 alunos do 20 e 30 cictos (g1,6 o/o
do total), de 513 pais/encarregados de educaçáo (54,9o/o dototal), e de 34 funcionários
(51,6 o/o do total), o que conduziu à anátise de um totalde g2s questionários.
De Junho de 2006 a Outubro de 2006 foram inquiridos por entrevista os titulares
dos órgãos de administração e gestão (4), alguns titulares das estruturas educativas (15),
outros docentes (3) e, em Abril de 2007, o representante da Autarquia para a área da
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educação. Estas entrevistas, depois de gravadas, foram transcritas tendo a informação
nelas contida sido submetida a análise de conteúdo e organizada em categorias, 
umas
pré-estabelecidas, em função das dimensões em estudo, e outras induzidas pelo
conteúdo das proprias entrevistas.
Ém 22 de Novembro de 2006, tendo em vista possibilitar o acompanhamento da
evolução dos trabalhos, foi apresentado aos Órgãos de administração e gestão do
Agrupamento (Assembleia, Conselhos Pedagogico e Executivo) um relatório das
iniciativas até então realizadas.
No inicio do ano lectivo de 2006]07 foram adicionalmente disponibilizadas 
grelhas
de verificação" ao Coordenador de Projectos do pré-escolar e 1o ciclo, à Coordenadora
da Biblioteca Escolar da Escola Básica lntegrada e à Presidente da comissão 
Provisória'
com vista a complementar a informação recolhida no ano lectivo anterior'
Para uma mais fiel caracterização do Agrupamento procedeu-se ainda à análise
de conteúdo de actas dos órgãos e estruturas dos inquiridos por entrevista, relativas 
ao
período de Setembro de 2005 a Dezembro de 2006, tendo sido sumariamente lidas'
quando justificável, actas posteriores a essa data'
Os dados de natureza quantitativa, designadamente os obtidos a partir dos
questionários, foram submetidos a tratamento estatístico utilizando para o efeito a folha
de cálculo Microsoft Excel 2003 com recurso à estatística descritiva, ou o SPSS 
(versáo
13.0 for Windows) com recurso à análise factorial'.. Os dados de natureza 
qualitativa, tais
como os recolhidos nas entrevistas e nas actas, foram objecto de análise de conteúdo
com suporte em grelhas construídas para o efeito, onde se identificaram categorias e
subcategorias sem a preocupação de as quantificar'
1e Grelhas onde os interlocutores registam a existência de determinados dados de acordo 
com as
categorias pré-estabelecidas nas análises das entrevistas'
20 ,,A redução dos dados determinando outras variáveis, que em menor nÚmero que as originais,
contivessem em si quase tanta informação como aquelas, pode realizar-se 
por análise factorial através do
chamado método das componentes principais, componentes essas que não são 
mais do que combinações
lineares das variáveis originais, dependendo apenas da matriz de correlações entre 
elas e em que cada uma




Toda a informação recolhida foi triangulada de modo a enriquecer a sua
interpretação, validá-la, garantir a sua fiabilidade, e assim tornar o processo de avaliação
mais rigoroso.
A dimensão e complexidade da análise encetada deram inevitavelmente origem a
inúmeras reuniões de coordenação e a infindáveis horas de trabalho dos elementos que
integravam a equipa de avaliação, revelando-se a conciliação da actividade docente com
o trabalho da Comissão um dos principais obstáculos à conclusão dos trabalhos a que
esta se havia proposto. A extensão e diversidade dos documentos a analisar de forma
alguma se satisfazia com os 45 minutos semanais, exclusivamente da componente não
lectiva, atribuídos à maioria dos docentes que integravam a equipa. Assim, só fruto da
sua excepcional dedicação foi possível, sem prejuízo da sua actividade principal, o
ensino, evitar a ocorrência de significativas derrapagens relativamente à calendarização
do processo inicialmente estabelecida.
Outra condicionante adveio da própria característica do método de recolha de
dados por questionário. E impossível garantir que as instruções, o sentido das questões e
as hipóteses de resposta tenham sido devidamente apreendidas pelos inquiridos, daqui
resultando alguma falta de rigor nos dados obtidos.
Também os dados obtidos por entrevista não são isentos de reparo. A inabilidade
do entrevistado para responder ou do entrevístador para questionar, a ausência de
anonimato do entrevistado (aquando da realizaçâo da entrevista), as expectativas que
alimenta, ou aquelas que julga poder o avaliador alimentar a seu respeito, podem
condicionar significativamente as suas respostas, evidenciando portanto a importância do
recurso a outras fontes de informação.
Com vista a suprir essa condicionante recorreu-se também à análise de conteúdo
de actas, ainda que, também aqui, a equipa se tivesse confrontado com significativas
limitações. Em certas estruturas verificou-se simplesmente a inexistência de algumas
actas. Mas, mesmo nas actas existentes verificou-se dominar a falta de rigor nos
assuntos tratados, designadamente ausência de precisão quanto à matéria discutida, não
fundamentação das deliberações tomadas, omissão quanto à forma e ao resultado das
votações ocorridas, assim limitando a obtenção de informação detalhada ou, no mínimo,
impossibilitando a validação de informação obtida por outra via.
Outra condicionante, de alguma forma antecipada, foi o grau de participação da
comunidade no processo de avaliação. Aqui não podemos deixar de Íazer referência à
fraca taxa de devolução dos questionários (42o/o) por parte dos professores/educadores.
L42
AUTO-AVAL|ACÃO OA ESCOLA: UM CAMTNHO PARA A MELHORIA? Estudo de caso num Aoruoamento vertical de Escolas
Atendendo à relevância do seu papel no sistema em análise e ainda ao facto de se tratar
de um universo heterogéneo (educadores, professores do 10, 2o e 30 ciclos, contratados,
etc.) e relativamente reduzido, quando comparado com o universo dos alunos ou dos
encarregados de educaçâo, revelava-se importante uma maior participação para que os
resultados obtidos fossem mais significativos.
Assim, considerada a desproporção e heterogeneidade do universo dos
inquiridos, aconselhou a prudência que, as ilações retiradas de comparações entre os
diversos grupos fossem sempre encaradas com alguma reserva.
Apesar das limitações enunciadas, julga-se ter o trabalho realizado viabilizado
uma apreciação detalhada do Agrupamento, susceptível de constituir base de reflexáo
nas diferentes dimensões em análise e mesmo, eventualmente, se assumir como
instrumento facilitador da tomada de decisões.
3.3 A divulgação do relatório e a conclusão do processo
Em Setembro de 2007, após elaboração do Relatorio de Avaliação lnterna (Julho
de 2007) e feita a sua divulgaçáo à comunidade educativa, considerou-se concluído o
processo de avaliação do Agrupamento.
Para além da explicitação da metodologia utilizada durante o processo avaliativo e
da caracterizaçáo do meio e do Agrupamento, o relatório, no essencial, dava conta do
desempenho do Agrupamento atento o referencial utilizado.
Nas consideraçôes finais, foram destacados aspectos positivos e algumas
debilidades do Agrupamento, concluindo-se o relatório com a formulação de algumas
recomendações.
Atendendo à relevância de que estes últimos aspectos se revestem paru a nossa
investigação reproduzimos aqui as considerações finais e as recomendações formuladas
no âmbito do processo de avaliação interna do Agrupamento.
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Considerações finais
Aspectos posr'Ír'vos
Do que no decurso do presente processo de avatiação interna do Agrupamento nos
foi dado a observar, parece ser de assinalar como aspecÍos positivos, que atravé.s das
medidas consideradas adequadas deverão ser mantidos ou reforçados os segurnÍes:
-Taxas de transição superiores à média das verificadas no Distrito;
-lmpacto positivo dos apoios pedagógicos concedidos (devendo contudo ser tido
em conta que os dados obseruados representam apenas uma pequena parte das
propostas apresentadas, uma vez que mais propo.sÍas exlsfe m - noutro.s anos de
escolaridade e noutras disciplinas) ;
-Eficácia reconhecida aos apoios prestados a alunos com necessidades educativas
especrais;
-lnteruenção do Seruiço de Psicotogia e Oientação na orientação escolar,
vocacional e profissional dos alunos;
-Componente Socio-Educativa de Apoio à Família adequada às suas
necessldades;
- M u ltifu ncion al idade dos espaços das Bibliotecas esco/ares;
-Articulação entre educadoras na educação pré-escolar;
-Qualidade do atendimento prestado aos utentes pela cozinha, papelaria e baç
-Apoio/envolvimento da Autarquia em actividades do Agrupamento;
- Parcerias com entidades terceiras;
-Empenho dos professores no sucesso educativo dos alunos;
-lmagem favorável da Escola junto dos pais/encanegados de educação e
confiança gue esfes depositam no professor, em particular ao nível da educação
pré-escolar e do 10 ciclo;
-Envolvimento dos pais/encanegados de educação nas actividades desenvolvidas
nos jardins de infância;
-Realização de actividades conjuntas entre estabelecimento.s de ensino, em
particular ao nível do pré-escolar e 1o ciclo;
144
AUTO.AVALIACÃO DA ESCOLA: UM CAMINHO PARA A MELHORIA? EStUdO dE 
CASO NUM AOTUDAMENTO VEÉ|CAI dê ESCOIAS
-lJtilização da caderneta do aluno como veículo de comunicação entre 
a Escola e
os pais/encarregados de educação-
Debilidades
O mesmo processo de avatiação pôs igualmente em evidência aspectos menos
con segu idos, n ome ad amente :
-/nsucess o escolar nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa no 
3" ciclo;
-Amplitude da divergência entre os resu/tados obtidos em avaliação 
interna e
externa, em pafticular na disciplina de Matemática;
- oferta c u ni c u I a r/form ativ a po u co d iv e rsific ad a e escassa;
-Escassa oferta de actividades de enriquecimento/complemento curricular, 
bem
como ausência de espaços adequados à reatização de algumas delas em
pafticular na educação pré-escolar e no 1" ciclo;
-Desadequação do horário de atendimento aos ftlferesses 
dos pais/encarregados
de educação dos alunos do 20 e 30 ciclos;
-Deficiente conhecimento dos Projectos Educativo e Curricular do Agrupamento
por parte dos actores esco/ares, sua desacf ualização e ausência de avaliação;
-Ausência de ariiculação entre o Plano Anual de Actividades e o Proiecto
Educativo, bem como não atribuição de prioridades à realização das actividades
prevr'sfas;
-Ausência de relatorios de contas da gerência e de relatÓrios periodicos 
e final de
execução do Ptano Anual de Actividades;
-lnexistência de programação anual das acções a desenvolver 
pelos Órgãos de
gestão e pelas estruturas educativas no uso das suas competências;
- Fatta de rigor em actas de orgãos e estruturas, designadamente ausência de
precisão quanto à matéria discutida, ao fundamento das deliberações tomadas, à
forma e ao resultado das votações realizadas;
-Articutação deficiente intra e interestruturas/Órgãos, devido ao limitado
conhecimento por pafte dos diferentes actores esco/ares das compeÍêncras dos
orgãos e estruturas onde estão integrados e à deficiente interiorização das regras
de funcionamento e das competêncras das diferentes estruturas e/ou órgãos;
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-lnteriorização do conceito de projecto cunicular de Turma e sua
operacionalização algo i ncipientes;
-Reduzida capacidade de resposÍa do refeitório e do bar face ao elevado número
de utentes;
-Ausência de representação do pessoat não docente no Conselho pedagógico e
representatividade tardia dos pais/encanegados de educação nos órgãos de
gestão;
-Deficiente exercício do cargo de coordenador de projectos;
-lndisponibilidade de acesso directo dos alunos a servços de reprografia;
-Descontinuidade do desempenho do cargo de coordenador da Bibtioteca da
escola sede e respectiva equipa educativa;
-Ássocração de Estudantes pouco interuentora;
-carência de formação das animadoras da componente de Apoio à Famítia;
- Não consolidação das relações com a Autarquia de forma a rentabilizar as
pote n ci al i d ades desÍa re I aç ão ;
-Reduzido nÚmero de parcerias em áreas de interesse do Agrupamento com
entidades de relevo susceptíveis de terem impacto no âmbito da educação;
-lnsuficienÍe acesso por parte dos alunos a equipamento informático e meios
audiovisuais;
-Escasso recurso dos professores à utitização das noyas tecnologias no processo
de ensino/aprendizagem;
-Ausência de harmonia nas relações entre opessoa/ não docente e alunos;
-Falta de segurança e de vigilância nos recintos esco/ares, com excepção dos do
pré-escolar;
-Falta de higiene das casas de banho dos alunos da escola sede;
-Não comparência dos alunos do ? e 3 ciclos âs aulas apesar de se encontrarem
no recinto escolar;
-Falta de rigor no cumprimento do horáio escolar por parte de alguns docentes;
- lndisciplina dos alltnos, sobretudo na escola sede do Agrupamento;
-Falta de cumprimento de regras de educação cívica por parte dos alunos na
utilização do espaço do refeitorio;
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-Deficiente envolvimenfo dos pais/encarregados de educação, 
especialmente no 20
e 3o ciclos, na vida da Escola;
-Deficiente difusão das decrsões dos orgãos/estruturas 
e de outra informação de
inferesse para pess oal docente e não docente, alunos e encarregados de
educação;
-Carência de iniciativas quer institucionais quer dos proprios docentes e 
não
docentes tendo em vista a aquisição de formação em quantidade e qualidade
adequadas ao desempenho de funções;
-Fatta de motivação por parte dos actores da Escola, em 
particular dos professores
e alunos dos 20 e 3o ciclos.
Recomendações
Face à informação recolhida no âmbito do presente processo de avaliação, e
tendo em consideração os aspecÍos rnenos conseguidos, apresentam-se as seguinÍes
recomendações, cabendo ao Agrupamento eleger as melhores estratégias para lhes dar
concretização:
-Continuar a desenvolver acções tendo em vista a melhoria dos resu/fados
escolares, nomeadamente através de medidas de "reforço" educativo para Íodos
os a/unos que delas necessitem;
-Fomentar o entendimento com a Autarquia e outras entidades, se adequado, no
sentido de aumentar os níveis de eficacia da Componente Socio-Educativa de
Apoio à Família, nomeadamente através de uma maior qualíficação dos recursos
e dos espaÇos, não olvidando também as necessrdades do 10 ciclo;
-Optimizar o recurso às Bibliotecas esco/a res uniformizando o seu horario de
funcionamento com o da Escola e procurando garantir uma maior estabilidade dos
responsáveis pela sua gestão, como formas de cimentar as iniciativas e de
potenciatizarocaráctermultifuncionaldaquelesespaÇos;
-procurar enriquecer e diversificar as ofeftas curriculares/formativas e as de
e n riq u ec i m e nto/com pl e m e nto c u nic u I a r;
-Proceder à apreciação e eventuat redefinição do papet do coordenador de
projectos tendo em vista dotá-lo de eficácia, em particular na coordenação de
actividades do Agrupamento ou de actividades que envolvam entidades externas;
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-Desenvolver acções com vista a aumentar o envolvimento dos pais/encarregados
de educação na vida da Escola procurando, entre outros, adequar o horário de
atendimenÍo âs suas necessidades e garantindo a sua representação atempada
nos órgãos para que são e/erÍos;
-Proceder à reformulação dos Projectos Educativo e Curricular adequando-os â
realidade presente do Agrupamento, definindo claramente as acções a prosseguir
com vista â sua operacionalização e avaliação, e divulgando-os à comunidade
educativa;
-Subordinar o Plano Anual de Actividades aos princípios orientadores do Projecto
Educativo e definir prioridades na realização das actividades propostas;
-Elaborar relatoios de conta de gerência e relatórios periódicos e final de
execução do Plano Anualde Actividades;
-calendarizar as actividades que no uso das suas competências, os
órg ãos/estrutu ras de senvolvem com carácter reg ut ar;
-Promover estratégias com vista a aumentar o nível de afticutação intra e
i nte re st rut u ra s/ó rg ão s ;
-Registar com rigor nas acÍas das reuniões dos órgãos de administração e gestão
e das estruturas de oientação educativa os assunfos tratados, as decrsÕes
tomadas e respectiva fundamentação, bem como a forma e o resultado das
votações oconidas, de modo a constituir tradução fiel daqueles assunfos;
-Fomentar o estabelecimento/enraizamento de relações com entidades de relevo
susceptíveis de terem impacto no âmbito da educação;
-Adoptar medidas com vista a melhorar a capacidade do seruiço de bar e do
refeitÓrio, a facilitar o acesso dos alunos ao seruiço de reprografia e à utitização do
equipamento informático e meios audiovisuais;
-Equacionar medidas com vista a aumentar a segurança e vigilância nos recintos
esco/ares, a melhorar o aspecto geral das instalações e, em particular, a higiene
das casas de banho dos alunos da escola sede;
-Equacionar estratégias tendo em vista corrigir os problemas de indisciptina gue se
fazem sentir, sobretudo na escola sede, nas relações entre alunos e entre alunos
e pessoa/ não docente, por forma a que o uso de regras de civismo predomine no
relacionamento entre os diferentes acÍores esco/ares;
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-Desenvolver acções com vista a aperfeiçoar a difusão da informação de 
tnferesse
aos diverso.s acúores esco/ares, ao nível interno e também ao nível externo, tendo
em vista informar e promover a imagem da Escola iunto da comunidade;
-Diligenciar, em coordenação com as entidades competentes, no sentido de ser
estabelecido um plano de formação de pessoal docente e não docente, assenfe
nas necess idades do Agrupamento, que deverá necessariamente incluir formação
no âmbito do uso das noyas tecnologias de informação e comunicação no
processo de ensino e aprendizagem e que tanto quanto possível deverá constituir
mecanismo de motivação para o desempenho de funções;
-procurar motivar também o pessoa/ docente e não docente através da
dignificação do seu papet e da exigência de níveis de qualidade no desempenho
das suas funções;
-Desencadear acções com vista a promover uma cultura de avaliação contínua 
do
seruiço prestado e elaborar um Plano de Melhoria do Agrupamento e os
consequentes Planos de Acção, com vista à definição concreta de medidas que
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í. As fases do estudo e a técnica de recolha e anátise de dados
O estudo empírico desenvolveu-se em duas fases, tendo a primeira decorrido em
simultâneo com o processo de auto-avaliação do Agrupamento. De natureza qualitativa,
ou investigação descritiva, tal como é habitualmente caracterizada na literatura (Bogdan
& Bíklen, 1994), esta primeíra fase compreendeu a realização de entrevistas levadas a
efeito pela equipa de auto-avaliação nas quais foram introduzidas questões
especificamente direccíonadas para averiguar da percepção dos entrevistados quanto às
razões que motivaram o processo de auto-avaliação, mas também das suas
expectativas, sentimentos e seu envolvimento em todo o processo de auto-avaliação.
A segunda fase, assente num quadro metodológico de natureza quantitativa, foi
suportada em inquéritos por questionário, aplicados a toda a população docente que
viveu o processo de auto-avaliação e que se encontrava no Agrupamento aquando da
apresentação do relatório de auto-avaliação à comunidade educativa. O questionário
permitiu auscultar os actores que viveram o processo de auto-avaliação e conhecer da
eficácia que o mesmo teve na promoção de melhorias no funcionamento do
Agrupamento.
í.1 A primeira fase do estudo
Ao longo do período compreendido entre Julho e Novembro de 2006 foram
conduzidas dezoito entrevistas semi-estruturadas a titulares de órgãos de administração
e gestão, de estruturas educativas, e também a outros docentes sem quaisquer
responsabilidades por cergos de gestão. Foi ainda feita uma entrevista ao representante
da Autarquia na área da educação, entidade parceira por excelência do Agrupamento
face às competências que lhe estão cometídas no âmbito da educação.
Como referido anteriormente, algumas das questões formuladas nestas
entrevistas visavam já um aproveitamento da informação colhida para efeito da presente
investigação.
r Das entrevistas
Apesar de uma entrevista ser genericamente um diálogo intencional com o
objectivo de obter informações entre duas pessoas em que uma delas coloca questões e
a outra responde (Bogdan e Biklen, 1994), a realizaçáo de entrevístas no contexto de
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uma investigação educacional envolve alguns procedimentos e cuidados que a afastam
da ideia generalizada de que qualquer um a sabe fazet, e que concorrem para que esta
venha a melhor servir os propósitos da investigação.
para euivy e Champenhoudt (2003, p.79) as entrevistas têm como função abrir
pistas de reflexáo, alargar e precisar horizontes de leitura, tomar consciência das
dimensões e dos aspectos de um dado problema, e não verificar hipóteses nem recolher
ou analisar dados esPecíficos.
para Bogdan e Biklen (1994, p. 134) "a entrevista é utilizada para recolherdados
descritivos na tinguagem do proprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os su1'ertos interpretam os aspectos do
mundo"
As entrevistas possibilitam a recolha de informação difícil de obter de outra forma,
visto que a interacção entre investigador e entrevistado permite uma imediata clarificação
de pontos de vista expressos por este último.
para a opção quanto ao tipo de entrevista a realizar recorreu-se ao conhecimento
erudito sobre a matéria, o qual usa distinguir as entrevistas em estruturadas, nâo
estruturadas e semi-estruturadas, em função das características do dispositivo montado
para registar a informação fornecida pelo entrevistado (Afonso, 2005, p.97- 99), sendo
que:
-Nas entrevistas estruturadas, cada entrevistador responde a uma variedade de
questões preestabelecidas dentro de um conjunto demarcado de categorias de
respostas, sendo estas registadas de acordo com um esquema de codificação
também preestabelecido. O entrevistador controla o ritmo da entrevista usando o
guião como um script teatral que deve ser seguido de forma padronizada sem
desvios. Trata-se, no fundo, de um questionário a que o entrevistado responde
oralmente.
-Nas entrevistas não estruturadas, a interacção verbal entre entrevistado e
entrevistador desenvolve-se à volta de temas ou grandes questões organizadoras
do discurso, sem perguntas específicas e respostas codificadas. O objectivo é o
de compreender o comportamento complexo e os significados construídos pelos
sujeitos, sem impor uma categorizaçáo exterior que limite excessivamente o
campo da investigação. Neste tipo de entrevista, o sujeito desempenha um papel
crucial na definição do conteúdo da entrevista (Bogdan& BiKlen, 1994)-
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O controle destas entrevistas requer muita experiência e a sua análise exige muito
tempo.
-As entrevistas semi-estruturadas obedecem a um formato intermédio entre os dois
modelos anteriores. O modelo global é o da entrevista não estruturada, mas os
temas tendem a ser mais particulares. Em geral, são conduzidas a partir de um
guião que constitui o instrumento de gestão deste tipo de entrevista.
O guião é por norma construído a partir de questões de pesquisa e eixos de análise
do projecto de investigação. A sua estrutura típica tem um carácter matricial, em que a
substância da entrevista é organizada por objectivos, questões e itens ou tÓpicos.
A opção, neste estudo, pela entrevista do tipo semi-estruturado, prendeu-se com as
respectivas características intrínsecas, já enunciades, e também com o facto de se tratar
de um tipo de entrevista com grande flexibilidade, que permite grande segurança na
obtenção de dados comparáveis entre os vários sujeitos da investigação.
No alinhamento do anteriormente expresso, para a condução das entrevistas foi
elaborado um guião (Anexo A) que compreendia, para além dos temas exclusivamente
destinados à auto-avaliação do Agrupamento, um último tema no qual se especificavam
os objectivos e questões que sustentariam as entrevistas a conduzir por elementos da
equipa de avaliação, na parte respeitante à recolha de dados sobre a percepção dos
agentes educativos face ao processo de avaliação interna, informação essencial para o
presente estudo (ver quadro abaixo).












1. Em sua opiniáo, quais os motivos que
levaram à avaliação interna do
agrupamento?
2. Considera a avaliação interna um processo
útil para o agrupamento? Porquê?
3. O processo de avaliação foi devidamente
explicado à comunidade educativa? lmporta-
se de justificar.
4. Considera que o processo tem sido












Quadro í0 - (continuação)
As gravações das entrevistas realizadas foram precedidas de consentimento prévio
e explicito dos entrevistados, salvaguardando-se a respectiva identidade, sem
constrangimentos de tempo, e estando presentes apenas o entrevistado e o
entrevistador, tendo, regra geral, decorrido em instalações do Agrupamento.
Depois de gravadas, as entrevistas foram transcritas integralmente sendo a
informação nelas contida submetida a análise de conteúdo e organizada em categorias,
umas pré-estabelecidas, em função das dimensões em estudo, e outras induzidas pelo
conteúdo das próprias entrevistas.
I Dos entrevistados
Atendendo a que das entrevistas resultariam os dados de análise para a primeira
fase do trabalho, a escolha dos entrevistados (ver Quadro 11), embora revestida de
alguns cuidados, foi alargada a vários agentes educativos, desde os formalmente
investidos em funções de liderança de topo e intermédia (titulares de órgãos de
administração e gestão) (3) e alguns titulares das estruturas educativas (14), até a
docentes sem responsabilidades de liderança (3). Como referido, entrevistou-se também
o vereador da Autarquia responsável pela área da educação.
5. Pensa que a avaliação interna é capaz de
conduzir a mudanças ou a melhorias
efectivas do agrupamento? Porquê?
6. Em termos gerais, quais eram as suas
expectativas no início do processo? E neste
momento?
7. Em sua opinião, houve mudanças no
agrupamento que podem estar associadas




Quadro íí - Caracterizaçâo sumária dos entrevistados
A Escola SedePresidente do Conselho Executivo
B Presidente da Assembleia Escola Sede
c Presidente do Conselho Pedagógico Escola Sede
D Coordenador de Departamento do 1o Ciclo EBlA
E Coordenador de Departamento de Ciências Escola Sede
F Coordenador de
Humanas
Departamento de Ciências Sociais e Escola Sede
G Coordenador de Departamento de Expressão Artística e
Tecnológica
Escola Sede
H Coordenador de Departamento de Educação Física Escola Sede
Coordenador do Conselho de Directores de Turma do 30 Ciclo Escola Sede
EBlBJ Coordenador da Biblioteca do 1o Ciclo
Escola SedeL Coordenador da Biblioteca dos 20 e 30 Ciclos
M Coordenador de Projectos da Educação Pré-Escolar e 10
Ciclo
JIA
N Coordenador de Projectos dos 20 e 30 Ciclos Escola Sede
o Docente da Educação Pré-Escolar JIB
JtcP Docente da Educação Pré-Escolar
EB1 Bo Docente do 1o Ciclo
R Director de Turma do 20 Ciclo Escola Sede
Escola SedeS Director de Turma do 20 Ciclo
T Escola SedeDirector de Turma do 30 Ciclo
U
v







r Do procedimento geral de análise das entrevistas
Os registos áudio das entrevistas foram transcritos integralmente pelos
entrevistadores. A leitura dos textos resultantes das transcrições foi objecto de análise
pela autora deste estudo, com o objectivo de preparar a análise do conteúdo das
entrevistas.
Após a leitura dos textos foi efectuada a triagem, categorizaçào e codificação das
unidades de conteúdo de acordo com a recomendação de alguns autores (Bardin, 2044,
Bogdan&Biklen, 1994). Para cada uma das questôes foram definidas "Categorias de
Resposta", umas pré-estabelecidas, em função das dimensões em estudo, e outras
induzidas pelo conteúdo das próprias entrevistas, integradas nas "Categorias de
Conteúdo", conforme Quadro 12.
Seguidamente trabalhou-se a análise de conteúdo do conjunto das entrevistas,
retirando unidades de texto significativo do contexto e excluindo as partes de texto que
não se relacionavam com o objecto da entrevista e do estudo.
As grelhas de análise de conteúdo ligadas às citações dos dezanove entrevistados
podem ser consultadas na íntegra no Anexo C.
Os resultados obtidos, bem como as conclusões deles extraídas, serão objecto de
apresentação e reflexão nos capítulos seguintes deste trabalho.
Quadro ,l2 - Categorias de conteúdo e categorias de resposta
Tema: Percepções sobre a avaliação interna
CRí-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e curricular do
agrupamento.
CR5-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo assim o
entendeu






CR8-Porque os orgãos de gestáo assim o entenderam
Categorias de respostaCategorias de conteúdo
(continua)
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CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliaçáo externa





CR14-Deve ser um processo com continuidade









CR19-Náo sabe se foidevidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniÕes
CR22-As pessoas foram ouvidas
CR23-Houve distribuição de documentaçâo
GC4-Participação da comunidade
educativa no processo avaliativo
CR24-Há cola boração/participação
CR25-Nâo há colaboraçâo/participação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe
CR29-Poderia ter havido mais participação
CR30-O nível de colaboração/participação vai ser evidenciado
pelo retorno dos questionários
CCS-Gapacidade da avaliação
interna para conduzir a
mudanças no Agrupamento
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a mudanças
CR33-Vai ser difícil
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Não vai trazer alterações
CR36-Depende das pessoas





CR38-Vai ser o motor da mudança
CR39-Não sabe
GG6-Expectativas sobre
processo de avaliação interna
o
CR40-lndiferença
CR4 1 -Resistência ao processo
CR42-No início náo tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR45-Que constitua um exercício de reflexâo sobre a acção
educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útilface à sua complexidade
CR50-Receio da avaliação
CR51 -Esperar pelos resultados
CC7- Mudanças no Agrupamento
associadas ao processo de
avaliação
CR52-Não há alterações
CR53-Já se notam alterações




1.2 Asegunda fase do estudo
A segunda fase do estudo decorreu oito meses após a apresentação do relatório de
avaliação interna à comunidade educativa. Nesta fase, como já anteriormente referido,
utilizou-se o inquérito por questionário (validado pelo orientador desta ínvestigação) como
instrumento de recolha de dados.
r O questionário
A técnica de uso de questionários assenta na formulação de um conjunto de
questões escritas às quais se responde também por escrito (Afonso, 2005, p.101), sendo
objectivo principal converter a informação obtida dos respondentes em dados pré-
formatados.
Embora seja mais frequente e sua utilização em estudos extensivos, o
questionário é também utilizado em estudos de caso, principalmente quando se pretende
ter acesso a um número elevado de actores no seio de uma organizaçáo ou num
contexto social específico (l bidem).
Este tipo de instrumento pode centrar-se na recolha de dados sobre o que o
respondente sabe (conhecimento ou informação), pode orientar-se para que o
respondente quer e prefere (valores ou preferências), pode ainda seleccionar o que o
respondente pensa ou crê (Tuckman, citado por Afonso, 2005, p.103).
O questionário elaborado no âmbito deste estudo (Anexo D) era constituído
maioritariamente por itens fechados, com frases na forma afirmativa, onde os inquiridos
manifestavam o seu grau de concordância ou discordância relativamente a quatro
possibilidades de escolha (discordo totalmente - 1, discoÍdo - 2, concordo - 4 e
concordo totalmente - 5)". O enquadramento do questionário foi feito através de um
pequeno texto onde se apresentava o objectivo do estudo, seguindo-se, precedendo as
questões, um item onde o respondente indicava o nível de ensino que leccionava.
As questões 1 e 2 tinham como finalidade determinar a fiabilidade do relatório de
avaliação apresentado à comunidade educativa e, ajuizar da percepção dos
respondentes quanto à existência de recomendações pertinentes, capazes de levar à
" Esta opção não contempla a possibilidade do inquirido não ter opinião, por considerarmos que os
docentes, como principais agentes educativos, devem emitir um juízo de valor sobre a temática em estudo.
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definíção de estratégias que conduzissem a melhorias no Agrupamento. Com as
questões 3 a 11 procurou, através da opinião dos respondentes, conhecer-se a influência
do processo de auto-avaliação na tomada de decisões dos órgãos de gestão e das
estruturas educativas tendo em vista melhorias no funcionamento do Agrupamento.
Nas questões 12 e 13 levou-se os respondentes a expressarem-se sobre a
utilidade da auto-avaliação.
As questões abertas 14, 15 e 16 tinham como intuito deixar os inquiridos
expressarem-se livremente sobre os aspectos positivos e negativos decorrentes do
processo de auto-avaliação e indicarem acções adoptadas pelo Agrupamento como
consequência do processo de auto-avaliação.
Com a última questão (17) procurou-se colher percepções dos respondentes
sobre outras medidas capazes de com maior eficácia do que a auto-avaliação conduzir a
melhorias no funcionamento do Agrupamento.
As questões abertas, como refere Giddens (1997, citado por Campos,2004,
p.117) "dão oportunidades para os entrevistados exprimire,/n os seus pontos de vista,
pelas suas proprias palavras, visfo não estarem limitados a respostas rígidas. Esfas
guesfÕes são mais flexíveis e fornecem uma informação mais rica do que os
padronizados".
r Dos inquiridos
O questionário foi pensado e elaborado de forma a ser aplicado apenas a
professores e educadores de infância do Agrupamento de escolas, por serem estes os
principais agentes de mudança na organizaçáo escolar e, mesmo relativamente a estes,
apenas aos que se mantiveram no Agrupamento após divulgado o relatório de auto-
avaliação, por terem vivido aquele processo.
Em Maio de 2008 foram entregues pela autora, em reunião de Conselho
Pedagogico, aos coordenadores das estruturas educativas setenta e nove questionários,
sendo-lhes solicitado que os distribuíssem aos membros das estruturas que dirigiam
aquando do início de reunião de coordenação próxima, de modo a que aqueles os
pudessem preencher e entregar no final da reunião, procurando assegurar que a quase
totalidade dos questionários fosse respondida.
Tal solicitação não foi no entanto adequadamente prosseguida conduzindo a que os
questionários fossem entregues fora das reuniôes, e a que dos 79 questionários
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entregues apenas 40 fossem devolvidos, o que, ainda assim, perfez uma percentagem de
50,63% de respondentes - valor este considerado representativo e adequado aos
objectivos do inquérito, uma vez que o mesmo apenas cobria uma das categorias da
população escolar: os docentes que viveram o processo de auto-avaliação.
r Procedimento geralde análise dos questionários
Os dados resultantes da aplicação dos questionários foram introduzidos em tabelas
construídas para esse efeito (Quadro 13) e submetidos a tratamento estatístico
(Quadro14), utilizando a folha de cálculo Microsoft Excel 2003.
Em complemento, as respostas relativas às questões abertas foram objecto de
análise de conteúdo (Anexo C).





a 2 3 4 5 6 7 a I .t c, 11 a2 3
1 3o 5 5 2 2 4 4 4 2 2 2 2 5 4
2 5 5 2 2 4 4 4 2 2 5 2 5 5
3 4 4 2 2 2 2 2 4 4 2 2 4 5
4 5 5 1 1 1 1 1 1 1 2 2 5
5 2o 4 4 2 2 2 2 2 2 2 4 2 4 4
6 4 5 2 1 1 2 2 1 1 2 1 5 5
-7 4 4 2 1 1 2 2 2 2 2 2 4 4
a 4 4 2 1 1 2 2 2 2 2 2 4 4
s) 4 4 4 2 2 4 4 2 4 4 2 4 4
10 4 4 2 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4
11 4 4 4 2 4 4 4 4 4 2 2 4 4
12 2o 4 4 2 2 2 4 4 2 4 2 2 4 4
13 4 4 2 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2
14 20 4 4 2 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4
í5 2o 4 4 4 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4
í6 4 4 2 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4
17 4 4 2 1 2 2 2 2 2 2 2 2 5
1A 4 4 2 2 2 2 4 2 4 4 2 4 4
-t €) 4 4 2 1 2 2 2 2 2 2 2 4 5
20 2o 4 4 2 2 2 4 2 2 2 2 4 4
21 20 4 4 2 2 4 4 2 4 4 4 2 4 4
22 5 5 2 2 2 2 2 2 2 2 2 4 5
23 5 5 2 2 1 1 2 2 1 4 1 5 5
24 4 4 2 4 4 4 4 4 4 4 5 5
25 tf, r€) 4 5 2 2 1 2 2 1 4 1 1 5 5
26 3o 5 5 2 2 2 2 2 2 2 4 2 4 4
2-7 3o 4 4 2 2 2 2 4 4 2 2 4 4
2A :SO 4 4 2 2 4 4 4 4 4 2 4 4 4
29 3o 4 4 2 2 4 4 2 4 4 4 2 4 2
30 1o 4 4 2 2 4 4 2 4 4 2 2 4 4
31 =s:ã 4 4 2 2 4
4 4 4 4 2 2 4 2
32 4 5 1 1 2 2 2 4 4 4
33 5 5 1 1 1 1 2 1 1 1 1 5 5
34 4 5 2 2 4 4 4 4 4 2 2 4 2
35 5 5 4 2 5 4 5 4 4 4 4 5 5
36 1o 4 4 4 2 2 4 4 4 4 4 5
37 4 5 2 2 2 2 2 2 2 2 2 5 5
3A 5 5 4 2 2 4 4 4 2 2 4 5 5
39 -to 2 4 2 2 2 4 4 4 4 2 4 4 2
40 5 5 2 1 2 2 1 2 2 4 2 5
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2- Discordo 3 - Concordo 5 - Concordo
totalrnente
Questão 1 o 1 29 10
o/o 0 2,5 72,5 25
Questão 2 o 0 25 15
o/o o 0 62,5 37 5,
Questão 3 3 30 6 0
o/o 7 , 5 75 15 0
Questão 4 10 30 0 0
% 25 75 0 0
Questão 5 7 22 10 1
o/o 17,5 55 25 2,5
Questão 6 3 20 17 o
o/o 7 , 5 50 42,5 0
Questão 7 2 23 14 1
o/o 5 57,5 35 2 5,
Questão 8 4 21 13 0
o/o 10 52,5 32,5 o
Questão 9 4 18 17 0
% 10 45 42,5 0
2 24 11 1
o/o 5 60 27 5 2 5,
4 28 6 0
o/o 10 70 15 0
o 3 25 10
o/o o 7,5 62 5, 25
0 5 19 16
o/o 0 12,5 47,5 40
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A resentaÇão, análise e discussão d
CAPíTULO III
os resultados
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lntrodução
Tendo em vista a análise qualitativa e quantitativa das respostas dos nossos
informantes, por uma questáo de sistemalizaçáo, optou-se por, em primeiro lugar,
apresentar e interpretar os resultados referentes à primeira fase do estudo, na qual se
aplicaram as entrevistas semi-estruturadas, com a finalidade de analisar a percepção dos
docentes durante o desenvolvimento do processo de auto-avaliação do Agrupamento.
Em segundo tugar apresentam-se e discutem-se os resultados obtidos através de
questionários para conhecer a capacidade que o processo teve para provocar mudanças
no funcionamento do AgruPamento.
í. Análise dos dados recolhidos por entrevista
r Das percepções sobre a avaliação interna
Com o objectivo de estruturar e facilitar a apresentação dos resultados, mantivemos a
separação dos resultados das respostas obtidas de acordo com as questões formuladas.
Questão I - Motivos que Ievaram à avaliação interna do Agrupamento
Visava conhecer as percepções, em particular do corpo docente, sobre os motivos
que levaram o Agrupamento à auto-avaliação. Foram entrevistados todos os elementos
caracterizados no Quadro 11.
A generalidade dos inquiridos foi da opinião que as razões que levaram à auto-
avaliação do Agrupamento se centraram na diagnose do Agrupamento, isto é, no
pretender saber o que está bem ou está mal tendo em vista delinear acções que
conduzissem a melhorias no Agrupamento, tal como decorre das citaçôes abaixo:
'É para aferir os pontos fracos e fortes do agrupamento e a partir daí traçar
novas metas (...).Há sempre áreas fortes e fracas e, portanto acho que a
avaliação intema serue precisamente para aferir tsso, Ver o que está bem, o que
está menos bem". (Prof. L, CCl, CR2, CR3)
"Tentar ver o que está bem e o que está mal. Fazer reaiustamentos"'
(Presidente do Conselho Pedagogico, CC1, CR2)
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'(...) eu penso que há muita coisa a ser alterada na escola, a ser mudada e
se calhar só com..., não sei se é o termo adequado, com este rastreio é que a
escola pode ver o que é que está bem e o que é que está mal e o que pode ser
alterado e de que forma. Se calhar ouvindo as pessoas todas, porque uma diz
uma coisa outra diz outra coisa, mas no conjunto é que se consegue". (Prof.l,
CCl, CR2)
'(...) porque é um instrumento impoftante de trabalho que serye
precisamente para ver o que funciona bem ou o que é que funciona menos bem.
lsso poderá ajudar a que todo o agrupamento melhore o seu funcionamento".
(Prof.R, CC1, CR2,CR3)
"Eu entendo a avaliação interna do agrupamento como o despisÍe de
sffuações gue possam estar menos bem e também é capaz de se chegar à
conclusão daquilo que está bem e daquilo que está mal. Eu acho que a
avaliação interna serve para tsso. Para aquilo que está bem poder continuar ou
melhorar e para aquilo que está mal poder-se pôr bem". (Prof. J, CCl, CR2,CR3)
" A avaliação tem de ser sempre, para nós colocarmos em causa ou não, a
nossa prática, o nosso dia-a-dia, o que cone bem e o que corre menos bem, no
sentido de melhorar o desempenho". (Vereador da educação, CCl, CR2)
"Na minha opinião a avaliação tem sempre um objectivo: avaliar para
melhorar, poftanto se calhar o motivo que levou à avaliação é para melhorar
qualquer coisa". (Prof .E, CC1, CR2)
Para além destas motivações, ficou também patente que a determinação dos
órgãos de gestão, em particular do Conselho Executivo, em proceder à auto-avaliação do
Agrupamento resultou de imperativo legal existente, bem como da expectativa de uma
intervenção próxima de avaliação externa ao Agrupamento.
"(. . .) porque, embora mais cedo que o que pensava, eu já nessa altura tinha
ideia que mais dia, menos dia, ia acabar a minha carreira e tinha que sair. Não
queria salr sem deixar aos meus sucessores um retrato fiel do que é o
agrupamento, como funcíona, o que é que está bem e o que é que está mal.
Além dlsso, também temos a lei que indica essa avaliação, embora não dê
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prazos para ser feita, indica que essa avaliação deva ser feita". (Presidente do
Conselho Executivo, CC1, CR6, CR12)
"Eu sei aquilo que ouvi na, na, na assembleia. Poftanto... foi lá que surgiu
esta ideia quando, quando, como disse há pouco apareceu o novo... a proposta
de projecto educativo e depois de serem, enfim de serem trocadas várias
opiniões o presidente do conselho executivo propôs gue fosse feita esta
avaliação, a qual eu aceitei muitíssimo bem e achei muito bem (...). Eu ouvia
dizer que, que vinham...que havia hipoteses de haverinspecçÕes âs esco/as
para fazerem uma avaliação mas pessoalmente nunca tinha pensado numa
avatiação interna quando ela surgiu, eu a altura, pronto, digamos que fuiassm
um bocadinho apanhada de surpresa, mas depois reflectindo achei muitíssimo
bem e acho que é muito importante que isto se faça, (...)". (Presidente da
Assembleia CCl, CR8, CR10)
'(...) eu participei na génese desfe processo, eu esfive ligado ao
desenvolvimento, como membro da Autarquia no Conselho de Escola, em que
isto foi discutido e que nessa altura dei o meu aval (.. .)". (Vereador da educação,
cc1, cRa)
Para além do contributo do processo de auto-avaliação para a realização da
diagnose do Agrupamento foi também salientado pelos entrevistados a sua relevância
para a redefinição dos projectos educativo e curricular de escola, sendo ainda apontado
como racional para a sua realização, o facto de ao momento existirem docentes no
Agrupamento com conhecimento na área da avaliação das escolas.
'Tentar ver o que está bem e o que está mal. Fazer reaiustamentos,
proceder à remodelação do Projecto Curricular de Escola e do Proiecto
Educativo". (Presidente do Conselho pedagogico, CC1, CR2, CR4)
'(.. .) e aproveitar as conclusÕes de cefta forma da avaliação interna também
para fazer um projecto educativo". (Prof. L, CCl, CR4)
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"(...) penso que, primeiro porque se calhar temos cá na escola, pessoas
com alguma capacidade de conhecimento, para poderem fazer essa avaliação
interna". (Prof. H, CCl, CRl1)
Ainda assim, dois dos docentes entrevistados referem não saber quais as motivações
subjacentes à implementação do processo.
'Não sei". (Prof. U, CCl, CCRí)
14i isso agora é que me ultrapassa, não sei qual é que foi a opinião para que
houvesse esta avaliação interna, não sei porque a legislação cada vez aponta
mais para l'sso possivelmente, mas muito sinceramente não sel qual's foram os
motivos que levaram a esta avaliação". (Prof. S, CCl, CCRI)
Questlio 2 - Utilidade da avaliação interna do Agrupamento
No que respeita à utilidade do processo, foi praticamente consensual a opinião
dos entrevistados. Estes consideraram a auto-avaliação como um processo útil, com
potencialidades para ajudar a escola no encontrar de soluções para os seus problemas,
conduzindo-a a melhorias no seu funcionamento.
Um dos professores, o Prof. O, realçou ainda a relevância da complementaridade
entre avaliação interna e avaliaçáo externa, e o vereador da educação enfatizou a
indispensabilidade da auto-avaliação como processo contínuo de melhoria.
"Penso que é sempre útil fazer-se uma avaliação interna, para ver o que é
que está bem e o que está mal, para apontar novas directivas para se poder
melhoraf'. (Presidente do Conselho Pedagogico, CC2, CR13)
"É porque nós nunca podemos ter a pretensâo de dizer que está tudo bem,
há sempre corsas a melhoraf'. (Prof. J, CC2, CR13)
"Sim, penso que sim. Pode ser útil na medida em que vai ser utilizado para
melhorar o agrupamento. Não vai ser só para levantar problemas, mas depois
tentar arranjar so/uções". (Prof.N, CC2, CR13)
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"Acho que é sempre útit avatiar. E internamente, temos uma visão diferente,
de quem está cá. E uma externa, penso que também poderia complementar,
porque é uma visão de uns de dentro e outros de fora, penso que se conseguia
fazer um trabalho melhof'. (Prof. O, CC/ CRl3)
"Penso que sim. É sempre bom, para termos uma noção dos problemas e
para ostentar melhorartodosiuntos". (Prof. P, CCz, CR13)
"Eu penso que a avaliação interna de qualquer instituição vale sempre a
pena, ou seja, nem que seia a reflexão do se faz, e que efeitos temos... nas
condições actuais, é impoftante qualquer que seia a instituição. (...) Claramente,
claramente e depois tem que ser é continuado". (Vereador da educação, CC2,
cRl3,CR14)
Contudo a utilidade do processo, como salientou um dos professores, pode vir a
ser comprometida pelas motivações dos agentes educativos, uma vez que a falta de
predisposição destes pode vir a revelar-se factor de bloqueio para se promoverem as
necessárias mudanças.
"Será útil se as pessoas o guisere m fazer útil, espero bem que o trabalho
gue os colegas têm andado a fazer não seia um trabalho gorado (...)". (Prof. D,
cc2, cR1 5)
Questão 3 Explicação à comunidade educativa do processo de
avaliação
O processo, como resulta claro das transcrições abaixo, foi suficientemente
explicado e divulgado à comunidade educativa, tendo ocorrido reuniões, distribuição de
documentação e auscultação da comunidade escolar.
'Eu penso que sim, pelo menos houve essa rnfenção. Foi, foi feita reunião
com toda a gente foi explicado, depoÍs mais tarde quando surgiram os..- foram
explicados fodos os obiectivos da avaliação...eu penso que sim (...) quando os
questionários também foram lançados Íodos foram devidamente elucidados
daquilo que se pretendia poftanto eu penso que sim, eu penso que o facto de na,
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na, na,... poftanto nós temos uma equipa e um grupo de discussãq nesse
grupo de discussão esfão representados Íodos os elementos, incluindo a
autarquia, as forças de segurança, portanto eu penso que sim que foi
devidamente divulgado, muito sinceramente não sei o que, o que mais se
poderia fazef'. (Presidente da Assembleia, CC3, CR17, CR21, CR22)
"Creio que sim, creio que sim. ( .) houve reuniões, sáo passados
documentos, desdobráveis, etc. Acho que não há ninguém no agrupamento que
não saiba que a avaliação está a ser feita". (Presidente do Conselho Executivo,
CC3, CR17, CR21, CR23)
"Quer dizer penso que foi, houve reuniões aqui, os professores vieram aqui,
chamou toda a gente, houve pessoas que se empenharam nisso, portanto penso
que foi. (...) Portanto toda a gente foi ouvida ou pelo menos toda a gente teve
oportunidade de manifestar portanto a sua opinião, nessa parte acho que correu
bem". (Prof. M, CC3, CR17, CR22)
"Foi feita uma reunião em que estavam fodas as pessoas do agrupamento,
onde nos foi explicado porque é que se ia fazer essa avaliação.
Aos alunos, cada director de turma explicou, particularmente, e tirou as
dúvidas aos alunos sobre a avaliação". (Prof. N, CC3, CRl7)
"Penso que existiu alguma preocupação, poderia ter havido somente
algumas fichas informativas do trabalho que iria ser realizado, mas as reuniões
gerais de professores que foram feitas foram produtivas". (Prof. H, CC3, CR21)
"Foi, foi, foi a coordenadora da comr'ssão fez uma reunião eu estive
presente, acho que sim explicou, distribuiu os questionários explicou como é que
ia ser, sim acho que sim, não fiquei com dúvidas". (Prof. T, CC3, CR17, CR21)
"Foi. Até mesmo em relação aos pa§ foi-nos entregue os guesÍlonários
para os encanegados de educação, para os alunos, para nós professores, para
as auxiliares. Fizemos aqui uma reunião, antes, onde foitudo explicado, qual era
o objectivo desfa avaliação do agrupamento e depois nós também explicámos
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aos pais porque é que era. E teve uma boa aceitação. Os pais gostaram e
pafticiparam, todos me entregaram as corsas". (Prof- Q, CC3, CR17)
"Penso que foi muito bem explicado. Tem gue se fazer iustiça, eu penso
que foi muito bem explicado. O ano passado na reunião geral vieram auxiliares,
vieram docentes, penso que explicaram muito bem, (..')". (Prof. O, CC3, CR17)
,,sim, penso que sim. Na reunião geral com fodos os docentes e não
docentes, penso que toda a gente percebeu o que se pretendia'. (Prof' P, CC3,
cR17, CR21)
porém, apesar das reuniões havidas e da divulgação feita, alguns dos entrevistados
manifestam dúvidas sobre se o processo terá sido devidamente entendido pela
comunidade, o que não deixa de ser relevante para o SuceSSo do processo'
"Eu nãoposso dizer que não foi, porque no início houve reuniões com todo o
pessoa/, agora se toda a gente entendeu muito bem o que pretendiam isso não
sei, acho que as coisas foram explicadas, eu como não sou muito adepta de
dizer que está sempre tudo muito bem feito, se calhar poderia ter sido melhor,
mas eu acho que se calhar foi o suficiente e iá houve pelo menos mais uma ou
duas reuniões já a seguir em que as cotsas têm sido explicadas por fases- Eu
acho que as corsas têm decorrido normalmente". (Prof.J, CC3, CR17;
cR20,cR21)
"Se foi depois bem entendrdo isso aíiá acho que não sei se foi' Pelo menos
as opiniões de pessoas que eu conheço não sei se as pessoas perceberam
muito bem para o que é que seruia e o que é que se pretendia'. (Prof, M, CC3,
cR20)
'(...), foram esclarecidas as siÍuações agora à medida que vamos estando
envolvidos nessas s,tuações é que nos yarnos apercebendo, se calhar, melhor
daquito que se pretende, mas isso é em tudo assim, penso eu". (Prof' S, CC3,
cR20)
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Questêio 4 - Participação da comunidade educativa no processo de
avaliação
As transcrições abaixo reflectem a percepção da generalidade dos entrevistados
sobre a participação da comunidade educativa no processo de avaliação.
.Tem na resposÍa àqueles inquéritos tem tido a pafticipação. Eu não tinha
direcção de turma mas sei que pais, alunos, professores participaram". (prof. E,
cc4, cR24)
*Penso que, pelo que se tem verificado, sim." (Prof. F, CC4, CR24)
'sim penso que sim. Até por aquilo que me é dado a conhecer a nível das
esco/as foram até feitas umas caixas para recolha e os pais têm estado a
colaborar. Pelo menos colaboraram. Vê-se que as caixas estão bem cheinhas.
Vê-se que a maioria se inferessou. A nível de pré-escolar penso que sim, 10 ciclo
não estou bem dentro do assunto". (Prof. M, CC4, CR24)
"sim. Acho que as pessoas têm colaborado, têm preenchido os inquéritos
que lhes pedem. Têm colaborado, na medida do possível, se bem que tenham
muito trabalho nesta altura. Mas, dentro dos possívers penso que têm
colaborado e têm-se mostrado receptivas". (Prof. N, CC4, CR24)
'Eu falo por mim. Aquilo que me solicitarem... Até porque eu estou aqui
nesta entrevista. Colaborei com os relatórios, desculpa, com os questionários
com os miúdos, com os pais, que nem todos me entregaram, penso que na
minha turma faltam metade. Tudo que a comrssão da avaliação interna me
solicitou eu colaborei, também fiz um questionário'. (prof. R, CC4, CR24)
"Ah eu acho que sim, achas que não? Eu acho que sim. Vi as pessoas
Íodas a recolher os quesÍionarios e a entregarem e a porem na caixinha e
também as pessoas com algum cuidado em compilarem o material do dossier de
turma, porÍanto acho que as pessoas fizeram o que era pedido". (prof. T, cc4,
cR24)
"Sim, considero que fodos têm pafticipado". (Prof. lJ, CC4, CR24)
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"Aijá há pouco /he disse que sim, que espero que sim e muito sinceramente
eu nem quero pensar gue esÍes resultados não, não seiam aproveitados para
melhorarmos ern tudo o nosso agrupamento, (...)". (Presidente da Assembleia,
ccí, cR32)
"A gente espera que sim, pelo menos essa avaliação é feita e esperamos
que sim, que seja peto melhor, mudar aquilo que não está bem". (Presidente do
Conselho Pedagógico, CC5, CR32)
"Eu acho que sim porque eu acho que qualquer avaliação feita num..- e
também com a profundidade com esÍa esÍá a ser feita tem... O agrupamento fica
obrigado a melhorar o seu... as suas falhas. Porque, de facto, o diagnostico
como yoCês esÍão a fazer, o tratamento que yocés esÍão a fazer, a recolha de
dados que estão a fazer vai ser uma coisa muito específica e aprofundada vai
certamente (...)". (Prof. R, CC$ CR31)
"Eu tenho esperança que sim". (Professor l, CCí, CR32)
"Espero que sim, senão não faria sentido existif'. (Prof. J, CCí, CR32)
"Penso que a avatiação quando é bem-feita conduz sempre a melhorias e
esfe caso não será excepção". (Prof. U, CCí, CR32)
"Ai, eu espero que sim. Eu espero que sim. Se há uma equipa que está com
a preocupação de fazer essa avaliação interna tem um obiectivo é com certeza
melhorar e enriquecer, não é? Não vou esperar outra coisa eu acho mesmo que
tem que trazer melhorias". (Prof. S, CCí, CR32)
'Acho que este processo pode ser o pontapé de saída para mudanÇas e
para melhorias se as pessoas tiverem disposfas a isso, porque não é muito fácil
um processo desfes (...)". (Prof. L, CC1, CR38)
"Penso que sim, claro. E em princípio será esse o obiectivo, portanto vat'-se
conseguif'. (Prof. N, CCí, CR31, CR38)
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Estas e outras transcrições mostram que a generalidade da comunidade
educativa, nos seus mais variados papéis, quer como entrevistados, quer como
distribuidores ou receptores de questionários, esteve disponível para participar/colaborar
com os elementos da Comissão de Avaliação da auto-avaliação do Agrupamento. Ainda
assim, alguns dos entrevistados manifestaram algum cepticismo relativamente ao grau de
participação da comunidade, afirmando mesmo dois dos entrevistados (Profs. l, O) só ser
possível de avaliar a colaboração havida aquando do retorno dos questionários, conforme
decorre das transcrições que seguem.
" Não faço a mínima ideia". (Prof. G, CC4, CR28)
"Não [tenho] muito a noção. /sso não ser. Penso que os directores de turma
acabaram por participar, mas não tenho uma noção se...foi muito falado, em
conversas de coredor, na Sala de professores, foi muito falado, agora se aS
pessoas pafticiparam de alguma forma construtivamente ou no preenchimento
dos quesfionários, a esse nível não tenho grande ideia". (Prof. L, CC4, CR28)
"Aí, penso que mais ou menos. Náo sei se toda a gente pafticipou. Mas rbso
também deve revelar pelos inquéritos que foram feitos, devem fer esses dados.
Julgo que é difícil aspessoas participarem". (Prof. O, CC4, CR30)
"Aí já não sei. Aíjá não ser. Os... os.. . questionários quando nos chegarem
âs mãos... nós depois diremos se o nÚmero de resposfas conesponde às
nossas expectativas, se calhar de alunos conesponderá, se calhar de
encanegados de educação não sei, Vamos ver quando eles chegarem.... Vamos
ver como é que, como é que vai ser, em relação a docentes e a funcionários, eu
sou muito sincera esfou céptica". (Presidente da Assembleia, CC4, CR30).
Para além destas apreciações não podemos deixar de realçar, como refere o
então Presidente do Conselho Executivo, a indiferença patenteada por alguns membros
da comunidade escolar para com o processo avaliativo, eventualmente por não lhe
reconhecerem virtudes ou utilidade, ou por entenderem a auto-avaliação como mais um
processo burocrático como tantos outros que predominam na escola.
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"Tem ido mas, eu esperava maior participação. Porquê? Tenho impressi
que há pessoas que se alhearam completamente do processo, tipo: não que
cá saber disso e não sei o quê. (...) Mas acho que podia ter havido me
participação (...)". (Presidente do Conselho Executivo, CC4, CR24, CR27, CR2
"É assim, eu vou começar por a minha parte, eu estou dlsposúa a colabor
em tudo e acho que foi bem aceite por mim, por o resfo das pessoag nós i
vezes ouvíamos comentários como: agora ainda temos que preencher mais ist
e r'sÍo é uma chatice e r'sfo é so para dar trabalho. Portanto não sei até qt
ponto, por parte de algum grupo, as coisas foram bem aceites". (Prof. l, CC
cR26)
Também são de relevar as referências feitas pelo Prof. O sobre o rec(
desconfiança com que a classe docente encara a avaliaçâo da escola, quer pc
existir uma cultura de avaliação de escola suficientemente desenvolvida quer pelc
dos professores considerarem que com a avaliação da escola se avalia (
desempenho, opinião que é também partilhada pelo Prof. L quando questionado sol
suas expectativas sobre o processo.
"(...) Julgo que é difícil as pessoas pafticiparem. (...) nos não estamc
muito habituados a pafticipar nesfas quesÍÕeg principalmente porque
avaliação, pensamos sempre que nos esÍáo a avaliar a nós, â pessoa. (...) toc
a gente tem sempre receio. Têm medo das avaliações". (Prof. O, CC4, CR26)
"(...) as pessoas têm muito medo gue se vá avaliar a sua sala de aula, o se
perfil enquanto professo4 não conseguem ver isto como um conjunto, avaliar
conjunto da escola, do agrupamento etc. e, portanto, isÍo às vezes mete algut
medo, o avaliar este verbo(...)". (Prof. L, CC6, CR50)
Questêio 5 - Capacidade da avaliação interna para conduzir a muda
no Agrupamento
As respostas obtídas dos entrevistados permitem inferir que é anseio dos ag
educativos que o processo de avaliação tenha a capacidade para conduzir a mudi
no Agrupamento, esperando mesmo alguns que a auto-avaliação se constitua
motor de mudança capaz de conduzir o Agrupamento para a melhoria.
Contudo, existe a consciência que a mudança não é um processo fácil, que leva o
seu tempo e que está fundamentalmente dependente da vontade das pessoas, do
colectivo.
"(...) Agora é complicado porque mudar é muito complicado ( ..) E demora
tempo e... as pessoas são um bocadinho relutantes à mudança e nesÍes últimos
tempos tem havido muita mudança e as pesso as não esÍão muito despertas para
algumas coisas mas penso que é preciso, penso que é preciso". (Presidente da
Assembleia, CCí, CR33, CR34, CR36)
"(...) Eu acho que as pessoas são muito comodistas. E mais comodo as
coisas continuarem como esfâq cada um no seu canto, sem grandes
preocupaçÕes e as pessoas entenderem que o mundo está em constante
transformação e que a educação também está, e que também é preciso que as
esco/as se transformem e consigam acompanhar esta evolução dos Íempos, os
professores, os aluno,s, eÍc, então acho que as pessoas na avaliação interna têm
uma boa opoftunidade para melhorar, é preciso que as pessoas entendam r'sfo e
estejam predispostas à mudança". (Professor L, CCí, CR33, CR36)
"A avaliação acontece e depois há que ter capacidade de conseguir alterar e
isso passa pelas pessoas". (Prof. F, CCí, CR36)
"(...) e outro aspecto fundamental tem que se ter sempre em atenção as
pessoas, que é um aspecto muito importante, porque não nos podemos
esquecer que acima de tudo, esÍamos a falar de relações humanas, e esfa
noção de relações humanas é fundamental para o sucesso dos projectos,
porque a mal ninguém leva ninguém e estamos a falar de pessoas que têm que
trabalhar em permanente colaboração, como tal convém que as relações
profissionais se7ãm límpidas e fáceis. (.. .)". (Professor H, CCí, CR36)
"Penso que mudar, há sempre alguma coisa que vai mudar, com cefteza
que vai. As mudanÇas, ... é assim as grandes mudanças só se mudam se as
pessoas quiserem, porque nem que venha uma ordem não sei de onde, ... se as
pessoas não quiserem mudar, não mudam. Mudam em corsas muito
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pequeninas, ,7,4s o essencral não é mudado". (Prof. O, CC\, CR3A CR34;
cR36)
Questão 6 - Expectativas sobre o processo de avaliação interna
No que respeita às expectativas sobre o processo de avaliação, a generalidade dos
entrevistados manifesta ter confiança no processo, esperando que o mesmo tenha
capacidade para conduzir a melhorias no Agrupamento.
"As minhas expectativas continuam a ser a/fas, gostava de ver depois o final
do processo. Nós ainda esfamos no desenrolar do processo e pronto, eu gostava
era de ver depois o produto final, o que é que deu, as conclusões efc. Mas as
minhas expectativas não sofreram alterações, acho que é muito positivo, acho
que é bom, acho que é preciso alguma coragem as pêssoas meterem-se numa
avaliação interna, não só pelo trabalho que dá fazer uma avaliação intema, mas
também porque é um trabatho que está muito suieito a críticas de outros, (...)".
(Prof. L, CC6, CR43)
"As minhas expectativas são sempre as melhoreS, eu confio sempre, acho
que as pessoas sabem o que andam a fazer e se se meteram nesÍe assunÍo é
porque têm atgumas rderas concretas e que sabem aquilo que pretendem
portanto as minhas expectativas sáo sempre as melhores". (Prof. M, CC6, CR43)
"Foram sempreposifivas (...)". (Prof. P, CC6, CR43)
"(...) Eu nâo posso dizer que as expectaftvas são muito altas, porque há
tantos problemas nas esco/as e tanta coisa a melhorar, mas eu espero que a
avatiação intema contribua para que as coisas levem um bom caminho". (Prof. J,
cc6, cR46)
Ainda assim, quatro dos entrevistados manifestaram não se terem debruçado
muito sobre o processo ou criado quaisquer expectativas, o que é revelador da
indiferença com que a auto-avaliação da escola é ainda olhada por parte do corpo
docente.
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"Não me debrucei muito soóre o assunÍo, porque tenho tido outros trabalhos
que não me têm deixado realmente reflectir sobre esúe processo". (Presidente do
Conselho Pedagogico, CC6, Cr40)
*Eu não criei expectativas nenhumas
Francamente não (...)". (Prof. E, CC6, Cr40)
em relação a r'sso.
'Sou sincera não tinha expectativas concreta". (Prof. N, CR40)
"Olhe, não tinha assrm grandes expectativas, a minha atitude foi mais o
esperar, deixar correr e ver o que é que se passa (.. .)". (Prof . S, CC6, CR40)
A complexidade do processo, com a consequente morosidade na apresentação
dos resultados, é factor apontado por alguns dos entrevistados como obstáculo à
melhoria da escola. Enquanto que para outros esse aspecto será factor positivo,
conduzindo necessariamente a melhorias no Agrupamento, caso contrário revelar-se-á
um processo inconsequente.
"Eu pensava que isto seria um processo mais rápido e mais leve do que
aquilo que está a acontecer. Eu não fazia também ideia do que era uma
avaliação interna. O unico conhecimento que tinha de avaliação eram avaliações
externas mas pontuais, sempre coisa rápida e leve. Poftanto: pensava que era
mais rápido.
Nesfe momento, há um problema, é que penso que quando terminar a
avaliação, a situação das esco/as a/Íerou-se e depois já não sei bem se se
poderão aplicar ou não as propostas da avaliação". (Presidente do Conselho
Executivo, CC6, CR47, CR49)
"E assim, eu pensava, no início, que esta avaliação era feita o ano passado.
Sempre pensei que no final do ano lectivo, já tivéssemos dados desfa avaliação
e pensei, que esses dados até nos surpreendesseín. (...) Como rsÍo se arrastou
tanto, eu penso gue isso foi mau. (...) Porque penso que este processo por ser
tão demorado, desmotivou as pessoas, tinha de ser mais rápido". (Prof. O, CC6,
cR4e)
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"A expectativa é isto que eu disse. Pottanto, pela complexidade que eu
vejo, pelo trabalho que está a dar, porque, não há dúvida, que é um trabalho que
envolve mlitos professore.S e pesso al docente e não docente, alunos, etc' E
mais do que desejável e estou mais do que convencido que as coisas vão ser...
têm que ser eficazes de modo que a escola, o agrupamento altere as suas
falhas. Porque se yocês tiyessem este trabalho todo e tudo ficasse na mesma,
alguma coisa estava mal. Era o agrupamento que não conseguia dar resposta ou
era também rsso que não correspondia à realidade e por ter apontado ter
apontado uma coisa que estava bem ou outra que estava mal e se calhar não
era assim". (Prof. R, CC6, CR48)
Merece ainda destaque a opinião expressa pelo vereador da educação quando
questionado sobre as suas expectativas acerca do processo de auto-avaliação:
"(...) acima de tudo, que esfe trabalho de avaliação faça todos os
professores, fodos os alunos, Íodos os encarregados de educação..., este era
óptimo, reftectir soôre o que é uma escota.(...).Tenho o meu caso particular, mas
aquilo que eu gostaria é que as pessoas reflecfissem sobre o papel da escola,
numa sociedade de futuro e que é comptetamente diferente daquilo que fomos
há dez, vinte anos. E aqui a grande questão é apelar para que sirva também
para a formação contínua dos professorês, para a melhor formação e adequação
àquito que é uma nova... Não só a formação mas também a propria escola que
promova um conjunto de comportamentos, um coniunto de conhecimentos e um
conjunto de atitudes nos proprios alunos". (Vereador, da educaçâo, C2O, CR45)
De onde ressalta a relevância que a auto-avaliação da escola pode ter como
exercício de reflexão interna, levando os vários agentes educativos a reflectir sobre a
importância da sua qualificação e respectivo reflexo na qualidade da formação dos jovens
por forma a responder a uma sociedade em rápida transformação.
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QuestÉio 7 - Mudanças no Agrupamento associadas ao processo de
avaliação
A generalidade dos entrevistados referiram não terem percepcionado alterações no
Agrupamento decorrentes da auto-avaliação, como resulta evidente das seguintes
transcrições:
*Para iá ainda não. Também acho que ainda não houve conclusões para
que se possa saber isso". (Presidente do Conselho Executivo, CC7, CR52)
'Não vejo alterações absolutamente nenhumas, acho que funciona tudo na
mesma". (Presidente do Conselho Pedagogico, CC7, CR52)
"Eu pessoalmente não dei conta de nada, ou porque ando alheada ou
porque ando... mas ainda não deiconta de alterações". (Prof. D, CC7, CRS2)
'Acho que está tudo na mesma, (...). Neste momento parece-me que não,
que ainda ninguém mexeu nada, as colsas deixam-se estar calmamente à
espera, enfim do espectáculo final, (...) mas por enquanto não me apercebi".
(Prof. L, CC7, CR52)
"Penso que, por enquanto, ainda não. (...) Não vejo uma mudança específica
ainda, nesÍe momento". (Prof. N, CC7, CR52)
Existem no entanto respondentes que mencionam já ter percepcionado algumas
alterações, designadamente:
" (...) talvez mais preocupação. Por parte dos directores de turma (...) de
deixar as coisas organizadas (...)". (Prof. l, CC7, CR53)
Sendo visível também um novo olhar por parte de alguns para determinados
aspectos do funcionamento da escola, como refere a Presidente da Assembleia:
"(...) eu por exemplo estou muito mais consciente de... de muitas corsas
nesÍe processo e de muitas coisas como estavam a deconer na escola e no
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agrupamento e penso que há pessoas a quem está a acontecer o mesmo e
poftanto só isso, e nem que seia sÓ meia dúzia, só rsso se calhar iá está a ter
algum resultado". (Presidente da Assembleia, CC7, CR53)
Contudo, alguns inquiridos consideram ser prematuro apontar mudanças no
funcionamento do Agrupamento enquanto o processo está em curso, concluindo dizendo
só ser possível saber se vai haver alterações depois de terminado o processo.
'Se calhar é prematuro ainda para dizer isso, porque ainda esÍamos numa
fase não digo inicial mas muito intermedia ainda para se iá se estar a ver
resultados. Se calhar não estou a pensar bem mas ainda não vi grandes
mudanças, mas também estamos numa fase muito inicial, como eU disse' Acho
que as coisas têm que ter um processo e tem gue se chegar a uma conclusão
para depois serem mudadas". (Prof. J, CC7,CR54)
'Não propriamente, atiás tat como disse na pergunta anterior depois, sÓ no
finat é que poderá haver um reflexão e apresentação de dados que poderão
levar à mudança (...)". (Prof. F CC7,CR54)
,(...) Penso que ainda não se nota nenhum tipo de melhoria se é que vai
haver mudança. Penso gue isso não é ainda, a avaliação está a ser feita nesfe
momento e depois como ainda não há nada de concreto, de resultados, ainda
não há nenhuma, que se veia nada de feito, poúanto aguardemos o desenrolar
dos acontecimentos para ver até onde é que vamos e como é que está ("')"'
(Prof. M, CC7,CR54).
. (...) acho gue se houver atteração será depors nas conclusões, após as
conclusões quando as pessoa s tiverem ideia o que é que está, o que é que não
está tão bem e o que é necessário investir, as pessoas são capazes então e ,.sso
se aS pessoas tiverem, enfim os depaftamentos, se as pessoas tiverem para aí
viradas e se acharem que é mesmo necessáio mudar e repensar então eu
pensogue nessa altura as corsas se irão alterar. (...) depois nessa altura poderá
ser quesim, nessa altura sofra alguma alteração, (...)". (Prof. L, cc7,cR54)
Se efectivamente so é possível afirmar se existiram ou não alterações no
funcionamento do Agrupamento depois de terminado o processo avaliativo' também não
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deíxa de ser relevante salientar que as mudanças só terão lugar se as pessoas quiserem,
como refere o professor L, ou até mesmo " se é que vai haver mudança" como refere o
professor M, levando-nos assim estas consideraçôes à questão essencial que norteou a
segunda parte deste estudo: "Glual a capacidade que o processo de auto-avaliação
teve em gerar mudanças capazes de conduzir a melhorias no Agrupamento?", o
que procurámos indagar por recurso a questionário aplicado posteriormente à conctusão
do processo de avaliação.
2. Análise dos dados recolhidos por questionário
Oito meses após a divulgação do relatório de avaliação interna à comunidade
educativa, foi aplicado o questionário em Anexo D. Como referido, pretendia-se com ele
fazer um levantamento das alterações ocorridas até então, imputáveis porventura ao
processo de avaliação interna a que o Agrupamento fora sujeito. O questionário foi
aplicado a todos os docentes que viveram o processo de auto-avaliação, sendo aqui
analisadas as respostas obtidas em cada um dos respectivos itens.
Para uma melhor caracterização do universo dos respondentes refira-se que na sua
maioria são docentes do 20 e 30 Ciclos (60%), distribuindo-se os restantes 4O%, da
seguinte forma: professores do 10 Ciclo '157o, educadoras 2,5o/o; docentes do ensino
especial 5%.
Apesar de 17,5o/o dos docentes ter optado por não identificar o nível de ensino que
lecciona, o que já por si é indiciador da desconfiança que a abordagem da matéria em
apreço gera no universo inquirido, a estratificação obtida acaba por ser reveladora
apenas do peso da Escola Sede, onde são principalmente leccionados o 20 e 30 ciclo do
Agrupamento.
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Apreciação Sumária do Processo de Auto-Avaliação do Agrupamento
A sequência de gráficos que se segue respeita a ordem pela qual as questões
foram colocadas aos entrevistados.
Os gráficos 1 e 2 representam respectivamente a opinião dos inquiridos
relativamente à fiabilidade do relatório apresentado à comunidade educativa e à





























Gráfico í - O relatório de avaliação traduz a realidade
do Agrupamento.
Gráfico 2 - O relatório de avaliação contém
recomendações pertinentes.
Como é possível constatar, 97,5o/o dos inquiridos concordam que o relatorio de
auto-avaliação apresentado à comunidade educativa traduz a realidade do Agrupamento,
sendo que inclusive 25o/o daqueles dizem concordar totalmente. Consideram também a
totalidade dos inquiridos que o relatório contém recomendações pertinentes,
manifestando 37,5o/o a sua concordância total com tal afirmação. Nenhum dos inquiridos
é da opinião da inexistência de recomendações pertinentes.
Donde é de concluir que o relatório teve a capacidade de retratar fielmente a
realidade do Agrupamento e de avançar com recomendações que foram consideradas
pertinentes.
Os gráficos 3 a 11 representam a opinião dos respondentes a diversas evidências
que poderiam ser reveladoras de melhorias verificadas no Agrupamento como resultado
do processo de auto-avaliação. Os mesmos gráficos reflectem igualmente a percepção









decisões por parte dos orgãos de gestão e das estruturas educativas com o objectivo de



































Da análise do Gráfico 3 constata-se que a quase totalidade dos inquiridos (82,5%)
considera não ter existido uma melhoria dos resultados escolares dos alunos como
consequência do processo de auto-avaliação do Agrupamento. Ainda assim, não são de
ignorar os 15% dos respondentes que são de opinião contrária.
Contudo, considerando que também a totalidade dos inquiridos manifesta não ter
constatado qualquer diminuiçâo dos casos de indisciplina como resultado do processo de
auto-avaliação (Gráfico 4), não resta senão concluir pela incipiente influência do processo
de auto-avaliação nas referidas vertentes.
No que respeita a uma eventual melhoria do funcionamento dos orgãos,
estruturas educativas e serviços, como resultado do processo de auto-avaliação, a
observação dos gráficos 5, 6 e 7, rapidamente nos leva a tirar a ilação que também aqui
a generalidade dos respondentes considera não ter havido qualquer efeito sobre aquelas
estruturas. No entanto os números já não são tão expressivos, sendo observável que
42,5o/o da totalidade dos inquiridos refere ter havido uma melhoria no funcionamento das
estruturas educativas, e que 35% reconhecem igualmente ter ocorrido uma melhoria no
funcionamento de outras estruturas e serviços (refeitório, serviços administrativos, ...).
É nos orgãos de Administração e gestão (Conselhos Pedagógico, Executivo e
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Assembleia de Escola) que inequivocamente 73% dos inquiridos manifestam não ter sido































Gráfico 5 - É constatável uma melhoria no












Gráfico 6 - E constatável uma melhoria no







Gráfico 7 - E constatável uma melhoria nas outras
estruturas e serviços.
Relativamente à definição de medidas vista a colmatar as debilidades apontadas
no relatório de avaliação, constata-se que apenas 32,5o/o dos respondentes considera
terem sido definidas medidas pelos orgãos de administração e gestão (Conselhos
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Pedagogico, Executivo e Assembleia de Escola), contra 62,50/0 que considera não terem































Gráfico I .- Foram definidas pelos órgãos de
administração e gestão medidas com vista a
colmatar debilidades apontadas no relatório de
avaliação.
Gráfico 9 - Foram deÍinidas pelas estruturas
educativas medidas com vista a colmatar
debilidades apontadas no relatório de avaliação.
No que respeita às estruturas educativas (departamentos, conselho de docentes,
conselhos de turma), o quantitativo de respondentes que considera terem sido tomadas
medidas com vista a colmatar as debilidades apontadas no relatório é de 42,5o/o
(percentagem superior à do gráfico anterior)" Ainda assim continua a haver uma
percentagem de 55% de respondentes a afirmar não terem sido definidas quaisquer
medidas com vista a colmatar as debilidades apontadas (Gráfico 9).
Daqui se pode inferir que não terão sido tomadas medidas pelos órgãos e
estruturas educativas com vista a colmatar as dificuldades sentidas - apesar de o
relatório de auto-avaliação ter avançado com recomendações pertinentes - facto esse
que terá contribuído para que nâo se tivessem verificado melhorias no funcionamento da
organização, em particular dos seus orgãos de administração e gestão. Contudo, há que
realçar a existência de alguns progressos nas estruturas educativas.
No que se refere à influência do processo de auto-avaliação na alteração da
prática educativa dos docentes (Gráfico 10), também aqui um número significativo dos
inquiridos (65%) é da opinião que o processo não provocou qualquer alteração nas
práticas educativas.
lgualmente, 5Oo/a dos inquiridos afirma não terem sido desenvolvidas acções com


































Apesar da realidade fria dos dados obtidos confirmar não ter o processo de auto-
avaliação tido a capacidade de influenciar os órgãos, as estruturas educativas e os
docentes individualmente para a tomada de decisões e para o desenvolvimento de
acções com vista a fomentar melhorias no desenvolvimento organizacional, não deixa de
ser de relevar que 87,5o/o dos inquiridos consideram que a auto-avaliação foi um
processo útil e, mesmo, que deve existir um processo contínuo de auto-avaliação do
Agrupamento (Gráficos 12 e 13).
Gráfico í0 - Como resultado do processo de auto-
avaliação do Agrupamento alterou a sua prática
educativa.
Gráfico 12 - A auto-avaliação foi um processo útil
para o Agrupamento.
Gráfico 11 - Foram desenvolvidas acções com
vista a reforçar os pontos fortes focados no
relatório de avaliaçáo.
Gráfico í3 - Considera dever existir um processo
































No que respeita às questões abertas 14, 15, 16 e 17 que integravam o mesmo
questionário, uma percentagem significativa de inquiridos (25Yo) optou por não responder
a qualquer uma delas. Ainda assim, relativamente às respostas obtidas, importa reter:
a) os três aspectos positivos do processo de avaliação mais salientados pelos
respondentes foram: o diagnóstico do Agrupamento, as recomendações feitas
no relatório e o trabalho colaborativo que o processo toi capaz de promover.
Pontualmente foram feitas referências "à qualidade do trabalho desenvolvido",
"ao grau de abrangência da avaliação", "ao levar os docentes a reflectir soôre os
resultados" e ao "carácter regulador da avaliação".
E de notar que 40,0% do total dos respondentes não respondeu à questão.
b) Os três aspectos negativos mais referidos pelos respondentes foram: a
ausência/incapacidade da tomada de decisões, a inexistência de quaisquer
aspectos negativos, e a deficiente divulgação dos resultados finais da
autoavaliação. Pontualmente foi também referenciado como aspecto negativo a
"falta de colaboração entre docente§'. Do total dos inquiridos, 72,5o/o náo
respondeu à questão.
c) No que respeita à sugestão de indicação pelos respondentes de três
acções que o Agrupamento como consequência da sua auto-avaliação
tenha adoptado, também a esmagadora maioria (72,5o/o) nada referiu. E dos
restantes, 17,5o/o expressamente consideraram não terem sido adoptadas
acções pelo Agrupamento como consequência da sua auto-avaliação. A título
isolado encontra-se referência à utilização do processo avaliativo como
"elemento de supofte para a elaboração do projecto educativo", e também para
"a adopção de algumas estratégias e actividades por parte de docentes". Existe
menção também à sua influência no "maiar controlo na disciplina do refeitório".
d) Relativamente à existência de outras medidas capazes de, com maior
eficácia, conduzir a melhorias no funcionamento do Agrupamento, 30%
dos respondentes referem não existirem tais medidas. Ao invés, 25% dos
respondentes apontam diversas medidas, nomeadamente a execução de uma
"avaliação externa", "a substituição do órgão de gestão por inoperância" ou por
"um orgão de gestão competente", "t)ma melhor gestão e uma maior
colaboração entre todos", "mais autonomia", na criação de um proiecto
187
AUTo'AvALlAcÃo DA EscoLA: uM cAMlNHo PARA A MELHoR|A? Estudo de caso num Aorupamento vertical dê Escotag
educativo eficaz [ou coerente]" ou, aínda, 'utilizar as medidas que foram






O presente estudo elegeu como questão principal a investigação da capacidade do
processo de auto-avaliação desenvolvido num Agrupamento gerar mudanças
capazes de conduzirem a melhorias no seu funcionamento.
Para o efeito definiram-se objectivos parcelares, que aqui recordamos:
-Conhecer as razões/motivações que levaram o Agrupamento a implementar a sua
auto-avaliação;
-Conhecer as expectativas e o envolvimento dos actores durante a auto-avaliação;
-ldentificar aspectos positivos e negativos associados ao processo de auto-
avaliação;
-Conhecer as acções adoptadas pelo Agrupamento como consequência da sua
auto-avaliação;
-ldentificar alterações no funcionamento do Agrupamento atribuíveis ao processo
de auto-avaliação.
Depois de longos meses de pesquisa, recolha e tratamento de dados, afigura-se
finalmente possível tirar algumas ilações.
Os resultados obtidos no estudo realizado levam-nos a concluir que as
razões/motivações subjacentes à auto-avaliação do Agrupamento decorreram no
essencial da necessidade/vontade de proceder à sua diagnose, tendo em vista identificar
os pontos fortes e fracos de funcionamento do Agrupamento, com a finalidade de que
fossem delineadas acções que conduzissem a melhorias no seu funcionamento.
Porém, a iniciativa não terá emergido de uma necessidade sentida pelo
Agrupamento, antes sim, como resultou claro das entrevistas feitas a membros de órgãos
de gestão, teve origem numa decisão dos órgãos de topo, em particular do Conselho
Executivo e da Assembleia, porventura não dissociável do facto de se perspectivar uma
avaliação externa ao Agrupamento e, também, porque o quadro legal em vigor impunha
que os estabelecimentos de ensino não superior procedessem à sua auto-avaliação.
Apesar da avaliação interna ter sido reconhecida pelos agentes educativos
envolvidos como um processo útil, com potencialidades para ajudar o Agrupamento no
encontrar de soluções para os seus problemas, permitindo assim melhorias no seu
funcionamento, a sua utilidade, como realçaram alguns dos respondentes, poderia ser
comprometida ante a desmotivação dos agentes educativos (leia-se docentes), dado que
190
AUTO-AVAL|ACÃO DA ESCOLA: UM CAMINHO PARA A MELHORIA? Estudo de Caso num Aorupamento vertical de Escolas
a falta de predisposição destes para a mudança e para a inovação se traduziria em factor
de bloqueio para a melhoria.
A relevância daqueles e de outros agentes educativos no desenvolvimento de
qualquer processo em curso, designadamente com vista à melhoria escolar, foi abordada
no Capitulo lll onde se colocou em destaque o papel que a cultura escolar, em particular
as culturas profissionais dos professores, exerce nos processos de mudança, e as
dificuldades associadas. A literatura consultada revelou que escolas onde predominem
culturas individualizadas (focadas no individualismo profissional e nas actividades em
sala de aula), ou culturas escolares balcanizadas (organizadas em função dos interesses
e identidades especificas), são escolas onde as culturas existentes resistem a qualquer
iniciativa que se pretenda implementar e onde o crescimento profissional dos professores
é mais difícil, enquanto que em escolas onde predominem culturas colaborativas a
mudança é facilmente assumida, o mesmo acontecendo relativamente à implementação
de medidas que visem promover melhorias no seio da escola.
Esta particularidade não terá sem dúvida estado ausente dos resultados obtidos a
final do processo de avaliação ao Agrupamento em presença.
Também a complexidade que caracterizou o processo de auto-avaliação não pode
ter deixado de influenciar os resultados obtidos. Se, por um lado, a análise sistémica do
Agrupamento trouxe vantagens ao permitir estudá-lo como um todo, por outro, a longa
duração do processo deu lugar a constrangimentos que poderão ter conduzido à
extemporaneidade de algumas das ilações retiradas. Este e outros factores são
apontados por Dias (2005) como limitações inerentes à auto-avaliação, situação em que
a escola é simultaneamente sujeito e objecto de avaliação.
De forma positiva, a ampla divulgação e explicitação do processo por meio de
reuniões, distribuição de documentação, entre outras, foi determinante para o
envolvimento da comunidade educativa na auto-avaliação do Agrupamento, quer fosse
no preenchimento, distribuição ou recepção de questionários, quer fosse na participação
em reuniões, colóquios ou entrevistas, dando expressão a uma das grandes
preocupações dos responsáveis pela condução do processo - que os participantes
estivessem cientes das "regras do jogo" desde o seu início. Ainda assim, foi evidente a
indiferença com que alguns docentes encararam a auto-avaliação, explicável porventura
pela ausência de reconhecimento de utilidade a todo o procedimento ou, simplesmente,
por a entenderem como mais um tarefa burocrática como tantas outras que predominam
nas escolas, quiçá também, pela desconfiança e desconforto com que a auto-avaliação
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possa ter sido interiorizada pelos professores, dado que, não pouco frequente, conforme
decorre da literatura consultada, tenderá a subentender-se que avaliar as tarefas
realizadas dentro da organização, corresponderá a estar-se a proceder a uma avaliação
do próprio desempenho docente.
Apesar de tudo, resultou evidente nos entrevistados a percepção de que a
mudança não é um processo fácil, que leva o seu tempo, e que está fundamentalmente
dependente da vontade daqueles que trabalham na escola. Mais, ficou claro que era
seu anseio que o processo de auto-avaliação tivesse capacidade para conduzir a
mudanças no Agrupamento, alguns, manifestando mesmo a vontade de que ele se
constituísse em motor capaz de propulsar o Agrupamento paru a melhoria.
Também, não tendo sido obtido registo de que se tivessem verificado alterações
no funcionamento do Agrupamento durante o decurso do processo avaliativo, e havendo
mesmo a convicção que as mudanças só seriam possíveis de verificar apos a conclusão
do processo, foi ainda assim, salientada por alguns docentes a emergência, em
consequência do processo de auto-avaliação, de uma maior consciencializaçáo para
aspectos peculiares do Agrupamento, bem como de uma maior preocupação no
funcionamento de alguns sectores.
Os dados colhidos oito meses apos a conclusão do processo de avaliação vieram
a evidenciar que, embora o relatório de auto-avaliação tivesse retratado fielmente a
realidade do Agrupamento e apresentado recomendações pertinentes (o que induz que o
referencial utilizado era adequado para a avaliação da organização escolar), não se
verificaram melhorias no seu funcionamento geral.
Os mesmos dados revelaram que os órgãos de gestão e as estruturas educativas
não tomaram as necessárias medidas com vista a colmatar as dificuldades sentidas, nem
desenvolveram acções para reforçar os pontos fortes salientados no relatório. Realidade
esta mais evidente nos órgãos de administração e gestão (Conselhos Executivo,
Pedagógico e Assembleia de Escola) do que nas estruturas educativas, uma vez que
nestas últimas um número significativo de inquiridos reconheceu terem sido
desenvolvidas medidas com vista a colmatar as debilidades apontadas no relatório de
auto-avaliação. Ainda assim, em termos globais, tal inacção teve como consequência a
não constatação de evidências do suprir as limitações enunciadas no referido relatório
ou, pelo menos, de exploração dos pontos elencados.
Aspectos positivos do processo de auto-avaliação que mereceram destaque são,
sem dúvida, o diagnóstico do Agrupamento realizado, as recomendações apontadas no
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respectivo relatório, o trabalho colaborativo que o processo promoveu, mas também, a
qualidade do trabalho desenvolvido e o grau de abrangência da avaliação.
Negativamente, coube referência à ausência/incapacidade da tomada de decisão,
ante as recomendaçôes apresentadas no final do processo, bem como, embora não
unanimemente, à deficiente divulgação dos resultados finais da auto-avaliação. Registo
também para algumas notas a falta de colaboração entre docentes. lmporta no entanto
relevar que o número de respondentes sobre este aspecto em particular não atingiu
sequer os 307o, pelo que os restantes, terão considerado nada a haver a apontar
negativamente ou, simplesmente, por razáo que se desconhece optaram por não
responder.
Sugestionados a pronunciarem-se sobre a existência de outras medidas (para além
do processo de auto-avaliação) capazes de, com maior eficácia, conduzirem a melhorias
no funcionamento do Agrupamento, a maioria dos docentes considerou não existirem
outras. Alguns, contudo (1/4 dos respondentes), apontaram a intervenção de uma
avaliação externa, a substituição do órgão de gestão por inoperância, a entrega da
gestão a um orgão de gestão mais competente e, também, a existência de maior
colaboração entre todos, como soluções capazes de estimular favoravelmente a melhoria
escolar, o que vai ao encontro da indispensabilidade de existirem na Escola boas
lideranças e lideranças eficazes, (conforme preconizado no Decreto de Lei 7512OOB de 22
de Abril), conscientes, inovadoras, com visão estratégica e objectivos ambiciosos e
implicadas em processos de melhoria.
Em jeito de síntese terminaríamos dizendo que:
A auto-avaliação revelou-se um processo útil para o Agrupamento, uma vez que
permitiu diagnosticar os seus pontos fortes e fracos, promoveu o envolvimento da
comunidade educativa no processo, e desenvolveu em alguns docentes uma atitude mais
reflexiva.
Porém, ao nível da melhoria do funcionamento do Agrupamento, a auto-avaliação
mostrou-se um processo inconsequente, dado que os agentes educativos, em particular
aqueles que à data detinham a responsabilidade de administração e gestão do
Agrupamento, não se comprometeram com a implementação de medidas capazes de
conduzir à desejável melhoria.
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2.As limitações do estudo
Como principais limitações do estudo apontamos, desde logo, a vasta
abrangência da investigação. O facto de procurarmos saber quais as expectativas, os
sentimentos e o envolvimento da comunidade escolar, mais especificamente dos
docentes, durante o processo de auto-avaliação, e posteriormente conhecer as
mudanças verificadas no Agrupamento como consequência daquele processo avaliativo,
fizeram com que o estudo se prolongasse para além do que seria desejável.
Em segundo lugar salientamos o facto de as entrevistas terem sido conduzidas
por várias pessoas, e não directamente pela autora do estudo, apesar do guião e da
análise de conteúdo das mesmas terem sído da sua responsabilidade. Tal solução
poderá ter condicionado a objectividade e a riqueza da respostas obtidas, uma vez que,
pese embora a existência do guião, nem sempre resulta fáciltransmitir ao entrevistador a
pertinência da questão e colocar. Da mesma forma, a hipotética inabilidade do
entrevistado paÍa responder ou do entrevistador para questionar, a ausência de
anonimato do entrevistado (aquando da realização da entrevista), as expectativas que
possa ter alimentado, ou aquelas que julga poder o avaliador alimentar a seu respeito,
poderão ter condicionado as respostas e obviamente a informação obtida.
Condicionante adicional do estudo realizado adveio da taxa de retorno dos dados
obtidos por questionário. Aqui não podemos deixar de fazer referência a que apenas
cerca de metade dos questionários distribuídos aos professores/educadores foram
devolvidos, o que poderá estar relacionado com a forma como tal procedimento foi
executado, pois poucos foram os Coordenadores que em reunião de Departamento os
entregaram e após preenchimento presencial os recolheram, de acordo com as
indicações dadas pela autora do estudo.
Atento a relevância do seu papel no sistema em análise, e ainda a que se trata de
um universo heterogéneo (educadores, professores do 1o, 20 e 30 ciclos, contratos, etc.)
revestia-se da maior importância a plena participação do corpo docente para que os
resultados obtidos fossem mais significantes.
Por último salientaríamos que o facto da presente investigação ter sido realizada
como um estudo de caso, não permite de forma alguma que as conclusões ora
expendidas sejam generalizáveis a todos os contextos escolares.
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3.Sugestão para futuras pesquisas
Sendo a auto-avaliação um processo fundamental para a melhoria da Escola
consideramos importante que em trabalhos futuros se aprofunde a relevância que as
lideranças escolares em geral, e em particular a do Director, desempenham na
implementação de processos de auto-avaliação e no desenvolvimento da melhoria de
Escola.
Também potencial alvo de trabalhos futuros poderá ser a realização de estudos que
comparando os resultados obtidos em estabelecimentos de ensino que desenvolveram
práticas de auto-avaliação, identifiquem os factores responsáveis pelo êxito de processos
de melhoria escolar.
Por último, mas não menos importante, julga-se não ser de menosprezar a
realização de investigação que analise a influência/impacto que a Avaliação Externa tem
na implementação de processos de auto-avaliação da Escola, na monitorização de
processos de avaliação interna e no desenvolvimento da melhoria escolar.
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Protocolo da entrevista à Presidente da Assembleia Professor A
A. Ora bem acho que nem precisamos de estar a legitimar a entrevista ou de
motivar a entrevistada, não é?
R: Acho que não.
B. Passando concretamente às percepções que tem sobre a avaliação interna
pergunto-lhe, em sua opinião quais os motivos que levaram à avaliação
interna do agrupamento?
R: Olhe eu não tenho opinião. Eu sei aquilo que ouvi na, [â, na assembleia.
Portanto... foi lá que surgiu esta ideia quando, quando, como disse há pouco
apareceu o novo... a proposta de projecto educativo e depois de serem, enfim de
serem trocadas várias opiniões o presidente do conselho executivo propôs que
fosse feita esta avaliação, a qualeu aceitei muitíssimo bem e achei muito bem mas
portanto, eu antes não tinha essa percepção. Eu ouvia dizer que, que vinham... que
havia hipóteses de haver inspecções às escolas para Íazerem uma avaliação, mas
pessoalmente nunca tinha pensado numa avaliação interna, quando ela surgiu, eu
a altura, pronto, digamos que fui assim um bocadinho apanhada de surpresa, mas
depois reflectindo achei muitíssimo bem e acho que é muito importante que isto se
faça, embora saiba que vai dar muito trabalho e já está a dar muito trabalho, mas...
pronto, e digo isto porque faço parte da equipa e portanto mas acho que... e quero
crer... e quero crer... que, no final este trabalho vai ser muito frutífero, se assim se
pode dizer, porque eu nem quero pensar que todo este trabalho que nós estamos a
ter vai ficar metido numa gaveta, porque eu estou convencida que vão ser
detectadas coisas boas e coisas más e que sobretudo as más, que eu penso que
sejam menos que es boas, a.... que, que sejam realmente corrigidas, isto estou a
falar num sentido muito optimista, mas pronto, agora estou afalar mais como, como
docente e como... do que propriamente como presidente, mas penso, penso que
sim e, e, e nem quero realmente pensarque, que, ... as conclusões a que, que
todo neste processo que eu parto do principio que é um, que está a Ser um
processo bastante sério, não.... estou convencida que ele vai dar.... Vai, vai ser
muito bom para o nosso agrupamento.
C. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Eu penso que sim, pelo menos houve essa intenção. Foi, foifeita reunião com toda
a gente foi explicado, depois mais tarde quando surgiram os... foram explicados
todos os objectivos da avaliação... eu penso que sim... a... tomei parte só, por
fazer parle da equipa, não fui eu que organizei nada disso, mas penso que a
pessoa que fez isso que, que o fez bem e que, que deu a conhecer tudo, depois
para... quando os questionários também foram lançados todos foram devidamente
elucidados daquilo que Se pretendia portanto eu penso que sim, eu penso que o
facto de na, na, na,... portanto nós temos uma equipa e um grupo de discussão,
nesse grupo de discussão estão representados todos os elementos, incluindo a
autarquia, as forças de segurança, portanto eu penso que sim que foi devidamente
divulgado, muito sinceramente não sei o que, o que mais se poderia Íazer, só uma
sessão aí no auditorio ou uma coisa qualquer, nem sei se comportaria todos ao
mesmo tempo, mas penso que foi.
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D. E considera que o processo tem sido participado pela comunidade educativa?
R: Aí já não sei. Aí já não sei. Os... os... questionários quando nos chegarem às
mãos... nós depois diremos se o número de respostas corresponde às nossas
expectativas, se calhar de alunos corresponderá, se calhar de encarregados de
educação não sei, vamos ver quando eles chegarem.... Vamos ver como é que,
como é que vai ser, em relação a docentes e a funcionários, eu sou muito sincera
estou céptica. (risos)
E. Pensa que a avaliação é capaz de conduzir a mudanças ou melhorias
efectivas no agrupamento?
R: Aijá há pouco lhe disse que sim, que espero que sim e muito sinceramente eu nem
quero pensar que estes resultados não, não sejam aproveitados para melhorarmos
em tudo o nosso agrupamento, porque eu acho que só pensando no agrupamento
é que nós realmente temos força até p'ra... porque isto está-nos a dar muito
trabalho e ainda nos vai dar muito mais e eu nem quero pensar que isso realmente
não vai avante, não e que não vai ter... e que não vai realmente dar frutos.
F. Em termos gerais quais eram es suas expectativas no início do processo?
R: Olha, eu no inÍcio como disse há pouco não tinha expectativas nenhumas. Não,
não, não....pensava... até porque eu sou muito franca, eu nem sabia bem como se
desenrolava este processo. A medida que me fui metendo nele e que fui
percebendo como é que isto ia funcionando então sim eu apercebi-me... e portanto
eu no início eu não tinha expectativas, pensava pronto vamos fazer uma avaliação,
vamos ver como é que isto está a correr, agora tenho muitas expectativas, vamos
ver é os resultados.
G. E acha que desde que este processo começou até agora já há ou houve
mudanças que estÉlo associadas ao próprio processo, decorrentes do próprio
processo?
R: Olhe, eu a... eu não sei se há mudanças, eu parece-me.... Olhe eu até posso falar
pessoalmente, pronto, eu por exemplo estou muito mais consciente de... de muitas
coisas neste processo e de muitas coisas como estavam a decorrer na escola e no
agrupamento e penso que há pessoas a quem está a acontecer o mesmo e
portanto só isso, e nem que seja so meia dúzia, só isso se calhar já está a ter
algum resultado. Agora é complicado porque mudar é muito complicado...
H. e demora o seu tempo.
R: E demora tempo e... as pessoas são um bocadinho relutantes à mudança e nestes
últimos tempos tem havido muita mudança e as pessoas não estão muito despertas
para algumas coisas mas penso que é preciso, penso que é preciso.
l. Ok, chegámos ao fim, muito obrigada pela sua colaboração.
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A. Quais os motivos que levaram à avaliação interna do agrupamento?
R: Embora mais cedo que o que pensava, eu já nessa altura tinha ideia que mais dia,
menos dia, ía acabar a minha carreira e tinha que sair. Não queria sair sem deixar
aos meus sucessores um retrato fiel do que é o agrupamento, como funciona, o que
é que está bem e o que é que está mal. Além disso, também temos a lei que indica
essa avaliação, embora não dê prazos para ser feita, indica que essa avaliação
deva ser feita. Tinha nessa altura, até podia ter optado porque podia ter seguido
pela avaliação externa e ela até já tinha começado, porque a avaliação externa já
tinha sido feita a pelo menos dois jardins de infância e um 1.o ciclo. Mas acheí que
era melhor ir por aqui.
B. Gonsidera a avaliação interna um processo úti! para o agrupamento?
R: Claro.
C. Porquê?
R: Exactamente para o levantamento desses problemas, principalmente para
levantamento de problemas e, ao mesmo tempo, também para ver o que é foifeito,
pois bem feito, não é? Nós também tivemos... também há muita coisa boa e
positiva neste agrupamento. Mas importa também levantar problemas que existem
em termos por exemplo de instalações, nós estamos com problemas nesse
aspecto.
D. Acha que o processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade
educativa?
R: Creio que sim, creio que sim. Não era a mim propriamente que competia explicar
isso mas acho que sim, houve reuniões, são passados documentos, desdobráveis,
etc. Acho que não há ninguém no agrupamento que não saiba que a avaliação está
a ser feita.
E. Considera que o processo tem sido paÉicipado pela comunidade educativa?
R: Tem sido mas, eu esperava maior participação. Porquê? Tenho impressão que há
pessoas que se alhearam completamente do processo, tipo: não quero cá saber
disso e não sei o quê. Principalmente e também se calhar percebe-se um
bocadinho. Principalmente pessoal que veio para aqui de passagem, não quer, sei
lá não quer interferir muito ou, se calhar dava muito trabalho estar a preencher o
questionário e tal. Eu acho que houve um certo... eu não sei qual é a percentagem
de questionários entrados em relação aos que deviam ter entrado. (Ainda não foi
feito). Se calhar ainda não foi feito. Mas acho que podia ter havido mais
participação. Aquilo não custava nada pôr ali umas cruzes e meter lá dentro.
F. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento?
R: Eu acho que sim. Se, vamos supor que eu não me ia embora e continuava aqui. Eu
pegava nesses dados da avaliação interna e, aquilo que eu achasse que estava
justo e que estava bem apontado, iria aplicar essas propostas para melhorar porque
a ideia, de facto, da avaliação interna é que se apliquem as propostas para
melhorar a vida do agrupamento. Não é? Portanto acho que sim.
B-4
Protocolo da entrevista ao Presidente do Conselho Executivo Professor B
G. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avatiação interna desde que ela começou?
R: para já ainda não. Também acho que ainda não houve conclusões para que se
possa saber isso.
H. lmporta-se de explicar em termos gerais, quais eram as suas expectativas no
início do processo?
R: Eu pensava que isto seria um processo mais rápido e mais leve do que aquilo que
está a acontecer. Eu não fazia também ideia do que era uma avaliação interna. O
único conhecimento que tinha de avaliação eram avaliações externas mas pontuais,
sempre coisa rápida e leve. Portanto: pensava que era mais rápido.
l. E neste momento?
R: Neste momento, há um problema, é que penso que quando terminar a avaliação, a
situação das escolas alterou-se e depois já não sei bem se se poderão aplicar ou
não as propostas da avaliação.
J, OK. Muito obrigado.
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A. Na tua opinião quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R. Tentar ver o que está bem e o que está mal. Fazer reajustamentos, proceder à
remodelação do Projecto Curricular de Escola e do Projecto Educativo.
B. consideras que a avatiação interna é um processo útit?
R. Penso que é sempre útil fazer-se uma avaliação ínterna , paraver o que é que está
bem e o está mal, para apontar noves directivas para se poder melhorar.
C. Este processo- de avatiação foi, na tua opinião, devidamente explicado à
comunidade educativa?
R: Não sei se foi devidamente explicado à comunídade educativa, mas que as
pessoas ficam um bocado aborrecidas e fartas de ver tantos papéis e de preencher
tantos questionários, isso ficam. Os Encarregados de Educação, pelo menos, se
calhar, não corresponderam tão bem como o esperado, não reponderam se cathar
aos questionários, eu estou a lalar pela minha direcção de turma, em que houve
meia dúzia deles que responderam. Os alunos, por exemplo responderam porque
foram, os questionários foram feitos nas aulas de Formação Cívica e não os
levaram para cesa, se cathar se os tivessem levado para casa também não
apareciam com eles cá. Penso que também há por parte dos Encaregados de
Educação um certo alheamento e a gente vê perfeitamente pelas próprias pessoas
que vão ocupar os lugares nas estruturas educativas, como o Conselho pedagógico
e a Assembleia de Escola, em que se tentou que as pessoas viessem e não se
conseguiu, só ao fim de uma segunda reunião, é aborrecido, é desmotivante e se
calhar isso tem a ver com as características de Vendas Novas, do local onde a
escola está inserida, da população dominante desta altura em que está a funcionar
quase como um cidade dormitória e os miúdos são aqui colocados de manhã e
saem daqui à noite e é isto que interessa e nada mais.
D. Consideras que o processo tem sido participado peta comunidade
educativa? Já falaste um bocadinho sobre isto.
R: Já falei e o resto não sei como é que tem Íuncionado, as pessoas têm respondido
aos questionários, não faço a mínima ideia.
E. Pensas que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas no nosso agrupamento?
R: A gente espera que sim, pelo menos essa avatiação é feita e esperamos que sim,
que seja pelo melhor, mudar aquito que não está bem.
F. Em termos gerais, quais eram as tuas expectativas no início do desteprocesso? E as que tens agora?
R: Não me debrucei muito sobre o assunto, porque tenho tido outros trabalhos que
não me têm deixado realmente reflectir sobre este processo.
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G. Na tua opinião, iá houve mudanças no agrupamento que poderão estar
associadas a este processo de avaliação?
R: Não vejo alteraçÕes absolutamente nenhumas, acho que funciona tudo na mesma'
Gostaria de acrescentar mais uma vez que o Conselho Pedagógico é muito difícil
de trabalhar atendendo a que é eleito anualmente e que as pessoas que se
encontram em conselho Pedagógico são diferentes de ano para ano e até se
habituarem ao trabalho e ao ritmo de trabalho e difícil. As pessoas não querem ir
para o Conselho Pedagógico, as peSSoaS não querem Ser Coordenadores' oS
professores da escola, os efectivos já com alguma experiência não querem exercer
certas funções, cada vez a situação tende a piorar, uma vez que não há, neste
momento, redução para o cargo de presidente do conselho Pedagogico, 
que é um
dos cargos com mais responsabilidade dentro da escola, com um processo
burocrático muito grande, dificil, que leva muitas horas de trabalho, que é preciso
ter já um determinado ritmo e que não é fácil de poder fazer. Entretanto o Conselho
Pedagógico é o único orgão na escola que está com um ano de duração, está
desfasado em relação ao conselho Executivo e em relação à Assembleia de
Escola, há uma necessidade de se calhar se rever o Regulamento lnterno 
para se
poder pôr todos os orgão se estruturas educativas em consonância temporal, pelo
menos com os três anos, para que as peSSoaS que estão em Conselho Pedagógico
já saibam o que é que têm que iazer de ano para ano, para que determinado tipo
de problemas que têm que ser resolvidos que já saibam de antemão 
qual é o timing
que devem de ser trabalhados, e isto muitas vezes não facilita as coisas'
simplesmente e difícil não há ninguém que queira ocupar esses cargos. São cargos
muito trabalhosos, são cargos com trabalho acrescido e que se torna difícil.
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R: olhe isto é exactamente uma..., rJma escola é uma organizaçâo, como na nossa
casa também temos qu9 nos organizar e então é. .. e a7e ia dãvia ter sido feito hámais tempo, porque só sabendo o que há... é o que há e o que é que nósqueremos e então só sabendo aquilo que há, os recursos que se têm e o que é que
nós queremos alterar, por onde é que nós queremos ir e então só...depende, só
sabendo aquilo que... com os recursos que temos é que nos pooãÀãr r" calhar
dar, subir um degrauzinho, mas é extremamente difícii fazer umá, uma avaliação
interna numa escola, onde vai bater com muitos ... muita tecla, é muito difícil e aspessoas têm que ser, tem que estar muito disponíveis e estarem de braços abertospara fazerem uma tarefa destas, porque realmente dá muito trabalho e acho que
todos deviam colaborar, toda a gente àevia colaborar, a methor, a melhor, o melhor
modo possível, mas, mes acho que é um trabalho difícil e doloroso.
B. E será útil para o agrupamento?
R: Será útil se es pessoas o quiserem fazer útil, espero bem que o trabatho quê os
colegas têm andado afazer não seja um trabalho gorado... esse é o meu... esperomuito que seja, quer dizer, gue eles não estejãm a ter, a tirar tempo ao seu
descanso, à companhia dos seus familiares e a írabalharem num, num... pronto afazerem um trabalho ao qual estão, estão, estão prontos a trabalhar nele e com elee por ele agora vamos ver se não é um trabatho que fique assim um bocadínhopara o inacabado,.p.ara o incompleto. Eu penso que era muito importante fazer-se
isso e só que também peço, eu já cá não hei-de estar daqui 
" 
,à t"rfinho, massó peço para as pessoas que trábalhem nos anos próximos que e mui[o bom ter-se... avaliar-se e ter-se e ter-se conhecimento do projecto de escola, ter-se oprojecto cunicular e que as pessoas não orhem paru o seu umbigo massintam...que dêem as mãos uns aos outros para avançarem numa..., pelo menos
em termos confortáveis, para termos a nossa sensaçãó de dever 
"rrjiioo a nívelde consciêncía.
C. O processo de avatiação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
Acha que as pessoas foram devidamente informadas sobre aquilo que se iapassar e os moldes em que...
R: Penso que sim, quer dizer, eu pessoalmente como já sabia em que moldes é que ia
funcionar, não era, não estava propriamente inotente e não era para mim umdesconhecimento mas se calhar, não sei, só com uma reunião ou duas




D. Acha, pelo aquilo que sabe, acha que o processo tem sido participado peta
comunidade educativa? pais, alunos, proiessores?
R: Pronto não, não tenho dado assim muita conta de muito, de muito extasiar nem
conversar sobre o... haver muita conversa sobre o, a avaliação da escola.
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E. Mas teve conhecimento dos inquéritos?
R: Sim, sim, conhecimento dos inquéritos aos alunos, aos 
pais, aos professores, quer
dizer tenho conhecimento disso e quais é que são os colegas 
que estão dentro das
comissões.
F. Pensa que a avatiação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento?
R: Não sei.
G. Porquê?
R: Não sei, não sei, lsso sou como S' Tome "ver para creÍ'''
H. O que é que a leva a ... o que é que conduz a esse cepticismo?
R: Eu sou muito céptica por natureza. Depende também das 
pessoas agora.que vai" ' ,
haverá muito provavelmente uma, um novo' um novo grYpo 9" 
g-"lt^:^1.Írente da
escola, mas eu... todos ganhariam se fosse, pronto, se fosse"' se servlsse 
para
algo de subir de cinco déz degraus, se não servir e muito mau, se não 
servir é
muito mau, é muito mau.
l. Em termos gerais, quando se comêçou a falar da avaliação quais eram as
suas expectativas, logo no início do piocesso? O que é 
que esperava?
R: Muito honestamente pensava que houvesse bloqueio, bloqueio.
J. E neste momento, o que é que Pensa?
R: Eu penso que cada pessoa fez o seu melhor, fez o seu melhor, 
porque há muita
coisa em... há muita coisa que, que realmente tem que Ser mudada, 
se calhar já
tem verificado... tem que ser mesmo mudada, se não for mudada 
é muito mau'
K. Na sua opinião, Desde que houve o arranque deste processo de avaliação 
até
agora actra quã ia ÉãruL mudanças no agrupamento 
que se prendem com o
facto de estarmos em avaliação ou não?
R: Eu pessoalmente não dei conta de nada, ou porque ando alheada 
ou porque
ando... mas ainda não dei conta de alterações'
L. Portanto até agora nada de novo'
R: Não, até agora tudo do mesmo'
llí. ok, chegámos ao fim, muito obrigada, terminámos, obrigadíssima.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: Na minha opinião a avaliação tem sempre um objectivo: avaliar para melhorar,
portanto se calhar o motivo que levou à avaliação é para methorar qualquer coisa.
B. considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
Porquê?
R: Claro, claro.
C. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
lmporta-se de justificar.
R: Foi, foi, foiexplicado.
D. lmporta-se de justificar?
R: Embora tenha havido duas reuniões e eu só fui a uma.
E. Gonsidera que o processo tem tido a participação da comunidade educativa?
lmporta-se de explicar.
R: Tem na resposta àqueles inquéritos tem tido a participação. Eu não tinha direcção
de turma mas sei que pais, alunos, professores partíciparam.
F. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento? porquê?
R: Sim desde que se detectem os problemas é sempre mais fácil depois conseguir
melhorar.
G. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo?
R: Eu não criei expectativas nenhumas em relação a isso. Francamente não, mas de
qualquer maneira, acho positivo, tudo quanto seja para melhorar, deve ser
implementado, não com o objectivo de apontar... só de apontar o que está mal,
mas com o objectivo de melhorar, pronto.
H. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
R: Sinceramente eu tenho andado tão ocupada, não tenho essa sensação, se houve
não me parece que esteja directamente relacionada com a avatiação interna.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agruPamento?
R: Presumo que a necessidade de realmente se saber as falhas em parte do
agrupamento e isso é logico.
B. Gonsidera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
R: Penso que sim, é sempre útil a gente avaliar o que faz'
c. o processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Penso que sim.
D. Considera que o processo tem tido a participação da comunidade educativa?
R: Penso que, pelo que se tem verificado, sim'
E. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento?
R: A avaliação acontece e depois há que ter capacidade de conseguir alterar 
e isso
passa pelas Pessoas.
F. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo? E
neste momento?
R: Penso que não, estamos no início do processo e sÓ depois dele concluído 
é que
poderá haver uma reflex âo capaz e se poderá alterar alguma coisa'
G. Na sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
R: Não propriamente, aliás tal como disse na pergunta anterior depois' só 
no final é
que poderá haver um reflexão e apresentação de dados que poderão levar à
mudança e como nota final, planificar e avaliar é importante, mas há que não
esquecer as peSSoaS e o lado humano que é fundamental para que as 
próprias
instituições funcionem, porque elas são ao fim e ao cabo feitas por pessoas'
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: No sentido de melhorar.
B. considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
R: sim foi isso mesmo que acabei de dizer, no sentido de melhorar.
C. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
lmporta-se de justificar.
R: sim, foi feita uma reunião, todo o agrupamento sabe o que é que..., o que é que
está a acontecer a nível da avaliação.
D- Considera que o processo tem tido a participação da comunidade educativa?
lmporta-se de explicar.
R: Não faço a mínima ideia.
E. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento?
R: Verificar o que está mal. E tarvez com algumas melhorias, penso que sim.
F. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo?
R: Foi o que já disse, portanto verificarmos o que está menos bem e introduzir novas
melhorias.
G. E o que é que considera quais são as expectativas, as expectativas têm
correspondido, nem por isso...?
R: Ah, isso vamos ver, ainda vamos a meio. Tarvez. Vamos ver no fim.
H. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas eo processo de avaliação interna?
R: Não faço a mínima ideia. Neste momento ainda não posso dizer que foi por causa
da avaliação interna que há mudanças.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agruPamento?
R: Eu tive oportunidade de conversar, um dia destes, porque me interesso' com uma
das responsáveis, quer dizer, converso com quase todos oS responsáveis do
projecto, mas eu penso que, primeiro porque se calhar temos cá na escola,
pessoas com alguma capacidade de conhecimento, para poderem fazer essa
avaliação interna e depois porque acho que é fundamental cá na escola' como em
todas as escolas, em todas as instituiçôes há coisas que são porque são, e estão
implementadas há alguns anos e se não houver a avaliação interna' não
conseguimos perceber os reajustamentos que têm que ser feitos, não é um corte
total a tudo o que está feito, que isso não tem sentido nenhum, Sempre que alguém
quiser fazer uma reformulação profunda, tem que tomar em atenção todos os
aspectos que são inerentes e traçar objectivos de forma gradual e coerentes, vai 
ter
muita dificuldade em fazer passar à prática, avaliar sim para melhorar mas de forma
coerente.
B. Gonsidera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
R: Sim.
G. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Penso que existiu alguma preocupação, poderia ter havido somente algumas 
fichas
informativas do traLalho que iria ser realizado, mas as reuniões gerais de
professores que foram feitas foram produtivas'
D. Considera que o processo tem tido a participação da comunidade educativa?
R: Penso que sim, não sei se da forma mais correcta, mas a participação tem 
existido'
E. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzi a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento?
R: Penso que sim, mas de forma gradual e outro aspecto fundamental tem 
que se ter
sempre em atenção as pessoas, que é um aspecto muito importante, porque não
nos podemos esquecer que acima de tudo, estamos a falar de relações humanas' 
e
esta noção de relações humanas é fundamental para o sucesso dos projectos'
porque a mal ninguém leva ninguém e estamos a falar de pessoas que têm que
trabalhar em permanente colaboração, como tal convém que as relações
profissionais sejam límpidas e fáceis'
F. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo? E
neste momento?
R: lsto é um processo moroso, falta deixar ouvir as pessoas, penso que já e
fundamental.
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G. Na sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
. R: Não, em relação à avaliação interna, porque o processo está a decorrer,
houve mudanças relacionadas com o processo da avaliação externa, que foi
feita há pouco tempo, mas que segundo sei e ainda bem, a maior parte das
directivas que saíram desse processo da avaliação externa, foram directivas
muito positivas, quer em relação aos departamentos, quer em relação aos
próprios órgãos, ao trabalho da comissão executiva, não opositores à melhoria,
mas não há criticas profundas ao trabalho da escola, julgo que as pessoas
sabem o que estão a fazer, vai melhorar, em vez de descansar, reflectir, até
porque se generalizou a todos os departamentos.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R. Eu realmente não estou muito dentro do assunto da avaliação interna. Tenho
seguido as reuniões que se têm feito, lá em baixo, mas no meu entender, eu penso
que há muita coisa a ser alterada na escola, a ser mudada e se calhar só com...,
não sei se é o termo adequado, com este rastreio é que a escola pode ver o que é
que está bem e o que é que está mal e o que pode ser alterado e de que forma. Se
calhar ouvindo as pessoas todas, porque uma diz uma coisa outra diz outra coisa,
mas no conjunto é que se consegue. Eu acho que é extremamente importante e
acho que é de louvar o trabalho que vocês estão a Íazer. Eu reconheço que dá
muito, muito trabalho mas se calhar vai valer a pena e vai haver uma tentativa de
alterar as coisas para que corram melhor, até mesmo ao nível dos alunos. Eu estou
sempre a Íocar a minha direcção de turma porque era aquela turma com que eu
talava mais, os miúdos realmente, havia aqueles que discordavam, como por
exemplo, o ambiente que era vivido lá em baixo na sala de convívio lá no bar, ou
por exemplo quando chove as filas. E os miúdos realmente falavam do mau
ambiente no refeitório tudo isto era falado na disciplina de Formação Cívica ou até
mesmo na minha disciplina que era prática, os miúdos vão trabalhando e nós
vamos falando e vou-lhes chamando à atenção e eles às vezes tb me dizem
determinados aspectos que nos fazem pensar. Na minha turma também vai haver
uma lista para a associação de estudantes e foi uma coisa que eu tentei que eles
fizessem inovações, que ajudassem a comunidade, não só as festinhas que eles
gostam de fazer mas tb trabalhar em prole de... Não sei até que ponto vai ser
conseguido, mas neste momento já se fala em tentar fazer alguma coisa para tentar
melhorar.
B. considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
Porquê?
R: Bastante, bastante até
C. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
lmporta-se de justificar.
R: Sim, acho que sim, quer dizer as pessoas que não faltaram às reuniões que foram
feitas lá em baixo em que a coordenadora da comissão de avaliação explicou tudo,
a 1a e foram duas, não foram, as que foram feitas? Eu penso que dá e mesmo nos
nossos questionários, nos cabeçalhos, também vinham uns tópicos. Eu acho que
foi.
D. Considera que o processo tem tido a participação da comunidade educativa?
Porquê?
R: E assim, eu vou começar por a minha parte, eu estou disposta a colaborar em tudo
e acho que foi bem aceite por mim, por o resto das pessoas, nós às vezes
ouvíamos comentários como: agora ainda temos que preencher mais isto, e isto é
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uma chatice e isto é só para dar trabalho. Portanto não sei até que ponto, por parte
de algum grupo, as coisas foram bem aceites.
E. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento? Porquê?
R: Eu tenho esperença que sim. Eu se calhar até estou a pensar incorrectamente mas
eu penso que todo esse esforço que vocês estão aÍazer, de falar com as pessoas,
ver o que é que está mal através dos inquéritos trabalhados... depois penso que
vão ver o que é que está bem e o que é que está mal. Penso que será esse o maior
objectivo, nâo é? A partir daí eu acho que sabendo o que é que está mal há que se
tentar melhorar, não é? lsto tb tem a ver com o querer mudar, ou Se se sentem
bem. Quer dizer sabendo o que está mal mas se se sentem bem naquele rengue -
rengue.
F. Em termos gerais, quais eram as sues expectativas no início do processo? E
neste momento?
R: Eu penso que, bem eu se calhar sou um bocadinho suspeita tenho falado muito
com e coordenadora neste aspecto, as nossas reuniões de grupo, às vezes vão lá
bater. Realmente o que eu estava à espera não tem mudado muito a minha opinião,
a que tenho agora. Portanto eu mais ou menos estava à espera disto, porque
estava já dentro dos vossos procedimentos, o que é que ia acontecer, o que é que
não ia acontecer. Eu desde o início do ano, por exemplo, sabia que depois mais
tarde ia ser entrevistada, que iam ver o dossier de coordenação, portanto, foi uma
das informações que eu dei numa reunião de DT, foi que não podiam deitar
absolutamente nada fora porque a comissão iria avaliar, ou não era avaliar é
observar, ia ver como é que o dossier estava, portanto mais ou menos estava por
dentro do assunto. Quer dizer, não é propriamente por dentro do assunto, que eu
não me considero uma pessoa muito informada, mas minimamente penso que
estava apare do que se iria passar.
G. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna? lmpoÉa-se de explicar.
R: Não sei, sinceramente, talvez mais preocupação. Por exemplo a nível de DT de
certeza que houve, porque a partir do momento que souberam que iam ser vistos
os dossiers deles se calhar houve uma preocupação maior em organizar mais. Eu
lembrou-me que houve um DT que até me colocou a questão então e agora eu
tenho umas faltas por colar, agora já nos últimos dias, tenho de ir colar isso à
pressa porque depois a comissão vai ver o que é que eu tenho e o que não tenho.
Portanto a nível de DT eu senti que houve mais a preocupação de deixar as coisas
organizadas para, até que nós DT achámos que o procedimento não foi assim
muito bom e aquilo que depois fizemos foi tirar tudo do dossier e colocar num
envelope. Achamos que não está bem organizado, penso que seria mais lógica
ficar nos dossiers e a pessoa pegar no dossier e começar a ver com lógica, não é?
Não e o que nós tÍnhamos, por exemplo, no início, se calhar, já vai ficar no fim e
não vão ficar as coisas organizadas como o DT o tinha feito. A nossa opinião era
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deixar tudo nos dossier, tirarmos tudo o que era dos processos pedagógicos para
ficar arquivado e o resto ficar tudo no dossier, portanto o DT que viesse tb não
custava nada tirar a papelada lá de dentro, ou eu, mesmo como coordenador, não
me importava no início do ano. Como coordenadora no ano 200512006, não me
importava nada de Íazer essa limpeza dos dossiers, mas pronto veio o
Presidente do Conselho Executivo com esta ordem e fez-se.
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A. Na tua opinião quais foram os motivos que levaram a todo este processo da
avaliação interna do agrupamento?
R: Eu entendo a avaliação interna do agrupamento como o despiste de situações que
possam estar menos bem e também é capaz de se chegar à conclusáo daquilo que
está bem e daquilo que está mal. Eu acho que a avaliaçáo interna serve para isso.
Para aquilo que está bem poder continuar ou melhorar e para aquilo que está mal
poder-se pôr bem. É isso que eu considero que é a avaliação interna.
B. Gonsideras que a avatiação interna é um processo útil para o agrupamento?
R: É porque nós nunca podemos ter a pretensão de dizer que está tudo bem, há
sempre coisas a melhorar.
G. Achas que todo este processo foidevidamente explicado a toda a
comunidade educativa?
R: Eu não posso dizer que não foi, porque no início houve reuniões com todo o
pessoal, agora se toda a gente entendeu muito bem o que pretendiam isso não sei,
acho que as coisas foram explicadas, eu como não sou muito adepta de dizer que
está sempre tudo muito bem feito, se calhar poderia ter sido melhor, mas eu acho
que se calhar foi o suficiente e já houve pelo menos mais uma ou duas reuniões já
a seguir em que as coisas têm sido explicadas por fases. Eu acho que as coisas
têm decorrido normalmente.
D. Achas que este processo tem sido participado pela comunidade educativa?
R: Eu não sei em relação á comunidade educativa em geral, como é que as pessoas
têm reagido, falo por mim e falo pela minha escola, até agora tudo o que nos tem
sido pedido, em princípio falo por mim e falo pela escola, temos correspondido. Os
inquéritos que têm sido passados têm sido feitos e entregues, agora em relação ao
resto da comunidade não sei até que ponto isto está a funcionar.
E. Achas que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas no agrupamento?
R: Espero que sim, senão não faria sentido existir.
F. Em termos gerais, quais eram as tuas expectativas no início do processo? E
agora neste momento?
R: Eu acho que quando nós estamos a fazer uma coisa que não é habitual, estamos
sempre um bocadinho de pé atrás e eu interroguei-me várias vezes para o que é
que isto serviria e se iria melhorar alguma coisa, neste momento nós ainda náo
chegámos ao fim e eu espero que quando chegarmos ao fim se vejam resultados,
resultados específicos. Eu não posso dizer que as expectativas são muito altas,
porque há tantos problemas nas escolas e tanta coisa a melhorar, mas eu espero
que a avaliação interna contribua para que as coisas levem um bom caminho.
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G. Na tua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
R: Se calhar é prematuro ainda para dizer isso, porque ainda estamos numa fase não
digo inicial mas muito intermédia ainda para se já se estar a ver resultados. Se
calhar não estou a pensar bem mas ainda não vi grandes mudanças, mas também
estamos numa fase muito inicial, como eu disse. Acho que as coisas têm que ter
um processo e tem que se chegar a uma conclusão para depois serem mudadas.
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A. Quais os motivos que levaram a todo este processo de avaliação interna?
R: É para aferir os pontos fracos e fortes do agrupamento e a partir daí traçar novas
metas, e aproveitar as conclusões de certa forma da avaliaçáo interna também para
fazer um projecto educativo. Depois de estarem sinalizadas as áreas fortes e as
áreas fracas é muito mais fácil depois trabalhar-se a nível de um projecto educativo
e até do projecto curricular de escola onde se possa trabalhar as áreas. Melhorar as
fracas e insistir nas áreas fortes. Há sempre áreas fortes e fracas e, portanto acho
que a avaliaçáo interna serve precisamente para aferir isso, ver o que está bem, o
que está menos bem.
B. Considera um Processo útil?
R: Sim, sim, sem dúvida nenhuma.
C. Achas que o processo foi devidamente explicado à comunidade escolar? As
pessoas sabem o que estamos aÍazer?
R: Eu penso que sim. Acho que tanto alunos, como professores, pais também penso
que sim, embora não tenha uma noção propriamente dos pais, mas penso que sim,
que as pessoas perceberam.
D. Achas que o processo tem sido participado pela comunidade educativa?
R: Não muito a noção. lsso não sei. Penso que os directores de turma acabaram por
participar, mas não tenho uma noção se...foi muito falado, em conversas de
corredor, na sala de professores, foi muito falado, agora se as pessoas participaram
de alguma forma construtivamente ou no preenchimento dos questionários, a esse
nível não tenho grande ideia.
E. Achas que este processo é capaz de conduzir a mudanças ou a melhorias
efectivas do agruPamento?
R: Acho que este processo pode ser o pontapé de saída para mudanças e para
melhorias se as pessoas tiverem dispostas a isso, porque não é muito fácil um
processo destes.... Eu acho que as pessoas sáo muito comodistas. É mais cómodo
as cOisas Continuarem como eStão, cada um no seu canto, Sem grandes
preocupações e as pessoas entenderem que o mundo está em constante
transformação e que a educação também está, e que também é preciso que as
escolas se transformem e consigam acompanhar esta evolução dos tempos, os
professores, os alunos, etc, então acho que as pessoas na avaliação interna têm
uma boa oportunidade para melhorar, é preciso que as pessoas entendam isto e
estejam predispostas à mudança.
F. Quais eram as tuas expectativas no início, quando começámos com todo
este processo? E agora? Há alguma alteração?
R: Não, não houve. As minhas expectativas continuam a ser altas, gostava de ver
depois o final do processo. Nós ainda estamos no desenrolar do processo e
pronto, eu gostava era de ver depois o produto final, o que é que deu, as
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conclusões etc. Mas as minhas expectativas não sofreram alterações, acho que é
muito positivo, acho que é bom, acho que é preciso alguma coragem as pessoas
meterem-se numa avaliação interna, não só pelo trabalho que dá fazer uma
avaliação interna, mas também porque é um trabalho que está muito sujeito a
críticas de outros, porque as pessoas acabam ... as pessoas têm muito medo que
se vá avaliar a sua sala de aula, o seu perfil enquanto professor, não conseguem
ver isto como um conjunto, avaliar o conjunto da escola, do agrupamento etc. e,
portanto, isto às vezes mete algum medo, o avaliar este verbo, às pessoas, mas
eu neste momento estou interessada é depois ver as conclusões, o produto final.
G. Achas que já houve mudanças no agrupamento que podem estar associadas
ao processo de avaliação interna?
R: Acho que está tudo na mesma, mas eu acho que as pessoas também continuam no
seu canto, acho que se houver alteração será depois nas conclusões, após as
conclusões quando as pessoas tiverem ideia o que é que está, o que é que não
está tão bem e o que é necessário investir, as pessoas são capazes então e isso se
as pessoas tiverem, enfim os departamentos, se as pessoas tiverem para aíviradas
e se acharem que é mesmo necessário mudar e repensar então eu penso que
nesse altura as coisas se irão alterar. Neste momento parece-me que não, que
ainda ninguém mexeu nada, as coisas deixam-se estar calmamente à espera, enfim
do espectáculo final, depois nessa altura poderá ser que sim, nessa altura sofra
alguma alteração, mas por enquanto não me apercebi.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: A neceSsidade de Se avaliar, se aS coisas correram bem, se nãO, como é que
poderão correr melhor, como é que poderão ser ultrapassadas situações
menos positivas, portanto acho que é sempre bom fazer-se uma avaliação e
não se estar com receios de "Ser assim ou Ser assado" portanto a pessoa
apresentou as suas coisas agora é sujeita a avaliação.
B. Considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
R: Acho que sim, desde que seja feita com seriedade e com rigor e com isenção
de opinião penso que sim. Acho que é importante para as pessoas avançarem,
para Se saber o que está menos bem, para se melhorar coisas que estejam
menos bem.
C. O processo de avatiação Íoi devidamente explicado à comunidade
educativa?
R: Foi e não foi. Quer dizer penso que foi, houve reuniões aqui, os professores
vieram aqui, chamou toda a gente, houve pesSOaS que Se empenharam nisso,
portanto penso que foi. Se foi depois bem entendido isso aíjá acho que não sei
se foi. Pelo menos as opiniões de peSSoaS que eu conheço não sei Se aS
pessoas perceberam muito bem para o que é que servia e o que é que se
pretendia.
D. Mas porque nessa reunião não foi bem explicado qual era o obiectivo ou
o que é que se pretendia com a avaliação da escola?
R: Eu pelo menos percebi o que é que se pretendia, mas depois as opiniões que
ouvi nem toda a gente percebeu o que é que se pretendia ou se pretendia
"assim ou assado" ou se pretendia levar as coisas com outro sentido. Até que
foi explicado, até porque foi reunido também com os auxiliares e foram feitos
inquéritos aos pais, alunos, professores, portanto toda a gente foi ouvida ou
pelo menos toda a gente teve oportunidade de manifestar portanto a sua
opinião, nessa parte acho que correu bem. Agora se aqueles dados todos
depois não é, que é tanta coisa, o inquérito era enorme, muito grande, muito
extenso, havia lá coisas que os pais que têm pouca, e a gente sabe que há
aqui pais que têm pouco nível de escolaridade, não sei se chegariam aquele,
se conseguiam ou não, mas isso já são outros aspectos.
E. Considera que o processo tem sido participado pela comunidade
educativa?
R: Sim penso que sim. Até por aquilo que me é dado a conhecer a nível das
escolas foram até feitas umas caixas para recolha e os pais têm estado a
colaborar. Pelo menos colaboraram. Vê-se que as caixas estão bem cheiinhas.
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Vê-se que a maioria se interessou. A nível de pré-escolar penso que sim, 10
ciclo não estou bem dentro do assunto.
F. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento?
R: Penso que poderá ser se calhar um alerta, dizer o que é que está menos bem, o
que é que se poderá mudar, se isso realmente depois é traduzido em melhorias
efectivas não sei, mas pelo menos poderá ser o despoletar de situações que
estejam a correr menos bem e que as pessoas também precisem de saber e
de se avaliarem e de verem o que é que está mal. Agora se isso depois é
canalizado realmente para uma grande melhoria não sei.
G. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do
processo?
R: As minhas expectativas são sempre as melhores, eu confio sempre, acho que
as pessoas sabem o que andam a fazer e se se meteram neste assunto é
porque têm algumas ideias concretas e que sabem aquilo que pretendem
portanto as minhas expectativas são sempre as melhores.
H. E neste momento?
R: Neste momento estou a aguardar o que por aí vem, eu já fiz a minha parte, já
colaborei bastante em tudo o que se possa, agora estou a aguardar resultados.
l. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
R: Não, penso que não. Penso que ainda não se nota nenhum tipo de melhoria se
é que vai haver ou de mudança. Penso que isso não é ainda, a avaliação está
a ser feita neste momento e depois como ainda não há nada de concreto, de
resultados, ainda não há nenhuma, que se veja nada de feito, portanto
aguardemos o desenrolar dos acontecímentos para ver até onde é que vamos
e como é que está. Eu acho é que está tudo é com uma grande expectativa no
que é que poderá vir, o que é que vem daqui. O que é que vão apontar, o que é
que os pais acharam, o que é que os docentes acharam, o que é que os não
docentes acharam e portanto está tudo agora numa expectativa de ver o que é
que dá nâo é? De concreto não há nada de mudanças.
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A. Na tua opiniâo quais os motivos que tevaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: Talvez o agrupamento aperceber-se das dificuldades que tem, das limitações que
tem e querer melhorar.
B. Consideras a avatiação interna um processo útit para o agrupamento?
R: Sim, penso que slm.
C. Porquê?
R: Pode ser útil na medida em que vai ser utilizado para melhorar o agrupamento' Não
vai ser só para levantar problemas, mas depois tentar arranjar soluções'
D. O processo de avatiação foi devidamente expticado à comunidade educativa?
R: Penso que sim.
E. E porque é que tu achas que sim?
R: Foi feita uma reunião em que estavam todas as pessoas do agrupamento, onde nos
foi explicado porque é que se ía fazer essa avaliação'
Aos alunos, cada director de turma explicou, particularmente, e tirou as dúvidas aos
alunos sobre a avaliação.
F. Gonsideras que o processo tem sido participado pela comunidade educativa?
R: Sim
G. Explicas? Porquê?
R: Porque é que tem sido participado? Acho que as pessoas têm colaborado' têm
preenchido os inquéritos que lhes pedem. Têm colaborado, na medida do possível,
se bem que tenham muito trabalho nesta altura. Mas, dentro dos possíveis penso
que têm colaborado e têm-se mostrado receptivas'
H. Pensas que a avaliação interna é capaz de conduzfi a mudanças ou a
melhorias eÍectivas no agrupamento?
R: Penso que sim, claro. E em princípio será esse o objectivo, portanto vai-se
conseguir.
l. Em termos gerais, quais eram as tuas expectativas no início do processo? No
início, o que é que tu esPeravas?
R: Sou sincera não tinha expectativas concretas'
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J. E neste momento?
R: Neste momento espero, realmente, que seja para melhorar.
K. Em tua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
R: Penso que, por enquanto, ainda não.
L. Porque é que tu achas que ainda não?
R: Não vejo uma mudança específica ainda, neste momento. Já foi posta alguma em
prática? Não sei.
M. É só. llíuito obrigada.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: Eu penso que uma parte dos motivos vieram de cima. Da outra parte, eu penso que
as pessoas estavam ... havia problemas e acharam que deviam descobrir donde
vinham esses problemas, para melhorar.
B. Considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamênto? E
porquê?
R: penso que sim. Acho que é sempre útil avaliarmos. E internamente, temos uma
visão diferente, de quem está cá. E uma externa, penso que também poderia
complementar, porque é uma visão de uns de dentro e outros de fora, penso que se
conseguia fazer um trabalho melhor.
C. O processo de avaliação foidevidamente explicado à comunidade educativa?
Justifique.
R: Penso que foi muito bem explicado. Tem que se fazer justiça, eu penso que foi
muito bem explicado. O ano passado na reunião geral vieram auxiliares, vieram
docentes, penso que explicaram muito bem, toda a gente conseguiu entender-
D. Considera que o processo tem sido participado pela comunidade educativa?
Porquê?
R: Aí, penso que mais ou menos. Não sei se toda a gente participou. Mas isso também
deve revelar pelos inquéritos que foram feitos, devem ter esses dados. Julgo que é
difícil as pessoas particiParem.
E. Porquê?
R: Por vários motivos. Para já, nós não estamos muito habituados a participar nestas
questões, principalmente porque é avaliação, pensamos sempre que nos estão a
avaliaranós,àpessoa.
F. E temos receio?
R: Sim, toda a gente tem sempre receio. Têm medo das avaliações'
G. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzfi a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento? Porquê?
R: Penso que mudar, há sempre alguma coisa que vai mudar, com certeza que vai. As
mudanças,... é assim as grandes mudanças só se mudam Se aS pessoas
quiserem, pgrque nem que venha uma ordem nãO sei de Onde, '.. se as peSSOaS
não quiserem mudar, não mudam. Mudam em coisas muito pequeninas, mas o
essencial não é mudado.
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H. Acredita nesta mudança proveniente da avaliação? Ou nem por isso?
Porquê?
R: Não, nem por isso. Porque isso está Tudo nas pessoas, se as pessoas quiserem
mudar, mudam. Eu penso que a avaliação vai mudar um bocadinho, um bocadinho.
l. E acha que as pessoas de cá não querem mudar?
R: Não é de cá. É no geral. Não é de cá. As pessoas não gostam de mudar. A
mudança é uma coisa que demora muito tempo. Por isso algumas coisas vão
mudar, mas não todas. Não se consegue.
J. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo? E
neste momento?
R: E assim, eu pensava, no início, que esta avaliação era feita o ano passado.
Sempre pensei que no final do ano lectivo, já tivéssemos dados desta avaliação e
pensei, que esses dados até nos surpreendessem.
K. Surpreendessem para a positiva ou para a negativa?
R: Para a positiva. Como isto se arrastou tanto, eu penso que isso foi mau. E no final,
agora é que eu já estou na expectativa.
L. Portanto agora está menos crente?
R. Estou. Estou. Porque penso que este processo por ser tão demorado, desmotivou
as pessoas, tinha de ser mais rápido.
M. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna? Justifique.
R: Grandes mudanças não. Não eu penso que as pessoas estão conscientes que está
a proceder-se a uma avaliação. Penso que é isso. Grandes mudanças não. Pode
ser que haja algumas depoís, com o resultado final.
N. Acha que exteriormente, a avaliação interna, alguma coisa está a iazer mudar
os docentes?
R: Eu penso que não.
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A. Em sua opinião, quais os motivos que tevaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: Talvez porque as políticas mudaram, e também porque se sentiu a necessidade,
pelas lacunas que exístiam, tentar que houvesse, êxactamente um conhecimento
do que se passava, donde vinha. Penso que foi isso. Problemas que existiam, de
onde partiam e porquê, penso que foi um bocado por isso também.
B. considera e avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
R: Penso que sim.
C. Porquê?
R: É sempre bom, para termos uma noção dos problemas e para os tentar melhorar
todos juntos.
D. Acha que vai ser possívet?
R: sim, se as pessoas quiserem e tiverem boa vontade, eu penso que sim, como eu
sou uma optimísta...
E. O processo de avaliação foidevidamente expticado à comunidade educativa?
R: Sim, penso que sim. Na reunião geral com todos os docentes e não docentes,
penso que toda a gente percebeu o que se pretendia.
F. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento? porquê?
R: sim, se as pessoas quíserem, eu penso que sim. pelo menos se as pessoas
quiserem ficam sensibilizadas e despertas para os problemas que, se calhar,
passavam-lhes um pouco ao lado.
G. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo?
R: Foram sempre positivas. Embora o processo esteja a ser um bocado demorado, e
as pessoas como têm muito trabalho, são solicitadas para tanta coisa é complicado.
H. Neste momento as expectativas estão mais altas ou mais baixas do que
estavam no início?
R: Estão talvez mais altas, porque acho que há uma preocupação maior em vermos os
problemas.
l. E essa preocupação é consequência da avaliação interna ou de outras
coisas?
R: Também. É no geral, também, da política educativa, mas também, se calhar, nos
preocupa o facto da avaliação estar a ser feita, penso eu, não sei.
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J. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliação interna?
R: Algumas, há uma sensibilização maior, um despertar paru os problemas 
que' Se
calhar aS pessoas não ligavam tanto e que agora passaram a olhar de uma 
maneira
diferente.
K. Devido à avaliação?
R: Não só devido à avaliação, mas também, porque eram sentidos os problemas e
vividos. Estavam a criar problemas a todos os docentes.
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A. E em relação a esta avaliação interna do agrupamento que está ser feita, em
sua opinião, quais os motivos quê levaramã eia?
R: Eu penso que isto é uma coisa muito boa e que já devia ter sido feita há mais
tempo, para as coisas funcionarem, porgue, eu não sei, mas por aquilo que ouço,
às vezes as pessoas andam um pouco descontentes, porque as coisas podem não
funcionar muito bem. Há quem diga que não há uma boa ligação entre os órgãos
todos da escola. Eu acho que se essas pessoas quiserem é só irem ao Conselho
Executivo, porque está alí tudo. Não só os daqui, todos se quiserem ter acesso às
actas, ao projecto curricular de cada escola, quiser ter acesso a tudo e está lá. É só
as pessoas preocuparem-se um bocadinho e irem ver. É importantes estas coisas
existirem e serem feitas.
B. Entiio considera que é útil todo este processo?
R: Sim, sim é útil.
C. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Foi. Até mesmg em.relação aos país, foi-nos entregue os questionários para os
encarregados de educação, para os alunos, parã nós professores, para as
auxiliares. Fizemos aqui uma reunião, antes, onde foi tudo explicado, qual era o
objectivo desta avaliação do agrupamento e depois nós també, 
"*pii.àros 
aos
pais porque é que era. E teve uma boa aceitaçao. Os pais gostaram e'participaram,
todos me entregaram as coisas. Alguns já se sabe, um pouco mais a saca-rolhas,
porque se esquecem de entregar.
D. Então já me está a dizer que considera que este processo foi participado pela
comunidade da sua zona?
R: Sim, sim na minha zona.
E. Pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a
melhorias efectivas do agrupamento? porquê?
R: sim, eu penso que sim. Lá está uma avaliação e para isso mesmo. Às vezes
pensa-se'ah, uma avaliação que horro/', não as pessoas têm de ver as coisas pelo
aspecto positivo, não quer dizer que as coisas tenham estado a correr muito mal,
mas há sempre aspectos negativos, temos que ser realistas, e então este tipo de
avaliação é necessário, se as coisas não correram muito bem como vamos fazer
para melhorar es coisas. Eu acho que estas coisas são importantes e hoje em dia
como as coisas estão, eu acho que é muito importante estas coisas existirem e
ficarem todas documentadas, tudo registadinho, porque pegamos nas coisas e
vamos lá melhorar e vamos látazer. Eu acho que é importante.
F. considera que daqui podem vir frutos para o futuro do agrupamento?
R: Sim, sim.
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G. Neste momento, acha que já houve atgumas mudanças no agrupamento 
e que
podem estar associadàs à este processo de avaliação?
R: Eu acho que ainda é um bocadinho cedo, porque estas coisas têm estado 
a
decorrer. Eu acho que ainda não. Talvez paru o ano' De qualquer das 
maneiras já
vejo uma preocupação, porque as pessoasquerem participar, 
"vamos lá ver"'"' Eu
acho que as pessoas estão a aceitar isto bem, pelo menos das conversas 
que eu
ouço. Mas mudança talvez só no próximo ano ... ainda é um bocadinho 
cedo'
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A. Em tua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: Quais foram os motivos? se calhar por nunca se ter feito nenhuma, que eu saiba.
Segundo porque é um instrumento de trabalho que serve precisamente para ver o
que funciona bem ou o que é que funciona menos bem. lsso poderá ajudar a que
todo o agrupamento melhore o seu funcionamento'
B. É útit?
R: Eu acho que sim.
c. o processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Sim.
D. Gomo?
R: lsto. O projecto?
E. Não, não. A avatiação interna se foi bem explicada à comunidade educativa?
R: Aquilo que a professora Y explicou? Não é isso? Eu acho que sim, eu pelo
menos...
F. Gonsideras que o processo tem sido participado pela comunidade
educativa? Se a comunidade educativa tem participado?
R: A comunidade educativa se tem participado? Nem sempre'
Vamos lá ver. Aqui vamos considerar a comunidade educativa tudo o que está fora
da escola, desde a autarquia, às empresas, etc'
Essa colaboração que existe é pontual. Eu acho que ela deveria ser planificada de
acordo com o projecto curricular de escola.
o projecto curricular de escola que existe, salvo erro, por dois anos (eu à bocado
até estava a ver aquilo que já não me lembrava bem como é que era, dois anos)'
Eu acho que deve ser... Esses apoios da comunidade educativa deveriam funcionar
de acordo com o projecto curricular, isto é, fazer parcerias com autarquias, com
empresas, com bancos, etc. Porque repara, todo o tipo de actividades que sejam
feitas, ou que estejam desenhadas, ou que estejam previstas no projecto curricular
de escola têm os seus custos, financeiros ou até logísticos.
Eu não estou a dizer que Se defina ao pormenor, que é impossível' mas pelo menos
devia haver um trabalho feito para dois anos, isso passa fiá sugeri isso na altura ao
Presidente do Conselho Executivo) pelo Conselho Executivo' Tem que haver um
trabalho de parceria, tem que dizer assim, sentados à mesa com cada empresa'
'Nós temos um projecto para dois anos, para isso prevemos X custos, vamos
precisar destes meios. Quem é que está na disposiçáo? É ou não viável fazê-lo?"
Porque os apoios que existem na escola são Sempre poucos e se tu reparares é
mais pontu"i. Ê o professor A, B ou C que faz qualquer actividade ou qualquer
projecto e que, muitas vezes, pede um apoio A, ou por uma situação pessoal, ou"
Quer dizer, não é mais abrangente, estás a perceber'
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G. lsso é a nível da concretização dos projectos a nível de escola? Não é?
R: Exacto.
H. Mas, em termos da avaliação interna, só do processo da avaliação interna.
Que é o que se está a proceder aqui, a nível desta entrevista. A comunidade
tem participado nele, tem-se envolvido no sentido de...
R: Eu falo por mim. Aquilo que me solicitarem... Até porque eu estou aqui nesta
entrevista. Colaborei com os relatórios, desculpa, com os questionários com os
miúdos, com os pais, que nem todos me entregaram, penso que na minha turma
faltam metade. Tudo que a comíssão da avaliação interna me solicitou eu colaborei,
também fiz um questionário. Agora se os outros colegas têm estado, eu isso...
l. Não consegues avaliar?
R: Eu julgo que sim. Quer dizer, acho que todos têm passado, estás a perceber, agora
de faltavam alguns alunos ou se todos os pais entregaram, isso já não sei.
J. Pensas que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou
melhorias no agrupamento?
R: Eu acho que sim porque eu acho que qualquer avaliação feita num... e também
com a profundidade com esta está a ser feita tem... O agrupamento fica obrigado a
melhorar o seu... as suas falhas. Porque, de facto, o diagnóstico como vocês estão
afazer, o tratamento que vocês estão afazer, a recolha de dados que estão afazer
vai ser uma coisa muito específica e aprofundada vai certamente... não é à base,
um pouco, dos critérios de subjectividade, são coisas muito objectivas. Portanto, a
partir daí, eu acho que a escola, o agrupamento vertical fica obrigado, entre aspas,
de... Não pode alegar que "Olhe, ninguém nos disse nada." ou... Não, está aqui. O
que está bem é isto e o que está mal é isto.
K. Em termos gerais, quais eram as tuas expectativas no início deste processo?
R: Do quê? Da avaliaçáo?
L. Sim, da avaliação interna. Estamos a falar da avaliação interna. Tens algumas
expectativas?
R: A expectativa é isto que eu disse. Portanto, pela complexidade que eu vejo, pelo
trabalho que está a dar, porque, não há dúvida, que é um trabalho que envolve
muitos professores e pessoal docente e não docente, alunos, etc. E mais do que
desejável e estou mais do que convencido que as coisas vão ser... têm que ser
eficazes de modo que a escola, o agrupamento altere as suas falhas. Porque se
vocês tivessem este trabalho todo e tudo ficasse na mesma, alguma coisa estava
mal. Era o agrupamento que não conseguia dar resposta ou era também isso que
não correspondia à realidade e por ter apontado ter apontado uma coisa que estava
bem ou outra que estava male se calhar não era assim.
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Eu julgo que não. Eu acho que o trabalho está a ser feito com bastante seriedade e
com bastante rigor, portanto, eu acho que, tem mais que... a escola tem mais que
razões para corrigir as suas falhas.
M. Em tua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas a este processo de avaliaçãó? Desde que eite processo
começou, se houve mudanças que estariam relacionadas com este...
R: Eu acho que as mudanças que têm surgido nâo são só deste ano. Têm surgido
gradualmente ao longo do ano. Nestes úttimos anos.
Para pior, e outras, quanto a mim, para melhor. para mim, o que se tem passado, e
que sempre tenho criticado é o excesso de burocracia na escota. Em todos os
casos acho que há um excesso de burocracia e não há um fio condutor, como eu
disse à pouco.
No fundo todos nós fazemos um pouco, o que sabemos e como podemos, como é
o projecto curricular de turma, como é...
Se tu fores perguntar à maior parte das pessoas ninguém conhece, se cathar, nem
o projecto curricular de escola, nem o projecto educativo. Eu também conheço mais
ou menos, se calhar quem o elaborou conhece-o com todos os pormenores, mas
em termos globais até conheço, as linhas mestras que acho que é o essencial.
Mas se tu fores perguntar à maior parte das pessoas, e com isto não estou a dizer
que, pelo facto de não conhecerem, estejam a fazer um mau trabalho, mas é
desejável que tivessem conhecimento disso e portanto "andamos um bocado ao
Deus dará". Pronto, é isso que eu acho que também falha.
Acho, que assim mesmo, muito.... os directores de turma e acho que os conselhos
de turma dentro do que é possível, pelo menos naquetes que eu trabalho, fazem o
que podem. Nós sabemos que há quem pudesse fazer melhor, mas pronto, todos
tentam Íazer o melhor que podem.
Há falhas que eu julgo que a comissão de avatiação interna poderá ajudar a
resolver esses problemas.
N. Foram Íeitas as perguntas, está concluÍda a entrevista.
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A.Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do
agrupamento?
R: Ai isso agora é que me ultrapassa, não sei qual é que foi a opinião para que
houvesse esta avaliaçáo interna, não sei porque a legislação cadavez aponta mais
para isso possivelmente, mas muito sinceramente não sei quais foram os motivos
que levaram a esta avaliação. De alguma forma, se calhar, para Ver Se as coisas
melhoram, para todos em conjunto vermos o que está menos bem de forma a
ultrapassar isso e a melhorar todas as situações a nível de ensino, a nível de
funcionamento e todas as vertentes, eu penso que só poderá ser isso. O analisar
para melhorar, mas no concreto não sei.
B.Considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento? Porquê?
R: Sim se realmente for com o objectivo de melhorar tudo, eu acho que sim, que é
importante, porque não, nós não devemos ter... Nós somos uma profissão que no
expomos diariamente em todos os momentos nós estamos expostos porque não
avaliar o nosso trabatho e saber se estamos a fazê-lo da melhor forma ou não
sempre com o objectivo de melhorar as coisas. Eu não tenho qualquer preconceito
em admitir que, Se calhar pronto, poderia fazer coisas melhores que não estou a
fazer porque desconheço, e eu acho que nós falando uns com oS outros, vendo o
que está mal, vendo o porquê e não termos qualquer tipo de problema porque errar
é humano, por amor de Deus, e dizer eu errei aqui, como é que eu posso melhorar?
E todos em conjunto, por Vezes, até chegamos a conclusões muito mais ricas do
que uma pessoa a trabalhar para cada lado.
C.O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
lmpoÉa-se de justificar
R: Sim foram feitas algumas reuniões para elucidar a avaliação. Sim embora, pronto
vamos lá ver, há sempre coisas que nós no princípio não conseguimos muito bem
entender e se calhar logo ficar esclarecidos é evidente que nós à medida que
vamos desenvolvendo determinado trabalho e vamos ficando dentro dele é que
ficamos a saber e a conhecer melhor as coisas, pronto, foram feitas reuniões, foram
esclarecidas as situações agora à medida que vamos estando envolvidos
nessas situaçÕes é que nos vamos apercebendo, se calhar, melhor daquilo
que se pretende, mas isso é em tudo assim, penso eu'
D.pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a melhorias
efectivas do agruPamento? Porquê?
R: Ai, eu espero que sim. Eu espero que sim.
E.Porquê?
R: Se há uma equipa que está com a preocupação de fazer essa avaliação interna tem
um objectivo é com certeza melhorar e enriquecer, não é? Não vou esperar outra
coisa eu acho mesmo que tem que trazer melhorias'
B-35
Protocolo da entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo Professor S
F. Gonsidera que o processo tem sido participado pela comunidade educativa?
lmporta-se de expticar. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas
no início do processo? E neste momento?
R: Olhe, não tinha assim grandes expectativas, a minha atitude foi mais o esperar,
deixar correr e ver o que é que Se passa porque, como disse, já respondi à um
pedacinho à medida que as coisas avançam à medida que vamos estando nelas é
que nós nos começamos a perceber. Agora, é evidente que as minhas expectativas
são sempre de que as coisas melhorem. lsto não quer dizer que estejam mal, mas
há sempre vamos lá ver, num egrupamento há sempre coisas, se há imensas
pessoas a trabalhar todas em conjunto há sempre coisas que podemos melhorar
uns com os outros.
Eu acho que no nosso agrupamento, estou com esta conversa mas eu acho que no
nosso agrupamento há coisas que funcionam muito bem. E acabo por ir, outra vez,
à conversa inicial, embora essas coisas, às vezes, não estejam todas no papelinho
eu acho que no geral as coisas funcionam bem, modéstia à parte mas acho que sim
funcionam bem, de resto há muita coisa que podemos melhorar.
G. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar
associadas ao processo de avaliagão interna? lmporta'se de explicar.
R: Neste momento penso que ainda não, pelo menos não me apercebi ainda mas
tenho esperanças que para o ano possa haver eSSaS mudanças até porque e, Se
calhar, até bom para a comissão que está a avaliar que isso aconteça porque se
não é um trabalho em vão, se não vai haver mudanças também é um trabalho
frustrante, não acha?
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A.Na tua opinião, quais os motivos que levaram à avaliação interna do agrupamento?
R: eu julguei que foi exigido por lei, não se, eu se calhar não vou saber responder a muita
coisa.
B.Não, não te preocupês com isso é a tua opinião...
R: Não é a minha opinião é aquilo que eu julgo, eu julguei que a avaliação tivesse sido
pedida ou que fosse obrigatório a escola ter uma avaliação interna.
G.Quer dizer de alguém superior?
R: Sim, sim de alguém superior, pensei que fosse isso
D.Pronto mas não, foi o presidente, pois também não estavas cá na altura. Tens esse
desconhecimento porque na altura que surgiu...
R: Eu acho que vocês já estavam a trabalhar, acho não vocês já estavam todos a trabalhar
quando eu cheguei, de repente eu achei que era isso que aconteceu, que vocês todos
foram convocados e fizeram esta comissão, porque alguém superior...
E.Foi o conselho executivo.
R: Mas lembrou-se o CE ou ... eu julguei que era alguém imagina tipo ministério que
dissesse que todas as escolas no ano tal tinham que ter um avalíação interna, pronto
desconhecia.
F. Partiu de um convite de uma proposta que o presidente do CE cotocou à
assembleia.
R:Ah nâo fazÍa ideia.
G. Consideras que a avaliação interna é um processo úti! para o agrupamento?
R:Ai acho que sim acho mesmo que sim claro está.
H.Porquê?
R: Porque eu espero que disto saiam instrumentos que consigam dar a volta a todas as
lacunas que vocês encontraram eu acho que vocês vão conseguir perfeitamente, não vou
dizer que vocês vão ser super...
l. O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Foi, foi, foi a coordenadora da comissão Íez uma reunião eu estive presente, acho que
sim explicou, distribuiu os questionários explicou como é que ia ser, sim acho que sim,
não fiquei com dúvidas.
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J. Gonsidera que o processo tem sido paÉicipado pela comunidade educativa?
R: Ah eu acho que sim, achas que não? Eu acho que sim. Vi as pessoas todas a recolher os
questionários e a entregarem e a porem na caixinha e também as pessoas com algum
cuidado em compilarem o material do dossier da turma, portanto acho que as pessoas
Íizeram o que era pedido.
K.Pensas que e avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou a melhorias
efectivas do agrupamento?
R: Já respondi a esta mas acho que sim, espero bem que sim e porquê porque é preciso, já
falámos aqui de algumas lacunas e que é visível durante a entrevista toda e portanto não
creio que vocês consigam tocar em todas mas por exemplo vejo pessoas com algumas
ideias em atterar o PCT e isso pode vir de tanta entrevista de tanto trabalho, de tanto
trabalho que vocês têm tido, que realmente eu acho que vocês têm sido incansáveis,
podes pôr isto na entrevista.
L. Obrigado. Em termos gerais, quais eram as tuas expectativas no início do
processo?
R:Ah eram iguais. Convosco as expectativas são sempre altas e portanto acho que vocês...
M. São iguais desde o início?
R: Acho que sim, eu sabia que o trabalho ia ser bem feito e tá a ser bem feito e tá a ser
desenvolvido e bem.
N.Depois tens que vir cá para o ano para saberes os resultados
R: Estou aialar agora, depois como é que vai ser tratado . isso já não sei, mas acho que até
agora vocês têm feito um excelente trabalho e uma iniciativa fantástica. Muita
disponibilidade que eu acho que é o mais importante você têm-se mostrado muito
disponíveis.
O. Nesse aspecto a maior parte das pessoas acho que nem faz ideia do tempo
dispendido
R: Pois eu acho que não laz eu acho que as pessoas não têm ideia porque eu vi muita eu vi
o que vocês tiveram ali para fazer um questionariozito no aspecto em que era tão
pequenito em número de folhas e o número de vezes que tu perguntaste "mas tu
percebes que é não ou nunca" percebes e isso dá muito trabalho e isso tem de ser
louvado eu acho que vocês têm realmente de ser louvados por isso.
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P.Na tua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar associadas ao
processo de avaliação interna?
R: Não dei conta de nada, não dei conta que tivesse havido alguma mudança devido à
avaliação interna até porque estamos ainda a meio da vossa avaliação mas no notei nada,
se já houve passou-me ao lado.
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A.Em sua opinião, quais os motivos que levaram à avatiação interna do agrupamento?
R: Não sei.
B.Considera a avaliação interna um processo útil para o agrupamento?
R: Se for bem-feita acho que sim.
C.O processo de avaliação foi devidamente explicado à comunidade educativa?
R: Tive que faltar à reunião onde foi feita essa exposiçáo. Mas acredito que isso tenha sido
feito pois a reunião tinha esse objectivo.
D.Gonsidera que o processo tem sido participado pela comunidade educativa?
R: Sim, considero que todos têm participado.
E.pensa que a avaliação interna é capaz de conduzir a mudanças ou melhorias
efectivas do agruPamento?
R: penso que a avaliação quando é bem feita conduz sempre a melhorias e este caso não
será excepção. Eu por mim aceito de boa vontade sugestões no sentido de poder
melhorar o meu papel enquanto Directora de Turma e professora. Acho que todos
deveriam estar dispostos a isso e de certeza que os resultados seriam outros.
F. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas no início do processo? E neste
momento?
R: Não consigo dizer nada sobre isso antes de ver os resultados.
G. Em sua opinião, houve mudanças no agrupamento que podem estar associadas ao
processo de avaliação interna?
R: Penso que não.
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A.Em sua opinião que motivos levaram à avaliação do Agrupamento?
R: Eu penso que a avaliação interna de qualquer instituição vale sempre a pena, ou
seja, nem que seja a reflexão do se faz, e que efeitos temos... nas condições
actuais, é importante qualquer que seja a instituição. Agora a formulação, pela
primeira vez desta avaliação, quando se fala na avaliação quer das instituiçôes quer
a avaliação dos próprios funcionários docentes e não docentes, é importante as
pessoas terem a perspectíva da implicação que o trabalho de uma instituição com a
grande responsabilidade que tem na aprendizagem de centenas e centenas de
crianças, tem que haver uma forma de reflectir sobre a sua acção educativa e eu
penso que esta primeira avaliação poderá ajudar o Agrupamento a encontrar as
formas de medir ou de tentar ter uma noção de qual o impacto da sua acção, quer
positiva, quer menos positiva... tem na comunidade escolar.
B.Quer dizer que centra mais a fundamentação da avaliação interna numa
provável melhoria, numa projecção futura do que propriamente em função
dos dados anteriores?
R: A avaliação tem de ser sempre, para nós colocarmos em causa ou não, a nossa
prática, o nosso dia-a-dia, o que corre bem e o que corre menos bem, no sentido de
melhorar o desempenho. Eu penso que é este...
C.Dá-lhe portanto alguma utilidade?
R: Claramente, claramente. E depois tem que ser é continuado
D.O processo de avaliação foi devidamente divulgado, explicado à autarquia?
R: A autarquia não diria, a mim, em primeiro lugar, foi, porque eu participei na génese
deste processo, eu estive ligado ao desenvolvimento, como membro da autarquia
no Conselho de Escola, em que isto foi discutido e que nessa altura dei o meu aval,
não tenho acompanhado de perto todo o procedimento, não sei, estou a aguardar
ansioso pelos resultados, mas quer o Agrupamento quer outras instituições
deveriam fazer os seus balanços, não diria anuais, mas pelo menos bianuais,
deveria ser feito esse balanço e que merecesse a reflexão de todos,
nomeadamente, da função docente, que é uma função e uma profissão de extrema
importância e que terá que estarem atentos para as mutações e alterações que a
nossa juventude tem vindo a desenvolver.
E. Em sua opinião, acha que a autarquia foi solicitada a participar no processo de
avaliação?
R: Não de forma formal. A autarquia não está a participar, mas pessoalmente, eu
tenho conhecimento e os outros membros da Câmara Municipal, porque a autarquia
enquanto..., mas também não tem essa vocação, mas a autarquia apoia esse
projecto de avaliação.
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F. E esta avatiação interna, não sei que percepção tem dela, mas pensa que ela é
capazde conduzir a mudanças e melhorias efectivas?
R: Eu gostaria de acreditar que fosse possível proceder a essas mudanças, às
mudanças que se julguem úteis para que os resultados melhorem.
G. Em termos gerais, quais eram as suas expectativas iniciais?
R: Eu penso que tudo..., eu penso que nas escolas tem faltado muita análise e
reflexões sobre a sua actividade e acho que as escolas estão muito afastadas, quer
do meio, quer dos próprios alunos. Essa abordagem, o saber o que é que os alunos
querem, o que é que o meio quer, o que é que a comunidade quer, o que é que a
autarquia quer, quer e tem objectivos, essa articulação pode dotar os docentes de
melhor conhecimento de modo a Íazerem os percursos escolares de cada um dos
alunos. Ou seja eu penso, que um aluno hoje é completamente diferente do aluno
hâdezanos, tem outras perspectivas, tem outros meios, tem outros..' e o ensino
tem de ser diferente. E esta adaptação do proprio sistema de ensino àquilo que é
uma nova vertente tem que merecer reflexão por parte dos professores e este
trabalho insere-se mais nesse âmbito da reflexão. Porque eu acho que nas escolas,
e no conhecimento que eu tenho, tem havido muito pouco trabalho de reflexão a
não ser o individual.
H.Centrado mais, neste caso concreto desta avaliação interna, no início quando
the foi anunciado a intenção de...
R: Eu penso que o trabalho, e não conhecendo todo' mas por aquilo que me tenho
apercebido, está a ser mais profundo do que aquilo que poderia ser imaginado no
início.
l. Mas quanto a expectativas, digamos assim, tinha muitas, poucas, médias"'?
Alimentava alg umas exPectativas?
R: Acima de tudo, para mim, era importante, que ele, acima de tudo, que eSte trabalho
de avaliaçáo faça todos os professores, todos os alunos, todos os encarregados de
educação..., este era óptimo, reftectir sobre o que é uma escola. Eu não tenho
conhecimento da participação de todos os professores. Todos os professores
participaram no trabalho de avaliação? Se os alunos foram..., do envolvimento-..
Tenho o meu caso particular, mas aquilo que eu gostaria é que as peSSoaS
reflectissem sobre o papel da escola, numa sociedade de futuro e que é
completamente diferente daquilo que fomos hâ dez, vinte anos. E aqui a grande
questão é apelar para que sirva também para a formação contínua dos professores,
para a melhor formação e adequação àquilo que é uma nova... Não só a formação
mas também a própria escola que promova um conjunto de comportamentos, um
conjunto de conhecimentos e um conjunto de atitudes nos próprios alunos.
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J. Acha, daquilo que tem podido observar, encontra já, ter ocorrido algumas
mudanças no Agrupamento e na Educação, em Vendas Novas, associado a
este processo?
R: Não tenho meios para poder responder. Nesta altura não tenho meios. Não tenho
meios, porque não tenho um conhecimento aprofundado do meio escolar nesta
altura, e para quem está de fora é difícil, é difícil pronunciar-se. Penso que a própria
escola se encontra numa encruzilhada, que se encontra num processo de mudança
profunda, quer em termos de estrutura docente, quer em termos de programas, de
componentes, etc. Que o grande problema do nosso ensino também tem sido as
muitas mudanças que tem havido. Penso que a Educação devia ser uma coisa que
fosse dínâmica, mas que não mudasse muito na sua estrutura. Penso que nós
temos mudado muito a estrutura e não temos feito as avaliações devidas daquilo
que andamos a experimentar. E isso tem sido muito o causador daquilo que nós
estamos a enfrentar nesta altura.
K.sim senhor. Agradecemos a disponibilidade e penso que teremos
correspondido, minimamente, àquilo que era pretendido, portanto se tiver
mais alguma coisa que queira deixar referido, agradecemos.
R: Ok. Nesta altura, ficarei a aguardar os resultados, penso que serão importantes.
Penso que deva ser dado depois conhecimento, não só à propria comunidade
escolar, mas também ao Conselho Municipal de Educação, à própria autarquia e
depois aquilo que eu manifesto por parte da autarquia é a nossa disponibilidade de
encontrar novos meios e novas formas de colaborar no sentido de... , o interesse de
todos é que o ensino forme cada vez melhores alunos.
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Análise de conteúdo da entrevista à Presidente da Assembleia Professor A
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Nâo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projecto educativo e
curricular do aoruoamento.
"Olhe eu não tenho opinião".CR5-Náo tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
"Eu sei aquilo que ouvi na, na, na assemôleia. Portanto... foi lá que surgiu
esta ideia quando, quando, como disse âá pouco apareceu o novo... a
proposta de projecto educativo e depois de serem, enfim de serem
trocadas várias opiniões o presidenÍe do conselho executivo propôs que
fosse feita esta avaliação, a qual eu aceitei muitíssimo bem e achei muito
bem".
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CRlO-Perspectiva de uma eventual avaliaçâo
externa
"Ett ouvia dizer que, que vinham... que havia ârpóúeses de haver
inspecções às escolas para fazerem uma avaliação mas pessoalmente
nunca tinha pensado numa avaliação intema quando ela surgiu, eu a altura,
pronto, digamos quefui assrm um bocadinho apanhada de suryresa..."
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CC1-Motivos que levaram
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cR13-É útir
CR14-Deve ser um processo com
continuidade





"Eu penso que sim, pelo menos houve essa intenção".
"...quando os questionártos hmbém foram lançados úodos foram
devidamente elucidados daquilo gue se pretendia portanto eu penso que
sim,..."
..."eu penso que sim que foi devidamente divulgado,..."
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foi devidamente explicado
CR20-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
"Foi, foi feita reunião com toda a gente foi explicado, depois mais tarde
quando surgiram os... foram explicados Íodos os objectivos da
avaliação..."
CR2í -Ocorreram reuniÕes
"... nós úemos uma equipa e um grupo de díscussão, nesse grupo de
discussáo esÍão representados úodos os elementos, incluindo a autarquia,
as forças de segurança, portanto eu penso que sim que foi devidamente
divulgado, muito sinceramente não sei o que, o que mais se poderia
fazer..."
CR22-As pessoas foram ouvidas
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C R24-Há colaboração/participação
CR25-Nâo há colaboraçâo/participação
CR26-A participaçâo é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe
CR29-Poderia ter havido mais participação
*Aí já não sei. Aí já não seÍ. Os... os... guesÍionários quando nos chegarem
às máos... nós depois diremos se o número de resposúas corresponde às
natsas expectativas, se calhar de alunos corresponderá, se calhar de
encarregados de educação não sei, vamos ver quando eles chegarem....
Vamos ver como é que, como é que vai ser, em relação a docentes e a




CR30-O nível de colaboraçáo/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
CR31-É crrpaz de conduzir a mudanças
*Ai já há pouco ífie dÍsse que sim, que espero que sim e muito
sinceramente eu nem quero pensar gue esÍes resultados não, não seiam
aproveitados para melhorannos em tudo o nosso agrupamento, ...u
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
mudanças
"...é complicado porque mudar é muito complicado..."CR33-Vaiser difícil
"E demora tempo..."CR34-Vai demorar tempo
CR35-Nâo vai trazer alterações
"...as pessoas são um bocadinho relutantes à mudança",CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vaiser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliação interna para
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CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo




CR45-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acçáo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CR51 -Esperar pelos resultados "..agora tenho muitas expectativas, vamos ver é os resultados".
CR52-Não há alteraçôes
CR53-Já se notam alteraçôes
"...eu por exemplo estou muito mals consciente de... de muitas coÍsas
nesúe processo e de muitas coisas como estavam a decorrer na escola e no
agrupamenÍo e penso que há pessoas a quem esÍá a acontecer o mesmo e
portanto só rlsso, e nem que seja só meia dúzia, só rlsso se calhar já está a
ter algum r*ultado".
CR54-Só será possível haver alteraçÕes
depois de terminado o processo
CC7-Mudanças no
agrupamento associadas
ao processo de avaliaçâo
CR55- Não sabe "...eu não sei se há mudança. ,,
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Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Nâo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projecto educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Não tem opinião
"...porque, embora mais cedo que o que pensava, eu iá nessa altura tinha
ideia que mais dia, menos dia, ia acabar a minha carreira e tinha que sair.
Não queria sair sem deixar aos írreus sucessores um retrato fiel do que é o
agrupamento, como funciona, o que é que está bem e o que é que está
mal".
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliaçâo
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR10-Perspectiva de uma eventual avaliaçâo
externa
"Além disso, também úemos a lei que indica *sa avaliação, embora não dê








Categorias de resposta Citações do Presidente do Conselho Executivo ( Prof.B)
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cR13-É útir
ttClaro".
"Exactamente para o levantamenúo desses problemas, principalmente para
levantamento de problemas e, ao mesimo tempo, também para ver o que é
foi feito, pois bem feito, não é?"
CR14-Deve ser um processo com continuidade






*Creio que sim, creio que sim.' (...) " Acho que não há ninguém no
agrupamento que não saiba que a avaliação está a serfeita".
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foidevidamente explicado
CR2O-Nâo sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR2 1 -Ocorreram reuniões "...houve reuniões".




CR23-Houve distribuição de documentação " ... são passados d o c u m e ntos, desd o b ráve i s, etc ",
Categorias de
conteúdo
Citações do Presidente do Conselho Executivo ( Prof.B)Categorias de resposta
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Análise de conteúdo da entrevista ao Presidente do Conselho Executivo Professor B
"Tem sido mas, eu esperava maior participação".CCR24-Há colaboração/participação
CCR25-Não há colaboraçáo/participação
CCR26-A participação é difÍcil
"Tenho impressão que há pessoas que se alhearam completamente do
Drocesso. tipo: não querc) cá saber dtsso e não sei o quê".
CCR27-Houve indiferença
CCR28-Não sabe
"Mas acho que podia ter havido mais paÉicipação".CCR29-Poderia ter havido mais participação
CCR30-O nível de colaboração/participaçâo vai




"Eu acho que sim."CR31-É capaz de conduzir a mudanças




CR35-Não vai trazer alteraçôes
CR36-Depende das pessoas
" Se, vamos supor que eu não me ia embora e continuava
nesses dados da avaliação interna e, aquilo que eu aclrasse que estava
justo e que esúava bem apontado, iria aplÍcar essas propostas para
melhorar porque a ideia, de facto, da avaliação interna é que se apliquem
as proposÍas para melhorar a vida do agrupamento."
aqui. Eu pegava
CR37-Pode conter propostas úteis








Citações do Presidente do Conselho Executivo ( Prof.B)Categorias de resposta
c-8
Análise de conteúdo da entrevista ao Presidente do Conselho Executivo Professor B
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
"Eu pensava que isto seria um processo mais rápido e mais leve do que
aquilo que está a acontecer. Eu não fazia também ideia do que era uma
avaliação intema. O único conhecimento que tinha de avaliação eram
avaliações externas mas pontuais, sempre coisa rápida e leve. Poftanto:
pensava que era mais rápido".
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útil face à sua
complexidade
'/Vesúe momento, há um problema, é que penso que quando terminar a
avaliação, a situação das escoías alterou-se e depois já não sei bem se se
poderão aplicar ou não as proposúas da avaliação".
CR50-Receio da avaliação
CC6-Expectativas sobre
o processo de avaliaçâo
interna
CRS1-Esperar pelos resultados
CR52-Não há alteraçôes "Para já ainda não. Também acho que ainda não houve conclusões para
oue se possa saberrlsso".
CR53-Já se notam alterações
CR54-Só será possível haver alteraçôes depois
de terminado o processo
CC7-Mudanças no
Agrupamento associadas




Categorias de resposta Citações do Presidente do Conselho Executivo ( Prof.B)
c-9
Análise de conteúdo da entrevista à Presidente do Conselho Pedagógico Professor C
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
"Tentar ver o que está bem e o que está mal. Fazer reaiustamentos, ..."CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
CR3-Para melhorar
"Proceder à remodelação do Projecto Curricular de Éscola e do Proiecto
Educativo".
CR4-Para remodelar os p0ectos educativo e
curricular do agrupamento.
CRS-Nâo tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgáos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR10-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa







Citações da Presidente do Conselho Pedagógico (Prof.C)Categorias de resposta
c-10
Análise de conteúdo da entrevista à Presidente do Conselho Pedagógico Professor C
cR13-É útit "Penso 
que é sempre (ttil fazer-se uma avaliação intema, para ver o que é
que está bem e o esúá mal, para apontar novas directivas para se poder
melhorar"-
CR14-Deve ser um processo com continuidade







CR19-Náo sabe se foidevidamente explicado "Não sei se foÍ devidamente explicado à comunidade educativa, ..."
CR20-Nâo sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniões




CR23-Houve distribuição de documentaçâo
C R24-H á cola boração/participaçâo
CR25-Não há colaboração/participação
CR26-A participaçáo é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe "Não sei como é que tem funcionado, as pessoas têm respondido aos
questionártos, não faço a mínima ideia".




CR30-O nível de colaboração/participaçâo vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
Categorias de
conteúdo
Citações da Presidente do Conselho Pedagógico (Prof.C)Categorias de resposta
c- 11
Análise de conteúdo da entrevista à Presidente do Conselho Pedagógico Professor C
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
mudanças
" A gente espera que sim, pelo menos essa avaliação é feita e esperamos
que sim, que seja pelo melhor, mudar aquilo que não está bem".
CR33-Vaiser difícil
CR34-Vaidemorar tempo
CR35-Não vai trazer alteraçôes
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis




conduzir a mudanças no
Agrupamento
"Não me debrucei muito soôre o assunto, porque tenho tido outros
trabalhos que não me têm deixado realmente reflectir sobre esúe processo".CR40-lndiferença
CR41-Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo








Citações da Presidente do Conselho Pedagógico (Prof.C)Categorias de resposta
c-12
Análise de conteúdo da entrevista à Presidente do Conselho Pedagógico Professor C
CR52-Não há alteraçÕes "Não 
vejo alterações absolutamente nenhumas, acho que funciona tudo na
mesma",
CR53-Já se notam alteraçÕes
CR54-Só será possível haver alteraçôes depois
de terminado o processo
CC7- Mudanças no
Agrupamento associadas




Citações da Presidente do Conselho Pedagógico (Prof.C)Categorias de resposta
c-13
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Conselho de Docentes do ío Ciclo Professor D
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
"...só sabendo aquilo que há, os recunsos guê se úêm e o que é que nós
quenemos alterar, por onde é que nós queremos ir..."
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
CR3-Para melhorar "..., uma escoía é uma organização, como na nossa casa também temos
que nos organizar e então é... e atéiá devia ter sido feito há mais tempo..."
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Náo tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
avanr rfirra aeeim n anfcnríct t
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institrrcional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CR12-lmposiçâo legal
CC1-Motivos que levaram






'§erá útil se as pessoas o quiserem fazer útil, espero bem que o trabalho
gue os colegas têm andado a fazer não seia um trabalho gorado ..."










Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Conselho de Docentes do ío Giclo Professor D
CR17-Foifeita "Penso que sim, quer dizer, eu pessoalmente como já sabia em que moldes é
que ia funcionar..."
CR18-Não foifeita
CR19-Nâo sabe se foidevidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR2 I -Ocorreram reuniões




CR23-Houve distribuição de documentação
CR24-Há cola boração/pa rtici pação
CR25-Nâo há colaboração/participaçâo
CR26-A participaçâo é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe "Pronto não, não tenho dado assim muita conta de muito.




CR30-O nível de colaboração/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
Categorias de
conteúdo




Análise de conteúdo da entrevista à Goordenadora de Conselho de Docentes do ío Ciclo Professor D
CR31-É capaz de conduzir a mudanças




CR3S-Não vai trazer alterações
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis








CR41 -Resistência ao processo "Muito honestamente pensava que houvesse bloqueio, bloqueio..."
CR42-No início nâo tinha expectativas
CR43-Conflança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CR51 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo




Análise de conteúdo da entrevista à Goordenadora de Conselho de Docentes do ío Ciclo Professor D
CR52-Não há alteraçÕes
"Eu pessoalmente não dei conta de nada, ou porque ando alheada ou porque
ando... mas ainda não dei conta de alterações".
"Não, até agora tudo do mesmo"
CR53-Já se notam alteraçÕes
CR54-Só será possível haver alteraçôes
depois de terminado o processo
CC7- Mudanças no
Agrupamento associadas








Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Ciências Professor E
Percepções sobre a avaliação interna
CRl-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
"...avaliar para melhorar, poftanto se calhar o motivo que levou à avaliação
é para melhorar qualquer coisa".
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliaçâo
insfitucional
CR8-Porque os órgâos de gestâo assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CCí-Motivos que levaram





Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Ciências Professor E
cR13-É útir "Claro, claro".
CR14-Deve ser um processo com continuidade







CRí7-Foifeita "Foi, foi, foi explicado".
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foidevidamente explicado
CR20-Nâo sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniões "Embora tenha havido duas reuniões e eu só fui a uma".




CR23-Houve distribuição de documentação
ffi
c-19
Análise de conteúdo da entrevista à Goordenadora de Departamento de Ciências Professor E
CR24-Há colaboraçâo/participaçâo "Tem na resposúa àgueíes inquérttos tem tido a participaçâo. Eu não tinha
direcção de turma mas seí que pais, alunos, professores pafticiparam".
CR25-Não há colaboração/partici pação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nÍvel de colaboraçáo/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
' Sim desde gue se detectem os problemas é sempre mais fácil depois
conseguir melhorar".
CR31-É âpazde conduzir a mudanças




CR3S-Nâo vai trazer alteraçÕes
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vaiser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliação interna paru





Citações da Coordenadora de Departamento de Ciências (Prof.E)Categorias de resposta
c -20
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Ciências Professor E
CR39-lndiferença "Eu nâo criei expectativas nenhumas em relação a ísso. Francamente
não..."
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acÇão educativa
CR46-Que conduza a melhorias
"...mas de qualquer maneira, acho positivo, tudo quanto seja para melhorar,
deve ser implementado, não com o objectivo de apontar... só de apontar o
que está mal, mas com o objectivo de melhorar, pronto".
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CRS 1 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo
Citações da Coordenadora de Departamento de Ciências (Prof.E)Categorias de resposta
c -21
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Ciências Professor E
CRS2-Não há alterações "...não tenho essa sensagáo, se houve não me parece que esteia
directamente relacionada com a avaliacão intema".
CR53-Já se notam alteraçÕes
CR54-Só será possÍvel haver alteraçôes depois




ao processo de avaliação
Categorias de
conteúdo
Categorias de resposta CitaçÕes da Coordenador de Departamento de Ciências (Prof.E)
c -22
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Ciências Sociais e Humanas Professor F
Percepções sobre a avaliação interna
CRí-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
"Presumo que a necessídade de realmenúe se saôer as falhas em parte do
agrupamenúo e Ísso é lógico".
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
CRS-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
CR1 1-Existência de pessoas qualificadas
CC1-Motivos que levaram
à avaliaçâo interna do
Agrupamento
CR12-lmposição legal
cR13-É útir "Penso que sim, é sempre úül a gente avaliar o que faz"
CR14-Deve ser um processo com
continuidade










Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Giências Sociais e Humanas Professor F
"Penso que sim".CR17-Foifeita
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foi devidamente explicado
CR20-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniôes




CR23-Houve distribuiçáo de documentação
CR24-Há colaboraçâo/participação "Penso que, pelo gue se tem verificado, sim",
CR25-Não há colaboração/participação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Nâo sabe




CR30-O nÍvel de colaboraçâo/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
CR33-Vaiser difícil
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Não vai trazer alteraçÕes
"A avaliação acontece e depoÍs há que ter capacidade de conseguir alterar
e lsso passa peías pessoas".
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vaiser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliaçâo interna para









Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Departamento de Ciências Sociais e Humanas Professor F
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a accáo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CRSí -Esperar pelos resu ltados "... estamos no início do 
processo e só depois dele concluído é que poderá
haver uma reflexão capaz e se poderá alterar alguma coisa".
CRS2-Não há alteraçÕes
CR53-Já se notam alteraçôes
CR54-Só será possível haver alteraçÕes
depois de terminado o processo
"Não propriamente, aliás tal como drsse na pergunta antertor depois, só no
final é que poderá haver um reflexão e apresentação de dados que poderão
levar à mudança ..."
CC7-Mudanças no
Agrupamento associadas








Análise de conteúdo da entrevista ao Coordenador de Departamento de Educação AÉística e
Tecnológica
Professor G
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
" No sentido de melhorar".CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do aoruoamento.
CRS-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CC1-Motivos que levaram
à avaliaçâo interna do
Agrupamento
CR12-lmposiçáo legal
cR13-É útir ' Sim foi ísso rnesmo que acabei de dizer, no sentido de melhoraf'.
CR14-Deve ser um processo com
aanÍinr rir{arla















CR19-Não sabe se foi devidamente explicado " Não seise.... Foi dado... mas não seíse terá sido bem explicado".
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR2 1 -Ocorreram reuniões "... foi feita uma reunião, todo o agrupamento sabe o que é que..., o que é
que está a acontecer a nível da avaliação".




CR23-Houve distribuição de documentação
C R24-Há colaboração/participação
CR25-Não há colaboração/participação
CR26-A participaçâo é difícil
CR27-Houve ind iferença
CR28-Não sabe " Nãofaço a mínima ideia'.




CR30-O nível de colaboração/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
ffi
c -27
Análise de conteúdo da entrevista ao Coordenador de Departamento de Educação Artística e
Tecnológica
Professor G
"...Verificar o que está mal. E talvez com algumas melhorias, penso gue
sim".
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
CR33-Vai ser difícil
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Náo vai trazer alteraçÕes
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis




conduzir a mudanças no
Agrupamento
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início nâo tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR45-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias "Foi o que já dísse, portanto verificarmos o que esúá menos bem e introduzir
novas melhortas".
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útil face à sua
aamnlawir{qrla
CR50-Receio da avaliaçáo




CRS1 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo








CR53-Já se notam alteraçÕes
CR54-Só será possível haver alteraçÕes
depois de terminado o processo
CC7-Mudanças no
agrupamento associadas
ao processo de avaliação
CR55- Nâo sabe "Não faço a mínima ideia. Neste momento ainda náo posso dizer que foi por
causa da avaliação intema que há mudanças".
Categorias de
conteúdo




Análise de conteúdo da entrevista ao Coordenador de Departamento de Educação Física I erofessor H
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
CR3-Para melhorar
"..e depois porque acho que é fundamental cá na escola, como em úodas as
escolas, em todas as instituições âá coÍsas que são Porque são, e esÍão
implementadas há alguns anos e se náo houver a avaliação interna, não
conseguimos perceber os reajustamentos que têm que ser feitos, não é um
corte total a tudo o que está feito, gue isso não tem sentido nenhum, (...)
avaliar sim para melhorar mas de forma coerente".
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do aoruoamento.
CRS-Nâo tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestáo assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
"...penso que, prtmeiro porque se calhar úemos cá na escola, pessoas com
alguma capacidade de conh*imento, para poderem fazer essa avaliação
intema- ---t'
CRl 1 -Existência de pessoas qualificadas
CC1-Motivos que levaram









Análise de conteúdo da entrevista ao Coordenador de Departamento de Educação Física Professor H










CR19-Nâo sabe se foidevidamente explicado
CR20-Nâo sabe se foi devidamente entendido
oela comunidade
CR2í -Ocorreram reuniões
"Penso que existiu alguma preocupação, poderia ter havido somente
algumas fichas informativas do trabalho que iria ser realizado, mas as
reuniões gerais de professores que foram feitas foram produtivas".




CR23-Houve distribuição de documentação
CR24-Há cola boração/participação "Penso que sim, não sei se da forma mais correcta, mas a participação tem
existido".
CR25-Não há colaboração/participação
CR26-A participaçâo é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboraçâo/participaçâo vai
ser evidenciado oelo retorno dos ouestionários
Categorias de
conteúdo




Análise de conteúdo da entrevista ao Goordenador de Departamento de Educação Física Professor H
Cngt-É capaz de conduzir a mudanças




CR35-Não vai trazer alterações
"...e outro aspecÍo fundamental tem gue se ter sempre em atenção as
pessoas, que é um aspecto muito impoftante, porque não nos podemos
esquecer que acima de tudo, esúamos a falar de relações humanas, e esúa
noção de relações humanas é fundamental para o sucesso dos proiectos,
porque a mal ninguém leva ninguém e estamos a falar de pessoas que têm
que trabalhar em permanente colaboração, como tal convém gue as relações
profissionaÍs sejam límpidas e fáceis".
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vai ser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliação interna para









Análise de conteúdo da entrevista ao Coordenador de Departamento de Educação Física Professor H
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexâo
sobre a acçâo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
'lsto é um processo moroso, falta deixar ouvir as pessoas, penso que já é
fundamental".
CR48-Que seria um processo complexo
aam nlavir{ ar{a






"Não, em relação à avaliação interna, porque o processo está a decorrer,
houve mudanças relacionadas com o processo da avaliação externa, que foi
feita há pouco tempo".
CR53-Já se notam alteraçôes
CR54-Só será possível haver alterações
depois de terminado o processo
CC7-Mudanças no
Agrupamento associadas




Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora do Conselho de Directores de Turma do 30 Giclo Professor I
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Náo sabe
"... eu penso que há muita coisa a ser alterada na escola, a ser mudada e
se calhar só com..., não sei se é o termo adequado, com este rastreio é
que a escola pode ver o que é que está bem e o que é que está mal e o
que pode ser alterado e de que forma. Se calhar ouvindo as pelrsoas
todas, porque uma diz uma coisa outra diz outra coisa, mas no coniunto
é que se consegue".
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
"Não sei até que ponto vai ser conseguido, mas nesúe momento iá se fala
em tentariazer alguma coÂsa para tentar melhorar".
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Nâo tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho
avaar rÍirra aaoim a aníandar r
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliaçáo
inefitr rninnal
CR8-Porque os órgâos de gestão assim o
anÍanr{aranr
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
aYfarna
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CR12-lmposiçâo legal
CC1-Motivos que levaram




Citações da Coordenadora do Conselho de Directores de Turma
do 3o Ciclo ( Prof l)
Categorias de resposta
c-34
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora do Conselho de Directores de Turma do 30 Ciclo Professor II
I








CR17-Foifeita "Sim, acho 
que sim..."
"Eu acho que foi".
CR18-Não foifeita
CRí9-Não sabe se foi devidamente explicado
CR20-Não sabe se foi devidamente entendido
oela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniÕes
"...as pessoas gue não faltaram às reuniões que foram feitas lá em baixo
em que a ... explicou tudo, a 1" e foram duas, não foram, as que foram
feitas?'




CR23-Houve distribuição de documentação
Categorias de
conteúdo
Citações da Coordenadora do Conselho de Directores de Turma
do 3o Ciclo ( Prof l)
Categorias de resposta
c-35
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora do Conselho de Directores de Turma do 30 Ciclo Professor I
CR24-Hâ colaboração/participação
"É assim, eu vou começar por a minha parte, eu *tou dísposúa a
colaborar em tudo e acho que foi bem aceite por mim, por o resúo das
pessoas, ..."
CR25-Não há colaboraçâo/participaçáo
"...nós às vezes ouvíamos comentártos como: agora ainda temos que
preencher mais isto, e isúo é uma chatice e rsÍo é só para dar trabalho.
Portanto náo seÍ até que ponto, por pafte de algum grupo, as coisas
foram bem aceites".
CR26-A participaçâo é difÍcil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboração/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
CR31-E capaz de conduzir a mudanças




CR3S-Nâo vai trazer alteraçÕes
CR36-Depende das pessoas
"lsto também tem a ver com o querer mudar, ou se se senúem bem".
" Quer dizer sabendo o que *tá mal mas se se senúem bem naquele
rengue- rengue".
CR37-Pode conter propostas úteis
"A paftir daí eu acho que sabendo o que é que está mal há que se tentar
melhorar, não é?"
CR38-Vai ser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliaçâo interna para





Citações da Coordenadora do Conselho de Directores de Turma
do 3o Ciclo ( Prof l)
Categorias de resposta
c-36
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora do Conselho de Directores de Turma do 30 Ciclo Professor I
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
"Realmente o que eu estava à espera não tem mudado muito a minha
opinião, a que tenho agora. Poftanto eu mais ou menos estava à espera
disto, porque estava já dentro dos vossos procedimenúos, o que é que ia
acontecer, o que é que não ia acontecer".
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CRS 1 -Esperar pelos resu ltados
CR52-Não há alteraçÕes
CR53-Já se notam alteraçôes
u...talvez mais preocupação".
"Poftanto a nível de DT eu senti que houve mais a preocupação de deixar
as coÍsas organizadas ..."
CR54-Só será possível haver alteraçÕes
deoois de terminado o Drocesso
CC7- Mudanças no
Agrupamento associadas




Citações da Coordenadora do Conselho de Directores de Turma
do 3o Ciclo ( Prof l)
Categorias de resposta
c -37
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar do 1o Ciclo Professor J
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
"Eu entendo a avaliação interna do agrupamento como o desprsúe de
siúuagóes que possam estar menos bem e também é capaz de se chegar à
conclusão daquilo que está bem e daquilo que está mal. Eu acho que a
avaliação intema serye para isso".
"Para aquilo que está bem poder continuar ou melhorar e para aquilo que
está mal poder-se p6r bem".
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do aqrupamento.
CRS-Nâo tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR10-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CC1-Motivos que levaram





Categorias de resposta Citações da Coordenadora da Biblioteca Escolar do 1o Ciclo ( Prof J)
c-38
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar do ío Ciclo Professor J
cR13-É útir "E porque nós nunca podemos ter a pretensáo de dizer que está tudo bem,
há sempre coísas a melhorar".
CR14-Deve ser um processo com
continuidade




CR17-Foifeita "Eu não posso dizer que não foi (...) acho gue as coÍsas foram explicadas,
,,
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foi devidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
".... agora se úoda a gente entendeu muito bem o que pretendiam isso não
sei, ..."
CR21 -Ocorreram reuniôes "... no início houve reuniões com todo o pessoal (...) já houve pelo menos
mais uma ou duas reuniões..."




CR23-Houve distribuiçâo de documentação
ffi
c-39
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar do 10 Giclo Professor J
C R24-Há colaboração/participaçâo
CR25-Nâo há colaboração/partici paçâo
CR26-A participaçáo é difÍcil
CR27-Houve ind iferença
CR28-Nâo sabe "Eu não sei em relação á comunidade educativa em geral como é que as
pessoas têm reagido, ..."




CR30-O nível de colaboração/participação vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
CR31-É cÂpaz de conduzir a mudanças




CR35-Nâo vai trazer alterações
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vai ser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliaçâo interna para





Citações da Coordenadora da Biblioteca Escolar do 1o Ciclo ( Prof J)Categorias de resposta
c-40
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar do ío Ciclo Professor J
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança "... 
esúaÍrros sempre um bocadinho de pé atrás e eu interroguei-me várias
vezes para que é que isto serviria..."
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
"Eu não posso dizer que as expectativas são muito altas, porque há tantos
problemas nas escolas e tanta coisa a melhorar, mas eu espero que a
avaliação intema contribua para que as coísas levem um bom caminho".
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CR51 -Esperar pelos resultados
ffi
c-41
Análise de conteúdo da entrevista à Goordenadora da Biblioteca Escolar do ío Ciclo Professor J
CR52-Nâo há alteraçÕes "... ainda não vi grandes mudanças, ..."
CR53-Já se notam alterações
"... Acho gue as coÍsas têm que ter um processo e tem que se chegar a uma
conclusão para depois serem mudadas".
CR54-Só será possível haver alteraçÕes
depois de terminado o processo
CC7- Mudanças no
Agrupamento associadas




CitaçÕes da Coordenadora da Biblioteca Escolar do 1o Ciclo ( Prof J)Categorias de resposta
c-42
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar dos 20 e 30 Ciclos Professor L
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
"E para aferir os ponúos fracos e forÍes do agrupamento (...) Há sempre
áreas fortes e fracas e, poftanto acho que a avaliação interna serye
precisamente para aferir isso, ver o que está bem, o que está menos bem."
CR3-Para melhorar "... e a partir daí traçar novas metas (...) Melhorar as fracas e rnsÍsúlr nas
áreas fottes".
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
"... de cefta forma da avaliação interna também para fazer um projecto
educativo".
CR5-Não tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR10-Perspectiva de uma eventual avaliaçáo
externa
CRl 1-Existência de pessoas qualificadas
CC1-Motivos que levaram
à avaliaçâo interna do
Agrupamento
CR12-lmposição legal














Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar dos 29 e 30 Ciclos Professor L
'Eu penso que sim. Acho que tanto alunos, como professores, pais também
penso que sim, ..."CR17-Foifeita
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foi devidamente explicado
CR2O-Nâo sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniÕes




CR23-Houve distribuiçâo de documentaçâo
"... Penso gue os directores de turma acabaram por participâr, ..."CR24-Há colaboração/participaçâo
CR25-Não há colaboração/participaçâo
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe
"Não muito a noção. lsso náo sei. Penso gue os directores de turma
acabaram por participar, mas não tenho uma noção se...foi muito falado,
em conversas de corredor, na sala de professores, foi muito falado, agora
se as pessoas pafticiparam de alguma forma construtivamente ou no
preenchimento dos questionártos, a esse nivel não tenho grande ideia'.




CR30-O nível de colaboraçâo/participaçáo vai
ser evidenciado pelo retorno dos questionários
Categorias de
conteúdo




Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar dos 20 e 30 Ciclos Professor L
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
mudanças
CR33-Vaiser difícil
"... E,t acho que as pessoas são muito comodistas. E mais cómodo as
coÍsas continuarem como estão, cada um no seu canto, sem grandes
preocupações e as pessoas entenderem que o mundo está em constante
transformação e que a educação também esÍá, e que também é preciso que
as escoías se transformerr? e consigam acompanhar esta evolução dos
tempos, os professores, os alunos, etc, ..."
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Não vai trazer alteraçÕes
CR36-Depende das pessoas
"... então acho que as pessoas na avaliação interna têm uma boa
oportunidade para melhorar, é preciso que as pessoas entendam isúo e
estejam predrsposúas à m udança... "
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vai ser o motor da mudança
"Acho que esúe processo pode ser o pontapé de saída para mudanças e
para melhozas se as pessoas tiverem drlsposúas a ísso, porque não é muito
fácíl um processo desúes...'
CC5-Capacidade da
avaliação interna para









Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar dos 20 e 30 Giclos Professor L
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
n... As minhas expectativas continuam a ser altas, Nós ainda esúamos no
desenrolar do processo e pronto, (...) Mas as minhas expectativas não
sofreram alterações, acho que é muito positivo, acho que é bom, acho que
é preciso alguma coragem as pessoas meterem-se numa avaliação
intema, não só pelo trabalho que dá fazer uma avaliação intema, mas
também porque é um trabalho que está muito suieito a crtficas de outros,
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR45-Que constitua um exercício de reflexâo
sobre a acÇão educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útil face à sua
comolexidade
CR50-Receio da avaliaçáo
"... as pessoas têm muito medo gue se vá avaliar a sua sala de aula, o seu
pertil enquanto professor, não conseguem ver isto como um coniunto,
avaliar o conjunto da escola, do agrupamento etc. e, pottanto, ísÍo às
vezes mete algum medo, o avaliar este verbo, ..."
"... gostava de ver depois o final do plocesso. (...) mas eu nesúê momento




CR51 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo




Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora da Biblioteca Escolar dos 20 e 30 Ciclos Professor L
CR52-Nâo há alteraçÕes
"Acho que está tudo na mesma,(...) íVesúe momento parece-me que não,
que ainda ninguém mexeu nada, as coísas deixam-se estar calmamente à
espera, enfim do espectáculo final, ( ...) mas por enquanto não me
apercebi".
CR53-Já se notam alterações
CR54-Só será possível haver alterações
depois de terminado o processo
"... acho gue se houver alteração será depois nas conclusões, após as
concíusões quando as pessoas tiverem ideia o que é que está, o que é que
não está tão bem e o que é necessário inv*tir, as pessoas são capazes
então e isso se as pessoas tiverem, enfim os departamentos, se as
pessoas tiverem para aí viradas e se acharem que é mesmo necessário
mudar e repensar então eu penso gue nessa altura as coÍsas se irão












Análbo do contêúdo da ontnevi3ta à Coordênadora de Prcjectoa de Educagão PÉ-EscolâÍ ê í' Ciclo I ProÊJasor lt
Percepções sobre a avaliação interna
CRl-Nâo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
"A necessidade de se avaliar, se as coísas correram bem, se não, como é
que poderão coffer melhor...,"
"Acho que é importante para as pessoas avançarem, para se saôer o que
esúá menos bem".
"...se não, como é que poderão correr melhor, como é que poderão ser
ultrapassadas sÍúuações menos positivas... "
"... para se melhorarcoisas que esteiam menos bem".
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
CRS-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nun€ houve qualquer avaliação
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CRlO-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
CR12-lmposiçáo legal
CC1-Motivos que levaram




Citações da Coordenadora de Projectos da Educação Pré-escolar e
1o Ciclo ( Prof. M)
Categorias de resposta
c-48
Análi3e dê contoúdo da onti€vbta à CooÍdênadoH dê Poêctos da EducaÉo Prá-Escolar e í" Ciclo I Proíbssorit
cR13-É útir "Acho que sim, desde que seja feita com sertedade e com rigor e com
isenção de opinião penso que sim".
CR14-Deve ser um processo com continuidade








"Quer dizer penso que foi, houve reuniões aqui, os professores vieram
aqui, chamou toda a gente, houve pessoas gue se empenharam nísso,
poftantopenso quefoi".
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foidevidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
§e foÍ depois bem entendÍdo ísso aí já acho que não sei se foi. Pelo
menos as opiniões de pessoas guê eu conheço não sei se as pessoas
perceberam muito bem para o que é que seruia e o que é gue se
pretendia".
CR2 1 -Ocorreram reuniÕes "Até que foi explicado, até porque foi reunido também corn os auxiliares e
foram feitos inquéritos aos pa§ alunos, professores... "
"... houve reuniões agui,...'




CR23-Houve distribuição de documentaçâo
ffi
c-49
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Projectos da Educação Pré-Escolar e ío Ciclo Professor M
"Sim penso que sim. Até por aquilo que me é dado a conhecer a nÍvel das
escoías foram até feitas umas caixas para recolha e os pais têm estado a
colaborar. Pelo menos colaboraram. Vêse que as caixas estão bem
cheiinhas. V&se que a maiorta se Ínúeressou. A nivel de prfiescolar penso
que sim,70 ciclo não estou bem dentro do assunto".
CR24-Há colaboraçáo/participação
CR25-Não há colaboraçáo/participação
CR26-A participaçâo é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboração/participaçâo vai
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
" Penso que poderá serse calhar um aletta, dizer o que é que está menos
bem, o que é gue se poderá mudar, se ísso realmente depois é traduzido
em mehortas efectivas não sei, mas pelo menos poderá ser o despoletar
de situações gue estejam a correr menos bem e que as pessoas também
precisem de saber e de se avaliarem e de verem o que é que está mal.
Agora se rcso depois é canalizado rcalmente para uma grande mehorta
não sei".




CR3S-Não vai trazer alteraçôes
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis








Citações da Coordenadora de Projectos da Educação Pré-escolar e
1o Ciclo ( Prof. M)
Categorias de resposta
c-50
Análiae de conteúdo da enhevbta à Coordonadora de Prcjêctos da Educâção Pé-Escolar ê í' Cicb I Proíassor M
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
"As minhas expectativas sáo sempre as melhores, eu confio sempre, acho
gue as pessoas sabem o que andam a fazer e se se meteram nesúe
assunúo é porque têm algumas Íderãs concretas e que sabem aquilo que
pretendem portanto as minhas expectativas sáo sempre as melhores".
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acÇáo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CR5 1 -Esperar pelos resu ltados
'Âíesúe momento esúou a aguardar o que por aí vem..."
"... agora esúou a aguardar resultados".
ffi
c-51
Análi!ê do contoúdo da entÍêvlst à CoordenadoÍa dê Projoctoc da Educâção Prú-Escolar o í' Cicb I Pro,bssor f
"Não, penso que não. Penso que ainda não se nota nenhum tipo de
melhoria se é gue vai haverou de mudança".
"De concreto não há nada de mudanças".
CRS2-Não há alteraçôes
CR53-Já se notam alteraçÕes
" Penso gue isso não é ainda, a avaliação está a ser feita nesúe momento e
depoís como ainda não há nada de concreto, de resultados, ainda não há
nenhuma, que sê veja nada de feito, portanto aguardemos o desenrolar
dos acontecimentos para ver até onde é que vamos e como é que está".
CR54-Só será possÍvel haver alteraçÕes




ao processo de avaliação
ffi
c -52
Análise de conteúdo da entrevista à Goordenadora de Projectos do 20 e 30 Giclos ProfessorlV
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Náo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
uTalvez o agrupamento aperceôer-se das dificuldades que tem, das
limitações que tem..."
CR3-Para melhorar "...e querer melhorar".
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do aoruoamenfo
CRS-Não tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institueional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
enfendaram
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliaçâo
externa
CR1 1-Existência de pessoas qualificadas
CCí-Motivos que levaram




"Sim, penso que sim".
*Pode ser útil na medida em que vai ser utilizado para melhorar o
agrupamento. Não vai ser só para levantar problemas, mas depois tentar
arranjar soluções".
um processo comCR14-Deve ser
nnnfinr ridade









Análise de conteúdo da entrevista à Goordenadora de Projectos do 20 e 30 Ciclos Professor N
CR17-Foifeita
"Penso que sim."
'Foi feita uma reunião em que estavam úodas as pessoas do agrupamento,
onde nos foi explicado porque é que se ía fazer essa avaliação.
Aos alunos, cada director de turma explicou, particularmente, e tirou as
dúvidas aos alunos sobre a avaliação."
CR18-Nâo foifeita
CRí9-Não sabe se foidevidamente explicado
CR20-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
"Foi feita uma reunião em que estavam todas as pessoas do
agrupamento,...u
CR2 1 -Ocorreram reuniÕes
CR22-As pessoas foram ouvidas




"Sim. Acho que as pessoas têm colaborado, têm preenchidos os
inquéritos que lhes pedem. Têm colaborado, na medida do possíveí, se
bem que tenham muito trabalho nesta altura. Mas, dentro dos possíveÍs
penso que têm colaborado e úêm-se mostrado receptivas".
C R24-Há colaboração/participação
CR25-Não há colaboraçâo/participação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Nâo sabe
CR29-Poderia ter havido mais participação
CR30-O nÍvel de colaboraçáo/participaçâo vai






Citações da Coordenadora de Projectos do 2o e 3o ciclos ( Prof. N)Categorias de resposta
c-54
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Projectos do 20 e 30 Ciclos ProfessorÂí
CR31-E capaz de conduzir a mudanças "Penso que sim, claro".
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
CR33-Vai ser difícil
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Não vai trazer alterações
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis
CR38-Vai ser o motor da mudança "E em princípio será esse o objectivo, portanto vai-se conseguir".
CC5-Capacidade da
avaliação interna para
conduzir a mudanças no
Agrupamento
CR39-Não sabe
CR40-lndiferença '§ou srncera não tinha expectativas concretas".
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início náo tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acçâo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo






CR5 1 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo
Citações da Coordenadora de Projectos do 2o e 3o ciclos ( Prof. N)Categorias de resposta
c-55
Análise de conteúdo da entrevista à Coordenadora de Proiectos do 20 e 30 Ciclos Professor N
"Penso que, por enquanto, ainda não."
"Não vejo uma mudança especlfica ainda, nesúe momento."
CR52-Não há alteraçÕes
CR53-Já se notam alterações
CR54-Só será possível haver alteraçÕes




ao processo de avaliação
Categorias de conteúdo Categorias de resposta CitaÇÕes da Coordenadora de Projectos do 2o e 3o ciclos (Prof. N)
c-56
Análise de conteúdo da entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor O
Percepções sobre a avaliação interna
CRí-Nâo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar "...havia 
problemas e acharam que deviam descobrir donde vinham esses
problemas, para melhorar ".
CR4-Para remodelar os projecto educativo e
curricular do aqru pamento.
CRS-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa








Citações de docente da Educação Pré-Escolar (Prof. O)Categorias de resposta
c-57
Análise de conteúdo da entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor O
cnrs-É útit
"...Acho que é sempre útil avaliarmos. E intemamente, temos uma visão
diferente, de quem está cá. E uma erterna, penso que também poderta
complementar, porque é uma visão de uns de dentro e outros de fora,
penso que se conseguia fazer um trabalho melhor".
CR14-Deve ser um processo com continuidade





"Penso que foi muito bem explicado. Tem gue se fazer justiça, eu penso
ouefoi muíto bem exolicado -.-"
CR17-Foifeita
CR18-Nâo foifeita
CR19-Náo sabe se foidevidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido pela
comunidade
CR21 -Ocorreram reuniões "...O 
ano passado na reunião geral vieram auxiliares, vieram docentes,
penso que explicaram muito bem, toda a gente conseguiu entende/'.
CR22-As pessoas foram ouvidas







Citações de docente da Educação Pré-Escolar (Prof. O)Categorias de resposta
c-58
Análise de conteúdo da entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor OI
I
"Aí, penso que mais ou menos..."C R24-Há cola boração/participaçáo
CR25-Não há colaboraçáo/participação
CR26-A participação é difícil
"Julgo que é difícil as pessoas pafticiparem".
"... nós não estamos muito habituados a participar nesúas questõeg
principalmente porque é avaliação, pensamos sêmpre que nos estão a
avaliar a nôs, à pessoa... "
u...toda a gente tem sempre receio. Têm medo das avaliações".
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe "...Não sei se toda a gente pafticipou.




CR30-O nível de colaboração/participação vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
"...Mas isso também deve revelar pelos inquéritos que foram feitos, devem
úer esses dados..."
"...há sempre alguma coÂsa que vai mudar..."CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
CR33-Vai ser difícil "...mas o essenciaí não é mudado",
CR34-Vai demorar tempo "...4s pessoas não gostam de mudar. A mudança é uma coÍsa que demora
muito temDo..."
CR3S-Não v ai trazer a lteraçÕes
CR36-Depende das pessoas "...é assim as grandes mudanças só se mudam se as pessoas
quiserem..."
CR37-Pode conter propostas úteis








Citações de docente da Educação Pré-Escolar (Prof. O)Categorias de resposta
c-59
Análise de conteúdo da entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor O
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início nâo tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexâo
sobre a acçâo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
Tassim, eu pensava, no início, que esta avaliação era feita o ano
passado. Sempre pensei que no final do ano lectivo, iá tivéssemos dados
desúa avaliação e pensei, gue esses dados até nos surpreend*sem".
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
"...Como ísúo se arrastou tanto, eu penso gue ísso foi mau".
"...Porque pênso gue esúe processo por ser tão demorado, desmotivou as
pessoas, tinhade sermaÍs rápido'.




sobre o processo de
avaliação interna
CR51 -Esperar pelos resultados
ffi
c-60
Análise de conteúdo da entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor O
CRS2-Nâo há alteraçÕes "Grandes m udanças não..."
CR53-Já se notam alteraçôes









Análise de conteúdo de entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor P
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
"...pelas lacunas que existiam, tentar que houvesse, exactamente um
conhecimento do gue se passava donde vinha..." '...Problemas que
existiam, de onde partiam e porquê, penso que foi um bocado por isso
também".
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Náo tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade "...e também porque se senúÍu a necessídade...'
CRl0-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa








Categorias de resposta Citaçoes de docente da Educação Pré-Escolar (Prof. P)
c-62
Análise de conteúdo de entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor P
cR13-É útir
"Penso que sim".
"É sempre bom, para termos uma noção dos probtemas e para os tentar
m el h ora r todos j u ntos".
CR14-Deve ser um processo com continuidade





CR17-Foifeita "Sim, penso que sim".
CR18-Nâo foifeita
CR19-Nâo sabe se foidevidamente explicado
CR20-Nâo sabe se foi devidamente entendido pela
comunidade
CR2 I -Ocorreram reuniões "Na reunião geral com úodos os docenÍes e não docenÍes, penso quetoda
a gente percebeu o que se pretendia ".





CR23-Houve distribuiçâo de documentaçâo
CR24-Há colaboraçâo/partici pação
CR25-Não há colaboração/participação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboração/participação vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
ffi
c-63
Análise de conteúdo de entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor P
"sim, ,,CR31-É capaz de conduzir a mudanças




CR3S-Não vai trazer alteraçÕes
"... se as pessoas quiserem e tiverem boa vontade..."CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis







CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início nâo tinha expectativas
" Foram sempre positivas".CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercÍcio de reflexâo
sobre a aaaâo educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útil face à sua
complexidade
CR50-Receio da avaliaçáo
CR51 -Esperar pelos resultados
CC6-Expectativas




Citações de docente da Educação Pré-Escolar (Prof. P)Categorias de resposta
c-64
Análise de conteúdo de entrevista a docente da Educação Pré-Escolar Professor P
CRS2-Não há alteraçÕes
CR53-Já se notam alteraçÕes
"Algumas, há uma sensibilização maior, um despeftar para os problemas
guq se calhar as pessoas não ligavam tanto e que agora passaram a olhar
de uma maneira diferente".









Análise de conteúdo de entrevista a docente do 1o Giclo do Ensino Básico Professor Q
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Nâo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar "Eu 
penso que isto é uma coisa muito boa e que já devia ter sido feita há
mais tempo para as coisas funcionarem, ..."
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agru pamento.
CRS-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliaçâo
externa





cR13-É útit "Sim, sim é útil'.
CR14-Deve ser um processo com continuidade







Citações de docente do 1o Ciclo do Ensino Básico (Prof. Q)Categorias de resposta
c-66
Análise de conteúdo de entrevista a docente do ío Ciclo do Ensino Básico Professor Q
' Foi. Até mestmo em relação aos paÍs, foi-nos entregue os questionários
para os encarregados de educação, para os alunos, para nós professores,
para as auxiliares. Fizemos aqui uma reunião, antes, onde foi tudo
explicado, qual era o objectivo desúa avaliação do agrupamento e depois
nós também explicámos aos pais porque é que era. E teve uma boa




CR19-Não sabe se foi devidamente explicado
CR2O-Nâo sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniÕes " Fizemos aqui uma reunião, antes, onde foi tudo explicado..."
CR22-As pessoas foram ouvidas





"Sim, sim na minha zona".CR24-Há cola boraçâo/pa rtici paçáo
CR25-Não há colaboraçâo/participação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Nâo sabe




CR30-O nível de colaboraçâo/participação vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
Categorias de
conteúdo
Citações de docente do 1o Ciclo do Ensino Básico (Prof. Q)Categorias de resposta
c-67
Análise de conteúdo de entrevista a docente do ío Giclo do Ensino Básico Professor Q
"Sim, eu pênso que sim".CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
CR33-Vai ser difÍcil
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Não vai trazer alteraçôes
GR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis







CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
qahra a aacâa adrreativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo




sobre o processo de
avaliaçáo interna
CRS1 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo
Citações de docente do 1o Ciclo do Ensino Básico (Prof. Q)Categorias de resposta
c-68
Análise de conteúdo de entrevista a docente do 1o Giclo do Ensino Básico Professor Q
CR52-Não há alterações "Eu 
acho que ainda é um bocadinho cedo, porque esúas coisas têm esúado
a decorrer. Eu acho que ainda não. Talvez para o ano..."
CR53-Já se notam alteraçôes "De 
qualquer das maneiras já vejo uma preocupação, porque as pessoas
querem patticipar, ..."
CR54-Só será possível haver alteraçôes depois
de terminado o processo
"Eu acho que ainda é um bocadinho cedo, porque esúas coísas úêm esÍado
a decorrer. Eu acho que ainda não. (...) Mas mudanças talvez só no








Categorias de resposta Citações de docente do 1o Ciclo do Ensino Básico (Prof. Q)
c-69
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo Professor R
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Náo sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal "...porque é um instrumento de trabalho que serue precisamente para ver
o quefunciona bem ou o que é quefunciona menos bem..."
CR3-Para melhorar "...poderá ajudar a que todo o agrupamento melhore o seu
funcionamento..."
CR4-Para remodelar os p§ectos educativo e
curricular do agrupamento.
CRS-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
"Se calhar por nunca se úer feito nenhuma, que eu saiba..."
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliaçâo
externa





cR13-E útir " Eu acho que sim",
CR14-Deve ser um processo com continuidade







Citações de Director de Turma do 2o Ciclo (Prof. R)Categorias de resposta
c-70
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo ProfessorR
CR17-Foifeita
" Eu acho que sim".CR18-Nâo foifeita
CR19-Não sabe se foi devidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniÕes





CR23-Houve distribuição de documentação
*Eu falo por mim. Aquilo que me solicitarem... Até porque eu estou aqui
nesúa entrevista. Colaborei com os relatórios, desculpa, com os
questionários com os miúdos, com os país, que nem úodos me
entregaram, penso que na minha turmafaltam metade.
Tudo que a comissão da avaliação interna me solicitou eu colaborei,
também fiz um questionárto".
CR24-Há colaboração/participação
CR25-Não há colaboração/participaçâo
CR26-A participaçâo é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboraçâo/participação vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
Categorias de
conteúdo
Categorias de resposta Citações de Director de Turma do 20 Ciclo (Prof. R)
c -71
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo Professor R
" Eu acho que sim porque eu acho que qualquer avaliação feita num... e
também com a profundidade com esÍa esúá a ser feita tem..- O
agrupamento fica obrigado a melhorar o seu... as suas falhas. Porque, de
facto, o diagnóstico como vocês esúão a fazer, o tratamento que vocês
esúão a fazer, a recolha de dados que estâo a fazer vai ser uma coisa muito
*pecÍfica e aprofundada vai ceÍtamente..."
CR31-É capaz de conduzir a mudanças




CR3S-Nâo vai trazer alterações
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis








Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Giclo ProfessorR
CR40-lndiferença
CR4í -Resistência ao processo
CR42-No início nâo tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR45-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
" E mais do que desejável e estou mais do que convencido que as coisas
vão ser... têm que ser eficazes de modo que a escola, o agrupamento
altere as suas falhas..."
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
" Portanto, pela complexidade que eu vejo, pelo trabalho que está a dar,
porque, não há dúvida, que é um trabalho gue envolve muitos professores
e pessoaí docente e não docente, alunos, etc. É mais do que desejávet e
esúou mais do que convencido gue as coÂsas vão ser... têm que ser
eficazes de modo que a escola, o agrupamento altere as suas falhas".




sobre o processo de
avaliação interna
CR5 1 -Esperar pelos resultados
ffi r
c-73
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo Professor R
CRS2-Não há alteraçÕes "Eu acho que as mudanças que têm surgido não são só desÍe ano. Têm
surgido gradualmente ao longo do ano. íVesúes úftimos anos".
CR53-Já se notam alterações
CR54-Só será possível haver alteraçÕes depois








Citações de Director de Turma do 2" Ciclo (Prof. R)Categorias de resposta
c -74
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo ProfessorS
Percepções sobre a avaliação interna
CRl-Não sabe
"Ai isso agora é que me ultrapassa, não sei qual é que foi a opinião para
gue áouvesse esúa avaliação intema, não sei porque a legislação cada
vez aponta mais para rsso possívelmente, mas muito sinceramente não
sei guais foram os motivos que levaram a esúa avaliação".
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar
"... se calhar, para ver se as coísas melhoram, para todos em conjunto
vermos o que esúá menos bem de forma a ultrapassar isso e a melhorar
úodas as sÍúuaçôes a nível de ensino, a nÍvel de funcíonamento e úodas
as veftentes, eu penso que só poderá serísso".
CR4-Para remodelar os projecto educativo e
curricular do agru pamento.
CRS-Não tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CRlO-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa







Citações de Director de Turma do 2o Ciclo (Prof. S)Categorias de resposta
c-75
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Giclo ProfessorS
cR13-É útir "...se realmente for com o objectivo de melhorar tudo, eu achoque sim, ..."
CR14-Deve ser um processo com continuidade




CR19-Não sabe se foidevidamente explicado
"... , foram esclarecidas as sÍúuações agora à medida gue vamos estando
envolvidos nessas síÍuaçôes é que nos vamos apercebendo, se calhar,
melhordaquilo guese pretende, masisso éemtudo assím, pensoeu".
CR20-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniões "Sim foram feitas algumas reuniões para elucidar a avaliação..."




CR23-Houve distribuição de documentação
Categorias de
conteúdo
Categorias de resposta Citações de Director de Turma do 2o Ciclo (Prof. S)
c-76
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo ProfessorS
C R24-Há colaboração/participação
CR25-Não há colaboração/participaçâo
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboraçâo/participação vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
mudanças
"Ai, eu espero que sim. Eu espero que sim. Se há uma equipa que está
com a preocupação de fazer essa avaliação interna tem um objectivo é
com certeza melhorar e enriquecer, não é? Não vou esperar outra coisa
eu acho mesmo que tem que trazer melhorias".
CR33-Vai ser difícil
CR34-Vai demorar tempo
CR3S-Nâo vai trazer alteraçÕes
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis








Citações de Director de Turma do 2o Ciclo (Prof. S)Categorias de resposta
c -77
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Giclo Professor S
CR40-lndiferença
"Olhe, não tinha assim grandes expectativas, a minha atitude foi mais o
esperar, deixar coffer e ver o que é gue se passa ... "
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
"Agora, é evidente que as minhas expectativas são sempre de que as
coísas melhorem. lsto não quer dizer que estejam mal, mas há sempre
vamos lá ver, num agrupamento há sempre coÍsag se há imensas
pesrsoas a trabalhar todas em conjunto há sempre coÍsas que podemos
melhorar uns com os outros".
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útil face à sua
complexidade
CR5O-Receio da avaliaçâo
CR51 -Esperar pelos resultados
CC6-Expectativas




Citações d Director de Turma do 2o Ciclo (Prof. S)Categorias de resposta
c-78
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 20 Ciclo ProfessorS
CR52-Nâo há alterações
"lVesúe momento penso que ainda não, pelo menos não me apercebi
ainda..."
CR53-Já se notam alteraçÕes
CR54-Só será possível haver alterações depois








Categorias de resposta Citações de Director de Turma do 2" Ciclo (Prof. S)
c-79
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 3o Ciclo Professor T
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projecto educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nun€ houve qualquer avaliaçâo
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR10-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa
CR1 1 -Existência de pessoas qualificadas
"Eu julguei que foi exigido por lei..."
"... que fosse obrigatório a escola ter uma avaliação interna..."
"...que era alguém, imagina tipo o ministérto, gue dÍssesse que Íodas as







Categorias de resposta Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. T)
c-80
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Ciclo Professor T
cRí3-É útir "Ai, acho que sim. Acho mesmo que sim, claro está".
CR14-Deve ser um processo com continuidade




CRí9-Nâo sabe se foidevidamente explicado
CR20-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniÕes
"... a coordenadora da comissão de avaliação fez uma reunião eu estive
presente, acho que sim explicou, distribuiu os questionários explicou
como é que ia ser, sim acho que sim, não fiqueicom dúvidas".




CR23-Houve distribuição de documentação
Categorias de
conteúdo
Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. T)Categorias de resposta
c-81
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Ciclo Professor T
"Ah eu acho que sim, achas que não? Eu
úodas a recolher os questionários e a entregarem e a porem na caixinha e
também as pessoas com algum cuidado em compilarem o matertal do
dossrer do turma, poftanto acho que as pessoa§ fizeram o que era
pedido".
acho que sim. Vi as pessoas
CR24-Há colaboração/participação
C R25-Não há colaboração/partici pação
CR26-A participação é difÍcil
CR27-Houve indiferença
CR28-Não sabe




CR30-O nível de colaboração/participação vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
CR31-É capaz de conduzir a mudanças
"Porque eu espero que disto saiam instrumentos que
volta a úodas as lacunas gue vocês encontraram... ", "acho que sim,
espêÍo bem que sim e porquê, porque é preciso ..."
consigam dar a




CR35-Não vai trazer alteraçÕes
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis








Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. T)Categorias de resposta
c -82
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Giclo Professor T
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo "... eu sabia que o trabalho ia ser bem feito e está a ser bem feito e está a
ser desenyo lvido e bem".
CR44-Desconfiança
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo




sobre o processo de
avaliação interna
CR51 -Esperar pelos resultados
Categorias de
conteúdo
Categorias de resposta Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. T)
c-83
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Ciclo Professor T
CRS2-Nâo há alterações
"Não dei conta de nada, não dei conta gue úívesse havido alguma
mudança devído à avaliação intema".
CR53-Já se notam alterações
"... porque esúamos ainda a meio da vossa avaliação ..."CR54-Só será 
possível haver alteraçÕes depois








Categorias de resposta Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. T)
c-84
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 3o Ciclo Professor U
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe "Não sei".
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projecto educativo e
curricular do agrupamento.
CR5-Não tem opinião
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestâo assim o
entenderam
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa





cR13-E útir "... acho que sim".
CR14-Deve ser um processo com continuidade







Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. U)Categorias de resposta
c-85
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Giclo Professor U




CR19-Nâo sabe se foi devidamente explicado
CR2O-Não sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
"... reunião onde foi feíúa essa exposição ..."CR21 -Ocorreram reuniôes
CR22-As pessoas foram ouvidas
CR23-Houve distribuição de documentaçâo
"Sim, considero que Íodos têm participado".CR24-Há colaboração/participaçâo
CR25-Não há colaboração/partici pação
CR26-A participaçáo é difÍcil
CR27-Houve indiferença
CR28-Nâo sabe




CR30-O nÍvel de colaboração/participaçáo vai ser
evidenciado pelo retorno dos questionários
Categorias de
conteúdo
Citações de Director de Turma do 3o Ciclo (Prof. U)Categorias de resposta
c-86
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Ciclo Professor U
CR31-E capaz de conduzir a mudanças
CR32-Espera-se que venha a conduzir a
mudanças
"Penso que a avaliação quando é bem feita conduz sempre a melhorias e
esúe caso não será excepção".
CR33-Vai ser difícil
CR34-Vai demorar tempo
CR35-Nâo vai trazer alterações
CR36-Depende das pessoas
CR37-Pode conter propostas úteis







CR41 -Resistência ao processo
CR42-No início nâo tinha expectativas
CR43-ConfianÇa no processo
CR44-Desconfiança
CR45-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
CR46-Que conduza a melhorias
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo




sobre o processo de
avaliação interna
CR51 -Esperar pelos resultados "Não consigo dizer nada soôre ísso anÍes de ver os resultados".
Categorias de
conteúdo
Citações de Director de Turma do 3o Giclo (Prof. U)Categorias de resposta
c-87
Análise de conteúdo de entrevista a Director de Turma do 30 Giclo Professor U
"Penso que não"CRS2-Não há alteraçÕes
CR53-Já se notam alteraçôes
CR54-Só será possÍvel haver alteraçÕes depois








Análise de conteúdo da entrevista ao Vereador da Educação v
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe
CR2-Para saber o que está bem e o que está mal
"A avaliação tem de ser sempre, para nós colocarmos em causa ou não,
a nossa prática, o nosso dia a dia, o que corre bem e o que corre menos
bem, no sentido de melhorar o desempenho. Eu penso que é este ..."
CR3-Para melhorar
CR4-Para remodelar os projectos educativo e
curricular do agru pamento.
CR5-Não tem opiniâo
CR6- Porque o presidente do conselho executivo
assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer avaliação
institucional
CR8-Porque os órgãos de gestão assim o
entenderam
"... eu participei na génese desúe processo, eu estive ligado ao
desenvolvimento, como membro da Autarquia no Conselho de Escola,
em que isto foi discutido e que nessa altura dei o meu aval, ..."
CR9-Porque a escola sentiu essa necessidade
CR1O-Perspectiva de uma eventual avaliação
externa







Análise de conteúdo da entrevista ao Vereador da Educação v
cRí3-É útir
"Eu penso que a avaliação intema de qualquer instituição vale sempre a
pena, ou seja, nem que seja a reflexão do se faz, e que efeitos temos...
nas condições acÍuaê é importante qualquer que seja a instituição".
" Claram ente, cI aramente".
CR14-Deve ser um processo com continuidade "E depois tem que ser é continuado".






"À Autarquia não dirta, a mim, em prtmeiro lugar, foi, porque eu pafticipei
na génese deste prccesso, eu esúive ligado ao desenvolvimento, como
membro da Autarquia no Conselho de Escola, em que isto foi discutido e
gue nessa altura dei o meu aval,..."
CR18-Não foifeita
CR19-Não sabe se foidevidamente explicado
CR2O-Nâo sabe se foi devidamente entendido
pela comunidade
CR21 -Ocorreram reuniões
CR22-As pessoas foram ouvidas
CR23-Houve distribuição de documentaçâo
Categorias de
conteúdo
Citações do Vereador da Educação (V)Categorias de resposta
c-90
Análise de conteúdo da entrevista ao Vereador da Educação V
CR24-Há cola boraçâo/participação
"...mas pessoaímente, eu tenho conhecimenúo e os outros membros da
Câmara Municipal, porque a Autarquia enquanto..., mas também não tem
essa vocação, mas a Autarquia apoia esse prol'ecto de avaliação".
CR25-Não há colaboração/participação
CR26-A participação é difícil
CR27-Houve ind iferença
CR28-Nâo sabe




CR30-O nível de colaboração/participaçâo
vai ser evidenciado pelo retorno dos
questionários
CCR31-É capaz de conduzir a mudanças
CCR32-Espera-se que venha a conduzir a
mudanças
"Et, gostarta de acreditar que fosse possível proceder a essas




CCR35-Não vai trazer alteraçÕes
CCR36-Depende das pessoas
CCR37-Pode conter propostas úteis
CCR38-Vai ser o motor da mudança
CC5-Capacidade da
avaliação interna para
conduzir a mudanças no
Agrupamento
CCR39-Não sabe
Categorias de conteúdo Categorias de resposta Citações do Vereador da Educação (V)
c-9í
Análise de conteúdo da entrevista ao Vereador da Educação v
CR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
CR42-No inÍcio não tinha expectativas
CR43-Confiança no processo
CR44-Desconfiança
,.. acima de tudo, gue esúe trabalho de avaliação faça úodos os
professores, úodos os alunos, úodos os encarregados de educação...,
esúe era 6ptimo, reflectir sobre o que é uma escola.
Tenho o meu caso particular, mas aquilo que eu gosÍarta é que as
pessoas reflecüssem soôre o papel da escola, numa sociedade de futuro
e que é completamente diferente daquilo que fomos há dez, vinte anos. E
aqui a grande questão é apelar para que sirva também para a formação
contlnua dos professores, para a melhor formação e adequação àquilo
que é uma nova... Âíão só a formação mas também a próprta escola que
promova um conjunto de compoftamenúos, um coniunto de
conhecimentos e um conjunto de atitudes nos próprtos alunos".
CR4S-Que constitua um exercício de reflexão
sobre a acção educativa
"E aqui a grande questão é apelar para que sirva
formação contÍnua dos professores, para a melhor formação e
adequação àquilo que é uma nova... Não só a formação mas também a
próprta escoía que promova um coniunto de compoftamentos, um
conjunto de conhecimentos e um coniunto de atitudes nos próprtos
alunos".
também para a
CR46-Que conduza a melhorias
"Eu penso que o trahalho, e não conhecendo todo, mas por
me tenho apercebido, está a ser maÍs profundo do que aquilo que
poderia ser imaginado no início'.
aquilo que
CR47-Que seria um processo rápido
CR48-Que seria um processo complexo
CR49-Que deixe de ser útil face à sua
complexidade
CR50-Receio da avaliação
CC6- Expectativas sobre o
processo de avaliação
interna
CR51 -Esperar pelos resultados
c-92
Análise de conteúdo da entrevista ao Vereador da Educação v
CR52-Nâo há alteraçôes
CR53-Já se notam alteraçÕes
CR54-Só será possível haver alteraçÕes





"Não tenho meios para poder responder. Âlesúa altura não tenho meios.
Não tenho meios, porque não tenho um conhecimento aprofundado do
meio escolar nesta altura, e para quem está de fora é difícil, é difícil
pronunciar-se".
c-93
Análise de conteúdo das entrevistas - síntese dos respondentes
Percepções sobre a avaliação interna
CR1-Não sabe s,. u
C; D; F; I; J; L; M; N; P; R; VCR2-Para saber o que está bem e o que está
mal
E; G; H; I; J; L; M; N; O; Q; R; SCR3-Para melhorar
C;LCR4-Para remodelar os projectos educativo
e curricular do agrupamento.
CRS-Nâo tem opinião A
BCR6- Porque o presidente do conselho
executivo assim o entendeu
CR7- Porque nunca houve qualquer
avaliaçáo institucional
R
A;VCR8-Porque os órgãos de gestâo assim o
entenderam
PCR9-Porque a escola sentiu essa
necessidade
CR10-Perspectiva de uma eventual
avaliaaâo externa
A
HCR1 I -Existência de pessoas qualificadas
B;T




B; C; E; F; G; H; I; J; L; M; N; O; P; Q; R; S; T; U; VcR13-É útit
vCR14-Deve ser um processo com
continuidade




Categorias de conteúdo Categorias de resposta Respondentes/ Prof(s)
c-94
Análise de conteúdo das entrevistas - síntese dos respondentes
CR17-Foifeita A; B; D; E; F; I; J; L; M; N; O; P; Q; R; T; U; V
CR18-Não foifeita
CR19-Nâo sabe se foi devidamente
explicado
C;G
CR20-Nâo sabe se foi devidamente
entendido pela comunidade
J; M;S
CR21 -Ocorreram reuniões A; B; E; G; H; I; J; M; N; O; P; Q; S; T; U




CR23-Houve distribuição de documentação B
C R24-Há cola boraçâo/partici paçáo B; E; F; H; I; M; TV; Q; R; T; U; V
CR25-Não há colaboração/participação V
CR26-A participação e difícil I o,
CR27-Houve indiferença B
CR28-Não sabe C;D;G;J;L




CR30-O nível de colaboração/participação
vai ser evidenciado pelo retorno dos
questionários
A;O
Categorias de conteúdo Categorias de resposta Respondentes/ Prof(s)
c-95
Análise de conteúdo das entrevistas - síntese dos respondentes
CR31-É capaz de conduzir a mudanças B; E; G; L; N; P; Q; R;




CR35-Não vai trazer alteraçÕes
A; F; H; l; L; P;OCR36-Depende das pessoas
BCR37-Pode conter propostas úteis




conduzir a mudanças no
agrupamento
C; E; TV; SCR40-lndiferença
CR41 -Resistência ao processo
ACR42-No início nâo tinha expectativas
I;L;M;P;TCR43-Confiança no processo
JCR44-Desconfiança
TCR45-Que constitua um exercÍcio de
raflavâa snhre a aaaâo ertueativa
E;G;J;R;S;TCR46-Que conduza a melhorias
B;o;TCR47-Que seria um processo rápido
H;RCR48-Que seria um processo complexo
B;OCR49-Que deixe de ser útilface à sua
complexidade
LCRSO-Receio da avaliação




CR51 -Esperar pelos resultados
Categorias de conteúdo Categorias de resposta Respondentes/ Prof(s)
c-96
Análise de conteúdo das entrevistas - síntese dos respondentes
CR52-Não há alterações B; C; D; E; H; J; L; M; N; O; Q; R; S; T; U
CR53-Já se notam alteraçÕes A;l;Q
CR54-Só será possível haver alteraçôes
depois de terminado o processo




CR55- Não sabe A;G;T





O presente questionário destina-se a recolher junto dos docentes informação sobre
o processo de auto-avaliação ocorrido no Agrupamento (2006/07) e enquadra-se num
trabalho de investigaçáo de uma Dissertação de Mestrado.
Para além da utilidade no âmbito do aludido trabalho de investigaçâo os elementos
recolhidos poderão igualmente revestir-se de interesse para o Agrupamento pelo que serão
dados a conhecer ao Conselho Executivo que deles poderá lazer a utilização tida por
conveniente.
Com excepção da identificação do nível de ensino os questionários não devem
ostentar qualquer outra identificação dos respondentes.
O tempo requerido para a resposta ao questionário é de 5 a 10 min.
Antecipadamente se agradece a colaboração prestada e se manifesta total
disponibilidade para qualquer esclarecimento.







Nível de ensino que lecciona'. _
lndique o seu grau de concordância quanto às afirmações seguintes relativas ao
processo de auto-avaliação do Agrupamento .
Assrna/e com um X uma alternativa em cada linha.



















1. O relatório de avaliação apresentado à comunidade educativa traduz a realidade do
Agrupamento
2. O relatório de avaliação contém recomendaçÕes pertinentes
3. Como resultado do processo de auto-avaliação do Agrupamento é constatável uma
melhoria dos resultados escolares
4. Como resultado do processo de auto-avaliação do Agrupamento diminuíram os c€rsos
de indisciplina no Agrupamento
5. Como resultado do processo de auto-avaliação do Agrupamento é constatável uma
melhoria no funcionamento dos órgãos de administração e gestão (Conselhos
Pedaqógico, Executivo e Assembleia do Agrupamento)
6. Como resultado do processo de auto-avaliação do Agrupamento é constatável uma
melhoria no funcionamento das estruturas educativas (departamentos, conselhos de
docentes, conselhos de turma, ...)
7. Como resultado do processo de auto-avaliaçâo do Agrupamento é constatável uma
melhoria nas outras estruturas e serviços (refeitório, serviços administrativos, ...)
8. Foram definidas pelos órgãos de administração e gestão (Conselhos Pedagógico,
Executivo, Assembleia) medidas com vista a colmatar debilidades apontadas no
relatório de avaliacão
9. Foram definidas pelas estruturas educativas (departamentos/conselho de
docentes/conselhos de turma, ...) medidas com vista a colmatar debilidades
apontadas no relatório de avaliaçâo
í0. Como resultado do processo de auto-avaliaçâo do Agrupamento alterou a sua prática
educativa
1í. Foram desenvolvidas acçÕes com vista a reforçar os pontos fortes focados no
relatório de avaliação
í2. A auto-avaliação foi um processo útil para o Agrupamento
í3. Considera dever existir um processo contínuo de auto-avaliação do Agrupamento
Quais?
D-3
















































Melhoria na limpeza das
casas de banho
Formação de grupo de
trabalho para elaboração o
Projecto Educativo
Maior controlo na disciplina
do refeitório
x I nterajuda/aÉiculação
entre as várias estruturas
4 x x x Avaliacão e)Cema
Aspecto
regulador
6 x Falta de colaboração


















































Vigilância no refeitório X






A necessidade de construção
de um Projecto Educativo e
aqilizacão do oroiecto






Tentativa de melhoramento do
espaço escolar, apesar de
todas as dificuldades como
falta de esDaco
22 X X X x
Projecto Educativo coerente
e um Projecto curricular
consistente







Náo houve da parte do órgão
de gestão quaisquer tomadas































































31 x x X Mais autonomia
32 X




33 X X x Substituição do órgão deoestão oor inooerânciaX
34 X x
Reconhecimento da
importância do papel dos
professores na educação
35 x x
Maior articulação com a
autarquia/maior



























































40 X X X Um órgão de gestão
competente
Total 22 4 2 3 4 12 10
T
7/
ffi
D-7
